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Item 2
Medida Provisória nº 409, de 2007, que abre 

crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de setecentos e 
cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil reais, para os fins que especifica. Aprovada, após 
Pareceres nºs 370 e 371, de 2008 – PLEN, tendo 
usado da palavra os Senadores Arthur Virgílio, José 
Agripino, Ideli Salvatti, Valter Pereira, Romero Jucá, 
Valdir Raupp, Tasso Jereissati, Flexa Ribeiro, Epitá-
cio Cafeteira e Marconi Perillo. À promulgação. .... 12170

Item extrapauta 
Proposta de harmonização do texto do art. 

2º constante da redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 121, de 2007 – Complementar, de au-
toria do Senador Tião Viana, que dispõe sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente por 
Estados, Distrito Federal, Municípios e União em 
ações e serviços públicos de saúde, os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a saúde e 
as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas três esferas de governo. 
Aprovada, tendo o Senador Antonio Carlos Valada-
res, proferido Parecer nº 372, de 2008 – PLEN, em 
Substituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, após usarem da palavra os Srs. Arthur 
Virgílio, Mário Couto e Flexa Ribeiro. À Comissão 
Diretora para redação final..................................... 12195

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
nº 121, de 2007-Complementar. (Parecer nº 373, 
de 2008-CDIR). Aprovada. À Câmara dos Depu-
tados...................................................................... 12195

1.3.1 – Comunicação
Do Senador Lobão Filho, comunicando que 

passa a integrar a bancada do PMDB, a partir desta 
data......................................................................... 12203

1.3.2 – Pronunciamentos
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, como Líder 

– Solicita voto de pesar pelas vítimas do naufrágio 
na região amazonense, por meio do Requerimento 
nº 523, de 2008. Considerações sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 121, de 2007-Complementar, que 
destina mais recursos para a saúde....................... 12203

1.3.3 – Apreciação de matéria
Requerimento nº 329, de 2008, de 2008, lido 

em sessão anterior. Aprovado............................... 12204
1.3.4 – Pronunciamentos
SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI, como Líder 

– Apoio à Proposta de Emenda Constitucional nº 
13, que devolve aos Legislativos estaduais a au-
tonomia para autorizar e examinar emancipações 
com a criação de municípios.................................. 12205

SENADOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR – 
Satisfação com aprovação, pelo Senado Federal, 
do texto que corrige o Projeto de Lei do Senado nº 
121, de 2007-Complementar, que destina recursos 
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para a saúde. Comentários sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 13, que regulamenta a 
criação de municípios............................................. 12207

1.3.5 – Ordem do Dia (continuação)
São os seguintes os itens transferidos para 

a sessão deliberativa ordinária de amanhã, quarta-
feira, dia 7:.............................................................. 12208

Item 3 (Em regime de urgência, nos termos 
do art. 64, § 1º da Constituição Federal) (Incluído 
em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime de 
Tributação Unificada – RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai; 
e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (Pro-
jeto do Sacoleiro).................................................... 12208

Item 4 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), que 
aprova a programação monetária para o quarto 
trimestre de 2007.................................................... 12208

Item 5
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 12208

Item 6
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições................... 12208

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 12209

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e alte-
ra os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto parla-
mentar................................................................ 12209

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário’ o Se-
nador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 

Constituição Federal (determina o voto aberto para 
a perda de mandato de deputados e senadores)... 12209

Item 10
Proposta de Emenda à Constituição nº 57, 

de 2005, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que dá nova redação ao § 4º do 
art. 66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado Fe-
deral e na Câmara dos Deputados......................... 12209

Item 11 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 12209

Item 12 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 12210

Item 13 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 12210

Item 14 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Senador Íris 
Rezende, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para a impu-
tabilidade penal, nas condições que estabelece.... 12210

Item 15 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 12210

Item 16 (tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
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228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 12210

Item 17
Proposta de Emenda à Constituição nº 96, de 

2003, tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo ao 
artigo 73 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para estabelecer, a partir de 2005, a 
regressividade da Desvinculação das Receitas da 
União (DRU) no cálculo da aplicação de recursos 
na manutenção e desenvolvimento do ensino de 
que trata o artigo 212 da Constituição Federal....... 12210

Item 18
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela 
Casa), que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção e estímulos à pesca e dá outras provi-
dências................................................................. 12211

Item 19
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), que 
estabelece diretrizes gerais de Programa Nacional 
de Habitação para Mulheres com responsabilidade 
de sustento da família............................................. 12211

Item 20
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), que 
altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971. (Dispõe sobre a Administração e 
o Conselho Fiscal das sociedades cooperativas)... 12211

Item 21
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
Presidente do Banco Central comparecerá, pes-
soalmente, à Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, para fazer relato sobre a exe-
cução da programação monetária que se finda e 
a exposição e entrega da Programação Monetária 
Trimestral................................................................ 12211

Item 22
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 

5.120/2001, na Casa de origem), que dispõe sobre 
as atividades das Agências de Turismo.................. 12211

Item 23
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição em cinco 
anos da ação de prestação de contas do advogado 
para o seu cliente ou de terceiros por conta dele).... 12211

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei 

nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fabricação e comercia-
lização de lâmpadas incandescentes para uso em 
tensões de valor igual ou superior ao da tensão 
nominal da rede de distribuição, e dá outras provi-
dências................................................................... 12211

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 

4.465/2001, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui novo 
trecho na relação descritiva das rodovias no Siste-
ma Rodoviário Nacional)........................................ 12212

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 

45/99, na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. .... 12212

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2005 

(nº 3.796/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Orientação, Combate 
e Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá providências correlatas.............. 12212

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem), que modifica 
o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (dispõe sobre o aprovei-
tamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia)................................................ 12212

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde)................. 12212

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o inci-
so XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
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rais)......................................................................... 12212

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 
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parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 12213

Item 33
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
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a Venezuela............................................................ 12213
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Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 

4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe sobre 
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Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
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Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003)(Inclu-
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nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
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Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003)(Inclu-
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nº 6, de 2007)
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1990 (Código de Defesa do Consumidor), tipifi-
cando como crime a manutenção de informações 
negativas sobre consumidor em cadastros, banco 
de dados, fichas ou registros por período superior 
a cinco anos......................................................... 12214

Item 40 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 12214

Item 41
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 12214

Item 42 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 12214

Item 43
Projeto de Lei do Senado nº 702, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para prever a 
divulgação da lista de passageiros nos casos de 
acidentes aéreos.................................................... 12214

Item 44
Projeto de Lei do Senado nº 703, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para dispor sobre a distribuição de horários 
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Item 45
Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2007, de 
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Item 46
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iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
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a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 12215

Item 47
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que dispõe sobre a Redução 
Certificada de Emissão (RCE) (unidade padrão de 
redução de emissão de gases de efeito estufa)..... 12215

Item 48
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mudan-
ças Climáticas, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção à implementação de Servidão Flores-
tal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural e 
de reserva legal, e sobre a possibilidade de rece-
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dívidas de crédito rural........................................... 12215
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Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar 
o acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
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Item 50
Parecer nº 106, de 2008, da Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo favoravel-
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que se encontra em tramitação na Casa................ 12215

Item 51
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País......................................................................... 12215

Item 52
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já se encontra esgotado.......................................... 12216

Item 53 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 882, de 2007, do Senador 
Magno Malta, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso à Polícia Federal pela brilhante atuação 
na prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano...................................... 12216

Item 54
Requerimento nº 914, de 2007, do Senador 

Mozarildo Cavalcanti, solicitando a remessa do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
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Requerimento nº 1.072, de 2007, do Senador 
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Ata da 69ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 6 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Efraim Morais, Gerson Camata, 
Papaléo Paes, Antonio Carlos Valadares, Augusto Botelho, Mário Couto, 

Jayme Campos e Mão Santa

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE(Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 77 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, ofícios do Primeiro Suplente de Se-
cretário da Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 117/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 2.878, de 2000, do Se-
nado Federal (PLS nº 360/99 na Casa de origem), o 
qual “Denomina Governador Edmundo Pinto o trecho 
da BR-364”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

Of. nº 118/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 4.218, de 2001, do 
Senado Federal (PLS nº 119/00 na Casa de origem), 
o qual “Denomina Rodovia Francisco Gouveia Leite o 
trecho da BR-210”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

Of. nº 119/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 6.023, de 2001, do Se-
nado Federal (PLS nº 168/01 na Casa de origem), o 
qual “Denomina Rodovia Deputado Flávio Derzi trecho 
da rodovia BR-158”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

Of. nº 120/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 1.709, de 2003, do 
Senado Federal (PLS nº 133/03 na Casa de origem), 
o qual “Dá a denominação Rodovia Wilson Pinheiro 
à BR-317”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

OF. Nº 121/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 2.639, de 2003, do Se-
nado Federal (PLS nº 386/03 na Casa de origem), o 
qual “Designa o cupuaçu fruta nacional”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

OF. Nº 125/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 7.630, de 2006 (nº 236/06 
no Senado Federal), o qual “Institui o dia 18 de agosto 
como o Dia Nacional do Campo Limpo”, foi sancionado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República e 
convertido na Lei nº 11.657, de 16 de abril de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

OF. Nº 126/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 1.099, de 2007 (nº 
208/06 no Senado Federal), o qual “Institui o dia 4 de 
dezembro como o Dia Nacional do Perito Criminal”, 
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foi sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República e convertido na Lei nº 11.654, de 15 
de abril de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

OF. Nº 127/08/PS-GSE

Brasília, 30 de abril de 2008

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 7.027, de 2002 (nº 123/02 
no Senado Federal), o qual “Denomina Ponte Sérgio 
Ceotto a ponte sobre o Rio Doce na BR-259, no Mu-
nicípio de Colatina, no Estado do Espírito Santo”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e convertido na Lei nº 11.660, de 18 de 
abril de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, Deputado Manato, Primeiro 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 82, de 2008 (nº 241/2008, na origem), de 2 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 2, de 2008 – CN, que “abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor do Ministério das 
Cidades, crédito especial no valor de um bilhão, 
seiscentos e oitenta e cinco milhões, duzentos 
e sessenta e quatro mil, trezentos e cinqüenta e 
dois reais, para os fins que especifica”, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.666, de 2 de 
maio de 2008; e

– Nº 83, de 2008 (nº 242/2008, na origem), de 2 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 3, de 2008 – CN, que “abre aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito 
suplementar no valor global de quatrocentos e 

noventa e dois milhões, quatrocentos e trinta e 
um mil, trezentos e trinta e oito reais, para refor-
ço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente”, sancionado e transformado na Lei nº 
11.667, de 2 de maio de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados.

As Mensagens nºs 82 e 83, de 2008, juntadas aos 
processados dos Projetos de Lei nºs 2 e 3, de 2008 – 
CN, vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 84, DE 2008 
(Nº 243/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti-

tuição, com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, da Senhora Maria Nazareth 
Farani Azevêdo, Ministra de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada 
Permanente do Brasil em Genebra.

Os méritos da Senhora Maria Nazareth Farani 
Azevêdo que me induziram a escolhê-la para o de-
sempenho dessa elevada função constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 2 de maio de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 148 MRE/DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-/APES

Brasília, 30 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXIV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
da Senhora Maria Nazareth Farani Azevêdo, Ministra 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, para exercer o cargo de Delegada Permanente do 
Brasil em Genebra.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae da Senhora Maria Na-
zareth Farani Azevêdo que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Amorim
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Dados Básicos

MISSÃO PERMANENTE 
DO BRASIL EM GENEBRA

ORGANISMOS INTERNACIONAIS COM SEDE EM 
GENEBRA SOB O ACOMPANHAMENTO DA MISSÃO 
PERMANENTE DO BRASIL

Escritório das Nações Unidas em Genebra
O Escritório das Nações Unidas em Genebra 

(UNOG) é responsável pela representação do Secre-
tário-Geral das Nações Unidas (SGNU) e pelo apoio 
a diversas atividades ligadas às Nações Unidas e ao 
trabalho de suas agências especializadas. O Escritório 
funciona também como agência de representação e 
ligação da ONU e seus órgãos junto às Missões Per-
manentes, às Organizações Internacionais, Organiza-
ções Não– Governamentais e instituições acadêmicas. 
Sergei Ordzhonikidze, de nacionalidade russa, ocupa o 
cargo de Diretor-Geral do Escritório das Nações Unidas 
em Genebra pelo SGNU Kofi Annan, tendo assumido 
o posto em 1-3-2002.

Alto Comissariado das Nações Unidas para Direi-
tos Humanos

O Alto Comissariado para Direitos Humanos das 
Nações Unidas (ACDH) foi criado em 1992 e congre-
ga as secretarias executivas dos Comitês de Tratados, 
das Relatorias Especiais sobre Temas e Países, Pro-
cedimentos Especiais bem como unidades temáticas 
sobre questões de direitos humanos.

O mandato do Alto Comissariado inclui a promo-
ção e proteção do pleno usufruto, por parte de toda a 
humanidade, dos direitos consagrados na Carta das 
Nações Unidas e nos tratados internacionais sobre 
direitos humanos por meio da prevenção a violações, 
promoção da cooperação internacional, coordenação 
de ações das agências do Sistema ONU no que con-
cerne aos direitos humanos.

A atual Alta Comissária para Direitos Humanos é 
a Senhora Louise Arbour, desde julho de 2004.

Conselho de Direitos Humanos das Nações Uni-
das

A resolução 60/251, de 2006, da Assembléia Ge-
ral das Nações Unidas (AGNU), determinou a criação 
do Conselho de Direitos Humanos (CDH) e definiu 
parâmetros para o seu processo de construção ins-
titucional.

O Escritório do Alto Comissariado para Direitos 
Humanos das Nações Unidas (EACDH) é o órgão 
que implementa as decisões do Conselho de Direitos 
Humanos.

O Plenário do Conselho de Direitos Humanos, 
composto por 47 membros, eleitos para um mandato 

trienal, reúne-se quatro vezes por ano, e é o órgão po-
lítico deliberativo sobre as grandes questões universais 
em direitos humanos.

A criação do Mecanismo de Revisão Periódica 
Universal (UPR, sigla em inglês) é apontada como a 
principal inovação resultante do processo de constru-
ção institucional do Conselho de Direitos Humanos. 
Além dos Estados, o mecanismo será também aberto 
à participação dos órgãos de monitoramento de tra-
tados, entidades nacionais de proteção aos direitos 
humanos e ONGs. Espera-se que o UPR gere elemen-
tos para apoiar a cooperação internacional no campo 
dos direitos humanos. O Brasil foi o 9º país-membro 
das Nações Unidas a ser avaliado pelo Mecanismo de 
Revisão Periódica Universal (UPR), em abril de 2008, 
e está empenhado em participar nesse exercício de 
modo aberto e construtivo.

O Brasil tem participação ativa nos trabalhos 
desenvolvidos pelo Conselho, em consonância com a 
política nacional sobre direitos humanos. Cabe indicar 
que o Professor Paulo Sérgio Pinheiro exerce atual-
mente o papel de Relator sobre a Situação de Direitos 
Humanos em Myanmar e a Drª Raquel Rolnik aca-
bou de ser indicada Relatora para o Direito à Moradia 
Adequada. Ademais, o País é candidato à reeleição 
para uma vaga no Conselho de Direitos Humanos, no 
período 2008-2011, cujas eleições se darão em maio 
próximo.

Além dos tradicionais projetos de resolução so-
bre incompatibilidade entre democracia e racismo e 
sobre o direito à saúde, está em processo de imple-
mentação durante as próximas sessões do Conselho 
de Direitos Humanos, em 2008, projeto de resolução 
lançado pelo Brasil que busca engajar o CDH na ela-
boração de um conjunto voluntário de metas no campo 
dos direitos humanos, a serem aprovadas no marco 
das comemorações do 60º aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

O Brasil é o segundo país que mais recebe visi-
tas de Relatores Especiais de Direitos Humanos das 
Nações Unidas. O país apóia a cooperação e o diálogo 
com o sistema de procedimentos especiais do CDH, 
ao qual estendeu convite permanente (“standing in-
vitation”) desde 2001. Desde então, o Brasil recebeu 
inúmeras visitas de Relatores Especiais e de Comitês 
de Tratados. A mais recente foi a do Relator Especial 
sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias e Arbitrárias, 
Philip Alston , em novembro de 2007. Sua agenda in-
cluiu encontros com autoridades de diferentes órgãos 
e esferas de governo, lideranças da sociedade civil e 
familiares de vitimas de violações de direitos humanos, 
em Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo e Pernambuco. 
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Em dezembro de 2007, também visitou o Brasil a Alta 
Comissária Louise Arbour.

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Re-
fugiados – ACNUR

O ACNUR foi criado em 1949 por meio de resolu-
ção da Assembléia Geral das Nações Unidas (AGNU). 
Seus antecedentes foram a Agência das Nações Uni-
das para o Auxílio e a Reabilitação (UNRRA), criada 
em 1943, e a Organização Internacional para os Re-
fugiados (OIR), de 1946.

O ex-Primeiro Ministro de Portugal, Antonio Gu-
terres foi eleito em 2005, por um período de 5 anos, 
como Alto Comissário das Nações Unidas para Re-
fugiados.

A Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos 
Refugiados e o Protocolo de 1967 sobre o Estatuto 
dos Refugiados conformam o sistema legal que rege 
o tratamento do tema dos refugiados. O principal ór-
gão do ACNUR é o Comitê Executivo, que aprova, em 
suas sessões anuais, os programas e o orçamento da 
agência.

O Brasil é um dos países latino-americanos com 
mais destacada participação nos trabalhos do ACNUR. 
Em 1960, foi o primeiro país do cone sul a ratificar a 
Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados 
e, em 1997, foi o primeiro país do cone sul a sancionar 
uma lei nacional de refúgio. O Brasil também foi um dos 
primeiros países integrantes do Comitê Executivo do 
ACNUR. Atualmente, é membro do Comitê e continua 
a ter uma participação ativa nas suas discussões.

A questão da proteção aos refugiados goza de 
considerável grau de institucionalização na agenda do 
Governo brasileiro, cuja política nesse domínio é im-
plementada, desde 1997, pelo Comitê Nacional para 
Refugiados (CONARE) do Ministério da Justiça.

Comitê Internacional da Cruz Vermelha – CICV
Criado em 1859 e tendo recebido a denominação 

atual em 1876, o CICV é um dos principais componen-
tes do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e 
do Crescente Vermelho. Possui escritório em Brasília 
desde 1991.

A estrutura deliberativa do CICV é composta pela 
Assembléia, o Conselho da Assembléia e a Diretoria. 
A Assembléia e o Conselho da Assembléia são pre-
sididos pelo Presidente do CICV, Jakob Kellenberger.

A Assembléia é o órgão máximo diretivo do CICV. 
Supervisiona todas as suas atividades e formula a po-
lítica a ser seguida, define os objetivos gerais e a es-
tratégia institucional, e aprova o orçamento da institui-
ção. Composta por 15 a 25 membros de nacionalidade 
suíça, a Assembléia tem caráter de colegiado.

O Conselho da Assembléia é um órgão vincula-
do à Assembléia. O Conselho prepara as atividades 
da Assembléia e toma decisões em assuntos de sua 
competência, em determinadas opções estratégicas 
no que se refere à política geral de recursos, pessoal e 
comunicação. Formado por cinco membros eleitos pela 
Assembléia, é presidido pelo presidente do CICV.

A Diretoria é o órgão executivo do CICV, respon-
sável por observar e garantir o cumprimento dos ob-
jetivos gerais e a estratégia institucional definida pela 
Assembléia ou pelo Conselho da Assembléia.

O Brasil apóia os trabalhos do CICV e defende 
o seu amplo direito de iniciativa. O CICV é membro 
observador da Comissão Nacional para Difusão e Im-
plementação do Direito Internacional Humanitário no 
Brasil e, além disso, desenvolve uma série de ativida-
des no País, relacionadas com a aplicação do Direito 
Internacional Humanitário e dos Direitos Humanos na 
atividade policial, bem como com questões relacionadas 
à violência urbana, à assistência humanitária e à difu-
são do conhecimento sobre o Direito Humanitário.

Federação Internacional das Sociedades Nacionais 
da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho

Criada em 1919, a Federação Internacional surgiu 
da necessidade de coordenação entre as Sociedades 
Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. 
Possui entre suas atribuições a função de encorajar 
em cada país a criação de uma Sociedade Nacional, 
bem como a de auxiliar as Sociedades Nacionais em 
dificuldades.

O principal órgão deliberativo da Federação In-
ternacional é a Assembléia Geral, que se reúne uma 
vez a cada dois anos e é composta por representantes 
das Sociedades Nacionais.

Entre as reuniões da Assembléia, uma Junta Di-
retora e Comissões temáticas subsidiárias atuam na 
condução das atividades da Federação. O Brasil não 
está representado nesses órgãos.

Comissão Humanitária Internacional de Investi-
gação (International Humanitarian Fact Finding Co-
mission)

A Comissão Humanitária Internacional de Investi-
gação entrou em funcionamento em 1990, em conformi-
dade com o disposto no artigo 90 do Primeiro Protocolo 
Adicional às Convenções de Genebra de 1949.

A Comissão é composta de quinze membros de 
alta reputação moral e de reconhecida imparcialida-
de, que são eleitos pelos Estados Partes das Conven-
ções de Genebra. Os membros da Comissão atuam 
em nome próprio e não como representantes de seus 
países. O Professor Paulo Sérgio Pinheiro integrou o 
órgão entre 1996 e 2001. Na qualidade de depositária 
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do Primeiro Protocolo Adicional, a Suíça convoca, a 
cada cinco anos, reunião a fim de proceder à eleição 
dos membros da Comissão.

Organização Mundial de Saúde (OMS)
A Organização Mundial da Saúde (OMS) é a agên-

cia especializada das Nações Unidas para a Saúde, 
criada em 7 de abril de 1948. Atualmente, 193 países 
integram a Organização, entre os quais o Brasil, que 
é membro-fundador.

A organização é composta por três órgãos princi-
pais: i) a Assembléia Mundial da Saúde, ii) o Conselho 
Executivo e iii) o Secretariado.

Integrada por representantes dos Estados Mem-
bros, cabe à Assembléia Mundial da Saúde (AMS) ele-
ger o Diretor-Geral da OMS, bem como os membros 
do Conselho Executivo.

O Conselho Executivo é o órgão executivo da 
AMS, encarregado de implementar as decisões e po-
líticas adotadas por ela. É composto por 34 represen-
tantes de países membros, eleitos segundo critérios 
geográficos eqüitativos. O Brasil foi membro do Con-
selho Executivo da OMS durante o período 2004-2007 
e é o indicado das Américas para novo período, de 
2008-2012, a ser ratificado na AMS 2008.

O Secretariado é composto pela equipe técnica 
e administrativa da Organização e pelo seu Diretor-
Geral, o qual é eleito, por maioria simples, pela AMS, 
mediante proposta do Conselho. A Doutora Margaret 
Chan (China) é a Diretora-Geral da Organização Mun-
dial de Saúde, designada pela Assembléia Mundial de 
Saúde no dia 9 de novembro de 2006. Seu mandato 
vai até maio de 2012.

Entre os mecanismos ad-hoc criados no âmbito 
da OMS, destacam-se: i) o Grupo de Trabalho Inter-
governamental sobre Saúde Pública, Inovação e Pro-
priedade Intelectual (IGWG), cujo mandato é preparar 
estratégia global e plano de ação para lidar com a ca-
rência de pesquisa em doenças que afetam despropor-
cionalmente os países em desenvolvimento e os efeitos 
da propriedade intelectual no acesso a medicamentos 
nesses países; e o ii) Encontro Intergovernamental para 
Preparação de Pandemia de influenza – compartilha-
mento de vírus, acesso a vacinas e outros benefícios 
(IGM), que tem como objetivo debater o mecanismo 
existente sobre compartilhamento de vírus, a atuação 
dos centros colaboradores da OMS nesse processo 
e a repartição de benefícios oriundos da pesquisa e 
exploração comercial de produtos derivados de vírus 
de Influenza.

Outros temas importantes no âmbito da OMS 
são: i) o Regulamento Sanitário Internacional (RSI), 
que constitui marco no campo da proteção da saúde 
pública para a OMS e os Estados Membros no âmbi-

to da prevenção, detecção e controle da propagação 
internacional de doenças e na resposta aos riscos à 
saúde pública e emergências capazes de produzir 
efeitos devastadores sobre a saúde humana e a eco-
nomia dos países; ii) a Convenção-Quadro para o Con-
trole do Uso do Tabaco, primeiro tratado internacional 
de saúde pública e que tem como objetivo a redução 
mundial do consumo do tabaco; e iii) o Programa Es-
pecial para Pesquisa e Treinamento em Doenças Tro-
picais, que constitui parceria da OMS com o UNICEF, 
PNUD e Banco Mundial voltada ao tratamento de dez 
doenças que afetam os países em desenvolvimento 
(como a leishmaniose, a doença de Chagas, a dengue, 
a hanseníase e outras).

O Brasil mantém atuação importante nas discus-
sões levadas a cabo no Grupo de Trabalho Intergover-
namental sobre Saúde Pública, Inovação e Proprieda-
de Intelectual. O País é um dos principais atores no 
processo negociador de uma Estratégia Global e um 
Plano de Ação sobre o tema. O Governo brasileiro tem 
também papel ativo nas negociações da Reunião Inter-
governamental em preparação à pandemia de influenza 
aviária e em questões referentes a HIV/AIDS, tabaco 
e consumo de açúcar e álcool. Foi igualmente atuan-
te no processo negociador do Regulamento Sanitário 
Internacional, em vigor desde junho de 2007.

Organização Internacional do Trabalho (OIT)
Foi criada em 1919, após a Primeira Guerra Mun-

dial, como parte do Tratado de Versalhes. O Brasil foi 
um dos membros fundadores da organização. O País 
é, também, um dos dez membros governamentais per-
manentes do Conselho de Administração (CA), com 
os demais nove Estados de maior importância econô-
mica industrial (China, França, Alemanha, Índia, Itália, 
Japão, Rússia, Reino Unido e EUA).

Em 1946, a OIT tornou-se a primeira agência 
especializada das Nações Unidas. Desde 1999, o 
Diretor-Geral é um diplomata chileno, o Embaixador 
Juan Somavía, primeiro dirigente do hemisfério sul da 
Organização.

Entre os principais órgãos, destacam-se: i) a 
Conferência Internacional do Trabalho, encontro anu-
al dos Estados-membros, do qual participam delega-
dos governamentais, bem como representantes dos 
empregadores e dos trabalhadores; ii) o Conselho de 
Administração, espécie de Conselho Executivo da OIT, 
que toma decisões sobre políticas e estabelece o pro-
grama e o orçamento; e iii) o Escritório Internacional 
do Trabalho. O Brasil participa, tradicionalmente, de 
todos os Conselhos de Administração (três vezes ao 
ano) e da Conferência Internacional do Trabalho (anu-
almente, em junho).
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A OIT possui Escritório de Representação no 
Brasil, por meio do qual apóia o Governo na imple-
mentação de iniciativas relacionadas a programas de 
combate ao trabalho infantil, particularmente em suas 
piores formas (como a exploração sexual de crianças 
e jovens), a ações de combate ao trabalho forçado e, 
por fim, à Agenda Nacional para o Trabalho Decente, 
lançada em 2006. No que respeita ã cooperação téc-
nica, cabe ressaltar a implementação do Programa 
Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil.

Recentemente, o Brasil passou a ser não somente 
país receptor, mas também país doador de recursos 
para projetos no âmbito da Cooperação Sul-Sul, em 
projetos com países africanos de língua portuguesa 
e com o Haiti.

Organização Internacional para Migrações (OLM)
Em 30 de novembro de 2004, o Conselho da OIM 

em Genebra, Suíça, aceitou o Brasil como membro, 
mais uma vez, da Organização.

A OIM tem especialização e longa experiência 
no tratamento do tema das migrações internacionais. 
Presta relevantes serviços aos países em questões 
de: gestão migratória, combate ao trafego de seres 
humanos, migrações laborais, serviço de saúde aos 
migrantes, retornos voluntários assistidos, cooperação 
técnica, pesquisa e estudos, capacitação e prestação 
de assistência emergencial.

O ingresso do Brasil na OIM possibilitará o apoio 
da organização no estudo do fenômeno migratório no 
Brasil, tanto no que se refere à crescente migração in-
terna, quanto à regional, em vista do processo de livre 
circulação de pessoas que ora caracteriza o processo 
de integração do Mercosul.

A parceria com a OIM servirá para ressaltar e 
consolidar o interesse que o País tem em garantir o 
tratamento digno, o respeito aos direitos dos migrantes, 
o direito à livre circulação e à integração plena dos mi-
grantes e o repúdio ao tráfico de seres humanos.

O Brasil deseja ainda promover internacionalmen-
te a acolhida digna de todos os migrantes em geral, e 
dos brasileiros, em particular, em todos os países para 
os quais decidem se deslocar, para viver longe de seus 
familiares e de sua terra natal, na busca de mais e me-
lhores condições de vida para si e para suas famílias.

Haverá eleições para Diretor-Geral da OIM em ju-
nho de 2008. O atual DG é o norte-americano Brunson 
McKinley, que ocupa o cargo desde 1998, foi reeleito 
em 2003. Existem quatro candidatos ao cargo:

1) o atual DG, que não conta com o apoio 
oficial de seu país;

2) o norte-americano, Embaixador William 
Lacy Swing, que é atualmente o represen-

tante especial da ONU no Congo. Sua can-
didatura vem sendo energicamente apoiada 
pelos EUA;

3) o italiano, Professor Luca Riccardi, 
Conselheiro para Políticas Migratórias do Mi-
nistério do Interior da Itália; e,

4) o canadense Sergio Marchi, ex-Minis-
tro da Cidadania e Imigração do Canadá.

O Brasil deve à Organização aproximadamente 
US$2.123.000,00 (dois milhões cento e vinte três mil 
dólares norte-americanos), relativos às contribuições 
de 2005 a 2008, valor que somente poderá ser sal-
dado após a aprovação pelo Congresso Nacional da 
adesão do Brasil à OIM.

Agencias e Convenções Ambientais com sede em 
Genebra

1. Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA)

Escritório Regional para a Europa
Estabelecido em 1972, o PNUMA é a agência 

do Sistema ONU responsável por catalisar a ação 
internacional e nacional para a proteção do meio am-
biente no contexto da promoção do desenvolvimento 
sustentável dos países.

Além de sua sede no Quênia, o PNUMA possui 
seis escritórios regionais, que são responsáveis por 
coordenar as atividades do PNUMA na região desig-
nada. O Escritório Regional para a Europa é um dos 
seis escritórios regionais do PNUMA. Além da sede em 
Genebra, existem escritórios do PNUMA em Bruxelas, 
Moscou, Viena, Brasília, Pequim e Washington.

Escritório de Gestão Pós-Conflito e Desastres
O Escritório de Gestão de Pós-Conflito e Desas-

tres coordena as atividades do PNUMA em regiões 
onde situações de conflitos e desastres podem exer-
cer impacto sobre o meio ambiente. Possui sede em 
Genebra e escritórios de campo em Kabul e Cartum. 
O Escritório de Gestão de Pós-Conflito e Desastres já 
conduziu operações em mais de 20 países e publicou 
15 avaliações ambientais entre 1995 e 2006.

Escritório de Economia e Comércio
O Escritório de Economia e Comércio do Pnuma 

examina como a economia, o comércio e as finanças 
interagem com o meio ambiente e contribuem para o 
desenvolvimento sustentável em âmbito local, nacional, 
regional e global. Sediado em Genebra, o Escritório 
auxilia países na elaboração e implementação de políti-
cas nacionais voltadas à promoção do desenvolvimen-
to sustentável, a partir da análise das conseqüências 
ambientais do comércio internacional e das políticas 
financeiras, entre outras atividades.



12032  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

Escritório da Iniciativa Financeira do Pnuma em 
Genebra 

O Escritório da Iniciativa Financeira do Pnuma (IF 
Pnuma) em Genebra constitui parceria público-privada 
entre o Pnuma e a iniciativa financeira privada (bancos, 
seguradoras, etc.). Em seu Programa de Trabalho, os 
temas ambientais mais atuais, como mudança do cli-
ma e biodiversidade, são relacionados às atividades 
de tais instituições financeiras. O IF Pnuma identifica, 
promove e ajuda as instituições financeiras a adotar 
melhores práticas ambientais e sustentáveis em todos 
os níveis das operações financeiras.

Sediado em Genebra, o Escritório da Iniciativa 
Financeira do Pnuma possui um Comitê Diretor, com-
posto por representantes das instituições financeiras 
signatárias, por representantes das redes regionais e 
por um representante do Pnuma.

Escritório de Biossegurança do PNUMA-GEF
O Escritório de Biossegurança do Pnuma, com 

sede em Genebra, volta-se à promoção do desenvol-
vimento de estruturas nacionais de biossegurança 
por meio de iniciativas de capacitação. O Escritório de 
Biossegurança conta com coordenador regional para 
a América Latina.

2. Organização Meteorológica Mundial (OMM)
Estabelecida em 1950, a Organização Meteoro-

lógica Mundial (OMM) tomou-se, em 1951, a agência 
especializada das Nações Unidas para meteorologia 
(tempo e clima), hidrologia operacional e ciências geo-
físicas relacionadas. A OMM, que conta com 188 Esta-
dos e territórios membros, originou-se da Organização 
Meteorológica Internacional, fundada em 1873. Sua 
criação teve como objetivo prover a estrutura para a 
cooperação internacional em um campo na qual esta 
é imprescindível, uma vez que o tempo e o clima são, 
em grande medida, produtos da interação da atmos-
fera terrestre com o ciclo da água.

O Congresso Meteorológico Mundial, instância 
decisória final da OMM, reúne-se uma vez a cada 
quatro anos para definir as políticas gerais e de longo 
prazo da Organização, para indicar o Secretário-Geral, 
bem como para realizar eleições para Presidente, Vice-
Presidentes e membros do Conselho Executivo.

O Conselho Executivo, composto exclusivamente 
por diretores de institutos nacionais de meteorologia 
(37 atualmente), é responsável pela coordenação dos 
programas da Organização e pela utilização de seus 
recursos orçamentários.

A coordenação do trabalho da Organização conta, 
ainda, com seis associações regionais (que represen-
tam os continentes) e oito comissões técnicas compos-
tas por peritos indicados pelos países membros.

Entre os principais temas de relevo na OMM, 
destaca-se seu papel de supervisor técnico para a 
meteorologia mundial, a qual provê informações sobre 
o clima e o comportamento dos oceanos, dados de 
grande relevância científica e econômica. A esse res-
peito, vale mencionar a criação, em 1988, pela OMM 
e pelo PNIJMA, do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima (IPCC), responsável por fornecer 
subsídios científicos sobre mudança do clima.

A OMM também tem importante papel na disse-
minação de informações e alertas sobre desastres cli-
máticos (incluindo aqueles relacionados com a água), 
os quais representam 90% dos desastres naturais no 
mundo.

2. Painel Intergovernamental sobre Mudança do 
Clima (IPCC)

O IPCC fornece subsídios científicos vitais ao 
processo da mudança do clima.

Estabelecido em 1988 pela Organização Mete-
orológica Mundial (OMM) e pelo PNUMA, reúne os 
principais cientistas do mundo com o objetivo de revi-
sar o estado da arte da literatura técnica e científica 
sobre a mudança do clima, compilar e disseminar suas 
conclusões. O IPCC localiza-se na sede da OMM, em 
Genebra.

A delegação brasileira às reuniões plenárias anu-
ais do IPCC é integrada pelo Ministério das Relações 
Exteriores, bem como por cientistas e representantes 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério 
do Meio Ambiente.

A ampla participação de cientistas brasileiros 
nas diversas áreas do IPCC atesta a alta qualidade da 
ciência brasileira e a liderança do Brasil na geração 
e disseminação de conhecimento sobre a mudança 
do clima. A excelência dos pesquisadores brasileiros 
tem angariado o reconhecimento e o respeito da co-
munidade internacional. Atualmente, mais de 30 es-
pecialistas e cientistas brasileiros contribuem para o 
trabalho do Painel.

3. Convenção de Basiléia sobre o Controle de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos 
e seu Depósito

A Convenção da Basiléia foi adotada em 1989, 
em resposta a preocupações relacionadas ao depó-
sito de resíduos tóxicos dos países desenvolvidos no 
território de países em desenvolvimento e com eco-
nomias em transição. Fazem parte de seu escopo de 
atuação resíduos perigosos que sejam explosivos, in-
flamáveis, venenosos, infecciosos, corrosivos, tóxicos 
ou ecotóxicos.

A Convenção de Basiléia foi aprovada pelo Con-
gresso Nacional em 16 de junho de 1992 e passou a 
vigorar, para o Brasil, em 30 de dezembro de 1992. O 
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Ibama é o órgão anuente das operações comerciais 
de controle da importação e exportação de resíduos, 
dentro do Sistema Integrado de Comércio Exterior – 
SISCOMEX.

A Convenção tem como principal foco a elabo-
ração de regulamentos e práticas de controle sobre o 
movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e o 
desenvolvimento de critérios para a gestão ambiental-
mente adequada dos resíduos, bem como a minimiza-
ção da geração desses resíduos.

A Conferência das Partes (COP), representa o 
órgão decisório da Convenção da Basiléia. No período 
entre as sessões das COP, as Partes da Convenção 
reúnem-se no contexto do Grupo de Trabalho Aberto. 
O Brasil participa ativamente em ambos órgãos.

A Convenção da Basiléia também conta com 
Centros Regionais, responsáveis por coordenar to-
das as atividades de capacitação técnica e de trans-
ferência de tecnologia no âmbito da Convenção, em 
atuação conjunta com o Secretariado. Na América do 
Sul, a Argentina e o Uruguai sediam centros regionais 
da Convenção.

4. Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de 
Consentimento Prévio Informado para o Comércio 
Internacional de Certas Substâncias Químicas e 
Agrotóxicos Perigosos

A Convenção de Roterdã, que se originou do 
Código de Conduta da FAO, de 1985, concernente à 
distribuição e uso de agrotóxicos, e das Diretrizes de 
Londres, de 1987, sobre o intercâmbio de informações 
no comércio internacional de substâncias químicas, 
visa a controlar movimentos transfronteiriços de quí-
micos e agrotóxicos. O Brasil presidiu os trabalhos 
do Comitê Intergovernamental criado para negociar 
o instrumento.

A Convenção, que entrou em vigor internacional 
em 24 de fevereiro de 2004, baseia-se no princípio da 
responsabilidade compartilhada no comércio internacio-
nal desses produtos, o que exige o consentimento pré-
vio do país importador. Integram a lista de substâncias 
controladas pela Convenção 31 químicos e agrotóxicos, 
sendo 7 de uso industrial e 24 de uso agrícola.

A Convenção de Roterdã foi assinada pelo Brasil 
em 11 de setembro de 1998 e aprovada pelo Congres-
so Nacional em 7 de maio de 2004. O Brasil depositou 
seu instrumento de ratificação da Convenção em 16 de 
junho de 2004. Assim como na Convenção de Basiléia, 
o Ibama é o órgão anuente das operações comerciais 
de controle da importação e importação das substân-
cias controladas pela Convenção.

A Conferência das Partes representa o órgão 
decisório da Convenção de Roterdã.

5. Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Or-
gânicos Persistentes

Em 2001, foi assinada a Convenção de Estocol-
mo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (POP), em 
resposta à necessidade de ação global para proteger 
a saúde humana e o meio ambiente dos POP – produ-
tos químicos que são altamente tóxicos, persistentes, 
bio-acumuláveis e com capacidade de transportar-se 
a longas distâncias pela atmosfera e correntes maríti-
mas. A Convenção entrou em vigor em 2004 e visa à 
eliminação ou redução da produção intencional desses 
poluentes, bem como à restrição ao comércio dessas 
substâncias.

A Convenção de Estocolmo foi assinada pelo 
Brasil em 22 de maio de 2001 e aprovada pelo Con-
gresso Nacional em 7 de maio de 2004. O Brasil de-
positou seu instrumento de ratificação da Convenção 
em 16 de junho de 2004. O texto da Convenção foi 
promulgado por meio do Decreto nº 5.472, de 20 de 
junho de 2005.

A Conferência das Partes representa o órgão 
decisório da Convenção de Estocolmo.

A Convenção de Estocolmo também conta com 
Centros Regionais, responsáveis por coordenar todas 
as atividades de capacitação técnica e transferência 
de tecnologia no âmbito da Convenção, em atuação 
conjunta com o Secretariado. Em 2007, o Brasil foi 
escolhido para sediar um dos Centros Regionais da 
Convenção de Estocolmo.

6. Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção (CITES)

A Convenção sobre o Comércio Internacional 
das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em 
Perigo de Extinção (CITES), da qual o Brasil é Parte 
desde 1975, tem por objetivo controlar e fiscalizar o 
comércio internacional de espécies da fauna e flora 
silvestres ameaçadas, suas partes e derivados, com 
base em sistema de licença e certificados. Contando 
atualmente com 172 Estados– Partes, a Cites tem 
sua atuação restrita às transações que envolvam o 
comércio internacional. Toda importação, exportação 
e reexportação de determinadas espécies tem de ser 
autorizada por um sistema de licenças e certificados. 
As espécies que sofrem o controle da Cites são de-
finidas por meio de acordo entre as Partes e listadas 
nos anexos I, II e III da Convenção, de acordo com o 
grau de ameaça a que estão submetidas. No total, a 
proteção da Cites se estende a cerca de 34.000 es-
pécies de plantas e animais.

A Autoridade brasileira na Cites é o Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis 
(IBAMA).
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7. Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância 
Internacional, especialmente como Habitat de Aves 
Aquáticas (Convenção de Ramsar)

A Convenção sobre Zonas Úmidas de Impor-
tância Internacional, especialmente como Habitat 
de Aves Aquáticas (Convenção de Ramsar), ado-
tada em 1971 e em vigor desde 1975, foi ratificada 
pelo Brasil em 1993 e internalizada pelo Decreto nº 
1.905, de 1996.

Os principais órgãos da Convenção são o Comitê 
Permanente, Painel Técnico e Científico de Revisão e 
a Conferência das Partes.

O Brasil tem oito áreas inscritas na Lista Ram-
sar de Sítios de Zonas Úmidas de Importância Inter-
nacional, cuja gestão é coordenada pelo MMA. São 
eles: Reserva de Desenvolvimento Sustentável de 
Mamirauá (AM); Reentrâncias Maranhenses; Parque 
Nacional do Araguaia; Parque Nacional do Pantanal 
Mato-grossense; Parque Nacional da Lagoa do Peixe 
(RS); Parque Nacional Marinha de Parcel Luiz (MA); 
Área de Proteção Ambiental da Baixada Maranhense 
e; Reserva Particular do Patrimônio Natural do Sesc 
Pantanal (MT).

8. Grupo de Gestão Ambiental (EMG)
O Grupo de Gestão Ambiental foi estabelecido 

pela Resolução nº 53/242 da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, de 1999, e é presidido pelo Diretor 
Executivo do PNUMA. Seu principal objetivo é inten-
sificar a cooperação na área de meio ambiente e as-
sentamentos humanos. Participam do EMG agências 
especializadas, fundos e programas do sistema das 
Nações Unidas, secretariados de acordos ambientais 
multilaterais, o Banco Mundial e a Organização Mun-
dial do Comércio.

Por tratar-se de órgão em cujas reuniões parti-
cipam diretores de agências especializadas, fundos 
e programas multilaterais, o Brasil não participa das 
reuniões do EMG.

 
Aviso nº 298 – C. Civil

Em 2 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome da 
Senhora Maria Nazareth Farani Azevêdo, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 

Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Delegada Permanente do 
Brasil em Genebra.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

 
MENSAGEM Nº 85, DE 2008 

(Nº 244/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Santiago Luis Bento Fernández Alcázar, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
a Burkina Faso.

Os méritos do Senhor Santiago Luis Bento 
Fernández Alcázar que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores.

Brasília, 2 de maio de 2008. – Luiz Inácio Lula 
Da Silva.

 
EM Nº 139 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 24 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Santiago Luis Bento Fernández Alcázar, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto a Burkina Faso.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Santiago 
Luis Bento Fernández Alcázar que, juntamente com a 
mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Ex-
celência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 299 – C. Civil

Em 2 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Santiago Luis Bento Fernández Alcázar, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
a Burkina Faso.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repu-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As matérias vão à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF/LID/Nº 127/2008 

Brasília, 5 de maio de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Moreira 

Mendes – PPS/RO, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à MP nº 425/2008, que “altera 
os arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, de 3 de 
janeiro de 2008, para postergar a aplicação das dis-
posições relativas à incidência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas auferidas 
na venda de álcool”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
 DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 262/2008, de 28 de abril último, do Ministro de 
Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institu-
cional da Presidência da República, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento nº 
68, de 2008, do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 12.690/2008, de 29 de abril último, do Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência, encami-
nhando informações em resposta ao Requerimen-
to nº 110, de 2008, do Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

O Requerimento nº 68, de 2008, ficará na Secre-
taria-Geral da Mesa à disposição do Requerente.

O Requerimento nº 110, de 2008, vai ao Arqui-
vo.

Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
 DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 24/2008, de 28 de abril último, do Ministro da 
Secretaria de Relações Institucionais da Presi-
dência, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 69, de 2008, do Senador 
Arthur Virgílio; e

– Nº 36/2008, de 29 de abril último, do Presidente do 
Banco Central, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 93, de 2008, do 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 363, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre as emendas da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado nº 234, de 2003, (nº 3.059/2004, 
naquela Casa), que altera a Lei nº 3.419, 
de 5 de julho de 1958, e determina outras 
providências.

Relator: Senador Demóstenes Torres
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I – Relatório

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do ilus-
tre Senador Jefferson Peres, objetiva alterar a Lei nº 
3.419, de 1958, que “autoriza o Poder Executivo a doar 
as porções que integram o terreno situado na cidade 
de Manaus, Estado do Amazonas, incorporada ao pa-
trimônio da União Federal em virtude do deferimen-
to, em seu favor, de herança jacente de Julia Costa e 
Zulmira Amorim”.

A proposição revoga o art. 6º da mencionada Lei, 
e altera o seu art. 1º. O vigente art. 6º determina que 
“a União reservará ao seu patrimônio, na área total do 
imóvel cuja doação a diversos ocupantes é autorizada 
nesta Lei, a porção de terreno localizado na esquina 
da Rua Xavier de Mendonça com a Rua Alexandre 
Amorim, necessária à construção de um edifício de 
3 (três,) pavimentos destinados ao funcionamento de 
um Patronato de Menores, em cujo pavimento térreo 
funcionarão ambulatório, lactário e os serviços de me-
renda escolar”.

O parágrafo único do dispositivo regula a forma de 
compensar os ocupantes da área destinada, mediante 
a elaboração de um plano especial de construções no 
terreno doado, a ser executado com os recursos da 
quota destinada aos Serviços Assistenciais no Esta-
do do Amazonas, pela Superintendência do Plano de 
valorização Econômica da Amazônia, atendendo-se 
os ocupantes acaso prejudicados.

O art. 1º da Lei, alterado pela proposta, men-
ciona quais as porções do terreno, incorporado ao 
Patrimônio da União, que deverão ser doadas aos 
respectivos ocupantes: porção com frente para as 
ruas Comendador Amorim, Xavier de Mendonça e 
Wilken de Matos.

O projeto acrescenta, para o fim visado, a por-
ção do terreno com frente à rua Comendador J.G. 
Araújo.

Na sua justificação, o nobre autor da iniciativa ar-
gumenta que até hoje as doações não foram efetivadas 
devido ao encargo constante no seu art. 6º, apesar de 
já decorridos mais de 40 anos.

Dai a necessidade de se revogar o art. 6º, e al-
terar o art. 1º, para corrigir um lapso do legislador por 
ocasião da elaboração da lei.

No Senado, o projeto recebeu parecer favorável 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em decisão terminativa, concluindo pela constitu-
cionalidade e juridicidade da matéria, com emenda 
relativa à técnica legislativa, para conformar o texto 
aos ditames da Lei Complementar nº 95, de 1998, e 
para inserir o art. 1º na cláusula de revogação, e não 
mais no art. 1º do projeto. O parecer lembrou que a 
autorização legislativa não mais é requisito essencial 

à doação de bens imóveis, em virtude do advento 
da Lei nº 9.636 de 1998, mas a proposição busca 
alterar lei autorizativa ainda em vigor e validamente 
editada em 1958.

Aprovado nesta Casa, o projeto seguiu para tra-
mitação na Câmara dos Deputados e para cá retoma, 
com aprovação mediante duas emendas, recebidas 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e na Comissão de Trabalho, Administração e Servi-
ço Público. Nesta última, a emenda foi no sentido de 
suprimir o art. 2º do projeto, que concede ao Poder 
Executivo o prazo de 60 dias para o integral cumpri-
mento das doações, a contar da publicação da Lei. 
Entendeu a Comissão, acolhendo o parecer da rela-
tora, Senhora Deputada Vanessa Grazziotin, que o 
Legislativo não deve fixar prazo para o Poder Execu-
tivo no cumprimento de lei ordinária, de acordo com 
entendimento firmado pela Comissão de Constituição 
e Justiça daquela Casa.

Na CCJ, foi aprovada emenda, de autoria do 
Senhor Deputado Flávio Dino, para renumerar os 
dispositivos, tendo em vista a supressão do art. 2º, 
promovida pela Comissão temática. Assim, o art. 3º 
passa a figurar como art. 2º, e o art. 4º passa a figu-
rar como art. 3º.

 
II – Análise

As emendas aprovadas na Câmara dos Deputa-
dos são oportunas, e realmente aprimoram o projeto.

A supressão do art. 2º é necessária, pois há mui-
to se firmou o entendimento, em ambas as Casas, de 
que não cabe ao Parlamento fixar prazo para o Poder 
Executivo cumprir mandamento legal. O princípio da 
separação dos Poderes repele tal prática, utilizada no 
passado e não mais considerada juridicamente aceitá-
vel. Pertence à alçada do Poder Executivo estabelecer 
o prazo que lhe pareça adequado para o cumprimento 
da lei, e a ingerência do Poder Legislativo nesta área 
representaria afronta ao mencionado princípio, que 
constitui um dos maiores fundamentos do Estado de 
Direito.

Em virtude da supressão do art. 2º, a renumera-
ção dos outros dispositivos é imprescindível e, dessa 
forma, ambas as emendas merecem acolhida.

 
III – Voto

Ante o exposto, opino pela aprovação das Emen-
das nº 1 e nº 2, da Câmara dos Deputados, ao Projeto 
de Lei do Senado nº 234, de 2003.

Sala da Comissão, 16 de abril de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 3.419, DE 5 DE JULHO DE 1958

Autoriza o Poder Executivo a doar aos 
seus ocupantes as porções que integram 
o terreno situado na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas, incorporado ao Pa-
trimônio da União Federal em virtude de 
deferimento, em seu favor, de herança ja-
cente de, Julia Costa e Zulmira Amorim, e 
dá outras providências.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a doar aos 
respectivos ocupantes as porções que integram o ter-
reno com frente para as Ruas Comendador Amorim, 
Xavier de Mendonça e Wilken de Matos, na cidade de 
Manaus, Estado do Amazonas, incorporado ao patri-
mônio da União Federal em virtude de deferimento, 
em seu favor, de herança jacente de Júlia Costa e 
Zulmira Amorim.

Art. 2º As porções doadas do terreno serão esta-
belecidas em conformidade com o registro das ocupa-
ções, para cobrança das taxas, existente no Serviço do 
Patrimônio da União ou, na falta deste, pela prova de 
ocupação permitida pelas extintas proprietárias.

Parágrafo único. No caso de, por suas dimensões 
ou configuração, as porções de terreno não se ajusta-
rem às exigências das posturas, municipais, o Serviço 
do Patrimônio da União com audiência das partes in-
teressadas fará a recomposição dos lotes.

Art. 3º A Delegacia do Patrimônio Nacional em 
Manaus procederá a todas as verificações necessárias 
à ratificação das extremas do aludido imóvel da União, 
na conformidade das escrituras originais existentes e 
devidamente registradas.

Art. 4º A doação autorizada nesta lei será feita 
em relação às diversas porções, cuja ocupação vinha 
sendo permitida, tanto pelas extintas proprietárias do 
imóvel considerado bem vacante, como pelas autori-
dades do Patrimônio da União, mediante a cobrança 
de uma taxa aos respectivos ocupantes.

Art. 5º Para que as pessoas, que se fixaram 
regularmente nas diversas porções que integram o 
terreno referido nesta lei, possam receber o docu-
mento legal da doação da área ocupada, é neces-
sário comprovar, perante a Diretoria Geral do Patri-
mônio da União:

a) a ocupação permitida, tanto pelas extintas pro-
prietárias do bem vacante e pelas autoridades do Pa-

trimônio da União, com relação das benfeitorias úteis, 
construídas às suas próprias expensas;

b) a situação de seu estado civil, atestado de 
vida, profissão e residência.

Art. 6º A União reservará ao seu patrimônio, na área 
total do imóvel cuja doação a diversos ocupantes é autori-
zada nesta lei, a porção de terreno localizado na esquina 
da Rua Xavier de Mendonça com a Rua Alexandre Amorim 
necessária à construção de um edifício de 3 (três) pavi-
mentos destinado ao funcionamento de um Patronato de 
Menores, em cujo pavimento térreo funcionarão ambula-
tório, lactário e os serviços de merenda escolar.

Parágrafo único. Para compensar os ocupantes da 
área destinada ao edifício educacional e assistencial de 
que trata este artigo, que deveriam ser contemplados 
na doação autorizada nesta lei, a Diretoria do Patrimô-
nio da União entrará em entendimento imediato com 
os interessados, devendo, nesse caso, ser elaborado 
um plano especial de construções, no terreno doado, 
a ser executado com os recursos da quota destinada 
aos Serviços Assistenciais no Estado do Amazonas, 
pela Superintendência do Plano de Valorização Eco-
nômica da Amazônia, atendendo-se os ocupantes 
acaso prejudicados.

Art. 7º Imediatamente à decretação pelo Poder 
Executivo da doação, a Diretoria Geral do Patrimô-
nio da União providenciará sobre a organização da 
relação dos ocupantes do terreno doado, aos quais 
deverá ser expedido o título de doação respectiva, 
mandando, por sua vez, delimitar a área referida no 
art. 1º desta lei, e proceder na forma do art. 2º e seu 
parágrafo único.

Art. 8º O decreto de doação, a que se refere esta 
lei, deverá ser baixado dentro em 60 (sessenta) dias 
de sua vigência.

Art. 9º Esta lei entrará em vigor nos termos do 
regulamento que for expedido para sua execução.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1958; 137º da In-
dependência e 70º da República. – JUSCELINO KU-
BITSCHEK – Lucas Lopes.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
alteração e a consolidação das leis, confor-
me determina o parágrafo único do art. 59 
Constituição Federal, e estabelece normas 
para a consolidação dos atos normativos 
menciona.

....................................................................................
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LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a regularização, admi-
nistração, aforamento e alienação de bens 
imóveis de domínio da União, altera dis-
positivos dos Decretos-Leis nos 9.760, de 5 
de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de de-
zembro de 1987, regulamenta o § 2º do art. 
49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitarias, e dá outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 364, DE 2008

Da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, sobre o Aviso nº 5/2008 (nº 113/2008, 
na origem), do Ministro de Estado do Con-
trole e da Transparência, que “encaminha 
ao Senado Federal, CD da 6ª Etapa de Sor-
teios de Unidades da Federação do Pro-
grama de Fiscalização, a partir de Sorteios 
Públicos”.

Relator: Senador Geraldo Mesquita
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado

I – Relatório

I – Histórico
Por meio do Aviso nº 5, de 2008 (nº 113/2008/

CGU–PR, na origem), de 18 de janeiro de 2008, o 
Ministro de Estado do Controle e da Transparência 
enviou ao Senado Federal os Relatórios de Fisca-
lização com os resultados das ações executadas 
por aquela Instituição nas Unidades da Federação 
sorteadas na 6ª Etapa de Sorteios de Unidades da 
Federação do Programa de Fiscalização, a partir de 
Sorteios Públicos.

Ressalta o Aviso que:

“...os relatórios da espécie, decorrentes 
do exercício das funções constitucionais do 
controle interno, destinam-se aos Órgãos da 
Administração Federal gestores dos programas 
de governo fiscalizados, com as devidas reco-
mendações, bem como ao Tribunal de Contas 
da União e, de acordo com os eventos apu-
rados, também a instituições como a Câmara 
Municipal, o Tribunal de Contas do Estado ou 
dos Municípios, o Ministério Público Federal, 
a Polícia Federal, o Ministério Público do Es-
tado-Membro, a Advocacia-Geral da União, 
para as providências cabíveis no âmbito de 
suas respectivas atribuições”.

O Sorteio Público a que se refere o Aviso foi rea-
lizado em julho de 2007, no qual foram sorteados para 
serem objeto de fiscalização os Estados do Maranhão 
(MA), Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul (MS), 
Minas Gerais (MG), Pará (PA), Paraná (PR), Sergipe 
(SE) e Tocantins (TO).

O CD que acompanha o Aviso contém informa-
ções detalhadas sobre a fiscalização realizada em 
cada um dos Estados selecionados, a partir do Sor-
teio, abrangendo ações financiadas, total ou parcial-
mente, com recursos federais, sob a responsabilidade 
de diversos

ministérios. Referidas informações estão contidas 
em relatórios, de caráter preliminar, destinados aos ór-
gãos e entidades da Administração Pública Federal, 
gestores centrais dos programas, de execução descen-
tralizada. Contemplam, em princípio, constatações de 
campo que apontam para o passível descumprimento 
de dispositivos legais e contratuais estabelecidos para 
esse tipo de execução.

É o relatório.

II – Análise da Matéria

As informações constantes do Aviso nº 5, de 
2008, foram enviadas ao Senado Federal apenas para 
conhecimento. De fato, os dados contidos no CD que 
acompanha o Aviso não demandam, em princípio, ne-
nhuma providência desta Casa.

Por outro lado, observe-se que as informações 
levantadas na fiscalização realizada pelo Ministério de 
Estado do Controle e da Transparência já foram dispo-
nibilizadas para todas as instituições federais, estaduais 
e municipais competentes para a adoção de eventuais 
providências que se façam necessárias, em face dos 
indícios de irregularidades apurados.

Não obstante, as informações enviadas podem 
ser úteis para os Parlamentares integrantes das ban-
cadas dos estados fiscalizados, para que eles tomem 
conhecimento de eventuais irregularidades praticadas 
e possam adotar, nos limites de suas atribuições, me-
didas tendentes à necessária correção das práticas 
inquinadas de irregulares. Além disso, as informações 
constantes dos relatórios podem envolver, em alguns 
casos, ações executadas por força de emendas par-
lamentares (de bancadas ou individuais) de interesse 
direto do parlamentar.

Por isso, opinamos que esta Comissão informe 
aos seus membros e aos senadores dos estados fisca-
lizados sobre o recebimento do presente Aviso, dispo-
nibilizando a consulta dos dados contidos no CD que 
o acompanha pelo prazo de 30 (trinta) dias. Vencido 
esse prazo, sem o requerimento de providências ou 
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informações adicionais, recomenda-se que o proces-
sado seja enviado ao arquivo.

III – Voto

Diante do exposto, votamos que:

1. A CMA tome conhecimento da ma-
téria;

2. Seja expedida comunicação aos sena-
dores integrantes das bancadas dos estados 

fiscalizados sobre o recebimento do Aviso nº 
5, de 2008, disponibilizando a consulta dos 
dados contidos no CD que o acompanha, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias; e

3. Vencido o prazo a que se refere o item 
anterior, e não havendo nenhum requerimento 
de providências ou informações adicionais, seja 
o processado enviado ao arquivo.

Sala das Sessões, 22 de abril de 2008. 
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PARECER Nº 365, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 77, de 2008 (nº 
223, na origem), do Presidente da Repúbli-
ca, que encaminha pleito do Estado de São 
Paulo, solicitando autorização do Senado Fe-
deral para que possa contratar operação de 
crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimen-
to (BIRD), no valor de até US$95.000.000,00 
(noventa e cinco milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), destinada ao 
financiamento adicional do Programa da 
Linha 4 do Metrô de São Paulo (São Paulo 
Metro Line 4 Additional Project).

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado de São Paulo, por intermédio da Men-
sagem nº 77, de 2008, solicitando autorização para 
contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD).

Os recursos dessa operação de crédito desti-
nam-se ao financiamento adicional do Programa da 
Linha 4 do Metrô de São Paulo (São Paulo Metro line 
4 Additional Project).

Esse financiamento adicional visa, fundamentalmen-
te, recompor o valor original do Contrato de Empréstimo 
nº 4646–BR, celebrado entre o Estado e o BIRD no ano 
de 2002, depreciado, desde 2003, pela valorização do 
Real, e incorpora condições financeiras mais favoráveis 
do que aquelas, à época, oferecidas pelo BIRD.

Segundo informações contidas em parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o Projeto con-
tará com investimentos totais de US$190 milhões, fi-
nanciados parcialmente com o presente empréstimo, a 
ser desembolsado, estimativamente, nos anos de 2008 
e 2009, e com recursos provenientes de um consórcio 
de bancos privados japoneses liderado pelo Sumitono 
Mitsui Banking Corporation, também em valor equiva-
lente a US$95 milhões.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente in-
cluídas no Sistema de Registro de Operações Finan-
ceiras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), 
sob o número TA441548.

A presente operação de crédito se processará na 
modalidade de empréstimo com margem fixa (Fixed 
Spread Loan), na qual incidem juros vinculados à LI-
BOR semestral para dólar americano, mais despesas 
e margem fixa a ser determinada pelo BIRD a cada 
exercício fiscal.

De acordo com cálculos da STN, o custo efetivo 
desse empréstimo deverá ser da ordem de 5,06% a.a., 
flutuante conforme a variação da LIBOR.

II – Análise

As operações de crédito interno e externo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios estão sujeitas à observância e ao cumprimento 
das condições e exigências estipuladas pelas Resolu-
ções nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, do Senado 
Federal, bem como das disposições constantes da 
denominada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – 
Lei Complementar nº 101, de 2000.

Atendendo determinações desses normativos, 
a STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à con-
cessão de garantia da União à presente operação de 
crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Estado de São Paulo no que diz 
respeito ao cumprimento das exigências e condições, 
de natureza financeira e processual, estipuladas na 
referida Resolução nº 43, de 2001, bem como rela-
tivas às disposições constantes da Resolução nº 48, 
de 2007, que trata das premissas a serem observadas 
para que possa a União conceder garantias em ope-
rações de crédito.

A STN, de acordo com o Parecer GERFI/COREF/
STN nº 371, de 24 de março de 2008, informa que con-
sulta realizada por meio eletrônico, na presente data, 
não indicou a existência de débito em nome do Go-
verno do Estado de São Paulo junto à Administração 
Pública Federal e suas entidades controladas.

Por outro lado, como ressaltado no citado Parecer, 
há registro de pendência do Estado de São Paulo, no 
âmbito do SIAFI, relativamente à prestação de contas 
de recursos recebidos da União, o que caracterizaria 
descumprimento do disposto no § 2º do art. 40 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Em decorrência desse descumprimento, deverá 
a assinatura do respectivo contrato de empréstimo ser 
precedida de sua regularização. A STN não coloca 
óbices a que seja concedida a pleiteada garantia da 
União e a respectiva contratação do financiamento, 
desde que se proceda, previamente, a regularização 
da prestação de contas pendente.
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Vale destacar, todavia, que o Estado de São Pau-
lo obteve medida liminar junto ao Supremo Tribunal 
Federal, concedida pelo Ministro Gilmar Mendes em 
25 de março do corrente ano, que determina à União 
suspender a inscrição do Estado no Cadastro Único de 
Convênios que tenha relação com o Convênio nº 7, de 
2002, registrado no SIAFI sob o nº 448.799. Determi-
na, ainda, que o referido registro não poderá impedir 
a contratação enquanto estiver vigente a liminar.

Ademais, há previsão do oferecimento de ga-
rantias da parte do Estado de São Paulo. Para tanto, 
é prevista a formalização de contrato entre o Estado 
e o Tesouro Nacional para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas a que 
se referem os arts. 157 e 159, complementadas pelas 
receitas tributárias de que trata o art. 155, nos termos 
do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal.

Assim sendo, poderá o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados diretamente das 
transferências federais ou das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado. De acordo com estudo ela-
borado pela Coordenação-Geral de Relação e Análise 
Financeira dos Estados e Municípios da Secretaria 
do Tesouro Nacional (Corem/STN), o Estado de São 
Paulo encontra-se adimplente com os compromissos 
e metas contratuais assumidos com a União.

Entendemos, assim, como também é reconhecido 
pela própria STN, ser possível atender a esse pleito de 
garantia, pois (i) são consideradas suficientes e ade-
quadas as contragarantias a serem prestadas e (ii) o 
Estado de São Paulo conta com recursos suficientes, 
devidamente demonstrados, para o ressarcimento à 
União, caso essa venha a honrar o compromisso na con-
dição de garantidora da operação. Não são impostas, 
portanto, restrições à atual situação fiscal do Estado, 
nem são atribuídos ao Tesouro Nacional riscos supe-
riores àqueles normalmente assumidos em operações 
já contratadas com agências oficiais de crédito.

Por outro lado, não há registro de compromissos 
honrados pela

União em nome do Estado de São Paulo nos últi-
mos anos. Assim, estão sendo observadas as exigên-
cias definidas na Resolução nº 48, de 2007, e no § 1º 
do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto às 
exigências e condições para a prestação de garantia 
por parte da União.

Relativamente aos aspectos de natureza financei-
ra, nos termos das Resoluções nº 48, de 2007, e 43, 
de 2001, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) Os limites de endividamento da União 
são atendidos, conforme informado no referido 
Parecer Gerfi/Coref/STN no 371, de 2008.

b) O Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, PGN/COF/nº 615, de 10 de 
abril de 2008, conclui, ao examinar as cláusulas 
da minuta contratual, que elas são admissíveis 
e estão de acordo com a legislação brasileira 
aplicável à espécie.

c) Relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos 
no programa mencionado constam no Pla-
no Plurianual (PPA) Estadual para o período 
2004-2007 e no Projeto de Lei do PPA para o 
período 2008-2011.

Ainda de acordo com a STN, a Lei Esta-
dual nº 12.788, dc 27 de dezembro de 2007, 
que estima a receita e fixa a despesa do Es-
tado de São Paulo para o exercício financeiro 
de 2008, contempla dotações para a execu-
ção do projeto.

Como ressaltado pela STN, consideran-
do as informações prestadas pelo Estado e o 
cronograma de utilização de recursos, esta 
Secretaria entende que o mutuário dispõe de 
dotações necessárias à da execução do pro-
jeto no corrente exercício.

d) O Parecer nº 1.478, de 30 de novem-
bro de 2007, da Coordenação-Geral de Ope-
rações de Crédito de Estados e Municípios 
(COPEM), ressalta que a operação de crédito 
pretendida pelo Estado de São Paulo atende 
aos limites definidos nas Resoluções nº 40 e 
43 de 2001.

Enfatiza, ainda, que a operação de cré-
dito em exame se acha explicitamente inseri-
da no Programa de Reestruturação e Ajuste 
Fiscal do Estado, conforme revisado em 4 de 
julho de 2007, estabelecido nos termos da Lei 
nº 9.496, de 1997, e não caracteriza violação 
dos acordos de refinanciamento firmados junto 
à União, cujos compromissos pactuados e as 
metas acordadas têm sido cumpridos regular-
mente pelo Estado de São Paulo.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende as exigências previstas nos arts. 6º, 7º e 21 da 
Resolução nº 43, de 2007, observando, assim, aos limi-
tes de endividamento nela estabelecidos, assim como 
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o previsto na Resolução nº 40, de 2001, também do 
Senado Federal.

Ressalte-se ainda que o custo efetivo da opera-
ção de crédito, equivalente a 5,06% a.a., constitui um 
indicativo aceitável pela STN em face do custo médio 
atual de captação do próprio Tesouro em dólar no mer-
cado internacional.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, 
são atendidas pelo Estado de São Paulo conforme 
evidenciado pelos documentos que acompanham a 
mensagem em questão.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
de São Paulo encontra-se de acordo com o que pre-
ceituam as Resoluções nºs 48, de 2007, e 40 e 43, de 
2001, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2008

Autoriza o Estado de São Paulo a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento, no 
valor de até US$95.000.000,00 (noventa e 
cinco milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º E o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
US$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de dóla-
res dos Estados Unidos da América).

§ 1º Os recursos advindos da operação de crédito 
referida no caput destinam-se ao financiamento adi-
cional do Programa da Linha 4 do Metrô de São Paulo 
(São Paulo Metro Line 4 Additional Project).

§ 2º É facultado ao Bird converter, a cada seis 
meses, de flutuante para fixa, a taxa de juros aplicável 
ao montante parcialmente desembolsado da operação 
de crédito de que trata esta resolução.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
devera ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;

IV – valor: até US$ 95.000.000,00 (noventa e cinco 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América);

V – prazo de desembolso: até 30 de junho de 
2010;

VI – amortização: em parcelas semestrais e con-
secutivas, vencendo-se a primeira em 15 de maio de 
2013 e terminando em 15 de novembro de 2032, cor-
respondendo cada uma das quarenta parcelas a 2,5% 
do valor desembolsado;

VII – juros: exigidos semestralmente no dia 15 
dos meses de maio e novembro de cada ano, calcu-
lados sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, 
a uma taxa composta pela Libor semestral para dólar 
americano, acrescidos de uma margem fixa a ser de-
terminada pelo Bird a cada exercício fiscal e fixada na 
data de assinatura do contrato;

VIII – comissão à vista: 0,25% sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato 
entrar em efetividade;

IX – juros de mora: 0,50% a.a. acrescidos aos ju-
ros devidos e ainda não pagos, caracterizada a mora 
trinta dias após a data prevista para pagamento dos 
juros.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 
principal e dos encargos financeiros, bem como dos 
desembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de São Paulo na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado de 
São Paulo celebre contrato com a União para a con-
cessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta resolução.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão,6 de maio de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção IV 
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I – transmissão causa mortis e doação, de quais-
quer bens ou direitos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)

II – operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ain-
da que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3 de 1993)

III – propriedade de veículos automotores. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 1º imposto previsto no inciso I: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I – relativamente a bens imóveis e respectivos 
direitos, compete ao estado da situação do bem, ou 
ao Distrito Federal.

II – relativamente a bens móveis, títulos e crédi-
tos, compete ao estado onde se processar o inventá-
rio ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao 
Distrito Federal;

III – terá competência para sua instituição regu-
lada por lei complementar:

a) se o doador tiver domicílio ou residência no 
exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era residente 
ou domiciliado ou teve o seu inventário processado 
no exterior;

IV – terá suas alíquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal;

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

I – será não-cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro estado 
ou pelo Distrito Federal;

II – a isenção ou não-incidência, salvo determi-
nação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com 
o montante devido nas operações ou prestações se-
guintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores;

III – poderá ser seletivo, em função da essencia-
lidade das mercadorias e dos serviços;

IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa do 
Presidente da República ou de um terço dos senado-
res, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 
prestações, interestaduais e de exportação;

V – é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas opera-

ções internas, mediante resolução de iniciativa de 
um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas ope-
rações para resolver conflito específico que envolva 
interesse de Estados, mediante resolução de iniciati-
va da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
seus membros;

VI – salvo deliberação em contrário dos Estados 
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso 
XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações de ser-
viços, não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais;

VII – em relação às operações e prestações que 
destinem bens e serviços a consumidor final localizado 
em outro estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário 
for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não 
for contribuinte dele;

VIII – na hipótese da alínea a do inciso anterior, 
caberá ao estado da localização do destinatário o im-
posto correspondente à diferença entre a alíquota in-
terna e a interestadual;

IX – incidirá também:
a) sobre a entrada de bem ou mercadoria impor-

tados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qual-
quer que seja a sua finalidade, assim como sobre o 
serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao 
estado onde estiver situado o domicílio ou o esta-
belecimento do destinatário da mercadoria, bem ou 
serviço; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)
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b) sobre o valor total da operação, quando mer-
cadorias forem fornecidas com serviços não compre-
endidos na competência tributária dos municípios;

X – não incidirá:
a) sobre operações que destinem mercadorias 

para o exterior, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

b) sobre operações que destinem a outros estados 
petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquido e 
gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens de recepção livre e gratuita; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

XI – não compreenderá, em sua base de cálculo, 
o montante do imposto sobre produtos industrializados, 
quando a operação, realizada entre contribuintes e rela-
tiva a produto destinado à industrialização ou à comer-
cialização, configure fato gerador dos dois impostos;

XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, a

f) prever casos de manutenção de crédito, rela-
tivamente à remessa para outro estado e exportação 
para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos estados e do Distrito Federal, isenções,

incentivos e benefícios fiscais serão concedidos 
e revogados;

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os 
quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que 
seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplica-
rá o disposto no inciso X, b; (Incluída Pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

i) fixar a base de cálculo, de modo que o mon-
tante do imposto a integre, também na importação do 

exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 3º A exceção dos impostos de que tratam o 
inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, ne-
nhum outro imposto poderá incidir sobre operações 
relativas à energia elétrica, serviços de telecomunica-
ções, derivados de petróleo, combustíveis e minerais 
do País. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)

§ 4º Na hipótese do inciso XII, II, observar-se-á 
o seguinte: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)

I – nas operações com os lubrificantes e com-
bustíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao 
estado onde ocorrer o consumo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

II – nas operações interestaduais, entre contri-
buintes, com gás natural e seus derivados, e lubrifi-
cantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste 
parágrafo, o imposto será repartido entre os estados 
de origem e de destino, mantendo-se a mesma propor-
cionalidade que ocorre nas operações com as demais 
mercadorias; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)

III – nas operações interestaduais com gás na-
tural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis 
não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas 
a não contribuinte, o imposto caberá ao estado de 
origem; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)

IV – as alíquotas do imposto serão definidas me-
diante deliberação dos estados e Distrito Federal, nos 
termos do § 20, XII, g, observando-se o seguinte: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) serão uniformes em todo o território nacional, 
podendo ser diferenciadas por produto; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) poderão ser específicas, por unidade de me-
dida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor 
da operação ou sobre o preço que o produto ou seu 
similar alcançaria em uma venda em condições de li-
vre concorrência; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 33, de 2001)

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não 
se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 5º As regras necessárias à aplicação do dis-
posto no § 4º, inclusive as relativas à apuração e à 
destinação do imposto, serão estabelecidas median-
te deliberação dos estados e do Distrito Federal, nos 
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termos do § 2º, XII, g. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001)

§ 6º O imposto previsto no inciso III: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado 
Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19-12-2003)

II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função 
do tipo e utilização. (Incluído Dela Emenda Constitu-
cional nº 42. de 19.12.2003)
....................................................................................

Seção VI 
Da Repartição das Receitas Tributarias

Art. 157. Pertencem aos estados e ao Distrito 
Federal:

I – o produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com-
petência que lhe é atribuída pelo art. 154,1.
....................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 55, de 2007)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas insti-
tuições financeiras de caráter regional, de acordo 
com os planos regionais de desenvolvimento, fican-
do assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados à região, na forma que a lei 
estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007)

II – do produto da arrecadação do imposto so-
bre produtos industrializados, dez por cento aos es-
tados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 

valor das respectivas exportações de produtos in-
dustrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, c, 
do referido parágrafo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 44 de 2004)

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação do imposto de renda e pro-
ventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157,I, e 158,I,

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece-
berem nos termos do inciso II, observados os critérios 
estabelecidos no ad. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei 
a que se refere o mencionado

inciso. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42. de 19–12–2003)
....................................................................................

Art. 167. São vedados:
I – o inicio de programas ou projetos não incluí-

dos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se referem 
os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manuten-
ção e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como de-
terminado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 
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e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita, previstas no 
art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste ar-
tigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42. de 19.12.2003)

V – a abertura de crédito suplementar ou especial 
sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos 
recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
especifica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 5º;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

XI – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, 
para a realização de despesas distintas do pagamento 
de benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o ad. 201. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autori-
zados, salvo se o ato de autorização for promulgado 
nos últimos quatro meses daquele exercício, caso 
em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro 
subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida para atender a despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, observado o disposto 
no art. 62.

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 
e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 
e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101. 
DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças pú-
blicas Mensagem de veto voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá ou-
tras providências.

....................................................................................

SEÇÃO V 
Da Garantia e da Contragarantia

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em 
operações de crédito internas ou externas,

observados o disposto neste artigo, as normas 
do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as 
condições estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 1º A garantia estará condicionada ao ofereci-
mento de contragarantia, em valor igual ou superior ao 
da garantia a ser concedida, e à adimplência da enti-
dade que a pleitear relativamente a suas obrigações 
junto ao garantidor e às entidades por este controladas, 
observado o seguinte:

I – não será exigida contragarantia de órgãos e 
entidades do próprio ente;

II – a contragarantia exigida pela União a Estado 
ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias direta-
mente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 
para retê-las e empregar o respectivo valor na liquida-
ção da divida vencida.

§ 2º No caso de operação de crédito junto a orga-
nismo financeiro internacional, ou a instituição federal 
de crédito e fomento para o repasse de recursos exter-
nos, a União só prestará garantia a ente que atenda, 
além do disposto no § 12, as exigências legais para o 
recebimento de

transferências voluntárias.
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º È nula a garantia concedida acima dos limi-

tes fixados pelo Senado Federal.
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§ 6º É vedado às entidades da administração 
indireta, inclusive suas empresas controladas e sub-
sidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos 
de fundos.

§ 7º O disposto no § 6º não se aplica à conces-
são de garantia por:

I – empresa controlada a subsidiária ou contro-
lada sua, nem à prestação de contragarantia

nas mesmas condições;
II – instituição financeira a empresa nacional, 

nos termos da lei.
§ 8º Excetua-se do disposto neste artigo a ga-

rantia prestada:
I – por instituições financeiras estatais, que se 

submeterão às normas aplicáveis às instituições
financeiras privadas, de acordo com a legislação 

pertinente;
II – pela União, na forma de lei federal, a empre-

sas de natureza financeira por ela controladas, direta 
e indiretamente, quanto às operações de seguro de 
crédito à exportação.

§ 9º Quando honrarem divida de outro ente, em 
razão de garantia prestada, a União e os Estados po-
derão condicionar as transferências constitucionais ao 
ressarcimento daquele pagamento.

§ 10. O ente da Federação cuja divida tiver sido 
honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá sus-
penso o acesso a novos

créditos ou financiamentos até a total liquidação 
da mencionada dívida.

PARECER Nº 366 DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos sobre a Mensagem nº 78, de 2008, no 
Senado Federal,(nº 224, de 2008, na origem), 
do Presidente da República, que solicita au-
torização para a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, no valor de até 
US$14.750.000,00 (quatorze milhões, sete-
centos e cinqüenta mil dólares dos Esta-
dos Unidos da América), entre o Município 
de Chapecó, Estado de Santa Catarina, e o 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento 
da Bacia do Plata – FONPLATA, cujos recur-
sos destinam-se ao financiamento parcial 
do “Projeto de Expansão da Infra-Estrutura 
Viária de Chapecó”.

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

E submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Municipio de Chapecó-SC, por intermédio da 
Mensagem nº 78, de 2008, solicitando autorização do 
Senado Federal para que seja contratada operação de 
crédito externo, com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de até US$14.750.000,00 (quatorze 
milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América), junto ao Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata – FONPLATA.

As operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, estão 
sujeitas à observância e ao cumprimento das condi-
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções nºs 
40 e 43, de 2001

Senado Federal. A primeira trata do limite global 
para a dívida consolidada dos estados, dos municípios 
e do Distrito Federal. Já a Resolução nº 43, trata das 
operações de crédito interno e externo dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, inclusive concessão 
de garantias, seus limites e condições de autorização, 
e dá outras providências.

Além disso, por envolver a concessão de garantia 
pela União, o pleito precisa se submeter aos ditames 
da Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, que 
“dispõe sobre os limites globais para as operações 
de crédito externo e interno da União, de suas au-
tarquias e demais entidades controladas pelo poder 
público federal e estabelece limites e condições para 
a concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo”.

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do “Projeto de Expansão 
da Infra-Estrutura Viária de Chapecó.

O custo total do Programa foi estimado em 
US$29,5 milhões, dos quais, além dos US$14,75 
milhões financiados pelo Fonplata, igual quantia 
será apodada como contrapartida municipal. Os 
desembolsos do Banco e do Município, segundo o 
cronograma estimativo, devem ser feitos ao longo 
de cinco anos.

Assim é que, para o presente empréstimo do 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia 
do Prata, o desembolso está previsto para se dar em 
um prazo de 60 meses. A amortização será em 30 par-
celas semestrais, com carência de 66 meses. O custo 
estimativo do serviço da dívida, segundo a Secretaria 
do Tesouro Nacional, do empréstimo situa-se em 7,9 
1% ao ano, um patamar considerado aceitável.
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II – Análise

Estão anexados ao processado, entre outros 
documentos, pareceres da Secretaria do Tesouro Na-
cional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
que são citados a seguir.

No parecer nº 370/2008/GERFI/COREF, da Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), são fornecidas 
informações sobre a situação financeira do pleiteante. 
Os limites de endividamento do Município foram calcu-
lados e considerados atendidos pela Copem.

Segundo análise da capacidade de pagamento, 
o Município foi classificado na categoria “B”, suficien-
te, portanto, para o recebimento da garantia da União, 
nos termos da Portaria MF nº 89/1997.

Naquela data, havia margem, nos limites de endi-
vidamento da União, para a concessão da garantia.

Consulta realizada não indicou a existência de 
débitos da Administração Direta do Município junto â 
Administração Pública Federal e suas entidades con-
troladas.

A Lei Municipal nº 5.089, de 2006, alterada pela 
Lei nº 5.167, de 2007, autorizou o Município a contra-
tar a operação de crédito em questão e oferecer, como 
contragarantia à garantia da União, cotas e receitas tri-
butárias previstas nos arts. 156, 158 e 159, nos termos 
do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal.

A STN considerou que foi atendido o requisito de 
previsão orçamentária.

As conclusões do parecer da Secretaria do Te-
souro Nacional são as seguintes:

Diante de todo o exposto, nada temos 
a opor á concessão da pleiteada garantia da 
União, desde que, previamente á assinatura 
dos instrumentos contratuais, seja verificado 
o cumprimento das condicionalidades relacio-
nadas no item 28 deste Parecer, bem como 
seja formalizado o respectivo contrato de con-
tragarantia.

No item 28 do parecer em questão, são listados 
os requisitos para o primeiro desembolso, os quais 
devem ser cumpridos preliminarmente à formalização 
dos instrumentos contratuais:

(i) que o Mutuário demonstre, à satisfa-
ção do Fonplata, a constituição da Unidade 
Executora do Projeto, com a respectiva desig-
nação do pessoal responsável pelo controle e 
acompanhamento do Projeto; e

(ii) que o Mutuário tenha apresentado, à 
satisfação do Fonplata o Manual Operacional 

do Projeto e o Plano Operativo Anual referente 
ao seu primeiro ano de execução.

A STN sugere que o Ministério da Fazenda, para 
evitar o pagamento desnecessário de comissões de 
compromisso, verifique o cumprimento dessas exigên-
cias antes da assinatura do Contrato, inclusive mediante 
prévia manifestação do Fonplata.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) manifestou-se através do Parecer PGFN/COF 
nº 613, de 2008, que não apresentou objeções à re-
alização da operação de crédito, ressaltando, porém, 
que previamente à assinatura dos contratos deve ser 
formalizado o contrato de contragarantia, bem como 
verificado o cumprimento das condições apontadas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional.

O Banco Central efetuou o credenciamento da 
pretendida operação de crédito externo, mediante o 
Ofício Desig/Dicic-Surex-2008/24, de 11 de março de 
2008, conforme ROF nº TA437498, com validade de 
90 dias a contar da data de sua emissão, evidencian-
do, portanto, que o empréstimo atende à política de 
captação de recursos externos do País.

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos 
estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, a operação de crédito pretendida deverá implicar 
uma taxa de juros em tomo de 7,9 1% ao ano, um pa-
tamar considerado aceitável por aquela Secretaria.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nº 48/2007, 40/2001 e 43/2001, to-
das do Senado Federal, são atendidas pelo Município 
e pela União, conforme evidenciado pelos documentos 
que acompanham a mensagem em questão.

Quanto ao mérito, a STN informa que o objetivo 
do projeto é “contribuir para o desenvolvimento econô-
mico de Chapecó, mediante a melhoria e a expansão 
da infra-estrutura viária do Município de Chapecó e das 
condições de circulação e de segurança do tráfego de 
veículos na zona urbana”.

Consideramos tal objetivo meritório.

III – Voto

Como conclusão, opinamos favoravelmente à 
concessão da autorização pretendida, nos termos do 
seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 19, DE 2008

Autoriza o Município de Chapecó, Esta-
do de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, 
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junto ao Fundo Financeiro para o Desen-
volvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), 
no valor de até US$14.750.000.00 (quatorze 
milhões, setecentos e cinqüenta mil dóla-
res dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos destinam-se ao financiamento 
parcial do Projeto de Expansão da Infra-
Estrutura Viária de Chapecó.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Chapecó, Estado de 

Santa Catarina, autorizado a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(FONPLATA), no valor de até US$ 14.750.000,00 (qua-
torze milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Projeto de Expansão da 
Infra-Estrutura Viária de Chapecó”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvi-
mento da Bacia do Prata (FONPLATA);

II – devedor: Prefeitura do Município de Chape-
có-SC;

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor do empréstimo: até US$ 14.750.000,00 

(quatorze milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América);

V – carência: 66 (sessenta e seis) meses;
VI – prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses, 

contados a partir da vigência do Contrato;
VII – amortização: em 30 (trinta) parcelas semes-

trais, sucessivas e, sempre que possível, iguais;
VIII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente, 

calculados sobre o saldo devedor diário do Emprésti-
mo, a uma taxa anual composta pela LJBOR semes-
tral para dólar americano, acrescidos de um spread 
de 2,75% (duzentos e setenta e cinco centésimos de 
um por cento), em conformidade com o estabelecido 
nas normas e políticas do FONPLATA:

a) a taxa de juros anual poderá ser 
reduzida em 0,25% (vinte e cinco centési-
mos de um por cento) caso o Projeto seja 
concluído no tempo previsto, sem que seja 
ampliado o prazo de desembolso original-
mente previsto;

b) a redução mencionada na alínea an-
terior, quando cabível, será aplicada a partir 

da data de vencimento do prazo de desem-
bolso;

IX – juros de mora: pelo atraso no pagamento 
das quotas de amortização, serão pagos juros de mora 
equivalentes a (vinte por cento) da taxa anual de juros, 
determinada de acordo com o estabelecido no artigo 
3.02 das Disposições Especiais;

X – comissão de compromisso: de 0,75% (setenta 
e cinco centésimos de um por cento) sobre os saldos 
não desembolsados do Financiamento, exigida semes-
tralmente, nas mesmas datas do pagamento dos juros, 
entrando em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a 
assinatura do Contrato;

XI – comissão de administração: de US$ 
135.625,00 (cento e trinta e cinco mil, seiscentos e 
vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América), 
sendo descontado do montante total do empréstimo, 
em uma única quota, tão logo sejam cumpridas as 
condições prévias do desembolso.

Art. 30. Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Município de Chapecó, Estado de Santa Ca-
tarina, na operação de crédito externo referida nesta 
Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o Município, previamente à 
assinatura dos instrumentos contratuais, satisfaça as 
seguintes demandas:

I – cumpra os seguintes requisitos prévios à re-
alização do primeiro desembolso, inclusive mediante 
manifestação prévia do FONPLATA:

a) que o Mutuário demonstre, à satisfa-
ção do FONPLATA, a constituição da Unidade 
Executora do Projeto, com a respectiva desig-
nação do pessoal responsável pelo controle e 
acompanhamento do Projeto; 

b) que o Mutuário tenha apresentado, à 
satisfação do FONPLATA, o Manual Operacio-
nal do Projeto e o Plano Operativo Anual refe-
rente ao seu primeiro ano de execução.

II – formalize o respectivo contrato de contraga-
rantia.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão, 6 de maio de 2008. – Gerson 
Camata, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
NEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 Seção V

DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS
Art. 156. Compete aos Municípios instituir im-

postos sobre:
I – propriedade predial e territorial urbana;
II – transmissão “inter vivos”, a qualquer título, 

por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, ex-
ceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição;

III – vendas a varejo de combustíveis líquidos e 
gasosos, exceto óleo diesel;

III – serviços de qualquer natureza, não compre-
endidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 
1993)

IV – serviços de qualquer natureza, não com-
preendidos no art. 155, I, II definidos em lei comple-
mentar. (Revogado pela Emenda Constitucional n0 3º 
de 1993)

§ 1º O imposto previsto no inciso I poderá ser 
progressivo, nos termos de lei municipal, de forma 
a assegurar o cumprimento da função social da pro-
priedade.

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a 
que se refere o art. 182, § 40, inciso II, o imposto pre-
visto no inciso 1 poderá:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

I – ser progressivo em razão do valor do imó-
vel; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000)

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a 
localização e o uso do imóvel incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

§ 2º – O imposto previsto no inciso II:
I – não incide sobre a transmissão de bens ou 

direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica 
em realização de capital, nem sobre a transmissão de 
bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, ci-
são ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses 
casos, a atividade preponderante do adquirente for a 
compra e venda desses bens ou direitos, locação de 
bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II – compete ao Município da situação do bem.
§ 3º O imposto previsto no inciso III, não exclui a 

incidência do imposto estadual

Previsto no art. 155, I, b, sobre a mesma opera-
ção. § 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III, 
cabe à lei complementar: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)

I – fixar as suas alíquotas máximas; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 30 Em relação ao imposto previsto no inciso III do 
caput deste artigo, cabe à lei complementar:(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

I – fixar as suas alíquotas máximas e 
mínimas;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 37, de 2002)

II – excluir da sua incidência exportações de ser-
viços para o exterior. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 3, de 1993)

III – regular a forma e as condições como isen-
ções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos 
e revogados.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
37, de 2002)

§ 4º Cabe à lei complementar:
I – fixar as alíquotas máximas dos impostos pre-

vistos nos incisos III e IV;
II – excluir da incidência do imposto previsto no 

inciso IV exportações de serviços para o exterior. (Re-
vogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
....................................................................................

Art. 158. Pertencem aos Municípios:
I – o produto da arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
titulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – cinqüenta por cento do produto da arrecada-
ção do imposto da União sobre a propriedade territorial 
rural, relativamente aos imóveis neles situados;

II – cinqüenta por cento do produto da arrecada-
ção do imposto da União sobre a

propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hi-
pótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º,III; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003)

III – cinqüenta por cento do produto da arreca-
dação do imposto do Estado sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus territórios;

IV – vinte e cinco por cento do produto da arre-
cadação do imposto do Estado sobre operações rela-
tivas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita perten-
centes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão 
creditadas conforme os seguintes critérios:
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I – três quartos, no mínimo, na proporção do va-
lor adicionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas 
em seus territórios;

II – até um quarto, de acordo com o que dispuser 
lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.
....................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n0 55, de 2007)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recursos desti-
nados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007)

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados e 
ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das res-
pectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º,29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, c, 
do referido parágrafo.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 44, de 2004)

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efe-
tuada de acordo com o previsto no

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação 
do imposto de renda e proventos de qualquer nature-
za pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157,1, 
e 158, 1.

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
nicípios vinte e cinco por cento dos

recursos que receberem nos termos do inciso 
II, observados os critérios estabelecidos no art. 158, 
parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19–12–2003)
....................................................................................

Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluí-

dos na lei orçamentária anual
II – a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a

repartição do produto da arrecadação dos impos-
tos a que se referem os arts. 158 e 159, destinação de 
recursos para as ações e serviços públicos de saúde, 
para manutenção e desenvolvimento do ensino e para 
realização de atividades da administração tributária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 
2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às ope-
rações de crédito por antecipação de receita, previstas 
no art. 165, § 5º, bem como o disposto no § 4º deste 
artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19–12–2003)

V – a abertura de crédito suplementar ou especial 
sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos 
recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 50;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
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de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XI – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art.

195, I, a, e II, para a realização de despesas dis-
tintas do pagamento de benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultra-
passe um exercício financeiro poderá

ser iniciado sem prévia inclusão no plano pluria-
nual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de 
crime de responsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autori-
zados, salvo se o ato de autorização for promulgado 
nos últimos quatro meses daquele exercício, caso 
em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro 
subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida para atender a despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, observado o disposto 
no art. 62.

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 
e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 
e 159, 1, a e b, e II, para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)
....................................................................................

PARECER Nº 367, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem n0 79, de 200S, 
do Presidente da Republica (nº 225, de 24 
de abril de 2008, na origem), que solicita 
autorização do Senado Federal para que 
seja contratada operação de crédito exter-
no, com garantia da República Federativa 
do Brasil, entre o Estado de São Paulo e o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
USS550.000.000,00 (quinhentos e cinqüenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), de principal. destinada ao finan-
ciamento parcial do Projeto Material Rodan-
te e Sistemas para a Companhia Paulista 

de Trens Metropolitanos (CPTM) e para a 
Companhia do Metropolitano de São Pau-
lo (Metrô).

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko

I – Relatório

E submetida à apreciação do Senado Federal a 
Mensagem no 79, de 2008, do Presidente da Repúbli-
ca, que solicita autorização para que seja contratada 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
no valor de até US$550 milhões, entre o Estado de 
São Paulo e o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD).

As operações de crédito interno e externo dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios subordina-
se à observância e ao cumprimento das condições e 
exigências estipuladas pelas Resoluções nºs 40 e 43, 
de 2001, do Senado Federal. As operações de cré-
dito externo são sujeitas a autorização específica do 
Senado Federal, nos termos do art. 28 da Resolução 
nº 43, de 2001.

Por sua vez, a concessão de garantias pela União 
subordina-se ao cumprimento dos limites e condições 
estabelecidos na Resolução nº 48, de 2007, e tam-
bém são sujeitas a autorização específica do Senado 
Federal.

Os recursos dessa operação de crédito desti-
nam-se ao financiamento parcial do Projeto Material 
Rodante e Sistemas para a Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos (CPTM) e para a Companhia do 
Metropolitano de São Paulo (Metrô).

O projeto tem por objeto a aquisição de 57 
trens, sendo 40 para a CPTM e 17 para o Metrô, e 
a contratação do fornecimento e instalação de sis-
temas de sinalização, de via, controle de tráfego, 
telecomunicação e suprimento de energia para as 
duas empresas, para atendimento prioritariamente 
às necessidades de expansão da oferta nas Linhas 
A e F da CPTM.

O principal objetivo é suprir a demanda reprimi-
da, expandindo a oferta dos serviços com melhores 
padrões de conforto, regularidade, confiabilidade e 
segurança.

O custo total do projeto está estimado em US$ 
1.550 milhões, sendo US$ 550 milhões financiados 
pelo BIRD, US$ 535 milhões financiados pelo Banco 
do Japão para Cooperação Internacional (JBIC) e os 
restantes US$465 milhões provenientes de contrapar-
tida estadual.

A operação de crédito externo pretendida será 
realizada na modalidade de empréstimo com margem 
fixa e juros vinculados à LIBOR semestral para dólar 
americano.
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II – Análise

A operação de crédito pretendida será contratada 
pelo Estado de São Paulo, no valor de até US$ 550 mi-
lhões, e destina-se ao financiamento parcial do Projeto 
Material Rodante e Sistemas para a Companhia Paulista 
de Trens Metropolitanos (CPTM) e para a Companhia 
do Metropolitano de São Paulo (Metrô).

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) emitiu o 
Parecer GERFI/COREF/STN nº 374, de 24 de março 
de 2008, favorável ao pleito e à concessão de garantia 
da União nessa operação de crédito externo.

No parecer, são fornecidas informações acerca 
da situação do Estado de São Paulo no que diz res-
peito ao cumprimento das condições e exigências de 
natureza financeira e processual, estipuladas na Re-
solução nº 43, de 2001, do Senado Federal, bem como 
relativas as disposições constantes da Resolução nº 
48, de 2007, do Senado Federal, que estabelece os 
limites e condições para que a União possa conceder 
garantias em operações de crédito.

Relativamente aos aspectos de natureza finan-
ceira, nos termos das condições e exigências definidas 
na Constituição Federal e nas resoluções supracita-
das, aplicável ao financiamento pretendido, cabem os 
seguintes esclarecimentos:

a) O referido projeto foi identificado como 
passível de obtenção de financiamento externo 
pela Comissão de Financiamentos Externos 
(COFIEX), conforme a Recomendação nº 997, 
de 13 de dezembro de 2007, do Ministro de Es-
tado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

b) A contratação da operação de crédito 
foi deferida pelo Parecer COPEM/STN nº 1.713, 
de 31 de dezembro de 2007, que considerou 
terem sido atendidos os requisitos mínimos 
previstos na Resolução nº 43, de 2001, em 
especial, quanto aos limites de endividamento 
do Estado de São Paulo.

c) Relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
plano plurianual e da lei orçamentária anual, é 
informado que os investimentos previstos no 
projeto mencionado constam da Lei do Plano 
Plurianual do Estado de São Paulo para o pe-
ríodo 2004-2007 e do Projeto de Lei do Plano 
Plurianual para o período 2008-2011.

d) Ademais, a Lei Estadual nº 12.788, de 
27 de dezembro de 2007, que estima a recei-
ta e fixa a despesa do Estado de São Paulo 
para o exercício financeiro de 2008, contempla 
dotações para a execução do projeto no ano 
em curso. Constam desse orçamento dota-

ções relativas ao ingresso de recursos exter-
nos, contrapartida do Estado e despesas com 
obrigações financeiras.

e) A STN também verificou que há pre-
visão do oferecimento de contragarantias da 
parte do Estado de São Paulo. Para tanto, o 
Poder Executivo do Estado está autorizado a 
vincular as quotas de repartição de receitas 
previstas no art. 159, complementadas pelas 
receitas próprias estabelecidas nos arts. 155 
e 157, nos termos do art. 167, § 4º, todos da 
Constituição Federal, e outras garantias em 
direito admitidas.

f) É possível atender a esse pleito de 
garantia, pois: (i) são consideradas suficien-
tes e adequadas as contragarantias a serem 
prestadas; e

(ii) o Estado de São Paulo conta com 
recursos suficientes, devidamente demonstra-
dos, para o ressarcimento à União, caso essa 
venha a honrar o compromisso na condição 
de garantidora da operação.

g) De acordo com o Relatório de Gestão 
Fiscal da União para o terceiro quadrimestre 
de 2007, há margem para a concessão da 
pleiteada garantia da União, dentro dos limi-
tes estabelecidos no art. 90 da Resolução nº 
48, de 2007.

h) O Estado de São Paulo encontra-se 
adimplente em relação às metas e compro-
missos assumidos no Programa de Reestru-
turação e Ajuste Fiscal, assinado em 2002, 
tendo cumprido regularmente os compromis-
sos pactuados e atingido as metas acordadas 
contratualmente com a União.

i) Consulta realizada por meio eletrônico, 
na data de emissão do parecer, não indicou a 
existência de débitos em nome do Governo do 
Estado de São Paulo junto à União ou a suas 
entidades controladas. Portanto, é cumprido o 
disposto no § 1º do art. 4º da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000.

j) No entanto, cumpre informar que há re-
gistro de pendências do Estado de São Paulo, 
no âmbito do SIAFI, relativamente à prestação 
de contas de recursos recebidos da União, não 
atendendo, portanto, ao disposto no § 2º do 
art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
Entendemos que o Governo do Estado deverá 
regularizar essas pendências, previamente à 
assinatura do contrato de empréstimo.

k) Todavia, o Estado de São Paulo obte-
ve medida liminar junto ao Supremo Tribunal 
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Federal, concedida pelo Ministro Gilmar Men-
des, em 25 de março de 2008, que determi-
na à União suspender a inscrição do Estado 
no Cadastro Único de Convênios que tenha 
relação com o Convênio nº 7, de 2002, regis-
trado no SIAFI sob o nº 448.799. Determina, 
ainda, que o referido registro não poderá ser 
impeditivo para contratação enquanto estiver 
vigente a liminar.

O custo efetivo da operação, de acordo com cál-
culo estimativo realizado pela STN, deverá ser equiva-
lente a 5,17% a.a., indicando que as condições finan-
ceiras se encontram em patamares aceitáveis, tendo 
em vista o custo de captação do Tesouro Nacional no 
mercado internacional.

A análise de custo benefício, realizada pelo Go-
verno do Estado de São Paulo, mostra que o projeto 
deve beneficiar a totalidade da população do Estado, 
reduzindo o tempo de viagem, o custo de manutenção 
de vias e o custo de operação do sistema de ônibus. 
Portanto, a análise mostra viabilidade econômica e 
financeira do programa que, ainda, apresenta altas 
taxas internas de retorno.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) emitiu o Parecer PGFN/COF nº 614, de 8 
de abril de 2008, No exame das cláusulas da minuta 
contratual, concluiu que elas são admissíveis e estão 
de acordo com a legislação brasileira aplicável à es-
pécie.

Em especial, foi observado o disposto no art. 8º 
da Resolução nº 48, de 2007, que veda disposição 
contratual de natureza política, atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública, ou contrária à Constituição 
e às leis brasileiras, bem ainda que implique compen-
sação automática de débitos e créditos.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado por São 
Paulo encontra-se de acordo com o que preceituam 
as Resoluções nos 40 e 43, de 2001, e 48, de 2007, do 
Senado Federal, devendo ser concedida a autorização 
para a contratação da operação de crédito externo 
pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 20 DE 2008

Autoriza o Estado de São Paulo a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$550.000.000,00 
(quinhentos e cinqüenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD). no valor de até 
US$550.000.000,00 (quinhentos e cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do Projeto Material Rodante 
e Sistemas para a Companhia Paulista de Trens Me-
tropolitanos (CPTM) e para a Companhia do Metropo-
litano de São Paulo (Metrô).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo:
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$550.000.000,00 (quinhentos 

e cinqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);

V – modalidade: empréstimo margem fixa (fixed 
spread loan);

VI – prazo de desembolso: até 31 de junho de 
2013;

VII – amortização: em parcelas semestrais e con-
secutivas, vencendo-se a primeira em 15 de maio de 
2013 e a última em 15 de novembro de 2032;

VIII – juros: exigidos semestralmente nos dia 15 
dos meses de maio e novembro de cada ano, e calcu-
lado sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a 
uma taxa composta pela Libor de 6 meses para dólares 
dos Estados Unidos da América, acrescida de margem 
fixa de a ser determinada pelo Bird a cada exercício 
fiscal e fixada na data de assinatura do contrato;

IX – comissão à vista: 0,25% sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato 
entrar em efetividade;

X – juros de mora: 0,5% ao ano acrescido aos 
juros devidos e ainda não pagos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º À operação de crédito de que trata esta Re-
solução se aplica a possibilidade de o Bird proceder 
a fixação automática dos juros, podendo, para tanto, 
converter a taxa de juros aplicável ao montante par-
cialmente desembolsado a cada seis meses de flutu-
ante para fixa.
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Art. 3º Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Estado de São Paulo na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no ca-
put fica condicionada a que o Estado de São Paulo 
celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das quo-
tas de repartição de receitas previstas no art. 159, 
complementadas pelas receitas próprias previstas os 
arts. 155 e 157, nos termos do art. 167, § 4º, todos 
da Constituição Federal, e outras garantias em direito 

admitidas, podendo o Governo Federal reter os recur-
sos necessários – para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado de São Paulo.

Art. 4º prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados 
a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
NEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção IV 
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I – transmissão e doação, de quaisquer bens ou 
direitos; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

II – operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, ainda que as ope-
rações e as prestações se iniciem no exterior;(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

III – propriedade de veículos automotores. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 1º O imposto previsto no inciso I, 
§ 1º imposto previsto no inciso I: (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
I – relativamente a bens imóveis e respectivos 

direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou 
ao Distrito Federal;

II – relativamente a bens móveis, títulos e crédi-
tos, compete ao Estado onde se processar o inventá-
rio ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao 
Distrito Federal;

III – terá competência para sua instituição regu-
lada por lei complementar:

a) se o doador tiver domicilio ou residência no 
exterior:

b) se o de possuía bens, era residente ou do-
miciliado ou teve o seu inventário processado no ex-
terior;

IV – terá suas alíquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal:

§ 2º O imposto previsto no inciso I, b, atenderá 
ao seguinte

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

I – será não-cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa á circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado 
ou pelo Distrito Federal;

II – a isenção ou não-incidência, salvo determi-
nação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com 
o montante devido nas operações ou prestações se-
guintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo ás 
operações anteriores;

III – poderá ser seletivo, em função da essencia-
lidade das mercadorias e dos serviços;

IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa do 
presidente da República ou de um terço dos senado-
res, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 
prestações, interestaduais e de exportação;

V – é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações 

internas, mediante resolução de iniciativa de um terço 
e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações 
para resolver conflito específico que envolva interesse de 
estados, mediante resolução de iniciativa da maioria ab-
soluta e aprovada por dois terços de seus membros;

VI – salvo deliberação em contrário dos Estados 
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso 
XII, , as alíquotas internas, nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e nas prestações de ser-
viços, não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais;

VII – em relação às operações e prestações que 
destinem bens e serviços a consumidor final localizado 
em outro estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário 
for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não 
for contribuinte dele;

VIII – na hipótese da alínea do inciso anterior, 
caberá ao estado da localização do destinatário o 
imposto correspondente à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual;

IX – incidirá também:
a) sobre a entrada de bem ou mercadoria impor-

tados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço 
prestado no exterior, cabendo o imposto ao estado onde 
estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do 
destinatário da mercadoria, bem ou serviço; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) sobre o valor total da operação, quando mer-
cadorias forem fornecidas com serviços não compre-
endidos na competência tributária dos municípios;

X – não incidirá:
a) sobre operações que destinem mercadorias 

para o exterior, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
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aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

b) sobre operações que destinem a outros estados 
petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos 
e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens de recepção livre e gratuita; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

XI – não compreenderá, em sua base de cálculo, 
o montante do imposto sobre produtos industrializados, 
quando a operação, realizada entre contribuintes e rela-
tiva a produto destinado á industrialização ou á comer-
cialização configure fato gerador dos dois impostos;

XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, 

f) prever casos de manutenção de crédito, rela-
tivamente à remessa para outro estado e exportação 
para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os 
quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que 
seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará 
o disposto no inciso X, b; (incluída pela Emenda cons-
titucional n0 33. de 2001)

i) fixar a base de cálculo, de modo que o mon-
tante do imposto a integre, também na importação, do 
exterior, de bem, mercadoria ou serviço. (incluída pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 3º Á exceção dos impostos de que tratam o in-
ciso II do deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro 
imposto poderá incidir sobre operações relativas a ener-
gia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados 
de petróleo, combustíveis e minerais do Pais. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 33. de 2001)

§ 4º Na hipótese do inciso XII, , observar-se-á 
o seguinte: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33. de 2001)

I – nas operações com os lubrificantes e com-
bustíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao 
estado onde ocorrer o consumo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

II – nas operações interestaduais, entre contribuin-
tes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e 
combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, 
o imposto será repartido entre os estados de origem e 
de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade 
que ocorre nas operações com as demais mercadorias; 
(Incluído ela Emenda Constitucional nº 33 de 2001)

III – nas operações interestaduais com gás natu-
ral e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não 
incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não 
contribuinte, o imposto caberá ao estado de origem; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 33. de 2001)

IV – as alíquotas do imposto serão definidas me-
diante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos 
termos do § 20, XII, , observando-se o seguinte: (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) serão uniformes em todo o território nacional, 
podendo ser diferenciadas por produto; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) poderão ser especificas, por unidade de me-
dida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor 
da operação ou sobre o preço que o produto ou seu 
similar alcançaria em uma venda em condições de li-
vre concorrência; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 33, de 2001)

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não 
se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, .(incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 5º As regras necessárias à aplicação do dis-
posto no § 4º, inclusive as relativas á apuração e à 
destinação do imposto, serão estabelecidas median-
te deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos 
termos do § 2º, XII, . (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 33. de 2001)

§ 6º O imposto previsto no inciso III: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado 
Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003)

II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função 
do tipo e utilização. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 42, de 19-12-2003)
....................................................................................

Seção VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
Federal:
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I – o produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
titulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com-
petência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.
....................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 55, de 2007)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recursos desti-
nados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007)

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados e 
ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das res-
pectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, o 
do referido parágrafo; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 44, de 2004)

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação do imposto de renda e pro-
ventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-

tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece-
berem nos termos do inciso II, observados os critérios 
estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
....................................................................................

Art. 167. São vedados:
I – o inicio de programas ou projetos não incluí-

dos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvada a repartição do produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde, para manutenção e desen-
volvimento do ensino e para realização de atividades 
da administração tributária, como determinado, res-
pectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e 
a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem 
como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

V – a abertura de crédito suplementar ou especial 
sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos 
recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de urna categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscais e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art, 165, § 5º;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
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instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. (lncluido pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Xl – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, a, e II, 
para a realização de despesas distintas do pagamento 
de benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o ad. 201. (Incluído nela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que

forem autorizados, salvo se o ato de autorização 
for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus 
saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício 
financeiro subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida para atender a despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, observado o disposto 
no art. 62.

§ 4º. É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 
e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 
e 159, 1, a e b, e II, para a prestação de garantia ou 
contra garantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças pú-
blicas Mensagem de veto voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá ou-
tras providências.

....................................................................................

Seção V 
Da Garantia e da Contragarantia

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em 
operações de crédito internas ou externas, observa-
dos o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, 
no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 1º A garantia estará condicionada ao ofereci-
mento de contra garantia, em valor igual ou superior 

ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da 
entidade que a pleitear relativamente a suas obriga-
ções junto ao garantidor e às entidades por este con-
troladas, observado o seguinte:

I – não será exigida contra garantia de órgãos e 
entidades do próprio ente;

II – a contra garantia exigida pela União a Estado 
ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias direta-
mente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 
para retê-las e empregar o respectivo valor na liquida-
ção da divida vencida.

§ 2º No caso de operação de crédito junto a or-
ganismo financeiro internacional, ou a

instituição federal de crédito e fomento para o 
repasse de recursos externos, a União só prestará 
garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1º, 
as exigências legais para o recebimento de transfe-
rências voluntárias.

§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º É nula a garantia concedida acima dos limi-

tes fixados pelo Senado Federal.
§ 6º É vedado às entidades da administração 

indireta, inclusive suas empresas controladas e sub-
sidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos 
de fundos.

§ 7º O disposto no § 6º não se aplica à conces-
são de garantia por:

I – empresa controlada a subsidiária ou con-
trolada sua, nem à prestação de contra garantia nas 
mesmas condições;

II – instituição financeira a empresa nacional, 
nos termos da lei.

§ 8º Excetua-se do disposto neste artigo a ga-
rantia prestada:

I – por instituições financeiras estatais, que se sub-
meterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente;

II – pela União, na forma de lei federal, a empre-
sas de natureza financeira por ela controladas, direta 
e indiretamente, quanto às operações de seguro de 
crédito à exportação.

§ 9º Quando honrarem divida de outro ente, em 
razão de garantia prestada, a União e os Estados po-
derão condicionar as transferências constitucionais ao 
ressarcimento daquele pagamento.

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido 
honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá sus-
penso o acesso a novos créditos ou financiamentos 
até a total liquidação da mencionada divida.
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....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Com relação ao Parecer nº 364, de 2008, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, referente ao Aviso nº 5, de 
2008, a Presidência tomará as providências necessá-
rias a fim de atender às recomendações contidas em 
sua conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
365 a 367, de 2008, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, concluindo pela apresentação dos seguintes 
Projetos de Resolução:

– nº 18, de 2008 (MSF 77/2008), que autoriza o Esta-
do de São Paulo a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento, no valor de até noventa e cinco milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América;

– nº 19, de 2008 (MSF 78/2008), que autoriza o Mu-
nicípio de Chapecó, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, junto ao Fundo Financeiro para 
o Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata), 
no valor de até quatorze milhões, setecentos e 
cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América, cujos recursos destinam-se ao finan-
ciamento parcial do Projeto de Expansão da 
Infra-Estrutura Viária de Chapecó; e

– nº 20, de 2008 (MSF 79/2008), que autoriza o Esta-
do de São Paulo a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), no valor de até quinhentos e cin-
qüenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 15, de 2008, que autori-
za o Estado de São Paulo a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com 
um consórcio de bancos privados japoneses, no 
valor, em ienes, equivalente a até quinhentos e 

trinta e cinco milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América;

– Projeto de Resolução nº 16, de 2008, que autoriza o 
Município de Campo Grande-MS, a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até dezenove milhões e 
trezentos e oitenta e dois mil dólares dos Estados 
Unidos da América, cujos recursos destinam-se ao 
financiamento parcial do Programa de Desenvolvi-
mento Integrado e Qualificação Urbana de Campo 
Grande, no âmbito do Pró-cidades; e

– Projeto de Resolução nº 17, de 2008, que autori-
za o Estado de São Paulo a contratar operação 
de crédito externo, com garantias da União e do 
JBIC, com um consórcio de bancos privados ja-
poneses, no valor, em ienes japoneses, equiva-
lentes a até noventa e cinco milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, de principal, 
destinados ao financiamento adicional do Pro-
grama da Linha 4 do Metrô de São Paulo.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência recebeu, do Governador do Estado 
de Santa Catarina, o Ofício nº S/12, de 2008 (s/nº, na 
origem), de 10 de abril último, solicitando, nos termos 
do art. 52, VII e IX, da Constituição Federal; e das Re-
soluções nºs 78, de 1998, e 43, de 2001, a renovação 
da operação de crédito para refinanciamento dos títu-
los públicos emitidos pelo Estado de Santa Catarina 
(LFTSC), anteriormente concedida pela Resolução nº 
38, de 2000, sem prejuízo de excluir o valor refinancia-
do do cálculo previsto no art. 3º da Resolução nº 40, 
de 2001, até 31 de dezembro de 2011, para que se 
possa efetuar o pagamento dos créditos oriundos de 
ações e condenações judiciais decorrentes dos títulos 
originalmente emitidos.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Senhor Presidente da República adotou, 
em 30 de abril de 2008, e publicou, na mesma data, 
a Medida Provisória nº 425, de 2008, que “Altera os 
arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, de 3 de 
janeiro de 2008, para postergar a aplicação das dis-
posições relativas à incidência da Contribuição para 
o PIS/PASEP e da Cofins sobre as receitas auferidas 
na venda de álcool.”

Nos termos dos §§ 2º e 7º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:
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SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

Demóstenes Torres (DEM) Kátia Abreu (DEM)
José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PcdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PcdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto de Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres Osmar Dias

PSOL*

José Nery
* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves – PMDB Carlos Willian – PTC
Maurício Rands – PT Vinícius Carvalho – PTdoB
Mário Negromonte – PP Edinho Bez – PMDB
Luciano Castro – PR André Vargas – PT
Jovair Arantes – PTB Benedito de Lira – PP
Hugo Leal – PSC José Carlos Araújo – PR

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal – PSDB Ronaldo Caiado – DEM
Antonio C. Magalhães Neto – DEM Arnaldo Jardim – PPS
Fernando Coruja – PPS Bruno Rodrigues – PSDB
Bruno Araújo – PSDB José Carlos Aleluia – DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Renildo Calheiros – PcdoB Rodrigo Rollemberg – PSB
Márcio França – PSB Vieira da Cunha – PDT

PSOL*

Luciana Genro Ivan Valente
* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 30-4-2008 (Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 5-5-2008 (SF)
– Instalação da Comissão: 6-5-2008
– Emendas: até 6-5-2008 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 30-4-2008 a 13-5-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 13-5-2008
– Prazo na CD: de 14-5-2008 a 27-5-2008 (15º ao 

28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 27-5-2008
– Prazo no SF: de 28-5-2008 a 10-6-2008 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 10-6-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 11-6-2008 a 13-6-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

14-6-2008 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 28-6-2008 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2008

Altera as Leis nºs 8.212 e 8.213, de 24 
de julho de 1991, para submeter ao Regime 
Geral da Previdência Social o agente públi-
co condenado por corrupção e limitar seus 
benefícios ao valor de um salário mínimo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 12. São segurados obrigatórios da 
Previdência Social as seguintes pessoas fí-
sicas:

I – como empregado:
...............................................................
...............................................................
h) o agente público condenado por cor-

rupção, independentemente do seu regime 
jurídico, será vinculado e enquadrado auto-
maticamente como segurado com benefícios 
limitados ao valor de um salário mínimo, con-
forme disposto no art. 143-A da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991.”

Art.2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar alterações:
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“Art. 11. São segurados obrigatórios da 
Previdência Social as seguintes pessoas fí-
sicas:

I – como empregado:
...............................................................
...............................................................
l) o agente público condenado por corrup-

ção, independentemente do seu regime jurídi-
co, observado o disposto no art. 143-A.”

“Art. 143-A. O agente público condenado 
por corrupção será excluído do regime de previ-
dência a que estiver vinculado e enquadrado au-
tomaticamente como segurado do Regime Geral 
da Previdência Social, com benefícios limitados 
ao valor de um salário mínimo, bem como seja 
estiver inativo e beneficiado desse Regime.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Código Penal de 1940 estabelece, como efeito 
da condenação, a perda do cargo, função pública ou 
mandato eletivo, quando aplicada pena privativa de li-
berdade igual ou superior a um ano, nos crimes pratica-
dos com abuso de poder ou violação de dever para com 
a administração pública. Ocorre que esse efeito não é 
automático, devendo ser explicitado na sentença.

Essa brecha na legislação viabiliza, por exemplo, 
que magistrados e membros do Ministério Público con-
denados por corrupção – conduta criminosa altamen-
te ofensiva à moralidade administrativa – não tenham 
decretada a perda do cargo e dos subsídios, e sejam 
“premiados” com aposentadoria compulsória, já que 
esta é a sanção administrativa máxima permitida pela 
Constituição Federal.

O presente projeto visa a corrigir essa falha no 
nosso ordenamento jurídico, para prever, na hipótese de 
condenação de agente público pelo crime de corrupção 
ativa ou passiva, a exclusão do regime de previdência 
a que esteja vinculado e o enquadramento automático 
no Regime Geral de Previdência Social, limitando a um 
salário mínimo o valor da aposentadoria.

A medida objetiva atender os apelos da sociedade, 
para que se ponha fim a situações constantemente noticia-
das nos veículos de comunicação, em que agentes públi-
cos e políticos se valem dos cargos e funções ocupadas 
para inquirirem ilicitamente em detrimento da administra-
ção pública e, quando finalmente condenados, continuam 
fazendo jus a vencimentos mensais exorbitantes.

O fim do privilégio do recebimento integral da re-
muneração ou da aposentadoria por corruptos é mais 
um passo no sentido da manutenção de funcionários 
públicos íntegros, comprometidos com a prestação 

de serviços de qualidade, da consagração do princí-
pio constitucional da moralidade administrativa e do 
combate à corrupção.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
Cristovam Buarque.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 171, DE 2008

Institui o Dia Nacional das Mudanças 
Climáticas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional das Mudan-

ças Climáticas, a ser comemorado em 16 de março.
Art. 2º Nesse dia, as escolas promoverão atos, 

eventos, debates, e mobilizações relacionados a me-
didas de proteção dos ecossistemas brasileiros.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Os meios de comunicação vêm denunciando co-
tidianamente a devastação indiscriminada das nossas 
florestas e os efeitos danosos que isso provoca ao 
meio-ambiente e ao clima do planeta.

A falta de consciência ou de conhecimento, alia-
dos ao uso de técnicas predatórias, estão promovendo 
a destruição acelerada da floresta amazônica, além 
do cerrado, dos mangues e do que ainda resta da flo-
resta atlântica.

Sendo assim, faz-se necessária a instituição de 
um dia que possa mobilizar a sociedade para a discus-
são de mecanismos de desenvolvimento sustentável, 
que vislumbre soluções alternativas para os problemas 
da população local e que promova uma consciência 
ecológica e responsável em nossos jovens.

É com esse intuito que proponho o dia 16 de 
março, data que marca, no ano de 1998, a abertura 
para assinaturas do Protocolo de Quioto, como o Dia 
Nacional das Mudanças Climáticas. Dessa forma, as 
escolas poderão ser mobilizadas a dedicarem esse dia 
exclusivamente a atividades que promovam a conscien-
tização ambiental das nossas futuras gerações.

Diante disso, espero o apoio dos colegas par-
lamentares a essa iniciativa que ora apresento em 
prol de nossos ecossistemas, e em nome do futuro 
de nosso País.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
Cristovam Buarque

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte em decisão terminativa.)



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  12079 

ROJETO DE LEI DO SENADO Nº 172, DE 2008

Altera o art. 153 da Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995, para dispor sobre a 
suspensão e intimação por edital da pe-
nhora, em processo judicial nos juizados 
especiais cíveis e criminais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 4º do art. 53, da Lei nº 9.099 de 26 

de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 53. .................................................
...............................................................
§ 1º.........................................................
§ 2º.........................................................
§ 3º.........................................................
§ 4º Não encontrado o devedor, ou ine-

xistente bens penhoráveis, o processo será 
suspenso pelo prazo máximo de 5 (cinco) 
anos, podendo haver intimação por edital da 
penhora ou constrição de bens.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor noventa dias 
após a data da sua publicação.

Justificação

A Lei nº 9.099/95, que criou os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, veio como um verdadeiro avanço 
no mundo jurídico brasileiro, tendo como mérito a pra-
ticidade nas demandas ajuizadas e, por conseguinte, 
a facilitação na resolução dos feitos. A Lei apresenta 
como mola propulsora a aplicação dos princípios da 
celeridade, oralidade, concentração dos atos proces-
suais e informalidade das normas técnico-jurídicas.

Contudo, grande parte das demandas que tra-
mitam nos Juizados Especiais Cíveis e Criminais en-
contram dificuldade quando da citação por edital, e a 
intimação por edital da parte requerida ausente.

O parágrafo 2º do artigo 18 da Lei nº 9.099 de 
1995 prevê que não haverá citação por edital. Dessa 
forma, quando a parte requerente ingressa com de-
manda contra a parte requerida, e esta não possua 
endereço certo, não há como estabelecer-se a relação 
jurídica processual. Cabe mencionar que a citação é o 
ato pelo qual se chama a juízo o réu ou interessado, a 
fim de que possa se defender.

No comentário dos ilustres Juristas Nelson 
Nery Junior e Rosa Marta de Andrade Nery, na Obra 
Código de Processo Civil Comentado E Legislação 
Extravagante (Ed. RT, 9ª Edição, página 403), so-
bre o conceito, a citação é a comunicação que se 
faz ao sujeito passivo da relação processual (réu 
ou interessado), de que em face dele foi ajuizada 

demanda ou procedimento de jurisdição voluntária, 
a fim de que possa assim desejando, defender-se 
ou manifestar-se.

Assim sendo, fica clara a dificuldade da citação 
por edital no início da demanda, em virtude da veda-
ção contida no parágrafo 2º do artigo 18 da Lei 9.099 
de 1995.

E quando da execução do julgado ou cumpri-
mento da sentença visando à satisfação do crédito 
do credor, a dificuldade é a mesma, uma vez que o 
parágrafo 4º do artigo 53 da mencionada Lei estipula 
a extinção do processo quando ausente o devedor, 
ou quando da não localização dos bens para a ga-
rantia do crédito.

Tal dispositivo legal não contempla, por assim 
dizer, o melhor direito, muito menos tem demonstrado 
eficácia no cumprimento das sentenças, e na satisfa-
ção do recebimento do crédito almejado e, por conse-
guinte, tem dificultado a efetiva resolução do conflito 
de interesses entre as partes litigantes.

No caso de estar ausente o devedor, e tendo 
sido dele localizados bens passíveis de penhora, ne-
cessita-se que o mesmo seja intimado e, caso não 
seja localizado, o processo não encontra andamento, 
frustrando-se a demanda, sendo necessária a intima-
ção via edital.

Verifica-se que o número de demandas paradas, 
ou de processos extintos sem resolução em virtude 
da ausência do devedor, ou da falta de localização de 
seus bens para garantia do crédito do autor, por si só 
contraria os objetivos da citada lei dos juizados, quais 
sejam, celeridade, objetividade e efetivação da pres-
tação jurisdicional.

Nesse sentido, a alteração legislativa sugerida 
objetiva proporcionar meios para a efetivação e sa-
tisfação do recebimento de seu crédito por quem de 
direito. Quando da penhora ou constrição de bens do 
devedor no caso deste encontrar-se ausente, ou quan-
do não sejam localizados

seus bens, o processo não mais será extinto, 
podendo ser suspenso pelo prazo máximo de 5 (cin-
co) anos.

Por considerar os significativos benefícios que 
a proposição ora proposta acarretará aos processos 
judiciais, que convido meus pares ao debate do tema, 
contando com a aprovação da matéria, em benefício 
dos cidadãos brasileiros que vão às portas do Poder 
Judiciário em busca de justiça.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Sena-
dor Flávio Arns.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.099 DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providên-
cias.

....................................................................................
Art. 18. A citação far-se-á:
I – por correspondência, com aviso de recebi-

mento em mão própria;
II – tratando-se de pessoa jurídica ou firma indi-

vidual, mediante entrega ao encarregado da recepção, 
que será obrigatoriamente identificado;

III – sendo necessário, por oficial de justiça, inde-
pendentemente de mandado ou carta precatória.

§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia 
e hora para comparecimento do citando e advertên-
cia de que, não comparecendo este, considerar-se-
ão verdadeiras as alegações iniciais, e será proferido 
julgamento, de plano.

§ 2º Não se fará citação por edital.
§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a 

falta ou nulidade da citação.
....................................................................................

Art. 53. A execução de título executivo extrajudi-
cial, no valor de até quarenta salários mínimos, obe-
decerá ao disposto no Código de Processo Civil, com 
as modificações introduzidas por esta Lei.

§ 1º Efetuada a penhora, o devedor será intima-
do a comparecer à audiência de conciliação, quando 
poderá oferecer embargos (art. 52, IX), por escrito ou 
verbalmente.

§ 2º Na audiência, será buscado o meio mais 
rápido e eficaz para a solução do litígio, se possível 
com dispensa da alienação judicial, devendo o con-
ciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pa-
gamento do débito a prazo ou a prestação, a dação 
em pagamento ou a imediata adjudicação do bem 
penhorado.

§ 3º Não apresentados os embargos em audiên-
cia, ou julgados improcedentes, qualquer das partes 
poderá requerer ao Juiz a adoção de uma das alter-
nativas do parágrafo anterior.

§ 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens 
penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, 
devolvendo-se os documentos ao autor.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 173, DE 2008

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, que “dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das ffindações pú-
blicas federais, para acrescentar o adicional 
de risco de vida.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 61, inciso IV, art. 68 §§ 1º e 2º e art. 

70, todos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 61. .................................................
...............................................................
IV – adicional pelo exercício de atividades 

insalubres, perigosas, penosas ou com risco 
de vida; (NR)”

“Art. 68. .................................................
...............................................................
§ 1º O servidor que fizer jus aos adi-

cionais de insalubridade, de periculosida-
de e de risco de vida deverá optar por um 
deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalu-
bridade, periculosidade ou de risco de vida 
cessa com a eliminação das condições ou 
dos riscos que deram causa a sua conces-
são. (NR)”

“Art. 70. Na concessão dos adicionais 
de atividades penosas, de insalubridade, de 
periculosidade e de risco de vida, serão ob-
servadas as situações estabelecidas em le-
gislação específica.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 
Justificação 

O presente Projeto de Lei visa o estabelecimento 
do adicional de risco de vida aos servidores públicos 
da União cujas atribuições estão vinculadas às funções 
de segurança, como compensação financeiramente 
àqueles que no exercício de suas atividades vivenciam 
situações de grande risco de vida.

O presente Projeto tem, ainda, por finalidade 
atender antigas reivindicações dos servidores públi-
cos federais.

Isto porque, embora o art. 68 da Lei nº 
8.112/1990 dispõe ser devido adicional aos servi-
dores que exerçam habitualmente atividades com 
risco de vida, não há regulamentação legal, mas 
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tão somente em relação ao adicional de insalubri-
dade, de periculosidade e de penosidade, criando 
uma injusta situação aos servidores que exercem 
as referidas atividades.

Logo, se faz necessária a regulamentação do 
adicional de risco de vida, para compensar os efeitos 
decorrentes dos riscos inerentes à função pública in-
vestida pelos referidos servidores.

Nesse passo, cumpre estabelecer que os riscos 
que motivam a percepção do referido adicional, de-
correm das atribuições típicas do cargo, a natureza do 
trabalho e ao exercício e desempenho das atividades, 
em especial, a de vigilância.

Cabe ressaltar, ainda, que a Constituição Federal 
garante aos trabalhadores a redução dos riscos ineren-
tes ao trabalho, assegurando, para fins de reparação, o 
adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas.

A Carta Magna, inclusive, estabelece critérios 
diferenciados de aposentadoria aos servidores que 
exercem atividades de risco, reconhecendo a especial 
condição a que estão expostos, in verbis:

Art. 40. ...................................................
(...)
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e 

critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de 
que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, os casos 
de servidores:

I – portadores de deficiência;
II – que exerçam atividades de risco;
III – cujas atividades sejam exercidas sob 

condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física.

Por fim, oportuno salientar que o Poder Judiciá-
rio reconheceu a condição especial destes servidores 
instituindo a Gratificação por Atividade de Seguran-
ça, conforme a Lei nº 11.416/2006. Assim como ou-
tros órgãos do Poder Executivo Estadual e Municipal 
também concederam o adicional de risco de vida aos 
seus servidores.

Desta forma, imperioso o estabelecimento do 
adicional de risco de vida aos servidores públicos da 
União que exerçam atividades de risco, bem como sua 
regulamentação.

Por todos esses motivos acima arrolados, peço a 
meus pares a aprovação do Projeto de Lei em apreço.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Sena-
dor Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

vide texto compilado
Mensagem de veto

Dispõe sobre o regime jurídico dos ser-
vidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA 

PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Seção II 
Das Gratificações e Adicionais

Art. 61. Além do vencimento e das vantagens 
previstas nesta Lei, serão deferidos aos servidores as 
seguintes retribuições, gratificações e adicionais:

(...)
IV – adicional pelo exercício de atividades insa-

lubres, perigosas ou penosas;
(...)

Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade 
ou Atividades Penosas

Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitu-
alidade em locais insalubres ou em contato permanen-
te com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco 
de vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento 
do cargo efetivo.

§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de 
insalubridade e de periculosidade deverá optar por 
um deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou 
periculosidade cessa com a eliminação das condições 
ou dos riscos que deram causa a sua concessão.

(...)
Art. 70. Na concessão dos adicionais de ativida-

des penosas, de insalubridade e de periculosidade, 
serão observadas as situações estabelecidas em le-
gislação específica.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão
....................................................................................
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

Índice Temático
Vide texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.

(...)
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, incluídas suas autarquias e fundações, é asse-
gurado regime de previdência de caráter contributivo 
e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensio-
nistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

(...)
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressal-
vados, nos termos definidos em leis complementares, 
os casos de servidores: (Redação dada nela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005)

I – portadores de deficiência; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 47, de 2005)

II – que exerçam atividades de risco; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

III – cujas atividades sejam exercidas sob con-
dições especiais que prejudiquem a saúde ou a inte-
gridade física.

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 
2005.)
....................................................................................

LEI Nº 11.416, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006

Mensagem de veto

Dispõe sobre as Carreiras dos Servido-
res do Poder Judiciário da União; revoga as 
Leis nºs 9.421, de 24 de dezembro de 1996, 
10.475, de 27 de junho de 2002, 10.417, de 5 
de abril de 2002, e 10.944, de 16 de setembro 
de 2004; e dá outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2008

Altera a Lei nº 8.989, de 24 de feve-
reiro de 1995, para conceder isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), incidente sobre veículos automoto-
res adquiridos por pessoas portadoras de 
hemofilia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A ementa da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro 

de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados – IPI, na aquisição de automóveis 
para utilização no transporte autônomo ou cooperativo 
de passageiros, bem como por pessoas portadoras 
dos agravos à saúde que especifica.”

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º....................................................
...............................................................
IV – pessoas portadoras de hemofilia ou 

de deficiência física, visual, mental severa ou 
profunda, ou autistas, diretamente ou por in-
termédio de seu representante legal;

...............................................................
§ 6º A exigência para aquisição de auto-

móveis equipados com motor de cilindrada não 
superior a dois mil centímetros cúbicos, de no 
mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao 
bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão, 
não se aplica aos portadores dos agravos à 
saúde de que trata o inciso IV;

§ 7º No caso da pessoa portadora de he-
mofilia, a isenção de que trata este artigo será 
concedida para a aquisição de automóveis com 
equipamentos ou dispositivos de segurança 
opcionais definidos com regulamento. (NR)”

Art. 3º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Po-
der Executivo estimará o montante da renúncia de 
receita decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá 
no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição Federal, o qual acompanhará o projeto 



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  12083 

de lei orçamentária cuja apresentação ocorrer depois 
de sessenta dias de publicação desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e produzirá efeitos a partir do primeiro dia 
do exercício financeiro imediatamente posterior àquele 
em que for implementado o disposto no art. 3º.

Justificação

A Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, con-
cede aos portadores de alguns agravos à saúde a 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) incidente sobre automóveis. A proposição que 
ora submetemos à apreciação desta Casa Legislativa 
tem a finalidade de estender o benefício aos portado-
res de hemofilia.

Essa doença, de natureza genética e incurável, 
é um grave distúrbio da coagulação conseqüente à 
deficiência de fatores sangüíneos indispensáveis ao 
processo que leva ao tamponamento dos vasos san-
güíneos. Acomete apenas as pessoas do sexo mas-
culino e a sua incidência é de cerca de um caso em 
cada grupo de dez mil pessoas desse sexo.

Os hemofílicos estão sujeitos a hemorragias gra-
ves e freqüentes que acometem principalmente múscu-
los, articulações e órgãos internos. Os sangramentos 
podem ocorrer espontaneamente ou em conseqüência 
a traumatismos que em pessoas não-hemofílicas pas-
sariam até mesmo despercebidos. Pequenos ferimentos 
em hemofílicos podem causar copiosas hemorragias 
que exigem hemotransfusões, o que caracteriza risco 
aumentado de infecção por doenças transmissíveis 
pelo sangue, tais como a infecção pelo vírus da imu-
nodeficiência humana (HIV), hepatites virais, malária, 
doença de Chagas e sífilis.

No hemofílico vítima de acidente, as hemorragias 
assumem gravidade extrema quando devidas à ruptura 
de órgãos internos, mesmo quando a lesão é pequena 
e sem gravidade para um não-hemofílico. Um ferimento 
externo também assume maior gravidade no hemofílico 
que em pessoas sem distúrbios de coagulação.

Os acidentes de trânsito constituem um elevado 
risco para os hemofílicos, pois lesões que seriam de 
pequena gravidade para os não-hemofílicos podem 
ter conseqüências catastróficas para os portadores 
de distúrbios de coagulação.

Os veículos atualmente fabricados podem ser 
opcionalmente equipados com dispositivos que au-
mentam a proteção dos ocupantes contra ferimentos. 
É o caso dos air bags, dos vidros laterais laminados, 
dos freios especiais e outros. No entanto, esses equi-
pamentos elevam consideravelmente o preço dos au-
tomóveis, o que impede que muitas pessoas que têm 
necessidade aumentada de prevenir lesões provoca-

das por acidentes de trânsito, a exemplo dos hemofí-
licos, usufruam da proteção agregada pela instalação 
opcional dos dispositivos.

O benefício proposto é uma medida que possi-
bilitará aos hemofílicos adquirirem um veículo mais 
seguro que, com certeza, permitirá que eles se des-
loquem com mais confiança para o trabalho e para os 
locais de estudo ou de lazer.

A proteção à saúde de um importante número 
de cidadãos representará um grande benefício não 
só para eles, mas, também, para o Sistema Único de 
Saúde (SUS). O tratamento de hemorragias graves 
em hemofílicos utiliza sangue e fatores de coagulação, 
todos eles de altíssimo custo. Quanto mais acidentes 
hemorrágicos forem evitados, menores as despesas 
para o SUS e para os demais responsáveis por des-
pesas médico-hospitalares.

A medida que propomos é justa e benéfica para 
os hemofílicos e para toda a sociedade, motivo pelo 
qual esperamos que os Parlamentares de ambas as 
Casas Legislativas apóiem a iniciativa.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Sena-
dor Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Vigência
 Conversão da MP nº 856, de 1995

Dispõe sobre a Isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI, na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiência 
física, e dá outras providências. (Redação 
dada pela Lei nº 10.754, de 31-10-2003)

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 856, de 1995, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados – IPI os automóveis de passageiros 
de fabricação nacional, equipados com motor de ci-
lindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, 
de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao 
bagageiro, movidos a combustíveis de origem reno-
vável ou sistema reversível de combustão, quando 
adquiridos por:

(...)
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IV – pessoas portadoras de deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, ou autistas, dire-
tamente ou

por intermédio de seu representante legal; (Re-
dação dada pela Lei nº 10.690, de 16-6-2003)

(...)
§ 6º A exigência para aquisição de automóveis 

equipados com motor de cilindrada não superior a dois 
mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, 
inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a com-
bustíveis de origem renovável ou sistema reversível de 
combustão não se aplica aos portadores de deficiência 
de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.754, de 31-10-2003)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:

(...)
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 

ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei

orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo

próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II – estar acompanhada de medidas de compensa-

ção, no período mencionado no caput, por meio do
aumento de receita, proveniente da elevação 

de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majora-
ção ou

criação de tributo ou contribuição.
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 

subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incen-
tivo ou benefício de que trata o caput deste artigo

decorrer da condição contida no inciso II, o be-
nefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão
....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÁRIAS

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão

ÍNDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.

(...)
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

(...)
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acom-

panhado de demonstrativo regionalizado do efeito, 
sobre as

receitas e despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de nature-
za financeira, tributária e creditícia.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 175, DE 2008

Altera a Lei nº 10.101, de 19 de dezem-
bro de 2000, para dar à participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados das 
empresas o mesmo tratamento fiscal dado 
à distribuição de lucros ou dividendos aos 
sócios ou acionistas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 5º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 19 

de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 3º ...................................................
...............................................................
...............................................................
...............................................................
§ 5º Aplica-se às participações de que 

trata este artigo o disposto no art. 10 da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995. (NR)”

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, 11, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará 
o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. O disposto no art. 1º desta Lei 
só produzirá efeito a partir do primeiro dia do exercício 
financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 2º.

Justificação

A participação nos lucros e resultados das em-
presas, pelos empregados, foi um significativo avanço 
na regulamentação das relações entre capital e traba-
lho, no Brasil.

Preconizada pela Constituição Federal do Brasil, 
de 1988, em seu art. 7º, inciso XI, a participação nos 
lucros foi, finalmente, implantada no ano de 2000, com 
a promulgação da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro, 
daquele ano.

Não obstante, o instituto fora formalmente insti-
tuído em 1994, com a edição da Medida Provisória nº 
794, sucessivamente reeditada até a conversão em 
lei no ano de 2000.

São, portanto, quatorze anos de experiência, que 
se pode dizer animadora quanto aos resultados, embo-

ra faltem estatísticas e estudos compreensivos sobre 
sua disseminação no mercado de trabalho. Estudos 
amostrais realizados pelo Departamento Intersindical 
de Estatísticas (DIEESE) referenciados a 1999 e a 
2005 mostram a outra face do instituto: funcionar como 
poderosa ferramenta de indução a comportamentos e 
à obtenção de diversos resultados operacionais além 
do simples lucro final.

A prática estabeleceu que os programas de PLR 
podem assumir, em termos conceituais, quatro modali-
dades: Participação nos Lucros (PL), quando vincula o 
pagamento, a ser feito ao empregado, a uma meta de 
lucratividade auferida pela empresa; Participação nos 
Resultados (PR), quando o pagamento depende do 
alcance de resultados operacionais; Participação nos 
Lucros e Resultados (ou mista), quando o pagamento 
dos empregados está subordinado tanto à obtenção de 
lucro quanto ao alcance de resultados operacionais; e 
Participação Independente (PI), quando o pagamento 
caracteriza-se como uma espécie de abono a título de 
PLR, sem vinculação a nenhuma meta.

Segundo o mais recente estudo, das informações 
pesquisadas, 44,7% do total referem-se a programas de 
PR, 26,0% a programas de PLR, 18,7% a programas 
independentes e 10,6% a programas de PL.

A percepção geral é que o programa se afirma 
como notável instrumento de aumento de produtivida-
de, aprimoramento de qualidade e de comportamentos. 
Sem dúvida, tem importante papel na evolução recente 
da produção brasileira, principalmente a industrial, e 
sua integração no mercado globalizado em condições 
de competitividade.

Tanto a matriz constitucional quanto a lei de re-
gência estipulam que o benefício é totalmente desvin-
culado da remuneração do trabalho. Diz o art. 3º da lei 
que ele não substitui ou complementa a remuneração 
devida a qualquer empregado, nem constitui base de 
incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe 
aplicando o princípio da habitualidade.

A doutrina e a jurisprudência já assentaram que, 
como conseqüência dessa determinação constitucio-
nal e legal, a participação nos lucros e resultados da 
empresa, pelo trabalhador, não podem receber o tra-
tamento legal trabalhista, previdenciário e tributário 
aplicável aos rendimentos do trabalho.

Fora de qualquer dúvida, a participação não é 
rendimento do trabalho por definição jurídica. Também 
não o é por conceito econômico. É uma parcela do 
lucro da empresa destinada aos seus trabalhadores, 
segundo critérios convencionados, mas não se destina 
a retribuir a prestação do trabalho em si. O conceito 
econômico de lucro, de maneira restritiva, é vulgar-
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mente reconhecida como a remuneração do capital. 
Todavia, essa é uma visão distorcida.

O próprio Código Tributário Nacional conceitua a 
renda, para fins de tributação pelo Imposto de Renda, 
como o resultado do capital, do trabalho ou da combi-
nação de ambos. Tipicamente a empresa, como uni-
dade produtiva, somente alcança resultados (lucros) 
pela combinação adequada de todos os fatores de 
produção – entre os quais destacam-se o capital e o 
trabalho.

Ora, se o resultado da empresa (o lucro) é obtido 
pela combinação de capital e trabalho, e parte desse 
lucro está sendo destinado aos trabalhadores, parece 
claro que o tratamento tributário dessa destinação deve, 
necessariamente, ser igual ao tratamento dispensado 
à parcela do lucro destinado à remuneração do capital. 
Até mesmo por exclusão, pois a lei proíbe que ela seja 
taxada como renda do trabalho.

A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
consagrou a integração tributaria entre as rendas da 
empesa e das pessoas físicas, na parte relacionada 
com os que aportaram capital à empresa. De maneira 
muito lógica, os lucros e dividendos distribuídos aos 
sócios e acionistas deixaram de ser tributados, pelo 
simples fato de que o lucro já fora, em momento ante-
rior, taxado no âmbito da pessoa jurídica.

Todavia, a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 
2000, ao instituir a participação dos trabalhadores nos 
lucros e resultados da empresa, incorreu em inexplicável 
injustiça, pois determinou a incidência de Imposto de 
Renda na fonte, compensável com o imposto apurado 
na declaração anual da pessoa física.

O objetivo deste projeto é, exatamente, dar trata-
mento eqüitativo entre as parcelas do lucro apropriado 
pelo capitalista e pelo trabalhador. Assim procedendo, 
não apenas se estará fazendo justiça entre todos os que 
contribuíram para a formação do lucro, mas também 
se estará incentivando maior aceitação e dissemina-
ção do instituto, que é de extraordinária importância 
econômica e social.

Sala das Sessões, em 6 de maio de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.101, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Conversão da MPv nº 1.982–77, de 2000 
Texto compilado

Dispõe sobre a participação dos tra-
balhadores nos lucros ou resultados da 
empresa e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República ado-
tou a Medida Provisória nº 1.982–77, de 2000, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto 
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:
....................................................................................
....................................................................................

Art. 3º A participação de que trata o art. 2º não 
substitui ou complementa a remuneração devida a 
qualquer empregado, nem constitui base de incidência 
de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando 
o princípio da habitualidade.

§ 1º Para efeito de apuração do lucro real, a pes-
soa jurídica poderá deduzir como despesa operacional 
as participações atribuídas aos empregados nos lucros 
ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do 
próprio exercício de sua constituição.

§ 2º É vedado o pagamento de qualquer anteci-
pação ou distribuição de valores a título de participação 
nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade 
inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no 
mesmo ano civil.

§ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrên-
cia de planos de participação nos lucros ou resultados, 
mantidos espontaneamente pela empresa, poderão 
ser compensados com as obrigações decorrentes de 
acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes 
à participação nos lucros ou resultados.

§ 4º A periodicidade semestral mínima referida 
no § 2º poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 
31 de dezembro de 2000, em função de eventuais im-
pactos nas receitas tributárias.

§ 5º As participações de que trata este artigo 
serão tributadas na fonte, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês, como antecipação do 
imposto de renda devido na declaração de rendimen-
tos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a 
responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento 
do imposto.
....................................................................................
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995.

Mensagem de veto

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas jurídicas, bem como da 
contribuição social sobre o lucro líquido, 
e dá outras providências.
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O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º As bases de cálculo e o valor dos tributos 
e contribuições federais serão expressos em Reais.

Art. 2º O imposto de renda das pessoas jurídicas 
e a contribuição social sobre o lucro líquido serão de-
terminados segundo as normas da legislação vigente, 
com as alterações desta Lei.

Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pes-
soas jurídicas é de quinze por cento.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 176, DE 2008

Altera o § 5º do art. 5º da Lei nº 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que dispõe so-
bre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por veículos automotores de via 
terrestre, ou por sua carga, a pessoas trans-
portadas ou não, para prever que as lesões 
físicas ou psíquicas permanentes poderão 
ser comprovadas por laudo médico.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 5º do art. 5º da Lei nº 6.194, de 19 de 

dezembro de 1974, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º ...................................................
...............................................................
§ 5º A comprovação da invalidez perma-

nente será feita por laudo complementar, assi-
nado por médico, que, após no mínimo noventa 
dias do evento, quantificará as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes, de acordo com os 
percentuais da tabela das Condições Gerais 
de Seguro de Acidente, suplementada, caso 
haja restrições ou omissões desta, pela tabela 
de acidentes do trabalho e pela Classificação 
Internacional das Doenças.(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O seguro obrigatório de veículos deveria promo-
ver a socialização dos riscos do trânsito, distribuindo o 
custo das indenizações entre todos os proprietários de 
veículos e, assim, conferir maior eficiência, certeza e 

celeridade ao ressarcimento das vítimas de acidentes. 
Se os danos causados pelos veículos não contassem 
com essa garantia, haveria grande possibilidade de, 
em muitos casos, serem as vítimas levadas a arcar, 
sozinhas, com os riscos do trânsito, o que constituiria 
flagrante injustiça, pois, na maioria das vezes, não são 
elas as criadoras desses riscos.

No entanto, a burocracia dificulta o recebimen-
to dos valores devidos às vítimas dos acidentes. As 
companhias seguradoras parecem procurar meios 
para não pagar as indenizações ou pagá-las apenas 
parcialmente. Tudo isso causa insegurança jurídica e 
prejudica o recebimento pelos acidentados.

No caso da indenização por invalidez permanen-
te, o § 5º do art. 5º da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, é excessivamente rigoroso ao exigir que seja 
o Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente o 
único com competência para certificar as lesões per-
manentes que ensejam o pagamento da indenização 
do seguro.

Chegou ao nosso conhecimento, por exemplo, 
que há normativos de Institutos Médicos Legais que 
proíbem a realização do laudo complementar, exigido 
pelo § 5º do art. 5º em exame, após decorridos seis 
meses do acidente. Isso impede que muitas vítimas 
recebam o que lhes é devido, principalmente as mais 
pobres e necessitadas, que não têm acesso à infor-
mação e não conhecem nem a legislação que lhes 
protege, muito menos essas regras administrativas 
que lhes prejudicam.

Entendemos que qualquer médico está legal-
mente habilitado para emitir esse laudo e, caso haja 
desvio na conduta do médico, obviamente ele estará 
sujeito às conseqüências criminais, civis e administra-
tivas de sua conduta.

Conclamamos os dignos Pares a apoiar esta pro-
posição, que tem por objetivo facilitar o recebimento das 
indenizações a que têm direito as vítimas de acidentes 
de trânsito e, assim, aliviar o fardo de inocentes já su-
ficientemente sacrificados pelas lesões permanentes 
e incapacitantes que sofreram.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Sena-
dor Álvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais causados por veículos au-
tomotores de via terrestre, ou por sua carga, 
a pessoas transportadas ou não.
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O Presidente da República ,faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º A alínea b do artigo 20, do Decreto-lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, passa a ter a se-
guinte redação:

“Art. 20. ..............................................................
b) – Responsabilidade civil dos proprietários de 

veículos automotores de vias fluvial, lacustre, marítima, 
de aeronaves e dos transportadores em geral.”

Art. 2º Fica acrescida ao artigo 20, do Decreto-
lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, a alínea I nes-
tes termos:
....................................................................................
....................................................................................
....................................................................................

Art. 5º O pagamento da indenização será efetua-
do mediante simples prova do acidente e do dano de-
corrente, independentemente da existência de culpa, 
haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de 
responsabilidade do segurado.

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga 
no prazo de 5 (cinco) dias a contar da apresentação 
dos seguintes documentos:

a) Certidão de óbito, registro de ocorrência no 
órgão policial competente e a prova de qualidade de 
beneficiário no caso de morte;

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga 
com base no valor da época da liquidação do sinistro, 
em cheque nominal aos beneficiários, descontável no 
dia e na praça da sucursal que fizer a liquidação, no 
prazo de quize dias da entrega dos seguintes docu-
mentos; (Redação dada pela Lei nº 8.441, de 1992)
(Vide Medida nº 340, de 2006)

§ 1º A indenização referida neste artigo será 
paga com base no valor vigente na época da ocorrên-
cia do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, 
descontável no dia e na praça da sucursal que fizer 
a liqüidação, no prazo de 30 (trinta) dias da entrega 
dos seguintes documentos: (Redação dada pela Lei 
nº 11.482, de 2007)

a) certidão de óbito, registro da ocorrência no 
órgão policial competente e a prova de qualidade de 
beneficiários no caso de morte; (Redação dada pela 
Lei nº 8.441, de 1992)

b) Prova das despesas efetuadas pela vítima com 
o seu atendimento por hospital, ambulatório ou médico 
assistente e registro da ocorrência no órgão policial 
competente – no caso de danos pessoais.

§ 2º Os documentos referidos no § 1º serão en-
tregues à Sociedade Seguradora, mediante recibo, 
que os especificará.

§ 3º Não se concluindo na certidão de óbito o 
nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, será 
acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecida 
diretamente pelo Instituto Médico Legal, independen-
temente de requisição ou autorização da autoridade 
policial ou da jurisdição do acidente.

§ 4º Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e 
efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despe-
sas médicas suplementares e invalidez permanente, 
poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento 
hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se 
houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, 
mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, 
em formulário próprio da entidade fornecedora. (Inclu-
ído pela Lei nº 8.441, de 1992)

§ 5º O Instituto Médico Legal da jurisdição do 
acidente também quantificará as lesões físicas ou 
psíquicas permanentes para fins de seguro previsto 
nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de 
noventa dias do evento, de acordo com os percentuais 
da tabela das condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, pela 
tabela de acidentes do trabalho e da classificação in-
ternacional das doenças. (Incluído pela Lei nº 8.441, 
de 1992)
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 177, DE 2008

Altera a alínea c, do art. 2º do Decreto 
nº 2.784, de 18 de junho de 1913, a fim de 
modificar os fusos horários dos Estados 
do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul 
do fuso horário de Greenwich “menos qua-
tro horas” para o fuso horário Greenwich 
“menos três horas”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera a alínea c do art. 2º do De-

creto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, a fim de retirar 
os Estado do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul do 
fuso horário Greenwich “menos quatro horas” e incluí-
los no fuso horário Greenwich “menos três horas”.

Art. 2º O art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de junho 
de 1913, passa a vigorar com a seguinte alteração:
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“Art. 2º ...................................................
...............................................................
c) o terceiro fuso, caracterizado pela hora 

de Greenwich ‘menos quatro horas’, compre-
ende os Estados do Amazonas, de Rondônia, 
de Roraima e do Acre” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
após sua publicação.

Justificação

Júlio Campos, ex-Senador da República pelo Es-
tado do Mato Grosso e irmão do atual Senador Jayme 
Campos, também signatário da presente proposição 
legislativa, é o autor do Projeto de Lei do Senado nº 
322, de 1991, que propunha alterar a hora legal do 
Brasil, tornando-a unificada em todo o território nacio-
nal continental, com três horas de atraso em relação 
à hora de Greenwich, mas mantendo a hora legal das 
ilhas de Fernando de Noronha, Martin Vaz e Trindade 
em duas horas de atraso em relação à hora de Gre-
enwich Tal iniciativa não prosperou, mas seu espírito foi 
recuperado pelo eminente Senador Tião Viana quando 
da propositura do Projeto de Lei do Senado nº 305, de 
2006, que tratava dos fusos horários do Estado do Acre 
e de parte do Estado do Amazonas. Sua iniciativa hoje 
é lei, de número 11.662, de 24 de abril de 2008.

As justificativas para a propositura do PLS nº 
305/2006 e deste PLS são, basicamente, as mesmas: 
a existência de três fusos horários no Brasil é um obs-
táculo à maior integração do espaço econômico nacio-
nal, e a causa de incalculável prejuízo às atividades da 
porção mais a oeste do território continental brasileiro. 
Já na visão do ex-Senador Júlio Campos, a divisão da 
hora legal em [então] quatro fusos horários era com-
patível apenas com as etapas iniciais do processo de 
modernização, mas não respondia mais às necessida-
des ensejadas pelo atual desenvolvimento tecnológico 
e industrial, que encurtou distâncias e aproximou os 
povos. Tanto assim que áreas econômicas com grande 
extensão territorial, como a Europa Ocidental, já esta-
riam reduzindo os seus fusos horários.

O então Senador pelo Estado de Mato Grosso 
salientou que a unificação do sistema financeiro, o de-
senvolvimento das comunicações via satélite e do trans-
porte aéreo impunham a adoção de um fuso horário 
único no Brasil continental, porquanto as populações 
dos estados mais ocidentais do País participariam mais 
da vida econômica, política e cultural dos centros mais 
desenvolvidos do Sul e do Sudeste. Não pretendemos, 
com esta iniciativa, ir tão longe. Sabemos que não é 

desejável impor aos habitantes dos estados afetados 
um regime laboral contrário ao ritmo biológico, cau-
sando transtornos aos ciclos circadianos, e afetando a 
ordem temporal interna. Igualmente compreendemos 
as dificuldades que os habitantes encontrariam ao ir 
para a escola e para o trabalho antes do nascer do sol. 
A avaliação das premissas adotadas, tanto na defesa 
da unificação dos fusos horários quanto na sua crítica, 
reveste-se de um caráter de subjetividade que exclui 
do processo o conceito de certo e de errado. Ambas 
as posições têm pertinência, e ambas implicam con-
tratempos para a sociedade interessada. Mas no caso 
de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, acredita-
mos que os benefícios superarão, com sobras, esses 
eventuais transtornos.

Com efeito, um ponto de particular importância 
é a dificuldade de viabilização de negócios sujeitos a 
horários específicos nas demais regiões, com ênfase 
no Sudeste, como as operações do mercado financeiro. 
Quando se encerram os pregões da bolsa de valores 
de São Paulo, ou quando são fechadas as instituições 
bancárias, Cuiabá e Campo Grande perdem uma hora 
de que poderiam dispor para amadurecer decisões ou 
viabilizar importantes participações em operações des-
sa natureza. No campo da comunicação, a diferença 
de fuso horário leva os habitantes da parte Ocidental 
do Brasil a adotarem hábitos peculiares para contor-
narem as limitações que lhe são impostas.

A título de explicação, o nascer do sol – já com 
luminosidade plena, mas antes que o sol desponte – 
ocorre de 23 a 30 minutos após a alvorada civil, aquela 
em que a luz do sol está-se espalhando pela altas at-
mosferas na coluna de ar acima do local considerado. 
No instante da alvorada civil, o conforto visual para 
objetos sem iluminação artificial ainda é bastante de-
gradado. Da mesma forma, o pôr-do-sol – ainda com 
luminosidade plena, e logo depois de o sol se ocultar 
no horizonte – ocorre cerca de 25 minutos antes do 
crepúsculo civil. O nascer e o pôr-do -sol situam-se na 
zona de conforto da população para a transição dos 
ciclos diários, como o inicio e o final das atividades 
laborais, e dever ser – tanto quanto possível – privile-
giado quando da definição dos fusos horários.

Para ilustrar, os gráficos do nascer do sol (ou 
pôr-do-sol) a seguir incluem três curvas:

1. Hora do nascer do sol (ou do pôr-do-sol) em 
função do dia do ano, considerando a hora legal sem 
horário de verão (linha preta);

2. Hora do nascer do sol (ou do pôr-do-sol) em 
função do dia do ano, considerando a unificação do 
fuso horário (linha vermelha);
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3. Limite máximo (ou mínimo) aconselhável para 
a hora do nascer do sol (ou do pôr-do-sol) (linha ver-
de);

As situações em que uma mudança de fuso não 
provocariam desconforto excessivo à população se-
riam aquelas em que:

a) no caso do nascer do sol: a linha ver-

melha se situa abaixo da linha verde;

b) no caso do pôr-do-sol: a linha verme-

lha se situa acima da linha verde,
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Os limites citados no item 3 acima são os que 
privilegiam a zona de conforto da população. Deve-se 
ressaltar que esses limites são apenas uma referência 
para aquilatar o grau de conforto das pessoas com re-
lação ao ciclo claro-escuro,a que é normalmente aceito 
pela população em geral, mas não é um limite rígido. A 
mera análise das figuras é suficiente para concluir que, 
tendo a linha verde como parâmetro, são as linhas ver-
melhas, que representam os fusos horários unificados, 
que mais se aproximam destas, ou seja, do ideal.

Por todo o exposto, solicitamos o apoio dos no-
bres Senadores da República para, mais uma vez, 
aperfeiçoarmos o Decreto nº 2.784, de 18 de junho 
de 1913.

Sala de Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
Delcídio Amaral. – Senador Jayme Campos.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Cabendo à Última a Decisão Terminativa.)

 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2l, DE 2008

Institui o Diploma José Ermírio de Mo-
raes e dá outras providências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído o Diploma José Ermírio de Mo-

raes, destinado a agraciar personalidades de destaque 
no setor industrial, que tenham oferecido contribuição 
relevante à economia nacional, ao desenvolvimento 
sustentável e ao progresso do País.

Parágrafo único. Poderão ser indicados ao Diplo-
ma empresas ou empresários do setor industrial, que se 
destacaram na promoção do crescimento econômico, 
mediante a geração de emprego e renda e pela contri-
buição com os programas de responsabilidade e valori-
zação ambiental, cultural, social e econômica do País.

Art. 2º O Diploma será conferido, anualmente, 
durante sessão do Senado Federal especialmente 
convocada para esse fim, a realizar-se na semana do 
Dia Nacional da Indústria, comemorado no dia 25 de 
maio, e agraciará três empresários que mais se des-
tacaram no setor.

Art. 3º A indicação dos candidatos ao Diploma 
poderá ser feita por qualquer Senadora ou Senador, 
e deverá ser encaminhada à Mesa do Senado Fede-
ral, acompanhada de justificativa circunstanciada dos 
méritos do indicado, até o dia 25 de fevereiro do ano 
em que se der a premiação.

Art. 4º Para proceder à apreciação das indicações 
e à escolha dos agraciados será constituído o Conse-

lho do Diploma José Ermírio de Moraes, composto por 
um representante de cada partido político com assento 
no Senado Federal.

Parágrafo único. O Conselho escolherá, anual-
mente, dentre seus integrantes, o seu presidente, a 
quem caberá a coordenação dos trabalhos.

Art. 5º O Conselho do Diploma José Ermírio de 
Moraes encaminhará os nomes dos agraciados à Mesa 
do Senado Federal até 1º de maio de cada ano, para 
as providências cabíveis.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

No dia 25 de maio, data de falecimento de Roberto 
Simonsen, engenheiro, industrial, político e historiador 
brasileiro, comemora-se o Dia da Indústria.

Por ocasião das solenidades alusivas ao evento, 
nada mais justo que o Senado, como Casa da Federa-
ção, associar-se às atividades programadas, e ofere-
cer sua contribuição ao reconhecimento por serviços 
prestados em prol do engrandecimento da economia 
nacional e de suas conseqüências benéficas para a 
sociedade, para a cultura, para o meio ambiente.

A escolha do Senador pernambucano José Er-
mírio de Morais como patrono dessa homenagem 
não poderia ser mais oportuna. O pai de José Ermí-
rio, Antonio Ermírio, Maria Helena e Ermírio veio de 
uma família de proprietários de engenhos de açúcar e 
estudou Engenharia nos Estados Unidos. Mas foi seu 
espírito empreendedor e seu talento como empresário 
que acabaram por destacá-lo no cenário nacional. A 
capacidade de trabalho, a dedicação e a visão de mer-
cado de José Ermírio de Morais fizeram com que ele 
transformasse a tecelagem de seu sogro, a Votorantim, 
em Sorocaba, num dos maiores impérios industriais 
desse país, o Grupo Votorantim.

Foi já como empresário de sucesso que ele se 
elegeu senador pelo Partido Trabalhista Brasileiro, o 
PTB, em 1962. No ano seguinte, foi nomeado ministro 
da Agricultura do presidente João Goulart, cargo que 
ocupou durante apenas cinco meses. Com o golpe 
Militar, o industrial foi atacado por suas posições pro-
gressistas, entre elas a defesa da reforma agrária. Ao 
terminar seu mandato de senador, em 1971, voltou ao 
comando do Grupo Votorantim, hoje formado por 46 
empresas. José Ermírio, falecido em 1973, é exemplo 
de seriedade, empreendedorismo e dedicação ao de-
senvolvimento nacional. Seu trabalho e seu legado dão 
a exata dimensão da enorme contribuição dos líderes 
da indústria ao nosso país.
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Esta proposição não visa mais que render uma 
singela, porém significativa, homenagem aos indus-
triais brasileiros, àqueles que estão sintonizados com 
o bem-estar da nossa gente, aos que primam por pre-
servar nossa realidade ambiental, aos que favorecem 
ações afirmativas de cidadania, aos que empregam e 
que respeitam os direitos de seus empregados, aos 
que geram renda e auxiliam a melhoria do nível social 
da população menos aquinhoada, aos que zelam, em 
suma, para a construção de um Brasil mais digno e 
mais solidário.

Concretamente, estabelecem-se critérios amplos, 
conquanto mensuráveis, que permitem a indicação de 
personalidades identificadas com os princípios básicos 
que condicionam a honraria: contribuição relevante à 
economia nacional, ao desenvolvimento sustentável e 
ao progresso do País.

Abre-se a possibilidade de que qualquer mem-
bro desta Casa, e apenas ele, apresente sugestões 
de nomes merecedores do prêmio, mediante justi-
ficação precisa e consoante com os objetivos da 
láurea.

Cria-se um Conselho destinado a avaliar as in-
dicações, composto de representantes de todos os 
partidos políticos com assento no Senado.

Pretende-se, afinal, na semana em que for co-
memorado o Dia da Indústria, convocar uma sessão 
especial, destinada às merecidas homenagens que o 
projeto almeja.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
João Tenório – Senador Flexa Ribeiro.

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte e à Diretora.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008

Disciplina as relações jurídicas decor-
rentes da vigência da Medida Provisória nº 
399, de 16 de outubro de 2007, que Abre 
crédito extraordinário, em favor da Presi-
dência da República e dos Ministérios das 
Relações Exteriores, dos Transportes, do 
Meio Ambiente e da Integração Nacional, 

no valor de R$456.625.000,00 (quatrocen-
tos e cinqüenta e seis milhões e seiscentos 
e vinte e cinco mil reais), para os fins que 
especifica, conforme o disposto no art. 11 
da Resolução nº 1-2002 – CN.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Consideram-se válidos e perfeitos, para 

todos os efeitos legais, os atos administrativos reali-
zados sob a égide da Medida Provisória nº 399, de 16 
de outubro de 2007, bem assim as relações jurídicas 
deles decorrentes, relativos aos empenhos emitidos 
na forma do art. 58 da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, até 27 de março de 2008, e concernentes à 
execução das dotações previstas no quadro anexo à 
referida medida provisória.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 23 de abril de 2008. – Depu-
tado Mendes Ribeiro Filho, Presidente – Deputado 
Wellington Fagundes, Relator.

PARECER Nº 7, DE 2008-CN

Da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização sobre 
o disciplinamento das relações jurídicas 
decorrentes da Medida Provisória nº 399, 
de 2007, que “Abre crédito extraordiná-
rio, em favor da Presidência da República 
e dos Ministérios das Relações Exterio-
res, dos Transportes, do Meio Ambien-
te e da Integração Nacional, no valor de 
R$456.625.000,00 (quatrocentos e cinqüen-
ta e seis milhões e seiscentos e vinte e 
cinco mil reais), para os fins que especifi-
ca”, nos termos do disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1-2002-CN

Relator: Deputado Wellington Fagundes

I – Relatório

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o 
Presidente da República adotou e submeteu ao Con-
gresso Nacional a Medida Provisória nº 399, de 16 de 
outubro de 2007, que abre crédito extraordinário, em 
favor da Presidência da República e dos Ministérios 
das Relações Exteriores, dos Transportes, do Meio 
ambiente e da Integração Nacional, no valor global de 
R$456.625.000,00 (quatrocentos e cinqüenta e seis 
milhões, seiscentos e vinte e cinco mil reais), para 
atender a programações ditas relevantes e urgentes a 
cargo dos seguintes órgãos:
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Segundo a Exposição de Motivos nº 273/2007-
MP, que acompanha a referida Mensagem Presi-
dencial, o crédito tem as seguintes destinações e 
justificativas:

a) Presidência da República
Pagamento de indenização a proprietários que 

entregarem à União, voluntariamente, suas redes de 
espera do tipo caçoeira e de compressores de ar, utili-
zados para a captura de lagostas, por serem altamente 
predatórias. Também viabilizará a concessão de assis-
tência financeira mensal a dez mil pescadores artesa-
nais que estão impedidos da pesca da lagosta e a rea-
lização de curso de qualificação voltado à recolocação 
desses pescadores no mercado de trabalho.

b) Ministério das Relações Exteriores
Pagamento da contribuição, relativa ao exercício 

de 2007, devida pelo Governo Brasileiro ao Fundo para 
a Convergência Estrutural e Fortalecimento Institucio-
nal do Mercosul – FOCEM.

c) Ministério dos Transportes
Manutenção da malha rodoviária, visando à re-

cuperação, sinalização e conservação da BR-174, no 
Estado do Mato Grosso, segmento rodoviário com 
pavimento em estado precário que afeta sobremanei-
ra a segurança dos usuários e causa interrupções no 
fluxo de veículos.

d) Ministério do Meio Ambiente
Apoiar as ações de fiscalização do Instituto Bra-

sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, de forma a complementar as 
ações da SEAP, com vista a coibir os ilícitos ambien-
tais praticados contra o uso de redes de espera do tipo 
caçoeira e de compressores de ar, recursos pesqueiros 
proibidos utilizados na captura de lagostas.

e) Ministério da Integração Nacional
Atendimento às populações vítimas de fortes es-

tiagens ocorridas recentemente em Municípios do Semi-
Árido, em especial no Nordeste, bem como de chuvas 
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intensas que provocaram inundações e alagamentos em 
Municípios das Regiões Sul e Sudeste, fatos esses que 
resultaram no reconhecimento pelo Governo Federal do 
estado de calamidade pública ou da situação de emer-
gência em que se encontram, mediante a execução de 
ações de prevenção e respostas a desastres.

Informa a citada Exposição de Motivos que a 
proposição será atendida com recursos oriundos de 
superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da 
União do exercício de 2006, sendo R$432.625.000,00 
relativos a recursos ordinários e R$2.000.000,00, a re-
cursos próprios não financeiros e de R$22.000.000,00 
proveniente de anulação de dotação orçamentária.

A Medida Provisória em tela teve seu prazo de vi-
gência prorrogado por 60 (sessenta dias) 6 de dezembro 
de 2007. Em apreciação na Câmara dos Deputados, 
foi a proposição aprovada na forma do Projeto de Lei 
de Conversão nº 3, de 2008. Em tramitação no Senado 
Federal, a proposição não foi apreciada no prazo legal. 
Assim, mediante o Ato Declaratório do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, Senador Garibaldi Alves 
Filho, foi comunicado o encerramento do prazo de vi-
gência da Medida Provisória nº 399, de 16 de outubro 
de 2007, no dia 27 de março de 2008.

A Medida Provisória retorna, nessa oportunidade, 
a esta Comissão Mista Permanente para elaboração 
de Projeto de Decreto Legislativo, a fim de disciplinar 
as relações jurídicas dela decorrentes.

II – Voto do Relator

Cabe ao Congresso Nacional, conforme dispõe 
o art. 62, § 3º, da Constituição Federal, disciplinar, por 
meio de decreto legislativo, as relações jurídicas de-
correntes do período de vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 2007.

O art. 11 da Resolução nº 1/2002-CN determina 
o seguinte:

“Art. 11. Finalizado o prazo de vigência da Medida 
Provisória, inclusive o seu prazo de prorrogação, sem a 
conclusão da votação pelas 2 (duas) Casas do Congresso 
Nacional, ou aprovado projeto de lei de conversão com 
redação diferente da proposta pela Comissão Mista em 
seu parecer, ou ainda se a Medida Provisória for rejeita-
da, a Comissão Mista reunir-se-á para elaborar projeto 
de decreto legislativo que discipline as relações jurídicas 
decorrentes da vigência de Medida Provisória.”

Sendo assim, diante de designação do nobre De-
putado Mendes Ribeiro Filho, Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
submeto à apreciação desta Comissão o Projeto de 
Decreto Legislativo decorrente da Medida Provisória nº 
399, de 2007. Na proposição está contemplada a con-
validação dos atos praticados sob o amparo da Medida 

Provisória nº 399, de 16 de outubro de 2007, bem assim 
as relações jurídicas dela decorrentes, preservando-se, 
portanto, a execução das despesas já iniciadas.

Ressalte-se que os termos do referido Projeto de 
Decreto Legislativo encontram respaldo nos dispositivos 
constitucionais e legais que regem a matéria, sendo 
nosso voto, portanto, pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 2008. – Deputado Wellington 
Fagundes, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53 DE 2008.

Disciplina as relações jurídicas decor-
rentes da vigência da Medida Provisória nº 
399, de 16 de outubro de 2007, que Abre 
crédito extraordinário, em favor da Presi-
dência da República e dos Ministérios das 
Relações Exteriores, dos Transportes, do 
Meio Ambiente e da Integração Nacional, 
no valor de R$456.625.000,00 (quatrocen-
tos e cinqüenta e seis milhões e seiscentos 
e vinte e cinco mil reais), para os fins que 
especifica, conforme o disposto no art. 11 
da Resolução nº 1-2002-CN.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Consideram-se válidos e perfeitos, para 

todos os efeitos legais, os atos administrativos reali-
zados sob a égide da Medida Provisória nº 399, de 16 
de outubro de 2007, bem assim as relações jurídicas 
deles decorrentes, relativos aos empenhos emitidos 
na forma do art. 58 da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, até 27 de março de 2008, e concernentes à 
execução das dotações previstas no quadro anexo à 
referida Medida Provisória.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

Com base no art. 62, combinado com o § 3º do art. 
167 da Constituição Federal, o Presidente da República 
encaminhou ao Congresso Nacional, por intermédio da 
Mensagem nº 780, de 16 de outubro de 2007, a Medi-
da Provisória nº 399, de 16 de outubro de 2007, que 
“Abre crédito extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios das Relações Exteriores, 
dos Transportes, do Meio Ambiente e da Integração 
Nacional, no valor de R$456.625.000,00 (quatrocen-
tos e cinqüenta e seis milhões e seiscentos e vinte e 
cinco mil reais), para os fins que especifica.”

A referida Medida teve seu prazo de vigência es-
gotado 27 de março de 2008 sem que houvesse apre-
ciação definitiva nas duas casas do Congresso Nacio-
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nal, segundo consta do Ato Declaratório nº 20, de 2008, 
do Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

Assim, tendo em vista o disposto no art. 62, § 3º, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 11 da 
Resolução nº 1–2002–CN, cabe à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização disciplinar, 
por meio de decreto legislativo, as relações jurídicas 
decorrentes de sua vigência.

Por designação do nobre Deputado Mendes Ri-
beiro Filho, Presidente da referida Comissão Mista 
Permanente, coube-me a tarefa de relatar a matéria 
e apresentar o projeto de decreto legislativo.

No projeto ora apresentado, são preservados 
todos os atos administrativos praticados na vigência 
da MP nº 399, de 2007, com o fim de apropriação dos 
recursos orçamentários contidos no crédito extraordi-
nário em tela. Definimos como válidos os atos adminis-
trativos relativos ao estágio do empenho da despesa 
pública, ficando portanto preservada a execução das 
despesas públicas em suas etapas subseqüentes. 
Além disso, fica estipulado que os empenhos válidos 
são aqueles efetuados até a data em que a referida 
medida provisória perdeu sua eficácia.

Sala das Sessões, de		   de 2008. – 
Deputado Wellington Fagundes, Relator.

CONCLUSÃO

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, na Segunda Reunião Ordinária, 
realizada 23 de abril de 2008, aprovou, por unanimi-
dade, o relatório do Deputado Wellington Fagundes, 
que disciplina, conforme dispõe o art. 62, § 3º, da 
Constituição Federal, por meio do projeto de decreto 
legislativo apresentado, as relações jurídicas decor-
rentes do período de vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 2007.

Compareceram os Senhores Deputados Mendes 
Ribeiro Filho, Presidente, Marcos Montes, Segundo Vice-
Presidente, Antônio Carlos Biffi, Ayrton Xerez, Carlos 
Zarattini, Cezar Silvestri, Colbert Martins, Dagoberto, 
Dilceu Sperafico, Eduardo Amorim, Eliseu Padilha, Fe-
lipe Bornier, Gilmar Machado, Guilherme Campos, Jor-
ge Khoury, José Guimarães, Lázaro Botelho, Leonar-
do Monteiro, Luiz Bittencourt, Luiz Carlos Busato, Luiz 
Carlos Setim, Mendonça Prado, Miguel Martini, Milton 
Monti, Natan Donadon, Osvaldo Reis, Sérgio Petecão, 
Vilson Covatti, Wellington Fagundes, Wilson Santiago 
e os Senadores Gim Argello, Terceiro Vice-Presidente, 
Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gilberto Goellner, 
José Nery, Kátia Abreu e Serys Slhessarenko.

Sala de Reuniões, 23 de abril de 2008. – Depu-
tado Mendes Ribeiro Filho, Presidente – Wellington 
Fagundes, Relator.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e controle dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Despesa

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado 
de autoridade competente que cria para o Estado obri-
gação de pagamento pendente ou não de implemento 
de condição. (Veto rejeitado no DO 5-5-1964)

Art. 59. O empenho da despesa não poderá ex-
ceder o limite dos créditos concedidos.
....................................................................................  

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2002-CN

Dispõe sobre a apreciação, pelo Con-
gresso Nacional, das medidas provisórias 
a que se refere o art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional Resolve:
....................................................................................

Art. 11. Finalizado o prazo de vigência da medida 
provisória, inclusive o seu prazo de prorrogação, sem a 
conclusão da votação pelas 2 (duas) Casas do Congres-
so Nacional, ou aprovado projeto de lei de conversão com 
redação diferente da proposta pela Comissão Mista em 
seu parecer, ou ainda se a medida provisória for rejeita-
da, a Comissão Mista reunir-se-á para elaborar projeto 
de decreto legislativo que discipline as relações jurídicas 
decorrentes da vigência de medida provisória.

§ 1º Caso a Comissão Mista ou o relator desig-
nado não apresente projeto de decreto legislativo re-
gulando as relações jurídicas decorrentes de medida 
provisória não apreciada, modificada ou rejeitada no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado da decisão ou per-
da de sua vigência, poderá qualquer deputado ou se-
nador oferecê-lo perante sua Casa respectiva, que o 
submeterá à Comissão Mista, para que esta apresente 
o parecer correspondente.

§ 2º Não editado o decreto legislativo até 60 (ses-
senta) dias após a rejeição ou a perda de eficácia de 
medida provisória, as relações jurídicas constituídas 
e decorrentes de atos praticados durante sua vigência 
conservar-se-ão por ela regidas.

§ 3º A Comissão Mista somente será extinta após 
a publicação do decreto legislativo ou do transcurso 
do prazo de que trata o § 2º.
....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O projeto que acaba ser lido, de iniciativa de 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, tramitará inicialmente no Senado Federal e 
obedecerá ao disposto nos arts. 142 e 143 do Regimento 
Comum, inclusive quanto aos turnos de tramitação.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, para apreciação em primeiro turno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência comunica ao Plenário que foram 
autuados, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
os seguintes avisos:

Aviso nº 10, de 2008–CN (nº 432–Seses–TCU–
Plenário/2008, na origem), que encaminha à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, cópia do Acórdão nº 792, de 
2008–TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentaram, referente 
ao levantamento de auditoria versando sobre a 
transformação de unidades geradoras de energia 
elétrica para viabilizar a utilização de gás natural 
em Manaus (AM) – PT nº 257.5210.4232.6100.13 
– (TC nº 014.602/2007-7); 

Aviso nº 11, de 2008–CN (nº 441– Seses–TCU–
Plenário/2008, na origem), que encaminha à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, cópia do Acórdão nº 789, de 
2008–TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentaram, referente 
às obras de Construção de Trecho Rodoviário – 
Marabá-Altamira – na BR-230 – no Estado do 
Pará – ((TC nº 006.687/2004-5); 

Aviso nº 12, de 2008–CN (nº 461–Seses–TCU–
Plenário/2008, na origem), que encaminha à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, cópia do Acórdão nº 798, de 
2008–TCU (Plenário), bem como dos respecti-
vos Relatório e Voto que o fundamentaram, re-
ferente ao levantamento de auditoria nas obras 
de adequação do trecho rodoviário da BR-381/
MG compreendido entre Governador Valadares 
e Belo Horizonte – PT nº 2678202301B980031 
– (TC nº 008.496/2006-9).

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os Avisos lidos retornam à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – ES) 
– Com a palavra o Senador Paulo Paim, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou sugerir 
duas opções: ou V. Exª me inscreve para fazer uma 
comunicação inadiável ou para a Hora do Expediente, 
já que estou inscrito também. Quero deixar que V. Exª 
decida qual a melhor posição em que vai me colocar. 
Sou o terceiro aqui nas parlamentares, sem problema, 
mas eu ficaria grato se V. Exª me permitisse fazer uma 
comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – É claro que V. Exª preferiria a inscrição, mas 
assim que, pela ordem, a gente puder lhe assegurar a 
palavra pela inscrição, ela lhe será assegurada. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Senadora Serys Slhessarenko, V. Exª tem a 
palavra pela ordem.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, eu gostaria de solicitar a palavra 
para uma comunicação inadiável, como segunda ins-
crita, se não estou enganada. 

O SR. PRESIDENTE(Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrita em terceiro lugar, mas pode 
ainda...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Não, em segundo.

O SR. PRESIDENTE(Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Ah, em segundo lugar. Então, logo após a minha 
inscrição e a inscrição do Senador Paulo Paim.

V. Exª é a segunda. Desculpe-me. 
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 

MT) – Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE(Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Há oradores inscritos.
Tem a palavra, pelo tempo regimental de dez mi-

nutos, o Senador Neuto de Conto.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Gerson Camata, Srªs e Srs. Senadores, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado 
Federal tem recebido várias comitivas de Parlamenta-
res, como dos Estados Unidos da América da Norte, 
da França, da Alemanha. No último dia 29, juntamente 
com a Comissão de Agricultura da Câmara dos De-
putados, recebemos uma comitiva bastante grande de 
parlamentares do Parlamento Europeu, que vieram ao 
Brasil para discutir combustível, biocombustível e bio-
energia. Vieram ao Brasil para discutir o embargo da 
carne e também o desmatamento da Amazônia.

Nós falamos, com muita franqueza, com mui-
ta precisão, a soberania do Brasil. Dissemos que o 
Brasil tem, sim, bastante interesse na produção e na 
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comercialização de tudo que a terra produz para nós. 
Lá, colocamos que o Brasil é o quinto maior território 
mundial. Deus foi bondoso com os brasileiros: nos deu 
terra, nos deu água, nos deu clima, nos deu sol, nos 
deu tecnologia e, principalmente, o homem.

Nesse quadro, nós produzimos e alimentamos 190 
milhões de brasileiros. Alimentam-se, pela agricultura, 
36% da exportação do Brasil, um terço do PIB nacional, 
e a agricultura é responsável, nos últimos cinco anos, 
por todo o superávit da balança comercial das nossas 
exportações. São dados significativos e muito fortes.

Usamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em tor-
no de 350 milhões de hectares de terra para todo esse 
complexo. Usamos apenas 2% desses 350 milhões de 
hectares de terra para plantar cana. Dissemos isso para 
mostrar aos parlamentares dos outros países, naquela 
oportunidade, que é injustificável o que assistimos nas 
manifestações internacionais por conta da alta de preços, 
por conta de falta de alimentos. Não serve para o Bra-
sil esse tipo de observação, já que nós usamos 2% do 
nosso solo para produzir cana, sendo que, desses 2%, 
estamos usando 1% para produzir açúcar, em torno de 
31 milhões de toneladas. Desses, 10 milhões ficam para 
o consumo interno e 20 milhões de toneladas estamos 
exportando, ajudando a alimentar o universo.

Ora, só utilizamos 1% do nosso território para 
produzir etanol, para produzir álcool, e produzimos, 
na última safra, 19 milhões de toneladas. Abastece-
mos todos os nossos veículos, a nossa frota que usa 
gasolina com mais de 20%, com o nosso etanol, com 
o álcool da cana, e ainda exportamos 10%.

Esses dados são significativos e importantes. O 
Brasil ainda tem 90 milhões de hectares de terra que 
poderão ser internados à produção, aqui no nosso 
cerrado e, principalmente, no Nordeste, sem agredir 
o meio ambiente e sem agredir, principalmente, as 
florestas permanentes.

Não temos dúvida alguma de que mais 30 mi-
lhões de hectares podemos internar com as nossas 
fazendas degradadas e outros 20 milhões de hectares 
podemos consorciar com a pecuária e também com a 
produção de cereais.

Ora, se nós elevássemos somente para 10% a 
produção de etanol da cana, que produz três vezes 
mais do que o etanol de milho por hectare, teríamos 
a segurança de que poderíamos abastecer 10% das 
misturas possíveis no combustível de todo o mundo.

Somente, meu caro e eminente Senador Mão Santa, 
10% dos nossos solos podemos oferecer para abastecer 
10% do petróleo ou a mistura do petróleo no universo. 
Esses são alguns dados levantados e passados.

Outro questionamento: a Amazônia. Ora, devasta-
ram o mundo e agora querem e nós precisamos manter 
a Floresta Amazônica, devemos manter a preservação 

e o meio ambiente, mas no Brasil ainda há, só de flo-
restas nativas de pé, 26% das florestas do universo. 
Ora, quem detém mais de um quarto das florestas do 
mundo não pode ser cobrado por outras nações por 
estar – o que não queremos que aconteça – devas-
tando as florestas.

Outro item debatido e muito importante foi o em-
bargo da carne. Exportamos carne para 180 países do 
mundo. Há setenta anos, nunca recebemos nenhuma 
notificação de qualquer irregularidade pela qualidade ou 
pela sanidade. É lógico que os embargos têm interesses 
comerciais, mas também temos de reconhecer que os 
tratados realizados em alguns anos e não cumpridos pelo 
Brasil dão a eles o direito de usar esses tratados como 
desculpa para deixarem de importar a carne do Brasil. 

Eu não tenho dúvida também de que, com essa 
ação de governo do Ministro Stephanes, da Agricultura, 
de credenciamento de empresas, para que haja creden-
ciamento das nossas fazendas, e de brincagem, para que 
se acompanhe toda a vida do animal, nós brevemente 
não só retornaremos com toda a nossa plenitude a esse 
mercado como deveremos também ampliar na ajuda da 
alimentação do ser humano em todo o universo.

Ouço, com muita alegria, o eminente Senador 
Mão Santa, do Piauí. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Neu-
to de Conto, V. Exª, sem dúvida alguma, hoje, nesta 
Casa, é um profundo conhecedor das possibilidades de 
riqueza, tão bem assim que V. Exª preside com muita 
competência a Comissão de Agricultura desta Casa. 
Mas eu vim entrando quando ouvi V. Exª falando que o 
Brasil era o quinto País em território. Eu acho que hoje 
é o quarto, porque a Rússia se dividiu. Salvo engano, 
a ordem é: China, Índia, Estados Unidos com Alasca 
e Brasil, que era quinto em território quando a União 
Soviética era uma só – hoje ela está dividida. Mas V. 
Exª traz um assunto muito importante. As possibilida-
des do Brasil são imensas e os primórdios da nossa 
civilização despontaram para a riqueza por meio da 
cana, ensinada pelos portugueses, melhorada pelos 
holandeses. Hoje, com a tecnologia e com a persistên-
cia do governo militar, que criou o Proálcool, lideramos 
no mundo essa perspectiva de uma energia renovável 
que dá emprego, que é o etanol pela cana-de-açúcar. 
Nossos cumprimentos e parabéns!

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Incluo 
o aparte de V. Exª no nosso pronunciamento.

Realmente, a primeira cultura do Brasil, em 1530, 
foi a cana-de-açúcar, e não tenho dúvida também de 
que um dos empecilhos é o subsídio dado por outros 
países. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Europa sub-
sidia o açúcar em 75%; os Estados Unidos subsidiam o 
milho, para produzir etanol, em 35%. E estão a reclamar 
de um país que já é o maior exportador de alimento do 
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universo, e vamos ser muito mais, principalmente pela 
qualidade, pela produção e pela produtividade, vamos 
permanecer como número um nessa área, sem per-
der, em nenhum momento, a capacidade de produzir 
biodiesel, bioetanol e, principalmente, bioenergia para 
nós e para a sociedade universal.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Mesa agradece a V. Exª, Senador Neuto de Con-
to, pelo tempo regimental rigorosamente cumprido.

Continuamos, agora, com os oradores inscritos 
para uma comunicação inadiável. O próximo orador, no 
caso, é o Senador Paulo Paim, que tem a palavra pelo 
tempo de cinco minutos; a seguir, fala a Senador Serys 
Slhessarenko, por cessão do Senador João Pedro.

Tem a palavra, então, o Senador Paulo Paim.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Por favor, Senador Expedito.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda é 
possível a inscrição pela Liderança do Partido, do PR?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sim, Senador. V. Exª deverá apresentar aqui e 
se inscrever.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então, gostaria já de me inscrever, Sr. Presidente. Vou 
pedir que encaminhe o ofício à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Estamos aguardando. V. Exª já está inscrito.

Senador Paulo Paim, o tempo é de cinco minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, fiquei muito preocupado com o furacão, 
enfim, a tempestade que abalou os Estados do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina, um chamado ci-
clone extratropical.

Sr. Presidente, foram dias de muita chuva e vento 
forte, na média de 120 km/hora, provocando destruição 
e deixando milhares de desabrigados. A Defesa Civil 
comunicou que a passagem do ciclone atingiu prin-
cipalmente a região metropolitana da Grande Porto 
Alegre, assim chamada, e o litoral norte.

O Rio Grande do Sul teve mais de 25 mil pessoas 
desalojadas no Estado, tendo sido atingidas, de uma 
forma ou de outra, 280 mil pessoas. O trabalho dos 
bombeiros, da Defesa Civil, da companhia de água e 
de energia elétrica não pára.

Sr. Presidente, casas ficaram no chão, inúme-
ras destelhadas. Houve queda de postes, de árvores, 
alagamentos, falta de energia, interrupção de linhas 
telefônicas e, infelizmente, duas mortes.

Segundo dados divulgados hoje, 3,5 mil gaúchos 
ainda não tiveram condição de voltar às suas casas.

A expectativa é a de que, até o final da semana, 
cheguem ao Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, formas 
de ajuda, enfim, investimento para recuperar as casas 
de milhares de gaúchos.

Eu, mais uma vez, deixo aqui, como já fiz no 
início da semana, um apelo para que, tanto a União 
como os governos dos Estados, desses dois Estados 
que sofreram essa catástrofe, possam destinar investi-
mentos para a recuperação das casas desses homens 
e mulheres da região sul do nosso País.

Eu queria dizer inclusive, Sr. Presidente, que co-
loco à disposição, se for o caso, emendas de minha 
autoria para que sejam destinadas à recuperação de 
cerca – pelo número que me chega – de duas dúzias 
de Municípios lá do nosso Estado.

Senador de Conto.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – V. Exª, infelizmente, como se trata de uma co-
municação inadiável, não pode ser aparteado.

Desculpe-me, Senador Neuto de Conto.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente, infelizmente, não poderei conceder o aparte.
Eu quero aqui cumprimentar também o Ministro 

Hélio Costa. O Ministro Hélio Costa já assinou a por-
taria que autoriza a liberação do Canal 62, TV Sena-
do, para o Rio Grande do Sul. A publicidade do ato já 
foi feita no Diário Oficial. O Senado, por sua parte, já 
está preparado para encaminhar todas as tratativas, 
procedimentos administrativos para que a TV Senado 
chegue diretamente ao Rio Grande do Sul.

A TV Senado passará a transmitir, em canal aber-
to, a mesma programação gerada em Brasília. Com 
essa importante medida, cada cidadão, cada cidadã 
terá a oportunidade de acompanhar, em tempo real, 
os debates e a posição de cada Senador aqui no Se-
nado da República.

Mais uma vez, cumprimento não só o ex-Senador 
e Ministro Hélio Costa, como também o Senador Ga-
ribaldi. Estivemos com ele – eu, o Senador Simon e 
o Senador Zambiasi; depois, fomos ao Ministro Hélio 
Costa e conseguimos, enfim, que esse sonho da gau-
chada se tornasse realidade: a TV Senado, em canal 
aberto, chega ao Rio Grande do Sul.

Por fim, Sr. Presidente, eu quero registrar – só 
para constar nos Anais da Casa, nestes dois minutos 
que ainda tenho – todas as moções que tenho recebi-
do. Numa segunda ou numa sexta-feira, com um tempo 
maior, farei a leitura de todos os Municípios não só do 
Rio Grande, mas do Brasil, que têm remetido moções 
de apoio pela aprovação não só da questão relacio-
nada aos aposentados e pensionistas, como também 
pela proposta de PEC que reduz a jornada de 44 horas 
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para 40 horas num primeiro momento e, depois, reduz 
uma hora por ano até chegar a 36 horas.

Então, Sr. Presidente, peço a V. Exª que regis-
tre este meu pronunciamento sobre esses temas tão 
importantes para a população e ainda que inclua nos 
Anais da Casa uma matéria feita pelo Jornal do Co-
mércio do Rio Grande do Sul em que é entrevistado 
o advogado Daisson Portanova, especialista em pre-
vidência, em que fala que a crise da previdência é 
mundial e que as propostas que estamos levantando 
são ousadas e visam discutir uma previdência a lon-
go prazo, inclusive enfrentando a questão do debate 
da idade mínima. Ele faz uma defesa no sentido de 
que o momento é este de se fazer o debate sobre a 
exclusão do fator, de entrarmos com a idade mínima 
e termos uma política de recuperação dos benefícios 
dos aposentados e pensionistas.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª. Creio que fiquei 
nos cinco minutos, conforme combinado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, na última sexta-feira, 2 de maio, os Estados do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, foram afetados 
por um ciclone extratropical marcado por muita chuva e 
ventos fortes, de até 120 km por hora, provocando um 
rastro de destruição e deixando muitos desabrigados.

A Defesa Civil comunicou que a passagem do 
ciclone atingiu principalmente a região metropolitana 
e o litoral norte.

O Rio Grande do Sul teve mais de 25 mil pesso-
as desalojadas no estado, sendo que foram atingidas 
mais de 280 mil.

O trabalho dos bombeiros, da Defesa Civil, da 
companhia de água e de energia elétrica não pára. 

Ocorreram destelhamentos de casas, queda de 
postes e de árvores, alagamentos, falta de energia e 
interrupção das linhas telefônicas.

Segundo dados divulgados hoje, 3,5 mil gaúchos 
ainda não tiveram condições de retornar as suas casas.

A expectativa é que até o final do dia o ciclone 
se afaste para o alto-mar, mas ainda provoque chu-
vas isoladas.

Quero, neste momento, me solidarizar com todo 
o povo gaúcho e deixar o meu apelo para que o Esta-
do do Rio Grande do Sul e a União destinem recursos 
de seus orçamentos para obras de recuperação dos 
municípios atingidos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs 

Senadores, quero registrar a minha satisfação em 
saber que o Ministro de Estado das Comunicações – 
Hélio Costa – assinou, em 29 de abril, a Portaria que 
autoriza a liberação do canal 62 para a TV Senado 
em Porto Alegre.

O ato foi publicado hoje, no Diário Oficial da 
União, pela Portaria nº 188.

A retransmissão do sinal será feita por de um canal 
híbrido, que inicialmente funcionará de forma analógica, 
podendo, posteriormente, transmitir o sinal digital.

O Senado Federal já está preparado para iniciar 
as tratativas e procedimentos administrativos para a 
implementação da retransmissora.

A TV Senado passará a transmitir em canal aberto 
a mesma programação, gerada em Brasília. 

Com essa importante medida, cada cidadã e ci-
dadão gaúcho terá a oportunidade de acompanhar, em 
tempo real, os debates e votações desta Casa.

Na oportunidade desejo agradecer ao Ministro 
Hélio Costa por ter se sensibilizado com a solicitação 
dos três parlamentares gaúchos – do senador Pedro 
Simon, do Senador Sérgio Zambiasi e a minha. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, hoje venho aqui para registrar minha sa-
tisfação com o apoio recebido aos projetos de nossa 
autoria que prevêem a derrubada do fator previdenci-
ário e a correção das aposentadorias pelo mesmo ín-
dice dado ao reajuste do salário mínimo, dois projetos 
muito importantes para a nossa sociedade e que foram 
aprovados por unanimidade nesta Casa.

Repito que eles salientaram que se trata de uma 
demanda de interesse histórico dos trabalhadores e 
reafirmaram seu compromisso de empreender uma 
luta nacional pela aprovação dos projetos.

Sr. Presidente, faço questão de registrar que te-
nho recebido apoio de todo o movimento sindical, de 
várias Câmaras de Vereadores, entre elas as Câmaras 
Municipais gaúchas das cidades de Venâncio Aires, 
Pelotas, Nova Hartz, a Câmara Municipal da cidade 
de Araguari, em Minas Gerais, a Câmara Municipal da 
cidade baiana Mata de São João, as Câmaras Muni-
cipais das cidades catarinenses Chapecó e Capivari 
de Baixo, as Câmaras Municipais de São Paulo, das 
cidades de Estância Turística de Ibitinga, Ourinhos, 
Guaratinguetá, Sumaré e Jundiaí.

O Sindicato Nacional dos Aposentados de São 
Paulo, a Associação dos Aposentados e Pensionistas 
de Tupã e Região, de São Paulo, a Associação dos 
Aposentáveis, Aposentados, Pensionistas da Previdên-
cia Social de Senhor do Bonfim e Região, da Bahia, a 
Associação dos Aposentados, Pensionistas, Idosos e 
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Aposentáveis de Brumado, na Bahia também enviaram 
Moções de Apoio aos projetos.

Da mesma forma, o Departamento de Aposentados 
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr-
gicas, Mecânicas e de Material Elétrico, de Cruzeiro, em 
São Paulo, enviou abaixo assinado com diversas assi-
naturas que pedem o mesmo percentual de reajuste do 
salário mínimo para aposentadorias e pensões.

Como podemos ver, as manifestações têm sido 
inúmeras. Pessoas que me encontram nas ruas, sempre 
são enfáticas quanto à necessidade de que tais projetos 
sejam aprovados através de cartas, e-mails e mensa-
gens que chegam no blog dá para ver nitidamente como 
a população pensa a respeito desses projetos.

Vou ler aqui apenas três mensagens que che-
garam no blog. Gostaria de poder ler todas mas são 
centenas. Caso alguém se interesse em lê-las, elas 
estão disponíveis no site:

“Senhor Senador Paulo Paim.
Tudo bem?
A sabedoria anda de mãos dadas com 

a humildade e para termos êxito é necessário 
indignação e ação em comunhão com nossos 
irmãos.

O Senador certamente conhece o segre-
do do relojoeiro. 

Assim, quando seu relógio apresenta 
defeito deve empenhar-se com perseverança, 
tenacidade e confiança para reparar o defei-
to ou superá-lo. Não se pode deixar levar por 
sentimentos de arrogância e preconceitos.

Se assim não se pautar, na vida pública 
ou na particular, deixar-se-á excluir por seus 
próprios sentimentos.

Quanto maior, maior o tombo!
Parabéns, bravo lutador, por mais uma 

conquista.
A luta pela cidadania deve ser coletiva, 

de toda a sociedade, do Povo Brasileiro. 
O Senador, com sua sábia humildade, 

demonstra uma vez mais que POLÍTICA se 
faz com letra MAIÚSCULA.

Com muita admiração.
Abraço,”
Fernando Claro Dias

“Meus parabéns pela 1ª conquista, se-
nhor Senador. Agora devemos nos mobilizar 
para aprovação na Câmara dos Deputados e 
Sanção do Senhor Presidente.

Pudera nossos representantes tivessem a 
mesma iniciativa que teve Vossa Excelência!!!”

Advogado Fábio Henrique da Silva Pi-
menta 

“Parabéns e obrigado senhor Senador,
Os aposentados continuam dependen-

do da sensibilidade do senhor e de todos que 
abraçaram esta causa para convencer a base 
do governo e o Presidente Lula da necessidade 
da aprovação dos projetos em favor dos pobres 
do Regime Geral de Previdência Social. Estes 
milhões de brasileiros que estão sendo sacri-
ficados, inferiorizados, massacrados, injusti-
çados e discriminados ficarão imensamente 
gratos e comprometidos com quem aprovar os 
projetos que o senhor criou para tirá-los desta 
situação horripilante. Sentimos seguros e con-
fiantes porque sabemos que o senhor, Senador 
Paulo Paim, entende o nosso sofrimento e tem 
argumentos e propostas baseados em dados 
concretos para resolver o problema. Graças 
a Deus o senhor não deixa margens para se 
produzir desculpas esfarrapadas.

Um grade abraço,”
Sebastião Gualberto – pobre aposentado 

pelo Regime Geral de Previdência Social

Sr. Presidente, faço questão ainda, de deixar 
registrada nos Anais desta Casa, entrevista publica-
da pelo Jornal do Comércio do RS com o advogado 
Daisson Portanova, consultor jurídico da Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas e membro da 
Comissão de Seguridade Social do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil.

Nessa entrevista ele foi bastante claro a respeito 
do chamado “déficit” da previdência explicando que: “a 
previdência em si é deficitária, mas a seguridade social 
como regime estrutural é superavitária no Brasil”

Ele também foi enfático ao defender a derrubada 
do fator previdenciário quando diz: “A base de cálculo 
do fator previdenciário tem como viga-mestra a expec-
tativa de sobrevida. Então, quanto maior a expectativa 
de sobrevida, menor será o resultado do benefício”

É isto meus colegas, nós podemos ficar com a 
nossa consciência bastante tranqüila em relação aos 
nosso eleitores pois fizemos a coisa certa.

Espero que a população continue cobrando dos 
deputados a justa resposta aos votos que confiaram 
a eles e que eles saibam retribuir a confiança neles 
depositada.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Como sempre, V. Exª é rígido no cumprimento 
do Regimento Interno da Casa e merece os encômios 
da Presidência por isso.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
Senador Paulo Paim relatou o sofrimento profundo de 
parcela significativa da população do Rio Grande do 
Sul. O que aconteceu no Rio Grande do Sul aconteceu 
também em Santa Catarina: temos parcelas significati-
vas da população sofrendo com o alagamento e muita 
dificuldade. Esperamos que se recuperem rapidamen-
te, com a ajuda necessária tanto do Governo Federal 
quanto do Governo Estadual.

Em Santa Catarina, tivemos outro episódio la-
mentável neste final de semana, que foi a explosão 
de uma mina no Município de Lauro Müller, com dois 
operários mortos. Vinte e cinco que ficaram soterra-
dos, felizmente, foram todos resgatados com vida, 
mas não poderíamos deixar de mandar o nosso pesar 
para a família dos dois operários que morreram nesse 
lamentável episódio. Estão chegando, para fazer a vis-
toria, técnicos do Departamento Nacional de Produção 
Mineral e do Ministério de Minas e Energia, para que 
mais nenhum acidente dessa magnitude, com tanto 
sofrimento e perda de vidas, se repita naquele impor-
tante setor econômico de Santa Catarina, que é o setor 
carbonífero. Mas infelizmente o acidente foi bastante 
grave e preocupou a todos nós.

Era isso que queria registrar, Sr. Presidente. Agra-
deço a gentileza de me conceder a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência participa dos sentimentos de 
V. Exª e se solidariza com as famílias desabrigadas e 
enlutadas do seu Estado.

Voltamos para a lista dos oradores inscritos.
Por cessão de S. Exª o Senador João Pedro, tem 

a palavra, pelo tempo de dez minutos, a Senadora 
Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vamos, 
inicialmente, falar dos 35 anos da Embrapa.

Sr. Presidente, existem empresas que se trans-
formaram em patrimônio da vida nacional e existem 
outras que, muito além, se transformaram em impres-
cindíveis ao esforço que desenvolvemos para atingir 
a categoria de país desenvolvido, onde todos e todas 
tenham garantida uma vida de dignidade. 

Entre essas empresas se encontra, evidente-
mente, a nossa Embrapa, cujos 35 anos de atividade 
ininterrupta, exemplar, estamos aqui hoje, Srs. Sena-
dores, para homenagear. 

É ponto pacífico que, hoje em dia, o maior negócio 
no Brasil continua a ser o agronegócio. É o que tem o 
maior peso do PIB nacional. É o que gera quase 40% 
de todos os empregos existentes em nosso País. Não 
resta como resistir diante deste que é o negócio mais 
pujante deste pujante País em que vivemos.

Essa vocação brasileira ganha destaque espe-
cialmente neste momento que se atravessa, de uma 
crise global de alimentos. O Brasil, com sua produção 
excepcional, ganhou uma importância fundamental na 
discussão e na solução desse dilema. O mundo não 
terá qualquer solução para essa guerra sem a partici-
pação decisiva de nosso País, de nossos produtores 
agrícolas, de nossos trabalhadores agrícolas, de todos 
os brasileiros e brasileiras que se dedicam à produção 
de alimentos.

O Brasil já é um dos maiores exportadores mun-
diais de açúcar, de café, de suco de laranja, de soja, 
de carne bovina e de carne de frango. É neste con-
texto que a Embrapa se tornou imprescindível, pois é 
preciso que tenhamos cada vez mais instrumentos de 
pesquisas, que possamos avançar cada vez mais for-
te para abastecer nosso mercado interno e contribuir 
para acabar com a fome no Planeta.

É um fato inconteste que, nesses 35 anos de 
atividades ininterruptas e exemplares, a Embrapa re-
volucionou a agricultura brasileira e ajudou a se tornar 
uma superpotência agrícola. Hoje, o Brasil tem uma 
posição de destaque no mundo agrícola.

Eu me orgulho de ter sido professora na Univer-
sidade Federal de Mato Grosso e tenho dois irmãos 
dedicados à pesquisa nessa área também e me lembro 
de que, trinta anos atrás, o cerrado brasileiro do meu 
Mato Grosso era tido como uma área que não prestava 
para nada. Sim, as pessoas diziam isto de boca cheia: 
“Essas terras de Mato Grosso, esse cerrado, não ser-
vem para nada.” Era uma situação humilhante a que 
se vivia, em meio àquele mundo de terras lá em Mato 
Grosso, Sr. Presidente. As pessoas diziam que o cer-
rado era tão ruim que até as árvores nasciam tortas.

Graças às pesquisas desenvolvidas pela Embra-
pa, em parceria com a Universidade Federal de Mato 
Grosso e os produtores, conseguiu-se revolucionar o 
nosso setor agrícola. Hoje, o cerrado é um dos cen-
tros produtores de grãos de excelência, campeão em 
qualidade e produtividade do Brasil e do restante do 
mundo.

Coitados daqueles que falavam mal do cerrado de 
Mato Grosso. Hoje têm de se curvar ao ver a extraordi-
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nária produção que nossos produtores conseguem em 
nosso Estado, com números que assombram o mundo. 
Por trás desses resultados está o esforço cotidiano e 
criador dos técnicos da Embrapa.

A Embrapa tem 2.200 pesquisadores, sendo, Srs. 
Senadores, 53% doutores e 45% mestres. A Embrapa 
atua também no exterior. Agora é importante destacar 
que o Brasil virou o maior exportador de soja do mun-
do, o maior exportador de carne do mundo, o maior 
exportador de café do mundo, o maior exportador de 
suco de laranja do mundo, e assim por diante.

No dia 23 de abril, aqui em Brasília, ocorreu a festa 
do trigésimo quinto aniversário da Embrapa brasileira 
– Empresa de Pesquisa Agropecuária –, e a festa para 
nós foi muito significativa, pois se divulgou que está 
sendo criado um centro de pesquisas da Embrapa em 
Mato Grosso, onde teremos pesquisas próprias, volta-
das para o Estado, de acordo com a nossa realidade, 
barateando os nossos custos.

A solenidade aconteceu no Palácio do Planalto, 
com a presença do Presidente da República, nosso 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que destacou em 
seu discurso a importância da agricultura no cenário 
mundial atual. “A Embrapa é a responsável pela revo-
lução da agricultura brasileira e, agora, trabalhando em 
conjunto com as empresas de pesquisa nos Estados, 
o salto será maior ainda” – declarou o Presidente Lula. 
O centro de pesquisas da Embrapa em Mato Grosso 
está previsto no PAC e faz parte do pacto para pesquisa 
brasileira, anunciado pelo Presidente da República.

O Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, 
informou que este pacto significa um bilhão de recur-
sos adicionais nos próximos dois anos e sete meses 
e que, além de Mato Grosso, Tocantins e Maranhão 
também receberão centros de pesquisa da Embrapa. 
No caso de Mato Grosso, minha satisfação é muito 
grande, pois esta é uma luta à qual me dediquei desde 
que pisei pela primeira vez nesta Casa.

Sempre soubemos da importância desse cen-
tro de pesquisas e ele agora é uma realidade, graças 
à visão de estadista do Presidente Lula, que, dessa 
forma, impulsiona cada vez mais o futuro do agrone-
gócio em Mato Grosso, que já detém um sucesso tão 
retumbante.

Concedo um aparte rapidamente ao Senador 
Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Serys, primeiramente eu queria parabenizar o 
seu Estado e V. Exª também pela sua luta, que está 
sendo coroada com essa unidade da Embrapa em 
Mato Grosso. Tocantins e Maranhão também foram 
beneficiados. E também queria falar que o Presidente 
Lula, na sua visão de integrar a América Latina, fez 

uma unidade da Embrapa na Venezuela, o nosso vi-
zinho, que é um país que importa todo o seu alimento 
e tem grandes áreas semelhantes às áreas do nosso 
Estado de Roraima, prontas para desenvolver agricul-
tura. Queria também lembrar a V. Exª e aos ouvintes 
que a Embrapa, com sua tecnologia, fez com que au-
mentássemos a nossa produção de grãos em mais de 
100%; e a área explorada para agricultura aumentou 
somente 20%. Ou seja, o trabalho cotidiano do pessoal 
da Embrapa, dos pesquisadores e trabalhadores, fez 
com que o Brasil chegasse a esse ponto de se tornar o 
maior exportador mundial de vários itens, como V. Exª 
citou. Meus parabéns pelo discurso. Meus parabéns a 
Embrapa e a todos os seus trabalhadores.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Obrigada, Sr. Senador.

Encerrando essa fala sobre a Embrapa, gosta-
ria de deixar a minha homenagem muito carinhosa a 
todos os seus trabalhadores, dos mais humildes aos 
mais graduados, dizendo a eles que a Embrapa chegou 
aonde chegou e está contribuindo para que o Brasil 
avance na área da agricultura e da pecuária da forma 
como está avançando, graças à competência técnica 
de cada um dos senhores e ao compromisso político 
com a causa que defendem, com certeza.

Eu queria ainda, Sr. Presidente, dizer algumas 
palavras, resumidamente, sobre uma questão extre-
mamente relevante e que me preocupa, porque está 
parada em algum lugar.

Há duas semanas, Srªs e Srs. Senadores e Sr. 
Presidente, tivemos notícias de que o Bundestag, que 
é a câmara baixa do Parlamento alemão, aprovou no-
vas regras referentes às células-tronco embrionárias, 
tornando menos rígidas algumas restrições legais que 
dificultavam as pesquisas com esse tipo de células.

Essa tendência liberalizante, Sr. Presidente, será, 
assim me parece, cada vez mais predominante no que 
diz respeito às pesquisas com células-tronco. Afinal, 
trata-se de uma área estratégica, que tem tudo para 
revolucionar a maneira como a medicina aborda uma 
série de problemas de saúde hoje considerados incu-
ráveis ou intratáveis.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Permita-me interrompê-la para passar a Presi-
dência ao Senador Augusto Botelho.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Mesmo que o estágio atual das pesquisas seja 
ainda incipiente, não é difícil imaginar o impacto que 
isso poderá vir a ter na qualidade da vida humana no 
futuro. Em função disso, dominar o conhecimento e 
as técnicas para uso terapêutico dessas células vai 
tornar-se cada vez mais um objetivo estratégico prio-
ritário – imperativo mesmo, eu diria. Não é de hoje que 
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a posse e o domínio de determinada tecnologia serve 
para demarcar fronteiras entre países avançados e pa-
íses atrasados. Com as possíveis terapias baseadas 
no uso de células-tronco, não será diferente.

Já aprovamos, aqui no Congresso Nacional, no 
contexto da Lei de Biossegurança, a realização de 
pesquisas com células-tronco embrionárias no Brasil, 
dentro de um quadro bem definido e – devemos frisar 
– eticamente adequado. Infelizmente, essa aprovação 
ainda não teve a possibilidade de surtir efeitos, por conta 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) iniciada 
pelo ex-Procurador Cláudio Fonteles. Embora a ação 
não impeça que se realizem as pesquisas, é natural 
que, diante da insegurança jurídica, os cientistas se 
sintam desestimulados a iniciar trabalhos que, por sua 
natureza, são longos e custosos, sob a ameaça de ter 
de interrompê-los antes de sua conclusão.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, eu pediria mais dois minutos, 
talvez nem isso.

Na semana que passou, o Ministro Gilmar Men-
des, recém-empossado Presidente do Supremo Tribunal 
Federal – a quem novamente parabenizo publicamente 
pela assunção ao cargo –, manifestou sua esperança 
de que o processo de julgamento da Adin seja retoma-
do no mês de maio e encerrado até junho.

Faço votos, Sr. Presidente Augusto Botelho, que 
neste momento preside o nosso Senado; faço votos, 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal do nosso País, Mi-
nistro Gilmar Mendes, que isso efetivamente aconteça. 
Já estamos atrasados com relação a muitos países. 
Se conseguirmos definir a questão até junho, nosso 
atraso será menor. Mas, ainda assim – e é importante 
ter consciência disso – já será algum atraso.

A perspectiva de ver eliminadas doenças como 
a diabetes, o terrível Mal de Alzheimer, o Mal de Pa-
rkinson, entre tantas outras, ou de dar esperança de 
recuperação a pessoas que, vítimas de acidentes, 
pensavam estar condenadas a uma vida de imobili-
dade ou de limitações graves. Essa perspectiva, eu 
dizia, é inestimável, é preciosa demais para que a 
desperdicemos por conta de equívocos. Eu já disse 
outras vezes e repito hoje: a ética está mais do lado 
daqueles que têm defendido as pesquisas com células-
tronco embrionárias, nos termos definidos na lei, do 
que daqueles que tentam criar obstáculos, com base 
em convicções apoiadas em erros e equívocos ou em 
preconceitos.

Muito obrigada, Sr. Presidente. Desculpe-me por 
ter excedido um pouquinho o tempo.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – O tema da senhora justificava, Senadora.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Gerson Camata. A seguir, falará o Senador 
Marco Maciel, por ordem de inscrição.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, felizmente terminou 
em fracasso, um rotundo fracasso, a tentativa de reali-
zação de passeatas, nas principais capitais brasileiras, 
em favor da legalização da maconha, no último domin-
go. A Justiça, sabiamente, proibiu a chamada “Marcha 
da Maconha” em nove cidades e, nas quatro em que a 
manifestação chegou a ser realizada – Vitória, Recife, 
Florianópolis e Porto Alegre –, o número de participan-
tes não ultrapassou 100 pessoas. Em Vitória, reuniram 
40 viciados para desfilar nessa passeata.

O argumento dos defensores da liberação é de 
que essa droga tem “usos potencialmente benéficos”. 
Nos últimos anos, entretanto, foram divulgadas deze-
nas de estudos médicos conclusivos que enumeram os 
malefícios do consumo da droga. E a lista, Srªs e Srs. 
Senadores, é bem grande. Podemos começar por um 
estudo da Sociedade Espanhola de Toxicomania que 
comprovou que o hábito de fumar maconha prejudica o 
aprendizado, contribui para o fracasso na escola e au-
menta a chance de desenvolver sintomas psicóticos.

Outro estudo, feito na Austrália, durante décadas, 
com gêmeos, constatou que aqueles que usaram ma-
conha antes dos 17 anos tinham de 2 a 5 vezes mais 
riscos de usar outras drogas ou de desenvolver depen-
dência de álcool e drogas. Foram estudados 311 pares 
de gêmeos do mesmo sexo. Em todos os casos, um 
dos irmãos começou a consumir maconha antes dos 
17 anos, e o outro, não. Ao serem entrevistados por 
volta dos 30 anos, verificou-se que 46% dos usuários 
precoces tinham se tornado viciados em maconha, 
48% consumiam cocaína, e 43% eram dependentes 
de álcool. Ou seja, quanto mais cedo se começa a 
consumir maconha, maior é o risco de viciar-se, nela 
e em outras drogas.

Essa não é a única novidade. A que está causan-
do mais impacto vem dos pesquisadores canadenses 
e da Fundação Britânica do Pulmão, que concluíram 
que fumar maconha pode ser até mais prejudicial aos 
pulmões que fumar cigarros de tabaco. Convém res-
saltar que dados preliminares do estudo já tinham sido 
revelados anteriormente. Os que foram divulgados 
agora são conclusivos, definitivos.
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Segundo esses dados, cigarros de maconha con-
têm 50% a mais de substâncias que causam câncer 
que os de tabaco. Um “baseado” tem, por exemplo, a 
quantidade de amônia presente em 20 cigarros. E os 
níveis de cianeto de hidrogênio e de óxido nítrico, que 
afetam coração e pulmões, são 3 a 5 vezes superiores 
aos do cigarro comum. A manipulação genética das se-
mentes fez com que aumentasse, em grandes propor-
ções, a concentração de THC, o componente psicoativo 
da maconha, potencializando os efeitos tóxicos.

Como se não bastassem tantos riscos, o volume 
de inalação, com a maconha, é quatro vezes maior 
que com o tabaco. O consumidor de maconha ina-
la profundamente e prende a respiração com aquela 
fumaça no seu pulmão por mais tempo. Assim, mais 
monóxido de carbono e alcatrão entram nos pulmões. 
Além disso, o hábito de fumar o cigarro de maconha 
até o último milímetro faz com que os lábios e a lín-
gua fiquem expostos a um calor intenso, que é grande 
indutor do câncer de boca. Em resumo, 3 cigarros de 
maconha podem causar danos correspondentes aos 
provocados por 20 cigarros convencionais, segundo a 
referida pesquisa britânica.

Outro estudo, também de origem britânica, desco-
briu que usuários precoces da droga, que começaram 
a consumi-la antes dos 15 anos de idade, têm 4 vezes 
mais chances de desenvolver uma doença psicótica, ao 
ultrapassarem os 25 anos. No ano passado, um estudo 
divulgado numa revista médica inglesa calculava que 
14% dos britânicos afetados por esquizofrenia tinham 
desenvolvido a doença devido ao consumo sistemático 
e em grandes quantidades de maconha.

Quem viu as fotografias nos jornais dos quaren-
ta participantes da passeata da maconha percebeu 
que todo mundo estava com aquela cara de psicótico, 
doente mental, desafiando a polícia, quebrando auto-
móveis. Isso é o que esse povo deseja.

Por sua vez, pesquisadores do Centro Brasi-
leiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas da 
Universidade Federal de São Paulo assinalam outros 
efeitos negativos: ela diminui em até 60% a produção 
de testosterona pelo homem – a gente já observa isso 
também na cara deles –, tornando-o infértil. Também 
afeta o sistema imunológico, reduzindo a produção de 
células de defesa.

Essas são apenas algumas das pesquisas mé-
dicas que apresentam dados incontestáveis sobre os 
malefícios dessa droga, que, segundo os apologistas 
da liberação, é “inofensiva” e “benéfica” – para eles. 
Se fosse liberada, um cigarro poderia custar o mesmo 
que um cafezinho, e não seria incomum ver estudantes 
fumando maconha nas ruas e no pátio das escolas. 

Talvez até um piloto de avião fizesse uso de um deles 
para iniciar uma viagem...

Hoje em dia, são poucos – se é que existem – os 
países que tendem a liberalizar o consumo de drogas. 
O que está acontecendo é uma reversão dessa tendên-
cia. A Holanda, que adotou durante tempos atrás uma 
legislação complacente, está aos poucos endurecendo 
suas leis, depois de verificar que o consumo de maco-
nha subiu 400%, e que 5 mil dos 25 mil dependentes 
existentes no país são responsáveis pela metade dos 
crimes que se cometem lá.

Acontece algo semelhante na Suíça e na Grã-
Bretanha. Nesta última, a maconha deve ser reclas-
sificada na lista das drogas perigosas. Vai voltar ao 
grupo B, junto com as anfetaminas, depois de ter sido 
rebaixada, poucos anos atrás, para o grupo C, ao qual 
pertencem os remédios controlados. Quem for apa-
nhado com maconha estará sujeito a prisão e multa, 
não ouvirá apenas uma advertência. Depois que ela foi 
retirada do grupo B, expandiram-se as plantações de 
maconha na Grã-Bretanha, e crianças asiáticas, espe-
cialmente do Vietnã, passaram a ser “importadas” para 
trabalhar nelas como escravos. Segundo organizações 
não-governamentais, o número de casos constatados 
de escravidão infantil aumentou em 500% na Inglaterra 
nos últimos 12 meses.

Na França, há pouco tempo, o Ministério da Saú-
de lançou uma campanha publicitária em todo o país 
para convencer os jovens das conseqüências do con-
sumo sistemático da maconha, classificado como “um 
grande problema de saúde pública”. Tratar essas al-
terações como manifestações de moralismo é um 
equívoco brutal. A repressão às drogas não é ditada 
por considerações desse tipo, e sim fundamentada 
em evidências científicas do seu poder devastador. A 
maconha, até há pouco, era tida como “inofensiva” ou 
“leve”. Liberar o consumo, justamente quando a ciência 
desmente os mitos existentes a seu respeito, seria um 
crime contra os cidadãos, e especialmente um crime 
contra a juventude.

Eu queria narrar rapidamente, Srs. Senadores, 
Sr. Presidente, que eu estava em Gênova e me acom-
panhava minha mulher, Rita. Eram umas 11 horas da 
noite, vou andando para um hotel. Um jardim, uma 
ambulância parada, e quatro jovens, com dosagem 
elevada de droga, que, suponho, fosse cocaína. E os 
enfermeiros daquela ambulância estavam recolhendo 
um. E eu aí perguntei: “E esses dois outros ali?” E ele 
disse: “Não, esses dois nós já recolhemos quatro vezes 
esta semana; eles estão com overdose, nós vamos es-
perar morrerem para vir o camburão para levar para o 
cemitério, porque não adianta ficar recolhendo”. Quer 
dizer, até os socorristas, num determinado momento, 
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onde a droga começa a ficar livre, percebem que às 
vezes não há recuperação.

E, há poucos dias, eu vi uma declaração até um 
pouco infeliz de um policial de Porto Alegre, dizendo 
que, como lá tinha entrado o craque, o número de vicia-
dos e de problemas policiais com viciados iria diminuir, 
porque o consumidor de craque só dura três anos. Eles 
iriam começar a morrer, e a cidade ia ser esvaziada 
desses viciados que cometem pequenos furtos.

Vejam V. Exªs, e o Brasil está enfrentando esse 
problema muito sério. Temos que começar a refletir 
profundamente sobre ele, porque pode comprometer 
o futuro da nossa juventude.

No último fim de semana, em Vitória, houve 11 as-
sassinatos de jovens com menos de 20 anos, todos por 
motivo de tráfico. Eles matam seus fregueses inadim-
plentes no pagamento das drogas que compram.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Com a palavra o Senador Marco Maciel, 
por ordem de inscrição.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Je-
fferson Péres, do Amazonas.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Inscreva-me, por 
favor, pela Liderança do PDT, antes da Ordem do Dia, 
se possível.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª está inscrito.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente.

Também pela Liderança do PT, antes da Ordem 
do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – V. Exª está inscrita, Senadora Ideli.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nobre Senador Augusto Botelho, Srªs e Srs. 
Senadores, sistemas eleitorais e sistemas de gover-
no não oferecem muitas opções ao princípio do que 
se convencionou chamar de “engenharia política”. Os 
primeiros são proporcionais ou majoritários, ou são 
mistos, resultado da combinação das duas alternati-
vas. É o caso do modelo alemão, em que o eleitor tem 
direito a dois votos: no primeiro, elege o candidato que 
disputa a vaga no distrito, pela modalidade de maioria 
simples, e no segundo, escolhe a lista partidária de sua 
preferência, votando no partido e não no candidato. 
Tenha-se em conta, contudo, que a regra de conversão 
é proporcional, isto é, o número de cadeiras de cada 

legenda no Bundestag, a chamada “Câmara Baixa” – 
ou seja, lá o sistema é também bicameral, como aqui, 
que temos a Câmara dos Deputados e o Senado Fe-
deral –, é rigorosamente simétrico com a proporção 
de votos dados nas listas partidárias.

Os sistemas de governo admitem as mesmas três 
alternativas. São presidencialistas, parlamentaristas ou 
mistos, designados indistintamente de semi-presiden-
cialistas ou semi-parlamentaristas. O presidencialismo 
em que se instituiu o cargo de Primeiro-Ministro, de 
livre escolha do Presidente da República, sem a rati-
ficação da maioria parlamentar, como simples coorde-
nador da ação administrativa do Executivo, pode ser 
chamado por essa prática de semi-parlamentarista. 
Da mesma forma como o parlamentarismo de países 
como a França, Portugal, Áustria, Finlândia e Irlanda, 
em que o Presidente da República não é escolhido 
indiretamente pelo Parlamento, mas pelo voto direto 
dos eleitores, pode, pela mesma razão, ser chamado 
de semi-presidencialista.

Sistemas eleitoral e partidário com as configu-
rações acima descritas são plenamente compatíveis 
com o modelo presidencialista que adotamos há 119 
anos – é lógico que com interrupções, porque houve um 
pequeno interregno parlamentarista no período republi-
cano –, da mesma forma como não são incompatíveis 
com nenhuma destas dos diferentes parlamentarismos 
hoje vigentes em diversos países. Em ambos os casos, 
eles permitem o controle da proliferação partidária e 
têm o objetivo primacial de admitir a formação de maio-
rias estáveis, garantindo a governabilidade, que outra 
finalidade não tem senão a de assegurar a capacidade 
de respostas às demandas da sociedade.

A teoria da representação, aprimorada por Ed-
mond Burke, em seu discurso aos eleitores de Bristol, na 
Inglaterra, em novembro de 1774, defendeu autonomia 
do mandato parlamentar e buscou atender simultane-
amente a dois objetivos essenciais de todo o sistema 
de governo: assegurar a governabilidade e garantir a 
diversidade, que é também a chave do próprio processo 
democrático, ou seja, garantir a capacidade de o go-
verno operar a serviço da nação e, ao mesmo tempo, 
assegurar a diversidade, fazer com que as diferentes 
tendências estejam devidamente representadas. Como 
são propósitos que dependem de uma só função, a da 
representação, torna-se impossível maximizá-las. Se 
aumentarmos as medidas que ampliam a diversidade, 
diminuiremos proporcionalmente a governabilidade. 
Na proporção em que aumentamos a governabilida-
de, constrangemos a diversidade. O seu equilíbrio, por 
conseguinte, é fundamental para a estabilidade e a 
funcionalidade de todo o sistema de governo.
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No sistema presidencialista, a existência de maio-
rias estáveis no Congresso é sempre útil e desejável. 
Em qualquer das modalidades do Parlamentarismo, à 
exceção do sistema inglês, mais do que desejável, ela 
é essencial porque, sem maioria parlamentar, não há 
governo. É lógico que fiz exceção ao sistema inglês, 
porque não exige, necessariamente, em nossos dias, 
que o primeiro-ministro tenha maioria no Parlamento. 
Ele precisa apenas que o seu partido tenha o maior 
número de cadeiras no Parlamento. De alguma forma, 
isso está acontecendo agora também na Espanha. 
No processo de reeleição de Zapatero, ele não fez a 
maioria absoluta sozinho, e, hoje, governa, após ter 
sido eleito no segundo turno, por ser o seu partido, o 
PSOE, o que mais Deputados elegeu.

Disso resulta a vantagem que o presidencialismo 
pode ter sobre o parlamentarismo. O sistema de freios 
e contrapesos do presidencialismo norte-americano, 
que é o modelo de presidencialismo que conhecemos, 
é freqüentemente testado pela circunstância de que 
os mandatos presidenciais têm a duração de quatro 
anos e os de deputados de apenas dois, renovando-se, 
portanto, no início e no meio dos períodos presiden-
ciais. Não são poucos os presidentes que, como Bill 
Clinton, governaram sem ter maioria na Câmara ou no 
Senado. Esta é, por sinal, também, a situação do atual 
Presidente George Bush, que, nos seus últimos anos, 
perdeu maioria no Congresso americano.

A soma de poderes presidenciais nos Estados 
Unidos da América do Norte, inclusive o de ter seus 
vetos mantidos, a não ser quando rejeitados por dois 
terços, permite a existência de governo sem maioria 
no Congresso. Nessas condições, a variável eleitoral 
é condicionante do sistema partidário e ambos o são 
do sistema de governo.

Venho agora ao Brasil para lembrar que, em 1821, 
data da primeira eleição levada a efeito em todas as 
Províncias para a escolha dos seus representantes 
às Cortes Gerais Extraordinárias e Constituintes da 
Nação Portuguesa, até o Código Eleitoral de 1932, o 
Brasil adotou o sistema majoritário, nas suas várias 
modalidades, com a Lei do Terço e a Lei dos Círcu-
los, vigentes no Império. O sistema proporcional, por 
sua vez, vem sendo aplicado há pelo menos setenta 
e cinco anos, e nomeadamente a partir do Código 
Eleitoral de 1932.

Aliás, é bom lembrar que, em 1932, não somente 
tivemos o Código Eleitoral, primeiro código eleitoral da 
República, como também tivemos a criação da Justiça 
Eleitoral. O Brasil é um dos poucos países do mundo 
que tem uma justiça só para as questões eleitorais.

Quando falei que o sistema está em vigor há se-
tenta e cinco anos, teria de excluir oito anos do período 

do Estado Novo, porque, no período de 1937 a 1945, 
não houve eleições e também não havia Congresso, 
posto que Getúlio Vargas o dissolveu e ignorou tam-
bém as instituições federativas.

Mas, Sr. Presidente, qualquer de suas modalida-
des, porém, não deve ocasionar grandes mudanças no 
perfil da representação política do País, no que tan-
ge às Câmaras Municipais, Assembléias legislativas, 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e Câmara dos 
Deputados. O mesmo não se pode esperar de eventual 
mudança que implique adoção do sistema majoritário, 
na modalidade distrital, hipótese que, para muitos, inclu-
sive eu, pode acarretar a municipalização das questões 
nacionais, uma vez que, sob essa ótica, provavelmente 
seriam tomadas decisões por representantes de forte 
vinculação aos interesses locais.

Daí por que eu volto à questão da reforma política. 
Se considerarmos as hipóteses de trabalho sobre as 
quais o Congresso tomará as suas decisões na atual 
legislatura, como seria desejável, é possível concluir 
que ela se circunscreverá a poucos temas que mais 
despertam o interesse da opinião pública. A primeira 
é, seguramente, a transcendente questão da fidelida-
de partidária, sobre a qual já se pronunciou o Tribunal 
Superior Eleitoral, apoiando a tese, a meu ver, corre-
ta, de que os mandatos dos eleitos pelo sistema pro-
porcional em vigor no País pertencem aos partidos e 
não aos candidatos. Aliás, isso já estava expresso no 
Código Eleitoral de 1932. Como se trata de matéria 
ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal 
Federal e também do conjunto de propostas já apro-
vadas no Senado e há tempo submetidas à decisão 
da Câmara, é possível estimar que a solução ou virá 
pelo poder judicial ou será pela via congressual. Ou 
seja, ou o Judiciário define a questão ou será por meio 
de votação aqui, no Congresso Nacional.

O segundo problema que, a meu ver, também 
vai marcar muito a atual legislatura é o problema da 
cláusula de desempenho. Ela foi considerada inconsti-
tucional pelo STF, mas uma emenda constitucional, da 
qual sou primeiro subscritor, já aprovada no Senado, 
permite o seu restabelecimento.

O terceiro vincula-se a mudanças no sistema elei-
toral – estou concluindo, Sr. Presidente –, a respeito 
do qual é possível estabelecer-se consenso, menos 
pela necessidade de adaptá-lo às contingências insti-
tucionais do País do que, igualmente, por se tratar de 
requisito para viabilizar o financiamento público das 
campanhas, considerado uma espécie de panacéia 
para pôr fim à influência do poder econômico.

O quarto, como assinalamos acima, é exatamente 
o financiamento público das campanhas, conseqüência 
e não causa das mudanças que terão de ser feitas no 
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sistema eleitoral para que ele possa ser viabilizado. Isto 
é, o financiamento público das campanhas.

Mas não podemos, também, Sr. Presidente, deixar 
de registrar que mudanças nas regras que disciplinam 
o direito de voto só podem operar-se até o mês de se-
tembro, no 1º e 3º ano de cada legislatura, em face do 
que dispõe o art. 16 da Constituição, que leio: “A lei que 
alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de 
sua publicação, não se aplicando à eleição que ocor-
ra um ano antes da data de sua vigência”. O objetivo 
disso é evitar o casuísmo, ou seja, leis aprovadas às 
vésperas das eleições para satisfazerem interesses 
partidários ou, também, interesses pessoais.

Resta considerar por fim, Sr. Presidente, que as 
alterações projetadas podem contribuir para aprimo-
rar esse ou aquele aspecto das chamadas reformas 
institucionais, mas, seguramente, estarão ainda longe 
de solucionar o contencioso que constitui uma ampla, 
necessária e recomendável reforma nos termos que 
a Nação reclama.

As reformas institucionais, pelas quais me em-
penho ao longo desses últimos anos, devem, por con-
seguinte, ultrapassar o universo das alterações das 
leis eleitorais e partidárias, aprimorar o sistema de 
governo, removendo inclusive as áreas de atrito entre 
os poderes, promover o fortalecimento da federação – 
observamos cada vez mais um fortalecimento da União 
em detrimento dos Estados, conseqüentemente, um 
enfraquecimento da Federação. E falar em fortalecer 
a federação é algo indispensável à efetiva descentra-
lização do exercício do governo num país de grande 
extensão territorial e de enorme expressão demográ-
fica. Não deixo de me referir também à necessidade 
de revigorar os valores republicanos tão derruídos, o 
que levou, certa feita, um grande Senador do Império, 
Joaquim Murtinho, a dizer que era necessária “a repu-
blicanização da República”.

Sr. Presidente, este parece constituir, a meu ju-
ízo, o nosso maior desafio: o de vertebrar instituições 
verdadeiras e duradouras.

Disse certa feita Norberto Bobbio: “A nossa cura 
somente virá com boas instituições”.

As reformas – concluo, Sr. Presidente –, frise-se, 
são impostergáveis para que nós possamos passar de 
uma democracia procedimental para uma democracia 
decisional, capaz de assegurar regras claras ao jogo 
político compatível com a estabilidade institucional e 
a segurança jurídica que a Nação reclama.

Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Meus cumprimentos ao Senador Marco Maciel.

Concedemos a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
como Líder do PT, por cessão do Senador Mão Santa, 
que alternará com a Senadora, falando posteriormente, 
uma vez que a Senadora Ideli tem reunião de lideran-
ças neste momento.

Com a palavra a Senadora por cinco minutos.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, depois da última quarta-feira, vés-
pera do 1º de maio, não tive mais oportunidade de vir 
à tribuna do Senado, então, imagino, Senador Casa-
grande, que muitos discursos sobre este assunto já te-
nham sido feitos. Espero até que isso tenha acontecido 
porque assuntos absolutamente relevantes, imprescin-
díveis para o nosso País têm tido pouco destaque aqui 
no plenário do Senado. Então imagino que vou tratar 
de um assunto já bastante debatido, comentado aqui 
na tribuna, que é a classificação do Brasil como País 
seguro para investimentos.

A Nação, como um todo, foi agradavelmente sur-
preendida com o anúncio da classificação na última 
quarta-feira, há quase uma semana. E para todos nós 
é muito importante aproveitarmos a tribuna, a TV Se-
nado, que tem grande audiência, para explicar mini-
mamente por que tanta comemoração, o que isso vai 
efetivamente representar para o nosso País e como 
isso vai produzir efeitos no cotidiano das pessoas, na 
melhoria da vida das pessoas, porque nenhuma no-
tícia é boa se, efetivamente, não melhora a vida das 
pessoas, não é isso?

Todos nós sabemos – e aguardávamos há mui-
to tempo essa classificação – que existem fundos, 
existem investidores internacionais e o dinheiro não 
é pouco. É muito. São trilhões de dólares, de euros 
que podem ser aplicados, mas segundo determina-
das regras. E uma das regras para a aplicação desses 
determinados fundos e desses trilhões é exatamente 
o País ser considerado seguro, ou seja, investe-se e 
tem-se certeza absoluta de que haverá retorno, tanto 
pelo desenvolvimento como pelo pagamento do inves-
timento, do financiamento. Portanto, ao adquirir essa 
condição, o Brasil abriu uma janela de oportunidades 
para que esses trilhões possam, de alguma forma, ser 
aplicados no nosso País.
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Não só a aplicação direta desses investidores, 
mas também o grau de investimento – ser considerado 
um País seguro para investimento – faz com que flu-
am as negociações, empréstimos, não só do Governo 
Federal, Governos Estaduais, como Governos Muni-
cipais, por exemplo. Hoje, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, aprovamos, nada mais, nada menos, 
quase US$15 milhões para o Município de Chapecó, 
no meu Estado, para obras de infra-estrutura viária, 
junto a um fundo internacional. É o empréstimo de 
uma Prefeitura feito no sistema financeiro internacio-
nal. Portanto, esse tipo de empréstimo, também a partir 
do grau de investimento, será feito em outro patamar, 
com prazos, carências, juros, totalmente diferenciado 
e extremamente benéfico.

Mas não são apenas os órgãos governamen-
tais que vão se beneficiar do investment grade. As 
empresas brasileiras que têm negociações com o 
sistema financeiro internacional também vão se be-
neficiar, também terão parcerias nos investimentos. 
É muito importante, porque isso tudo vai fazer com 
que o desenvolvimento no nosso País se consolide. 
Aliás, o grau de investimento já veio tarde, até por-
que, se formos comparar com outros Países, o Peru 
acabou tendo o grau de investimento antes do Brasil, 
e a economia brasileira, não tenho nenhuma dúvida, 
é muito mais pujante, muito mais consolidada que a 
economia peruana. Mas só agora mereceu o grau de 
investimento, por conta do reconhecimento do cresci-
mento do País, em média de 5% ao ano, e da estabi-
lidade econômica.

Agora, existe algo, Senador Casagrande, que 
não adianta quererem dizer que é mais o mesmo, que 
nós estamos....

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço mais uns minutinhos.

Agora, existe algo, Senador Casagrande, que não 
adianta quererem dizer que é a mesma coisa, que nós 
estamos seguindo à risca o que fizeram quando gover-
naram anteriormente, porque não é igual. Não é igual, 
e eu já vim aqui inúmeras vezes para dizer quais as di-
ferenças fundamentais: primeiro, a do crescimento com 
distribuição de renda, e a distribuição de renda gerando 
crescimento, ou seja, a política do salário mínimo, do 
Bolsa-Família, das negociações salariais recuperando 
inflação, aumentando a renda, o crédito.

Trago aqui a notícia de que o BNDES emprestou, 
agora nos últimos 12 meses, 70,2 bilhões, um aumento 
de 24% em relação aos 12 meses anteriores. E o cré-

dito bancário disponível para empresas, para pessoas 
físicas e jurídicas registrou uma expansão de 3,5% em 
março, somando 992 bilhões, quase 1 trilhão. E é pela 
primeira vez, desde 1995, que nós temos 36,8% do 
PIB representado na forma de crédito.

Portanto, não só nós estamos crescendo com a 
distribuição como há algo que nos diferencia funda-
mentalmente de quem governou antes do Presidente 
Lula, que é o papel do Estado. Não advogamos, não 
defendemos e combatemos o Estado mínimo. O Estado 
tem um papel fundamental de indutor do crescimento, 
de interventor para que o desenvolvimento e o cresci-
mento se dê, se consolide.

Para confirmar isso como muito importante, quero 
anunciar um dado. Ontem, a Ministra Dilma Rousseff 
esteve em Santa Catarina assinando obras importan-
tes do PAC do saneamento e da habitação. Mas ela 
fez uma visita muito importante ao Porto de Itajaí, que 
é o segundo porto em movimentação de containers do 
País, e é o primeiro em produto com valor agregado no 
Brasil. E a apresentação que foi feita para a Ministra 
deixou-a absolutamente convencida do rumo corretís-
simo que está sendo adotado pelo Governo Lula.

Porque os recursos aplicados pelo Governo Fede-
ral no Porto de Itajaí, que é, inclusive, municipalizado, 
totalizam, até agora, algo em torno de R$100 milhões. 
Cem milhões de reais foram aplicados no Porto de Itajaí, 
que, por décadas, não recebia investimento do Governo 
Federal. E ao porto público foram feitos investimentos 
de, nada mais nada menos, R$1,2 bilhão.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Por-
tanto, um investimento de 100 foi multiplicado por 12, 
pela iniciativa privada. Agora, se não tivesse sido feito o 
investimento dos 100 milhões, com certeza a iniciativa 
privada não teria feito um investimento de um milhão 
e 200 mil. Aliás, um milhão, não. Um bilhão.

Portanto, é o Estado atuando como indutor do 
crescimento e do desenvolvimento. Essa é a diferença 
que faz com que para nós o investment grade venha 
num bom momento, no qual o País está crescendo e 
distribuindo renda. E vem ainda juntamente com uma 
perspectiva de o Brasil se transformar numa potência 
petrolífera.

Portanto, a meta é atrair investimentos, desenvol-
ver, crescer, gerar renda e emprego e fazer com que 
o Brasil, de uma vez por todas, seja a grande potên-
cia não lá do futuro, mas a grande potência que todos 
nós sabemos que o povo brasileiro merece ter, por-
que trabalha, produz, é um povo sério e responsável; 



12110  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

e merecemos ter um País à altura do povo que mora 
aqui nesse belíssimo rincão do planeta.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância 
com o meu tempo.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Defendendo o revezamento, convidamos para fazer 
uso da palavra o Senador Mão Santa, para uma co-
municação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mário Couto, que preside esta sessão, Parlamenta-
res, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que nos 
assistem pelo Sistema de Comunicação do Senado, 
Senador Jefferson Péres, hoje o nosso Senador Mar-
co Maciel deu entrada, na Comissão de Educação, a 
um requerimento de homenagem pelos 100 anos da 
morte de Joaquim Nabuco.

Atentai bem, Senador Alvaro Dias, brasileiras e 
brasileiros! Joaquim Nabuco, como Rui Barbosa, foi 
Oposição. Joaquim Nabuco ficou solitário neste Par-
lamento, defendendo a liberdade dos escravos e foi 
duro. Contudo, não conseguiu nem se reeleger por Per-
nambuco, onde todos os poderosos tinham escravos. 
Também não conseguiu escrever porque os poderosos 
eram contra ele, inclusive os donos de jornais. Mas ele 
foi reconhecido no exterior, homenageado primeiro pelo 
Chile, depois por Inglaterra, Portugal e França. Então, 
esse é o papel da Oposição.

Senador Papaléo Paes, isso é uma vergonha! 
Aliás, nós é que ajudamos o Luiz Inácio. Viu, Jeffer-
son Peres? Os aloprados é que vão acabar com o Luiz 
Inácio. Nós, não. Nós falamos que a corrupção tem de 
ter um freio porque está demais! Nunca dantes houve 
tanta corrupção neste País.

A carga tributária está demais! Converse com 
quem trabalha, com quem trabalha. A metade do ano 
que se trabalha é para pagar imposto. Eu conversei 
agora, na minha cidade, com o maior empresário de lá, 
o Dr. Onofre Filho. É uma loucura! Ele contando sobre 
o ICMS. Não há lei, não. É a metade. Se você trabalha 
um ano, a metade é para o Governo. Juros são altos; 
e a segurança é uma vergonha. É uma vergonha! Isso 
é uma barbárie! Isso não é sociedade. Nós vivemos 
em uma barbárie.

Norberto Bobbio, o maior teórico político, Sena-
dor vitalício da Itália, disse que o mínimo que se tem 

de exigir de um governo é a segurança à vida, à liber-
dade e à propriedade. 

E o ensino público, lá na minha cidade, Papaléo? 
As professorinhas estão em greve. O ensino público! 
Eu nunca vi isso. Eu fui Prefeito, fui Governador de 
Estado, e não houve um dia de greve. Elas estão em 
greve, porque estão sendo exploradas. A saúde, nem 
falar, não é? Voltamos a ter doenças que já estavam 
erradicadas. E a corrupção? Coloca aí. Olha a televi-
são; vamos colocar bem alto aqui. Folha de S.Paulo: 
“Congresso barra pagamento de 54 obras”.

Atentai bem para a gravidade: o Tribunal de Con-
tas da União, Senador Mário Couto, que é o órgão 
acessório deste Poder Legislativo, detectou em 33% 
das obras falcatrua e corrupção. Por isso que o dinhei-
ro não dá para os aposentados. Aí vem a roubalheira 
das ONGs, vem a roubalheira dos aloprados: 25 mil 
nomeados – alguns deles ganham R$10.448,00 por 
mês; é um DAS-6 – entraram pela porta larga. O que 
diz: A fiscalização consolidada no relatório aprova-
do pelo Plenário do Tribunal de Contas da União, em 
setembro passado, sugeriu a paralisação de 76 em-
preendimentos no País. Cerca de 33%, um terço! É o 
Tribunal de Contas que diz aqui. Um terço! Um terço! 
Roubalheira. Isso é um mar de corrupção. Aí, aqui e 
ali há uns picaretas. Baixaram então de 231 para 54 
obras. Mas o Tribunal de Contas condenou 77. De 
qualquer jeito é muito. 

Agora a vergonha! Ô Mário Couto, eu agradeço 
ao Luiz Inácio. Ele foi ao Piauí. Papaléo, bela viagem 
e tudo. Mas lamento pelo seguinte: aqui tem o mapa 
do Brasil. Bota bem grande aqui. O Piauí é medalha 
de prata. É o que tem mais corrupção. Está aqui: Folha 
de S.Paulo. Dessas obras aí, cinco eles carimbaram 
como corruptas. Só perdemos para o Espírito Santo. 
Cadê o Casagrande? Eu ia dizer: tirou. É o Estado que 
tem mais obra de corrupção. 

Então, eu gostaria que ontem, Sua Excelência, 
o Presidente, inaugurasse o Luz para Todos. Todas ti-
nham corrupção. A campeã, segundo o jornal aqui, é 
a OAS, que também tem obra lá. A segunda é a Gau-
tama. Um hospital foi inaugurado, iniciado em 1991, 
quando Heráclito era o Prefeito. Na mesma época, eu 
era Prefeito da Parnaíba e fiz um e, quando Governa-
dor de Estado, fiz um pronto-socorro em um ano. Mas, 
desde 1991, quase 20 anos para se construir um hos-
pital que só vai funcionar daqui a três ou quatro meses, 
foi só “cacarejamento”, não vai funcionar não, pode ir 
que você é atendido no meu.

Agora, o que eu não gostei... Está certo, as ca-
sas populares melhoraram, o Presidente é simpático... 
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Mas, Mário Couto, ele foi infeliz. Ô Mário Couto, você 
leu Monteiro Lobato? Lúcia Vânia, nós estudamos com 
Monteiro Lobato. Eu me lembro que havia, naquele livro 
Urupês, o Jeca tatu, com verminose, lombriga. 

Papaléo, agora você gosta: ancilostomose ou 
amarelão, havia um conto do Jeca Tatu. Olha, mas Luiz 
Inácio, Vossa Excelência foi no dia infeliz. Olha, outro 
dia, um tal de Zottolo disse que se o Piauí não exis-
tisse, não faria falta. E nós caímos de pau nele aqui. 
Lembra-se, ô Mário Couto? Mas, agora, o Luiz Inácio 
foi mais infeliz. Lá, retardaram o almoço, e ele foi fa-
lar. Fala muito! E ele disse: “Eu sei que vocês já estão 
cansados. É hora de as lombrigas grandes comerem 
as lombrigas pequenas de vocês aí”. Quer dizer, cha-
mou o povo de lombriguento. Está tudo com lombriga. 
Piauiense, eu não sei...

O Piauí, terra querida, filha do sol e do Equador. O 
melhor Presidente desta Casa foi um piauiense: Petrônio 
Portella. O melhor Ministro – o próprio Luiz Inácio reco-
nhece – foi um piauiense: João Paulo dos Reis Velloso. 
Fez o primeiro PMDB e o segundo. O maior jornalista 
deste País foi Carlos Castello Branco, um piauiense. 
Ó Jefferson, jurista, V. Exª é o único que se iguala ali... 
Aliás, temos três: Rui Barbosa, Evandro Lins e Silva 
e Jefferson Peres. Amantes do Direito, piauienses. Aí 
o Luiz Inácio vai lá e diz: “Olha, eu sei que as lombri-
gas grandes de vocês estão comendo as pequenas”. 
Jefferson Péres, você se lembra de Monteiro Lobato, 
do Jeca Tatu? Então, era melhor o meu Presidente ter 
mandado distribuir porque, naquele tempo em que eu 
era médico, a gente receitava Uvilon para tomar por 
cinco dias, e hoje tem um comprido de Pantelmin. Dava. 
Mas, de qualquer jeito, eu entendo...

Luiz Inácio, nós queremos... Amanhã vem, ô Alva-
ro Dias, a Ministra, não vem? Não entendo como este 
País tem 500 obras inacabadas. O Piauí tem mais de 
30. Ontem eu citei treze. 

Então, nós gostaríamos que a Ministra e o Pre-
sidente da República nos premiassem com as obras 
inacabadas. O Porto de Luiz Corrêa, no Piauí, come-
çou com Epitácio Pessoa governador e está lá parado. 
A estrada-de-ferro Central do Piauí ele prometeu, 60 
dias. Está parada. A ZPE, os tabuleiros que produzem 
alimentos, Litorâneo e Guadalupe. 

Tem uma ponte construída no rio Poti, para co-
memorar os 150 anos de Teresina. E Teresina vai fazer 
158. No mesmo rio, fizemos uma ponte em 87 dias. 
No mesmo rio, Heráclito, quando prefeito de Teresina, 
fez, em cem dias. 

Quase oito anos e os aloprados dessas constru-
toras que estão aqui... Elas ficam inacabadas.

Um hospital universitário, que é federal, sonho do 
Presidente Sarney, está lá, é só um ambulatório que 
abre. Nada de hospital. Falam em aeroportos interna-
cionais, mas não tem nenhum. É mentira, é mentira, 
Jefferson, mentira. Na minha cidade não tem mais 
nem teco-teco. Outro, em São Raimundo Nonato, só 
tem jumento na pista. 

Então, prometeu cinco hidrelétricas e tem uma, 
que foi...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Peço a sua compreen-
são, Senador. Vou lhe dar um minuto para o encerra-
mento do seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois não.
Então, para pedir, há uma hidroelétrica, a de 

Boa Esperança, iniciada por Juscelino e concluída 
por Carlos Castelo Branco, e faltam eclusas para o 
rio ser navegável. Não se fala nisso! Aí, dizem que 
vão fazer cinco novas. Se não terminam a que está 
pela metade? O rio não é navegável. Então, foi muito 
“cacarejamento”. 

Enfim, Presidente Luiz Inácio, vamos mandar 
que o Ministro da Saúde providencie um vermicida, 
não só para o Piauí, mas para todo o Brasil, voltando, 
assim, à época do Monteiro Lobato, quando escrevia 
o Jeca Tatu.

Eu acho que ele tem razão. A saúde vai mal!
Muito obrigado!

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Mário Couto, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 517, DE 2008

Requeremos, nos termos do art. 215, caput, do 
Regimento Interno e considerando o notável traba-
lho do escritor, ex-Governador do Pará, ex-Senador, 
ex-Presidente do Senado e ex-Ministro de Estado no 
cenário da Educação brasileira, a concessão do título 
de Professor Honoris Causa da Universidade do Le-
gislativo Brasileiro – UNILEGIS a Jarbas Gonçalves 
Passarinho.

Justificação

Jarbas Gonçalves Passarinho, nascido em Xapuri, 
no Acre, em 11-1-1920, é personagem proeminente do 
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período republicano que começou com o regime militar 
em 1964, passou pela redemocratização e prossegue 
pela atual fase de globalização. Coronel de artilharia, 
administrador cartesiano, quatro vezes ministro – do 
Trabalho (Governo Costa e Silva), da Educação (Go-
verno Médici), da Previdência (Governo Figueiredo) e 
da Justiça (Governo Collor).

Leitor compulsivo, orador refinado, articulador 
paciente, destacou-se também como um dos gran-
des políticos da restauração democrática. Foi eleito 
senador três vezes, foi governador do Pará e chegou 
a presidente do Congresso. Aos 88 anos, seis livros 
publicados, dedica seu tempo ao trabalho de consultor 
e ao ofício de escrever artigos para jornais.

Entre suas colaborações para a Educação pode-
se destacar as iniciativas quando foi Ministro de Es-
tado da Educação, durante quatro anos, num período 
de grande efervescência política, principalmente, no 
ambiente universitário, berço de muitos movimentos 
contra o regime militar iniciado em 1964.

Durante a sua gestão, Passarinho realizou refor-
mas importantes voltadas para a modernização dos 

ensinos fundamental, secundário e superior. Entre as 
principais realizações, a inversão na oferta do ensino 
secundário, que passou a ser 74% em escolas públi-
cas contra 26% em escolas particulares;

a implementação do regime de dedicação exclu-
siva para o corpo docente; o aumento da participação 
de investimentos na Educação de 2,4% para 4% do 
Orçamento da União.

Jarbas Passarinho já recebeu 17 títulos de Doutor 
Honoris Causa, sendo cinco em Pontifícias Universi-
dades Católicas.

É viúvo de Ruth de Castro Gonçalves Passarinho, 
com quem teve cinco filhos.

A concessão do título de Professor Honoris Cau-
sa que estamos requerendo é, pois, merecida. Jarbas 
Passarinho é um dos ícones vivos da história política 
brasileira na segunda metade do século XX e um pro-
fundo conhecedor e estimulador da Educação no País, 
além de ser considerado um dos grandes nomes que 
já passaram pelo Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O Requerimento lido será votado aportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 518, DE 2008

Pelo falecimento do Sr. João Cruz, Prefeito de 
Gurupi – TO, requeremos, nos termos do art. 218, do 
Regimento Interno, e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à famí-
lia e ao Município de Gurupi – TO.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. _ Sena-
dor João Ribeiro

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Passo à palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, para 
encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, 
é com muita tristeza que assino um requerimento de 
voto de pesar neste dia de hoje, em homenagem a um 
amigo, a uma pessoa que representou muito para a po-
pulação do Estado do Tocantins. O Prefeito João Cruz, 
o falecido Prefeito, o saudoso Prefeito João Lisboa da 
Cruz, Prefeito da terceira maior cidade do Tocantins, es-
tava, lamentavelmente, internado há mais de quarenta 
dias em Goiânia em estado grave e acabou falecendo 
nessa madrugada, a uma e meia da manhã.

Fui informado pela família e faço esse requeri-
mento de pesar para prestar uma última homenagem 
a esse valoroso homem público que tanto bem fez à 
população de Gurupi, Tocantins, uma vez que ficou 
conhecido tradicionalmente pelas obras realizadas, 
pela pavimentação. 

João Lisboa era Engenheiro Civil, foi meu colega 
Deputado Estadual, na Assembléia Legislativa do Esta-
do de Goiás quando lutávamos para criar o Tocantins. 
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Era meu colega, um dos seis Deputados do Norte, 
Vice-Prefeito de Gurupi, Deputado Estadual por Goiás, 
Prefeito de Gurupi e, depois, candidato ao Governo de 
Tocantins e, depois, Vice-Governador do Estado. Por 
último, novamente Prefeito de Gurupi.

Era, sem sombra de dúvida, Sr. Presidente, João 
Lisboa da Cruz, um líder dos mais importantes que 
tínhamos na historia do Tocantins. Homem prepara-
do que poderia ser Governador, ser Senador, poderia 
ocupar qualquer cargo público no Tocantins ou nacio-
nalmente no Brasil. 

Portanto, fiz esse requerimento de pesar. É cla-
ro que vou estar presente amanhã cedo na cidade de 
Gurupi – onde o corpo se encontra – para as últimas 
homenagens da população ao maior líder da história de 
Gurupi. Portanto, pretendo estar lá amanhã cedo, acom-
panhando, ajudando a fazer esta última homenagem, 
também lá na cidade, ao saudoso Prefeito João Lisboa 
da Cruz, um dos maiores líderes da nossa história.

Então, peço aos companheiros que aprovemos 
este requerimento, porque é uma justa homenagem que 
prestamos a esse cidadão brasileiro e tocantinense, que, 
lamentavelmente, foi embora, despediu-se de nós.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador João Ribeiro. Nossa solidarieda-
de ao seu gesto. 

Senador Alvaro Dias, deseja encaminhar?
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Está aprovado o requerimento, a Presidência 

encaminhará o voto de pesar solicitado.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 519, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno, seja apresentado voto de louvor ao Conselho 
Permanente da Organização dos Estados Americanos 
(OEA), por sua resolução, aprovada na sessão dos dias 
2 e 3 de maio do corrente, que dá “respaldo à institucio-
nalidade democrática, ao diálogo e à paz na Bolívia.”

Justificação

Considerando os tradicionais e sólidos laços de 
amizade que unem os povos de Brasil e Bolívia;

Assinalando que a Bolívia, membro associado 
do Mercosul, compartilha com o Brasil vasta fronteira 
e o projeto geopolítico de uma América do Sul unida 
por ideais democráticos e pelo desenvolvimento eco-
nômico com justiça social;

Enfatizando que é do interesse objetivo do Estado 
brasileiro que a Bolívia seja um país geograficamente 

coeso, economicamente próspero, social e etnicamente 
integrado e politicamente estável;

Temerosos de que o referendo que decidiu so-
bre a autonomia do Departamento de Santa Cruz 
conduza a fraturas políticas, étnicas e até mesmo 
geográficas na Bolívia, o que redundaria em ins-
tabilidade, conflito e violência, com repercussões 
negativas no Brasil e no processo de integração do 
Mercosul e da Unasul;

Confiantes nas gestões que vêm sendo conduzi-
das pela OEA, pela diplomacia brasileira e pelo Grupo 
de Países Amigos da Bolívia para estabelecer o im-
prescindível diálogo entre o governo Evo Morales e a 
oposição boliviana; e

Convictos que ainda há condições para negocia-
ções que conduzam à pacificação da Bolívia e a um 
entendimento de alto nível que preserve o atual pro-
cesso democrático e constituinte boliviano, bem como 
a sua unidade geográfica e étnica,

Manifestamos nosso integral apoio à resolução 
do Conselho Permanente da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), aprovada na sessão dos dias 2 e 3 
de maio do corrente, que dá “respaldo à institucionali-
dade democrática, ao diálogo e à paz na Bolívia”. Ao 
mesmo tempo, conclamamos todas as forças políticas 
da Bolívia a que resolvam as suas diferenças dentro 
atual arcabouço jurídico-institucional daquele país e se 
unam no ideal maior de uma Bolívia economicamente 
próspera, étnica e socialmente coesa e politicamente 
integrada e democrática.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
Aloizio Mercadante.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Nos termos do art. 222, §1º, do Regimento Interno, 
o requerimento será despachado à Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 520, DE 2008

Requeiro com base no artigo 50, parágrafo 2º da 
Constituição Federal e artigo 215, inciso I, letra “a” do 
Regimento Interno do Senado Federal que esta Casa 
solicite ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça 
Tarso Genro as seguintes informações:

1. Quais providências foram tomadas 
pelo Ministério da Justiça, em especial pela 
Comissão de Anistia, em relação às declara-
ções do ex-capitão do Exército e atual Prefeito 
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de Curionópolis no Pará, Sebastião Rodrigues 
de Moura, conhecido por Curió, que afirmou 
em entrevista publicada no Jornal do Brasil 
do dia 29 de abril deste ano, possuir relatórios 
secretos das Forças Armadas versando sobre 
as ações militares contra a Guerrilha do Ara-
guaia ocorridas nos anos de 1972 a 1974?

2. Quais providências foram tomadas 
diante das declarações do referido cidadão 
acerca do conhecimento da localização dos 
locais exatos onde estariam enterrados 59 
brasileiros mortos durante o combate dos mi-
litares a Guerrilha do Araguaia?

Justificação

O Jornal do Brasil, no dia 29 de abril passado, 
publicou matéria intitulada “Curió confirma: todos os 59 
foram executados”. O jornalista Vasconcelo Quadros 
entrevistou o ex-capitão do Exército e atual Prefeito de 
Curionópolis no Pará, Sebastião Rodrigues de Moura, 
conhecido pelo apelido de Curió. A matéria alerta ao 
povo brasileiro que Curió publicará em breve um livro 
bombástico, no qual serão relatados fatos até agora 
escondidos da opinião pública.

Na matéria pode-se ler:

“Ele tem o registro de nomes, circunstân-
cias de morte e destino de 59 guerrilheiros (...). 
Os relatórios secretos que as Forças Armadas 
dizem terem sido destruídos foram guardados 
por Curió, que entregou a farta documentação 
ao jornalista que deve lançar em agosto um 
livro sobre a guerrilha...’”.

Em seguida relata que

“Curió admite que ordenou a retirada dos 
corpos das sepulturas originais e mandou en-
terrar em locais diferentes, cujas informações 
estão registradas em relatórios sigilosos e man-
tidas em segredo ‘fechado’ entre ele, poucos 
militares e guias de sua estrita confiança”.

O Ministério da Justiça, por meio da Comissão de 
Anistia, visitou por duas vezes a região do conflito e colheu 
depoimentos de moradores que presenciaram os fatos e 
poderiam ajudar no esclarecimento da questão.

O referido cidadão autor da entrevista foi parti-
cipante ativo do conflito, tendo estado presente em 
várias das mortes de guerrilheiros.

O presente requerimento solicita informações acer-
ca das providências tomadas pelo Ministério da Justiça, 
considerando que será inadmissível que ocorra omissão 
das autoridades governamentais diante de tais fatos.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. _ Senador 
José Nery Azevedo, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 521, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 48, de 2008, que “Dispõe sobre 
a interrupção do estágio da estudante grávida”, seja 
encaminhado à Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte, para que esta se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, em 6 de maio de 2008. – Flá-
vio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 522, DE 2008

Requer voto de louvor ao artista plás-
tico amazonense Arnaldo Garcez, pela inau-
guração de sua exposição em Nova Iorque, 
na Warde Nasse Galery.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de louvor ao artista plástico 
amazonense Arnaldo Garcez, o mais novo membro da 
Warde Nasse Galery, no Soho, em Nova Iorque.

Requeiro, ainda, que o Voto de Louvor seja leva-
do ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Há momentos em que a arte não apenas en-
canta. Também fala e expressa uma realidade! E de 
forma viva, mais viva do que qualquer outro argu-
mento! É o que está ocorrendo desde o dia 3 de maio 
e até julho de 2008, em Nova Iorque, ao ensejo da 
inauguração da Mostra Amazônia Brasil, exposição 
de grande dimensão em diferentes pontos de Ma-
nhattan. Num deles, a exposição do artista plástico 
Arnaldo Garcez. Considerado no meio artístico como 
“expressionista amazonense”, Garcez foi admitido na 
Warde Nasse Galery, no famoso bairro novaiorquino 
do Soho. Pelo significado da Mostra, Arnaldo Garcez 
é merecedor do Voto de Louvor que proponho ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 523, DE 2008

Requerem Voto de Pesar pelas víti-
mas do naufrágio do barco “Comandante 
Sales”, ocorrido no dia 4 de maio de 2008, 
no Rio Solimões, diante da cidade de Ma-
nacapuru – AM.

Requeremos, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelas 
vítimas do naufrágio do barco “Comandante Sales”, 
ocorrido no dia 4 de maio de 2008, no Rio Solimões, 
diante da cidade de Manacapuru – AM.

No acidente, até agora, 17 vítimas foram identi-
ficadas, a saber:

Lenilza Dias, 22 anos;
Jardriana Balbina Lopes, 19;
Antunes Valdo Mendes de Souza, 31;
Rosemeire Marques de Araújo;
André Araújo Sales, 19 anos;
Lucimeire da Silva Sales.
Francisco Alves de Sales, 44 anos (proprietário da 
embarcação); 
Pedro Henrique de Lima Ferreira Filho, 33 anos;
Marcelo de Souza Pereira, 22 anos;
Ednalva de Souza Coelho, 32 anos;
Rigson Pereira da Silva, 16 anos;
Alzenira Ribeiro da Silva, 27 anos;
Maria Antônio da Costa Maciel;
Maria Raquel Souza Ricardo, 14 anos;
Aldilene Gomes Macedo, 21;
Tanuce da Silva Assis, 18 anos e
Jader Balbino Lopes, 22 anos.

Requeremos, ademais, que esse Voto de Pesar 
seja levado ao conhecimento do Governo do Amazonas 
e, por seu intermédio, aos familiares das vítimas.

Justificação

Era madrugada do dia 4 de maio e, novamente, 
em razão de negligência de pilotos ou empresários de 
navegação marítima, de um lado; e, de outro lado, dos 
órgãos que deveriam fiscalizar e não o fizeram, optando 
pelo descaso, amazonenses morreram no Rio Solimões, 
em razão de mais um naufrágio. Mais uma tragédia que 
abala o Estado e o País. Independentemente de outras 
considerações, como a necessidade de oferecer mais 
segurança para a navegação no Amazonas, erguemos 
nossa voz e nosso sentimento mais profundo pela dor 
que sentimos com a morte desses passageiros. Deste 
Plenário, interpretando o pensamento dos amazonenses, 
requeremos este Voto de Pesar como homenagem pós-
tuma do Senado da República às vítimas do naufrágio.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB 
– AP) – A Presidência encaminhará os votos soli-
citados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 524, DE 2008

Nos termos do Regimento Interno desta Casa 
e, conforme indicação do Senhor Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 
Senado Federal, requeiro, em conformidade com o art. 
40, autorização para ausentar-me dos trabalhos da 
Casa no período de 10 a 20 de maio de 2008, quando 
estarei em missão oficial a países da África Ocidental 
e Meridional, quais sejam, Cabo Verde, Senegal, Guiné 
Bissau, Nigéria, São Tomé e Príncipe e Angola, com 
a finalidade de aprofundamento das relações entre 
o Brasil e a África, visando a troca de experiências 
entre os parlamentares e integração entre as Casas 
legislativas dos países a serem visitados, o fomento 
das relações comerciais e um maior conhecimento 
dos aspectos políticos, culturais, institucionais e eco-
nômicos da região. Comunico, nos termos do art. 39, 
inciso I, do Regimento Interno, que estarei ausente 
do País no mesmo período.

Sala das Sessões, em 6 de maio de 2008. – Se-
nador Marconi Perillo, PSDB/GO.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 525, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, seja aprovado 

voto de pesar pelo falecimento do Deputado Federal 
Ricardo Izar, aos 69 anos, sexta-feira última, dia 2 do 
corrente, no HCor (Hospital do Coração), em São Paulo. 
Requeiro também que o voto de pesar seja comuni-
cado à família do falecido e à Presidência da Câmara 
dos Deputados.

Justificação

Submetido a cirurgia de cinco horas para correção 
de aneurisma da aorta ascendente, dia 28 de março úl-
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timo, o Deputado Federal Ricardo Izar permaneceu em 
UTI, mas faleceu devido à falência múltipla dos órgãos. 
Ao velório, realizado na Assembléia Legislativa de São 
Paulo, compareceram expressivas personalidades da vida 
pública, que, visivelmente consternadas, acompanharam 
o féretro ao Cemitério do Araçá, onde ocorreu o sepulta-
mento. A bandeira do Líbano, país de origem da família 
Izar, envolvia o caixão, no momento em que próceres 
políticos e representantes da OAB falavam à imprensa 
sobre as virtudes do morto, louvando-o como “bastião da 
ética, cordato, tranqüilo, equilibrado e trabalhador”.

Sua militância adornava o meu partido, o PTB. 
Presidente, pela segunda vez consecutiva, do Con-
selho de Ética da Câmara dos Deputados, desta-
cou-se quando o órgão julgou os denunciados de 
envolvimento nos casos do “mensalão” e dos san-
guessugas. Mesmo pressionado por parlamentares 
e partidos políticos, levou adiante os processos com 
toda a exação.

Nasceu na cidade de São Paulo em 28 de julho 
de 1938, filho de Nagib e Najla Curi Izar. Formado pela 
PUC-SP, em 1962, com Pós-Graduação em Direito 
Penal pela mesma universidade (1964-1965), presidiu 
o seu Centro Acadêmico 22 de agosto (1962-1963). 
Exerceu a advocacia e iniciou-se na política como ve-
reador na Câmara Municipal de São Paulo, nela per-
manecendo de 1964 a 1967.

Em São Paulo, foi Professor de Legislação Traba-
lhista no Curso de Segurança e Higiene do Trabalho, 
Diretor do Centro Educacional do Ibirapuera (1968-
1969), Administrador Regional da Penha em 1969, 
Administrador Regional de Vila Mariana (1969-1970) 
e Secretário das Administrações Regionais das Prefei-
turas Paulistas (1993-1994), quando o denominaram 
“Secretário da Inovação”.

Possuía inúmeras condecorações nacionais e es-
trangeiras, além de títulos de Cidadão concedidos por 
37 municípios do Estado de São Paulo. Entre aquelas 
honrarias, estão a Comenda do Grão Mestre da Ordem 
do Ipiranga, as Medalhas do Sesquicentenário e Anchieta 
e o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo.

Exercia o sexto mandato de Deputado Federal. Foi 
Deputado Estadual durante quatro legislaturas subse-
qüentes e considerado, em todo período, um dos dez 
deputados mais atuantes da Assembléia Legislativa de 
São Paulo, da mesma forma que o foi na Câmara federal. 
Teve 147 proposituras aprovadas para a Constituinte, fato 
que lhe deu o título de parlamentar com maior número 
de emendas incorporadas ao texto constitucional.

Como Presidente do Grupo Parlamentar Brasil–
Líbano, visitou diversas vezes a terra de seus ante-
passados. Herdara do avô materno – Chucri Curi, 
combativo jornalista – o gosto pela política. Para fu-

gir da opressão do Império Otomano, que dominava 
o Líbano e a Síria, esse antecessor imigrou para o 
Brasil, cruzou o Atlântico e tornou-se um dos elos 
de ligação entre os libaneses que lá ficaram e os 
que para cá vieram. Devido à intensa atividade que 
desenvolvia em favor de imigrantes do Líbano e da 
Síria, sua residência acabou sendo conhecida como 
“Consulado do Tatuapé”.

Portanto, ao reverenciar a memória de Ricardo 
Izar estaremos realizando também um preito de reco-
nhecimento a todos os brasileiros descendentes de 
libaneses que, como ele, se transformaram em figu-
ras exponenciais da vida pública pela transparência, 
dignidade e ética.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. _ Sena-
dor Romeu Tuma.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

REQUERIMENTO Nº 526, DE 2008

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Deputado Federal Ricardo Izar, dia 2 des-
te mês de maio de 2008, em São Paulo.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em Ata, de voto de pesar pelo 
falecimento, ocorrido no dia 2 deste mês de maio de 
2008, em São Paulo, do Deputado Federal Ricardo 
Izar, que teve destacada atuação nos sucessivos 
mandatos eletivos que exerceu, sobretudo como 
Presidente da Comissão de Ética da Câmara dos 
Deputados.

Requeiro, igualmente, que este voto de pesar 
seja levado ao conhecimento da sua família.

Justificação

Em decorrência de complicações de ruptura de 
aneurisma da aorta, faleceu no dia 2 deste mês de 
maio, em São Paulo, o estimado colega de longa data 
no Congresso Nacional, Deputado Ricardo Izar. Ele teve 
destacada atuação ao longo dos sucessivos manda-
tos eletivos que exerceu. Advogado, iniciou-se na vida 
pública, em 1964, como Vereador na Capital paulista. 
Foi, depois, Deputado Estadual por quatro vezes su-
cessivas e, em 1987 chegou à Câmara dos Deputados, 
tendo sido um dos Constituintes. Encontrava-se agora 
no exercício do seu sexto mandato federal sucessivo, 
depois de ter tido elogiada atuação como Presidente da 
Comissão de Ética da Câmara dos Deputados na época 
do mensalão. Por sua longa dedicação à vida pública e 
por ter dignificado o Congresso Nacional, ele faz jus a 
esta homenagem póstuma que ora requeiro.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 527, DE 2008

Requeiro nos termos do artigo 222 do 
Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que 
seja consignado nos anais do Senado, Voto 
de Congratulação a ACP – Associação Co-
mercial do Pará, pelo transcurso dos seus 
185 anos de fundação.

Requeiro, ademais, que o voto de aplauso seja 
levado ao conhecimento de seu Presidente, Sr. Altair 
Corrêa Vieira.

Justificação

Como a segunda entidade empresarial mais an-
tiga do Brasil, a Associação Comercial do Estado do 
Pará (ACP), vem exercendo há 185 anos um traba-
lho que reúne o empresariado paraense, defendendo 
seus interesses e aprimorando a atividade comercial 
paraense.

A ACP nasceu como Praça do Comércio do Pará 
no dia 3 de abril de 1819, dois anos após a Praça do 
Comércio da Bahia. Durante mais de um século foi a 
única que representou os interesses dos empresários 
paraenses. Pela atuação da ACP, que se confunde com 
o próprio desenvolvimento do comércio na região é que 
peço o voto de congratulação.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimento que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 528, DE 2008

Solicita informações do Sr. Ministro de 
Estado das Comunicações sobre as licita-
ções para televisão e a efetiva implantação 
dessas concessionárias.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, § 2º da Constituição Federal e nos termos dos arts. 
215, I, a e 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que se digne de adotar as providências necessárias 
para solicitar ao Ministro de Estado das Comunicações, 
Exmo. Sr. Hélio Costa, informações sobre quais: 

a) os processos de licitação para rádio e 
televisão (TV) que culminaram na assinatura e 
fechamento de contrato administrativo entre os 
anos de 2003 até 2008 (mês corrente de abril), 

classificando essa informação pela numera-
ção da concorrência por ordem cronológica, 
por serviço de Rádio (tipos “AM” e “FM”) e TV 
(TV comercial, TV educativa ou retransmissora 
de TV), por Unidade Federativa e Localidade, 
identificando a razão social e CNPJ dos ven-
cedores/contratados e o número do processo, 
além dos seguintes dados e informações:

b) desses contratos de concessão para 
exploração do serviço público de Rádio e TV 
do item anterior (item a), quantos foram (b.1) 
efetivamente implantados e estão em execu-
ção e (b.2) quantos não implantaram e execu-
taram o contrato? Identificar, separadamente 
por tipo de serviço (Rádio e TV) e Unidade 
Federativa–Localidade, a lista dos conces-
sionários que (correspondendo ao item “b.1”) 
exploram de fato o serviço público de Rádio e 
TV e (correspondendo ao item “b.2”) aqueles 
que não executaram o contrato;

c) quantos e quais são os concessioná-
rios que ainda estão legalmente habilitados a 
explorarem o serviço público assinalado no item 
“b.2”, ou seja, detendo o direito de exploração 
do serviço público, mas não executando-o;

d) quais as medidas concretas tomadas 
por esse Ministério para (d.1) sancionar o 
concessionário que não executou o contrato, 
efetivando a exploração do serviço público das 
perguntas anteriores e, nesse passo, (d.2) ga-
rantir a prestação do serviço público;

e) quais os processos de licitação para 
Rádio e TV, entre os anos de 2003 até 2008 
(mês corrente de abril), que não culminaram 
na assinatura e fechamento de contrato admi-
nistrativo por decisão do Poder Judiciário e do 
Tribunal de Contas da União (TCU). Classificar, 
separadamente, entre aqueles por decisão do 
Poder Judiciário e do TCU.

Justificação

Sabe-se que o serviço público de radiodifusão, sob a 
modalidade de rádio e/ou televisão, sofre uma verdadeira 
batalha pela conquista e manutenção do monopólio. No 
caso, os grandes veículos de Rádio e TV participam da 
concorrência pública aberta pelo Ministério das Comu-
nicações lançando preços altíssimos apenas para invia-
bilizar a conquista daquele espaço por terceiros.

Contribui para essa situação a legislação de licita-
ção e contratos administrativos que engessa a atuação 
do Administrador Público, ao vinculá-lo prioritariamente 
à melhor proposta financeira. No caso, o poder econô-
mico lança altos valores na proposta financeira que, de 
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pronto, desclassifica os outros concorrentes. Uma boa 
dosagem de discricionariedade entre a proposta finan-
ceira e a proposta técnica poderia evitar a deturpação da 
legislação que prioriza a proposta financeira, pois, de fato, 
a Administração Pública precisa ter segurança de que o 
concessionário tem capacidade econômica e financeira 
para explorar o serviço público que lhe é outorgado.

Com efeito, a questão torna-se muito mais gra-
vosa nos casos de retransmissão de TV e Rádio que 
atinge as pequenas comunidades, uma vez que os 
vencedores da licitação não tem nenhum interesse 
em implantar a retransmissão, mas apenas impedir 
que um concorrente ganhe e retransmita programação 
de outra emissora. Todavia, ressalte-se que no plano 
monopolizado como o brasileiro, tal ocorre naquelas 
hipóteses em que o nicho mercadológico não foi con-
sensualmente repartido pelo cartel.

Assim, há um completo descompasso entre as 
regras do pacto social postas na Constituição Federal 
e a realidade, pois no que toca a comunicação social, 
nosso texto constitucional proíbe que a comunicação 
social seja objeto de monopólio ou oligopólio (§ 5º 
do art. 220), bem como a produção e a programação 
atenderão a promoção da cultura nacional e regional e 
estímulo a programação independente, além da regio-
nalização da produção cultural, artística e jornalística 
(art. 221, II e III), no que perpassa a questão das con-
cessões e efetivação nas comunidades locais.

Por fim, esclareça-se que as informações solici-
tadas não estão disponíveis no sítio do Ministério das 
Comunicações na rede mundial de computadores (in-
ternet), sendo certo que a maneira como se pede tais 
dados e informações sejam, exatamente, a forma ado-
tada por esse Ministério, como é o exemplo das únicas 
informações disponíveis, referente as licitações de TV 
dos anos de 1997 até 2002; enquanto que, no que toca 
aos contratos assinados de TV, estão mencionados ape-
nas dois contratos, referentes aos anos de 2004 e 2005, 
ainda assim remetendo informações para a publicação 
do extrato resumido no Diário Oficial da União.

Portanto, as informações ora solicitadas servirão 
para, em um contexto maior e agregadas a outros da-
dos, constatarem o abuso do direito e deturpação da 
legislação vigente, possibilitando que no âmbito legis-
lativo possa subsidiar o aperfeiçoamento das normas 
jurídicas pertinentes à matéria.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Senador 
Antonio Carlos Valadares, PSB/SE.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-

chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria somente 
de verificar a minha inscrição pela liderança do PR, a 
minha ordem de inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Fará uso da palavra agora, como orador inscrito, o 
Senador Alvaro Dias, em seguida, pela liderança do 
PDT, Senador Jefferson Péres, e outros líderes inscritos, 
Senadora Ideli Salvatti, Senador Aloizio Mercadante, 
Senador Renato Casagrande.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – A 
Senador Ideli Salvatti já falou, não?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Senadora Ideli Salvatti já falou – aqui está: pela 
ordem, ela já falou. Então, tem o Senador Jefferson 
Péres, Senador Aloizio Mercadante, Senador Renato 
Casagrande. E aguardamos a autorização que V. Exª 
deverá fazer chegar até a mesa.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Serão dez minutos para o orador inscrito e, em 
seguida, Senador Jefferson Péres.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando se fala de 
aposentados no Brasil, fala-se de mais de 25 milhões 
de brasileiros. É exatamente por essa razão que é um 
assunto recorrente e voltamos a ele no dia de hoje.

O conceito elementar de aposentadoria se traduz 
no estado de inatividade do assalariado, ao fim de cer-
to tempo de serviço, com determinado benefício. No 
Brasil, para se aposentar por tempo de contribuição, 
basta contribuir para o INSS. A Previdência Social paga 
aposentadoria e pensão aos assalariados do setor pri-
vado. Os benefícios atingem 25 milhões de pessoas, 
enquanto 35 milhões de trabalhadores na ativa con-
tribuem mensalmente. Os desajustes do mercado de 
trabalho e a informalidade impedem que o número de 
contribuintes seja maior.

Estudiosos do modelo previdenciário definem que 
o sistema deve ter como base quatro princípios: fórmula 
de cálculo do benefício, condições de acesso, a corre-
ção real dos valores e as alíquotas de contribuição. O 
economista Marcelo Caetano, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), afirma: “O desenho do nosso 
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plano previdenciário é bastante distributivo. Na verdade, 
a Previdência acaba funcionando como uma redistribui-
ção de renda, ao dar um retorno muito bom para quem 
ganha pouco e muito ruim para quem ganha mais”.

Faço essas rápidas considerações, Sr. Presidente, 
para tratar de uma realidade angustiante que, carrega-
da de maldade, agride o aposentado brasileiro. Há al-
guns anos, um Ministro da Previdência determinou que 
os segurados aposentados tinham de comparecer às 
agências do órgão para provar que estavam vivos.

A imagem chocante de velhinhos em filas intermi-
náveis agrediu a sociedade brasileira. A saga desumana 
e cruel praticada contra os infelizes aposentados, que 
financiaram ao longo de uma vida a Previdência, levou 
à demissão do Ministro, hoje Presidente Nacional do 
Partido dos Trabalhadores. Mas os frutos amargos da 
perdularidade e da visão obtusa de perseguição aos 
aposentados não se encerrou.

Hoje 70% das aposentadorias e pensões recebem 
o salário mínimo. E 30% respondem pela faixa interme-
diária, acima do salário mínimo, com gradações diferen-
ciadas. Nos seis anos de Governo Lula, o salário míni-
mo foi corrigido em 90%. Enquanto as aposentadorias 
de valor superior ao mínimo tiveram uma correção de 
44,3%. O assalto praticado representou 45,6% da renda 
dos aposentados, achatando os seus ganhos reais.

Trago o tema, Sr. Presidente, porque anuncia-se 
que o Presidente da República articula, na Câmara dos 
Deputados, a rejeição ao projeto aprovado no Senado 
Federal por unanimidade. Como se sabe, o Senado 
aprovou a equiparação do reajuste dos aposentados 
ao reajuste do salário mínimo, assim não teríamos 
essa defasagem que, durante o Governo Lula, chega 
a quase 40%. Se a correção foi de 44%, a do salário 
mínimo foi de 90%. Acabaríamos com essa discussão, 
com esse debate, se a Câmara dos Deputados apro-
vasse o projeto do Senado Federal.

Nós não teremos mais essa discussão todos os 
anos. Com o reajuste do salário mínimo, conseqüente-
mente, teremos o mesmo percentual de reajuste para 
os aposentados brasileiros.

O argumento que o Governo utiliza para comba-
ter a proposta é de que o INSS não suportaria a equi-
paração dos reajustes para aqueles que ganham mais 
de um salário mínimo. Este argumento é velho, surra-
do, sem consistência. Desde o debate da reforma da 
Previdência nesta Casa, vimos apresentando números 
que contestam as afirmações do Governo. O sistema 
previdenciário brasileiro é viável. Ocorre que o Governo 
desvia recursos, não contabiliza recursos legalmente 
destinados ao sistema previdenciário. Outro argumento 
falacioso é de que o reajuste acima do mínimo beneficia-
ria os mais ricos. Como se vê, a luta de classe inoculou o 

pensamento de alguns burocratas da Previdência Social 
brasileira. Já o secretário da Previdência é professoral. 
“Não é achatamento. Discordo dessa avaliação. Para 
dar reajuste igual ao do salário mínimo para todas as 
pessoas tinham de se preparar para pagar contribui-
ções maiores”. Seria estratégia do Governo reduzir ao 
longo do tempo a aposentadoria de todos a um salário 
mínimo? É a pergunta conseqüência.

Integrante da filosofia do “nunca antes na Histó-
ria deste País”, o autor do diagnóstico comete duas 
agressões à verdade. A primeira, quem trabalhou e 
contribuiu com os cofres da Previdência por 35 ou 40 
anos tem direito, sim, de retorno estabelecido pelas 
décadas de recolhimento compulsório. A segunda in-
verdade ignora aqueles que contribuíram mais para o 
INSS, recolhendo contribuições acima de um salário 
mínimo, destinadas ao financiamento de uma aposen-
tadoria que correspondesse a sua contribuição.

O achatamento da renda dos aposentados da 
faixa intermediária, a rigor, tem sido uma prática de 
vários governos. Mas, neste Governo, ela se acentua. 
Há pouco tempo o Senado Federal aprovou um reajuste 
de 16,5% aos aposentados, que foi vetado pelo Presi-
dente da República. O Governo ofereceu, apenas, 5%, 
acumulando perdas ao longo de vários anos. O teto do 
benefício foi reduzido para 10 salários mínimos. Atual-
mente, no atual Governo, esse teto foi reduzido para 
7,4 salários mínimos. Por isso, afirmei que se acentua 
a defasagem no atual Governo. Até início do Governo 
Lula, o teto foi reduzido para 10 salários mínimos e, 
agora, para 7,4 salários mínimos.

Com a deterioração progressiva das suas aposenta-
dorias, impossibilitados pela idade de retorno ao mercado 
de trabalhou, estabeleceu-se uma iniqüidade desumana 
àqueles que, ao longo da vida, foram disciplinados pa-
gadores do sistema previdenciário. Exatamente quando 
despesas com a saúde, que exige medicamentos, têm 
custo cada vez mais elevados, muitos idosos aposentados 
tornam-se dependente dos filhos e de outros familiares. 
É o drama em que vivem os idosos depois de uma longa 
vida de contribuição à Previdência Social, de trabalho in-
cansável e contribuição inestimável ao desenvolvimento 
do País. São obrigados a suportar terríveis dificuldades 
até mesmo no momento da doença.

Há centenas de brasileiros que se aposentaram 
com oito salários mínimos e hoje recebem apenas três. 
É preciso enfrentar essa realidade por meio de uma 
política de seguridade social séria e que garanta alento 
e conforto. Os aposentados brasileiros não querem as-
sistencialismo, mas, justamente por terem contribuído 
para o desenvolvimento nacional com o seu trabalho, 
pagando as suas obrigações previdenciárias em dia, 
exigem respeito, no mínimo.
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A origem da crise real da Previdência Social 
brasileira não foi gerada pelos seus idosos e valentes 
aposentados. Historicamente, se origina nos saques a 
descoberto, ao longo de décadas, feitos por diferentes 
governos brasileiros. Grandes obras de infra-estrutura, 
estradas, hidroelétricas e até a construção de Brasília 
tiveram na apropriação dos recursos da seguridade 
social fonte de financiamento nunca ressarcida à Pre-
vidência. Desvio de finalidade consagrado ao longo do 
tempo, assalto aos cofres da Previdência através de 
uma corrupção não combatida e impune, incompetência 
do Governo para receber o que lhes devem. Os maus 
pagadores acabam beneficiados pela incapacidade do 
Governo de obrigá-los a pagar. E quem paga a conta 
sem poder pagar é o aposentado deste País.

No presente, o Governo Lula deveria ouvir a Asso-
ciação Nacional dos Servidores da Previdência Social, 
que vem desenvolvendo registro analítico com grande 
detalhamento das ações estruturais e conjunturais que 
deveriam priorizar a redução do déficit de caixa do sis-
tema. Pela ordem de importâncias enumera: combater 
a sonegação de 30% a 40% da receita; cobrar a mon-
tanha da dívida de mais de R$250 bilhões; reduzir as 
renúncias contributivas.

Estou concluindo, Sr. Presidente, afirmando que 
são medidas inadiáveis, mas que não têm uma ação 
governamental competente para a sua implementação. 
O saldo previdenciário negativo no Regime Geral da 
Previdência Social foi analisado pela economista De-
nise Gentil, do Instituto de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Nele se constata que não 
se computam recursos significativos oriundos da Co-
fins e da Contribuição sobre o Lucro Líquido e outras 
receitas que, pela Constituição, deveriam ser alocados 
na Previdência Social. A ilustre economista afirma: “Se 
computada a totalidade de recursos que cabem à Pre-
vidência conforme disposto na Carta Magna e deduzida 
a despesa total, inclusive com pessoal, custeio, dívida 
do setor, o resultado apurado seria superavitário”.

Esse é o debate que travamos desde a reforma 
da Previdência. É superavitário o sistema, o Governo 
é que, lamentavelmente,...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...demonstra 
incompetência. Covarde para enfrentar os desajustes 
estruturais do sistema previdenciário aqui identificado, 
o Governo é valente e desumano para confiscar o valor 
da renda dos aposentados que recebem mais de um 
salário mínimo. É um verdadeiro genocídio contra os 
direitos humanos dos aposentados brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Antes de anunciar o próximo orador 
inscrito, eu gostaria de registrar a visita ao plenário do 
Senado – está nas galerias – de uma turma da Escola 
Classe 16, de Taguatinga, Distrito Federal. Esta Presi-
dência homenageia não apenas os alunos, mas tam-
bém os professores que acompanham a turma.

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres, 
que falará em nome do PDT, como Líder.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Brasil é um país surrealista. De vez 
em quando, acontecem coisas surreais no Brasil. O País 
acaba de obter o investment grade que o elevou à con-
dição de país maduro no cenário internacional, graças à 
intuição do Presidente da República, que, contrariando 
os economistas do seu Partido, deu mão forte à política 
do Banco Central, principalmente à política monetária 
do Banco Central, que nos levou a ser considerado um 
porto seguro para investimentos internacionais.

Mas, ao mesmo tempo em que obtém esse grau, 
o País se comporta de forma inteiramente imatura no 
episódio do aumento do preço dos combustíveis.

É curioso como grande parte da imprensa não 
percebeu como isso é surreal.

Em primeiro lugar, os preços ficam congelados 
por mais de dois anos. Não deveriam agir assim, pois, 
se há aumento de custo, deveria haver ajuste de pre-
ços, obviamente. Ninguém sabe qual a estrutura de 
custo do petróleo, porque é uma das caixas-pretas da 
Petrobras. Apesar de ser empresa de economia mista, 
com acionistas privados, duvido que alguns dos seus 
acionistas conheça realmente a estrutura de custos 
do petróleo no Brasil.

Em segundo lugar, o reajuste foi decidido numa 
reunião no Palácio, arbitrada pelo Presidente da Re-
pública. Acho que só no Brasil o Presidente da Repú-
blica se reúne para decidir se o preço do petróleo vai 
aumentar. Deveria ser algo decidido entre a Petrobras 
e a Anac, a agência reguladora do setor, nunca em ní-
vel de Presidente da República.

Em terceiro lugar, os preços foram reajustados, 
como deveriam – um congelamento de dois anos, com 
uma inflação de 4%, não pode permanecer ‑, e o que 
aconteceu, Senador Mão Santa, com o reajuste dos 
derivados de petróleo? Um aumento maior para o die-
sel e menor para a gasolina, sendo que o aumento do 
preço da gasolina, com a redução da Cide, não chega-
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rá, segundo o Governo, ao consumidor; o preço ficaria 
inalterado nos postos de distribuição. Enquanto isso, o 
diesel sofre um reajuste maior e não teve redução da 
Cide. Portanto, vai chegar ao consumidor.

Resultado: a gasolina afeta apenas e exclusiva-
mente a classe média, as classes A, B e C, os pro-
prietários de automóveis. Até mesmo os taxistas têm 
a opção do álcool. Portanto, a classe média foi preser-
vada. Eu sou classe média e até agradeço, como dono 
de automóvel, que o reajuste não chegue à gasolina 
do meu carro. Mas foi reajustado, sem corte da Cide, o 
preço do diesel, que, em primeiro lugar, impacta toda 
a cadeia produtiva via frete – portanto, vai chegar a 
todos os produtos – e, em segundo lugar, vai afetar as 
passagens de ônibus. Inevitavelmente, as empresas 
de ônibus de todo o Brasil vão pedir reajuste de preços 
e tarifas. E o ônibus é utilizado principalmente pelas 
classes D e E, as mais pobres. Exatamente foi esse 
preço que o Governo não cuidou de proteger.

Enfim, coisas do Brasil. É um país realmente 
surrealista.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra à Senadora 
Lúcia Vânia, por cessão do Senador Paulo Paim, por 
dez minutos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não poderia deixar, 
mesmo sendo Oposição, de vir a esta tribuna para co-
mentar a notícia de que o Governo Lula, ao abraçar a 
política monetária iniciada no governo anterior, conse-
guiu fazer o Brasil ingressar no seleto clube dos países 
de primeira classe como destino de investimentos.

Isso significa, em outras palavras, que essa é 
uma vitória não apenas da oposição ou do governo, 
mas de toda a sociedade.

Este é o momento em que o País realiza o sonho 
de ser considerado entre aqueles países que levam a sé-
rio a condução da coisa pública e, principalmente, entre 
aqueles países que, pelas suas excepcionais condições, 
vislumbram dias melhores para as futuras gerações.

O Brasil festeja a elevação do seu conceito pelas 
agências de risco. E o Presidente tem todo o direito de 
comemorar. Esse é um esforço de todos.

O País conseguiu modernizar seu sistema finan-
ceiro, melhorar suas contas públicas, oferecer garantias 
legais, ao assumir e cumprir acordos internacionais, 
e oferecer uma bolsa de valores classificada entre as 
mais inovadoras e confiáveis do mundo.

Trata-se, de fato, de um momento histórico.
No meio de uma crise financeira que tem como 

epicentro a maior economia do mundo, e na iminência 
de uma onda de instabilidades provocadas pelo au-

mento dos preços de alimentos básicos, a conquista de 
um dos mais elevados graus de investimento coloca o 
Brasil em condições de se lançar num longo processo 
de desenvolvimento.

As agências avaliadoras perceberam que a políti-
ca econômica do Brasil é uma política de Estado e não 
uma política de governo. As instituições são permanen-
tes e independem de quem está no comando.

É importante frisar que a gestão do Governo an-
terior foi a responsável, em 1999, pela implementação 
da política de metas de inflação, câmbio flutuante e 
superávits primários, que vigoram até hoje.

Foram consolidadas instituições econômicas pro-
pícias à estabilidade macroeconômica, sem a qual não 
crescem o investimento privado nem a economia. 

O Banco Central virou baluarte da estabilidade, 
ao deixar de ser apenas um provedor de crédito de fo-
mento, ao dividir as funções de autoridade monetária 
com o Banco do Brasil. O Banco Central passou a ser, 
com real autonomia, o verdadeiro gestor da política 
monetária do País.

Tais mudanças institucionais se devem às refor-
mas, como a extinção da “conta de movimento do Ban-
co do Brasil”, a unificação do Orçamento e a criação 
da Secretaria do Tesouro Nacional.

A abertura da economia, com a criação do Copom 
(1996), a Lei de Responsabilidade Fiscal (2000) e o 
Plano Real (1994) são marcos dessa nova realidade.

Sr. Presidente, após dez anos de política econô-
mica austera, depois de quatorze anos do Plano Real, 
chegamos à ante-sala do Primeiro Mundo.

Com o crescimento do PIB nos últimos anos, re-
tomamos um patamar mais próximo da média histórica 
de 5% do que dos 2,5% dos últimos anos. E, provavel-
mente, melhoraremos nossos indicadores em relação 
aos demais países do bloco dos emergentes.

Mas, por enquanto, a alegria é de poucos. O Brasil 
ainda não tem uma estratégia sustentável de desen-
volvimento que assegure uma distribuição melhor de 
oportunidades, não podendo ficar à mercê de políticas 
meramente distributivistas.

A palavra de ordem é crescer. O mercado está 
em festa, e a sociedade espera ser convidada. Se 
isso acontecer, teremos um verdadeiro desenvolvi-
mento social.

Portanto, deixo aqui os meus cumprimentos a to-
dos aqueles que colaboraram para que nós pudéssemos 
chegar a este momento. E quero deixar aqui a minha 
satisfação de, como brasileira, poder estar aqui nesta tri-
buna não apenas para criticar, não apenas para apontar 
os erros, mas principalmente também para comemorar, 
neste momento que é um momento de todos, que não 
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é o momento nem de Oposição nem de Situação, mas 
é um momento da sociedade brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia, por 
ter obedecido religiosamente o horário regimental.

O próximo orador inscrito, pela Liderança do 
PSDB, é o Senador Arthur Virgílio, por cinco minutos. 
Em seguida, o orador inscrito é o Senador Papaléo 
Paes, a quem teremos o prazer de ouvir.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
uma consulta.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – À sua disposição, Senador 
Osmar.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Ainda há vaga para comu-
nicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Calos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) –Infelizmente, nem pela Liderança, 
porque o Líder de V. Exª já falou.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É. Já falou. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Calos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Porém, há muitos oradores inscri-
tos que possivelmente poderão não estar presentes. 
V. Exª poderá, então, negociar com o gabinete e falar 
ainda nesta sessão.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Está bem. 
Inscrevo-me, então, como orador.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Rosimeire, André, Francisco e tantos 
outros. Quem são? Quantos são? Por que trago seus 
nomes a este plenário?

Esses e mais alguns são as vitimas de mais um 
naufrágio no meu Estado, desta vez no rio Solimões. 
Acredito que, nesta Casa, ninguém diria que estou aqui 
a tratar de assunto paroquial, porque vida humana é 
algo de interesse profundo de qualquer brasileiro sen-
sível. É tragédia que se repete pela irresponsabilidade 
e pelo descaso público.

A anterior aconteceu no rio Amazonas há menos 
de três meses do acidente da madrugada de domingo, 
nas proximidades de Manacapuru. Ambos aconteceram 
em madrugadas. Ambos, acidentes que poderiam ter 
sido evitados. E, certamente, um e outro não teriam 
ocorrido se não tivesse faltado responsabilidade. La-
mentavelmente, negligenciaram pilotos ou empresários 
de navegação marítima, de um lado; e, de outro lado, 
os órgãos que deveriam fiscalizar e não o fizeram, op-
tando pelo descaso.

A lamentar, a perda, numa e noutra tragédias, 
as dezenas de vidas ceifadas em duas madrugadas, 
em situações assemelhadas, marcadas, repito, pela 
irresponsabilidade.

Eram todas pessoas simples que se deslocavam 
para o trabalho ou na volta do lazer pelo único meio 
de transporte ao alcance.

Primeiro, a madrugada em que o barco Almirante 
Monteiro navegava pelo rio Amazonas para chocar-se 
com uma balsa nas imediações de Novo Remanso, no 
Município de Itacoatiara.

Agora, também numa madrugada, nova tragé-
dia surpreende a população amazonense e brasileira, 
repetindo-se algo de difícil aceitação.

Estava eu em Manaus nesse fim de semana e 
senti de perto a reação do povo amazonense. Ninguém 
queria acreditar! Mas, pela incúria e pela irresponsa-
bilidade, o barco Comandante Sales naufragou diante 
da cidade de Manacapuru.

Até quando?
No primeiro e no segundo episódios, a mesma 

evidência: excesso de lotação. No começo do ano, 
morreram 13 passageiros e sete foram dados como 
desaparecidos. No naufrágio de domingo, até agora 
seriam 17 vítimas.

Além de lamentar a perda de vidas preciosas, in-
terpreto o pensamento dos amazonenses, indagando 
por que cenas como essas continuam ocorrendo.

O 9º Distrito Naval, em nota, informa que “a embar-
cação deveria estar apreendida por falta de documentação 
exigida”. Além disso, o barco foi apreendido em janeiro 
último também por não ter tripulação habilitada.

O proprietário, desde então, passou à condição 
de depositário fiel da embarcação, que não poderia 
navegar até que a situação se regularizasse. Mas con-
tinuou navegando.

Continuou, sim. Por conta da irresponsabilidade 
dos operadores e da vista grossa à fiscalização pelo 
Poder Público, até agora as vítimas do naufrágio so-
mam 25 pessoas. Pela manhã, oito corpos foram res-
gatados, entre eles o de duas mulheres. Dezessete 
já estavam no Instituto Médico Legal, em Manaus, e 
foram identificados: Lenilza Dias, 22 anos; Jardriana 
Balbina Lopes, 19; Antunes Valdo Mendes de Souza, 
31; Rosemeire Marques de Araújo; André Araújo Sa-
les, 19 anos; Lucimeire da Silva Sales; Francisco Alves 
de Sales, 44 anos (proprietário do barco Comandante 
Sales); Pedro Henrique de Lima Ferreira Filho, 33 anos; 
Marcelo de Souza Pereia, 22 anos; Ednalva de Sou-
za Coelho, 32 anos; Rigson Pereira da Silva, 16 anos; 
Alzenira Ribeiro da Silva, 27 anos; Maria Antônio da 
Costa Maciel; Maria Raquel Souza Ricardo, 14 anos 
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apenas; Aldilene Gomes Macedo, 21; Tanuce da Silva 
Assis, 18 anos; e Jader Balbino Lopes, 22 anos.

Independentemente de outras considerações, 
como a necessidade de oferecer mais segurança para 
a navegação no Amazonas, ergo minha voz e meu sen-
timento mais profundo pela dor que todos nós sentimos 
com a morte desses passageiros. A eles e às famílias 
enlutadas, nossos pêsames.

O momento é, sem dúvida, de preces, mas tam-
bém de opor o devido protesto contra o quadro de in-
segurança a que se sujeitam os usuários do transporte 
fluvial no Estado do Amazonas.

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer a V. Exª que 
estou indo ao Ministério Público Federal para pedir 
apuração irrestrita, dura, das responsabilidades. O Go-
vernador do Amazonas nenhuma palavra disse, que 
eu saiba, sobre o assunto, acossado que está pelas 
mais terríveis denúncias de corrupção feitas por mim, 
inclusive, todas elas irrespondíveis, porque lastreadas 
em provas que são elas próprias provas irresponsáveis. 
Quero saber a responsabilidade do Governo Federal, 
já que os rios são federais. Quero saber, enfim, pela 
palavra do Ministério Público, como se chega à punição 
dos culpados desses dois episódios e como se chega 
a prevenir novos acidentes que são tragédias.

Nesses dois acidentes fluviais no meu Estado, 
morreram mais pessoas do que em, praticamente, 
quaisquer batalhas que possa ter havido na guerra 
entre Estados Unidos e Iraque.

Como cidadão do Amazonas, como Senador por 
aquele Estado, fico simplesmente indignado, absolu-
tamente indignado, com o fato de a vida dos meus 
conterrâneos...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Concederei mais um minuto 
a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço e já concluo, Sr. Presidente.

Fico indignado com o fato de a vida dos meus 
conterrâneos, nesse momento, estar valendo menos 
do que a vida dos outros seres humanos. É uma hora 
em que percebemos que há mais de um Brasil e que 
o Brasil delegado aos meus concidadãos, aos meus 
conterrâneos amazonenses é um Brasil de menor 
peso, aos olhos das autoridades, de menor valor, aos 
olhos dos brasileiros que comandam este País, do que 
o peso que conferem aos brasileiros mais ricos, que 
ainda conseguem se abrigar da insegurança pública 
nas suas fortalezas. E não há fortaleza que abrigue os 
amazonenses, que perecem estupidamente, em mortes 

desnecessárias, descabidas, nesses acidentes que se 
repetem a cada instante.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O próximo orador inscrito é o Se-
nador Papaléo Paes. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, inicialmente, 
quero, com muita honra, registrar a presença nesta 
Casa do ex-Prefeito de Santana Deputado Rosemiro 
Rocha, grande liderança do Município de Santana. Foi 
Deputado Estadual e agora vai ser candidato, de novo, 
a Prefeito de Santana, o que é uma grande honra para 
nós. Santana é o segundo maior Município do Estado 
e realmente é um dos orgulhos da Amazônia.

Quero registrar também a presença do jornalista 
superintendente do jornal diário A Gazeta do meu Es-
tado, o Amapá, Sr. Silas Júnior – que nós chamamos de 
Júnior. É uma honra muito grande a presença de V. Sª 
aqui, porque é o Amapá que está participando desta ses-
são em que vou ter a honra de fazer uso da palavra.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos fatos 
mais relevantes e significativos da nossa história recente 
foi, sem dúvida nenhuma, a conquista da estabilidade 
econômica. Vencemos, depois de muitas batalhas per-
didas ao longo dos anos 80 e graças ao Plano Real, a 
guerra contra a hiperinflação, que tantos males provocou 
na nossa economia, em todo o nosso tecido social.

É por isso, Sr. Presidente, que acompanho com 
muita apreensão as notícias que dão conta da inquietan-
te volta da ameaça inflacionária no Brasil. Mesmo que 
as razões sejam outras, diferentes das que causaram 
a inflação no passado, sua volta ao contexto político e 
econômico atual é, sem dúvida, preocupante.

Vivemos uma situação de crise externa iminente 
com os problemas pelos quais passa a economia norte-
americana e, internamente, já vimos subir progressi-
vamente a temperatura das disputas que se travarão 
de agora em diante, culminando com as eleições de 
2010. O que faz crescer para governantes nem sempre 
suficientemente responsáveis ou sábios para resistir a 
seus arroubos é a tentação do populismo. Essa tenta-
ção, associada aos riscos externos incontroláveis, pode 
resultar em surpresas muito desagradáveis no futuro. 

Hoje, de fato, como mostram análises interna-
cionais e como repercutem as notícias, a ameaça da 
volta da inflação vem associada a um fato sobre o qual 
não podemos ter muito controle, que é a oferta e a de-
manda mundial por alimentos.

Segundo um levantamento da Companhia Nacio-
nal de Abastecimento – Conab, todos os cinco prin-
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cipais grãos: arroz, milho, trigo, soja e feijão tiveram 
aumentos no mercado interno que variam entre 20% 
e 150% nos últimos doze meses.

E vejam, Srªs e Srs. Senadores, que os aumentos 
no mercado interno estão, por enquanto, mais baixos do 
que no mercado externo, o que sugere que os custos 
ainda não foram totalmente repassados para o consu-
midor. Portanto, há mais inflação vindo por aí. 

O Presidente Lula, algumas semanas atrás, mais 
precisamente no dia 11 de abril, fez pouco caso dessa 
pressão inflacionária. Chegou a dizer que a inflação 
é boa, porque vem do fato de que a demanda de ali-
mentos vem crescendo, o que significa que as pessoas 
estão comendo mais.

Ora, Sr. Presidente, há aqui, como em muitos 
derramamentos verbais do Presidente Lula, um pou-
quinho de – digamos – ingenuidade que ninguém que 
tenha vivido a triste época da hiperinflação pode ter 
diante de assunto tão sério. Ninguém, muito menos o 
Presidente da República. 

Não quero nem discutir a questão metafísica 
sobre se há ou não inflações boas. Menciono apenas 
que essa assim chamada inflação boa tem posto em 
risco diversos programas de combate à fome, de modo 
que, se ela é efetivamente causada pelo fato de que 
as pessoas estão comendo mais, então isso talvez es-
teja perto de mudar, porque logo muitas pessoas que 
precisam desses programas para comer deixarão de 
poder contar com eles. 

O fato é que não há apenas um crescimento da 
demanda; há também uma retração na oferta. Vejamos, 
por exemplo, o caso do trigo, especialmente importante 
para o Brasil, dado que somos grandes importadores 
desse grão, que, por sua vez, é matéria-prima insubsti-
tuível em diversos produtos alimentares, a começar pelo 
nosso pão de cada dia. O estoque mundial de trigo, no 
ano comercial 2007/2008, é, segundo notícias, o menor 
dos últimos vinte anos, ficando 10% abaixo da safra 
2006/2007. Muito disso se dá por causa do estímulo 
que alguns produtores, sobretudo norte-americanos, 
têm tido para substituir o trigo pelo milho, em função 
da produção de etanol a partir desse grão.

Infelizmente, não dá para sonhar como dia em 
que o Brasil seria auto-suficiente em trigo. Mesmo no 
caso de outros alimentos, não há como fazer aumen-
tar a oferta imediatamente. De modo que, até lá, os 
efeitos nocivos da inflação já podem ter-se espalhado 
pelo corpo social.

Enquanto isso, Sr. Presidente, há outros remédios 
que poderiam usar que não estão inteiramente sob 
nosso controle, mas que, infelizmente, estão sendo 
ignorados. Refiro-me, por exemplo, ao controle dos 
gastos públicos inúteis. É triste reconhecer que até 

hoje este Governo tem-se esmerado mais em multipli-
car esses gastos do que em cortá-los. Acho que está 
na hora de chamá-lo a sua responsabilidade; está na 
hora de intensificarmos as cobranças, para que mais 
tarde não tenhamos razões para nos sentir cúmplices 
dessa irresponsabilidade. 

Eis a estratégia do Governo: aumenta os juros ao 
mesmo tempo em que arrecada insanamente; as previ-
sões da arrecadação de impostos têm crescido, apesar 
do fim da CPMF; aumenta o número de Ministérios e 
Secretarias; o Governo cria a TV pública; esbanja dis-
tribuindo cartões corporativos, enquanto espera que a 
boa inflação seja superada por uma fantasiosa explosão, 
dia para a noite, na produção de alimentos. Enquanto 
isso, quem vai pagando é o consumidor, na forma de 
crédito mais caro, de preço mais alto, e o contribuinte, 
na forma de impostos cada vez mais pesados.

Isso tudo, Srªs e Srs. Senadores, vai funcionan-
do como um veneno que, aos poucos, vai-se acumu-
lando no corpo social. As pequenas porções não se 
sentem imediatamente, mas o efeito cumulativo não 
tarda a se mostrar. 

Vejam, como exemplo, os reflexos que isso já teve 
na percepção internacional sobre o País. O alto nível 
da dívida externa brasileira continua sendo o maior 
obstáculo para elevação do País ao grau de investi-
mento. Estudos de bancos internacionais concluem 
que a nossa dívida pública representa mais de 40% 
do PIB, enquanto em outros países não passa de 20%. 
No Brasil, os gastos públicos chegam a 20% do PIB, 
enquanto em países como México, Argentina, Chile e 
Colômbia não vão a 14%.

Se cortássemos os gastos inúteis do Governo, 
diminuiríamos nossa dívida pública e, certamente, 
daríamos um novo passo para a conquista do almeja-
do grau de investimento, o que, sobretudo diante das 
nuvens que se acumulam no horizonte econômico-
mundial, seria muito bem-vindo.

Sr. Presidente, no início do mês, ocupei esta tri-
buna para falar sobre minha apreensão a respeito das 
notícias acerca da volta da inflação. Dizia, na ocasião, 
que o Governo não pode se tornar um fardo para a so-
ciedade. Quando isso acontece é quase tão dramático 
quanto uma quebra da regularidade democrática.

Um Governo que, em vez de ser um instrumento para 
o desenvolvimento da sociedade a que serve, torna-se 
um agravante para o povo e é opressor, tanto quanto um 
Governo tirânico. Não queremos isso para nosso País.

Já falei sobre esse tema uma vez e o farei ainda 
muitas outras vezes, caso perceba que a ameaça da volta 
da inflação permanece. Espero, Srªs e Srs. Senadores, 
que minha voz não seja solitária e que esta Casa saiba 
chamar para si o debate sobre questão tão relevante.
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Sr. Presidente, esses eram os termos do meu dis-
curso, mas quero aqui, na presença de V. Exª, registrar 
que, no período de 27 a 30 de abril, ocorreu na cidade 
de Belém do Pará o XIV Congresso Médico Amazônico, 
tratando sobre saúde e meio ambiente. Representando 
esta Casa, mais propriamente a figura do Sr. Presidente 
Garibaldi Alves Filho neste Congresso, deixei registrada 
a sua intenção de que, com a sua mensagem, todos os 
assuntos relacionados à saúde e ao meio ambiente se-
riam discutidos exaustivamente aqui no Senado, e que 
receberiam de V. Exª a celeridade necessária para que 
pudéssemos tratar desses assuntos de maneira séria, 
como temos tratado todos os assuntos nesta Casa.

Quero, inclusive, agradecer a V. Exª, Sr. Presiden-
te, pela honra que me deu representá-lo nesse grande 
Congresso no Estado do Pará.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Papaléo Paes.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço a atenção dos Srs. Senadores, porque 
nós vamos votar, de comum acordo com os Líderes 
partidários, várias matérias na tarde de hoje.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Au-
gusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como Relator do PLS nº 121/2007-Complementar, peço 
a palavra para esclarecer. Como é sabido por todos 
nós, o Senado aprovou, no dia 09 de abril do corrente, 
a Redação Final do projeto em tela, que regulamenta 
a Emenda Constitucional nº 29. Tal projeto, de autoria 
do Senador Tião Viana, foi fruto de negociações e pro-
fundos debates nesta Casa e pretende destinar mais 
recursos para a saúde.

Sr. Presidente, peço, pelo art. 325 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que a Redação Final do 
PLS nº 121/2007-Complementar seja novamente co-
locado em votação para que se harmonize a redação 
de seu art. 2º. Não há, Sr. Presidente, novidade algu-
ma, senão a harmonização do que já foi acordado e 
aprovado neste plenário. Igualmente, apelo às Lide-
ranças para que façamos um esforço de desobstrução 

da pauta e votemos, o mais rápido possível, a nova 
redação que passo a ler:

Dê-se ao art. 2º do PLS nº 121, de 2007-Com-
plementar, a seguinte redação:

Art. 2º A União aplicará, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde, no 
mínimo, o montante equivalente a dez por 
cento de suas receitas correntes brutas, nos 
termos do § 1º do art. 11 da Lei nº 4.320, de 
17 de maio de 1964, constantes de anexo à 
lei orçamentária anual referente às receitas 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
excluídas as restituições tributárias e obser-
vando o disposto no § 3º.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, são consi-
deradas receitas correntes brutas a totalidade 
das receitas:

I – tributárias;
II – patrimoniais;
III – industriais;
IV – agropecuárias;
V – de contribuições;
VI – de serviços;
VII – de transferências correntes;
VIII – outras receitas correntes.
§ 2º É vedada a dedução ou exclusão 

de qualquer parcela de receita vinculada à fi-
nalidade específica ou transferida aos demais 
entes da Federação a qualquer título.

§ 3º O percentual previsto no caput será 
integralizado evoluindo de, no mínimo, oito e 
meio por cento em 2008, para nove por cento 
em 2009 e nove e meio por cento em 2010, 
alcançando dez por cento em 2011.

Sala das Sessões.

Era o que eu queria relatar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª será atendido logo após a votação 
das duas medidas provisórias que estão trancando 
a pauta.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 33, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 33, de 2008 (nº 6/2008, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Marcelo Andrade de Moraes Jar-
dim, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-
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nistério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública da Turquia.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Inácio Arruda, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Papaléo Paes.

PARECER Nº 368, DE 2008 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Marcelo Andrade de Moraes Jardim obteve a apro-
vação da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. Concluída a votação, procedeu-se à conta-
gem dos votos, apurando-se o seguinte resultado: vo-
tos favoráveis, 9; votos contrários, 5; nenhum voto em 
branco; nenhum voto nulo; nenhuma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a de-
liberação do Senado do dia 6 de maio de 1998 e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Lembro que se trata da escolha do Sr. Marcelo 

Andrade de Moraes Jardim, indicado para o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Turquia. 
Indicação do Senhor Presidente da República.

(Procede-se à votação.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gos-
taria de fazer um apelo para que os Parlamentares do 
PT e do Bloco de apoio ao Governo compareçam ao 
plenário não só porque votaremos esta matéria, que 
exige quórum, votação nominal, mas também porque 
terminamos a reunião de Líderes com V. Exª e, se 
tivermos condição de votar as duas MPs que estão 
trancando a pauta, ou seja, se tivermos a capacidade 
de abrir a janela, uma série de matérias importantes 
serão votadas hoje, e amanhã também.

Gostaria de fazer um registro enquanto os Par-
lamentares chegam para votar. Além das duas medi-
das provisórias, há o ajuste no PLS nº 121. Inclusive 
o Senador Augusto Botelho já fez um apelo para que 

pudéssemos votá-lo. Em seguida, teremos operações 
de crédito que beneficiam alguns Estados, como o 
Estado de Mato Grosso – o Senador Valter Pereira 
está chegando –, o Município de Chapecó, em San-
ta Catarina, e o Estado de São Paulo. Em seguida, a 
PEC que retirará a educação da DRU gradualmente, 
no ano que vem e em 2010. Há também um projeto 
de lei de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que trata 
da indenização das pessoas atingidas pelo césio, e 
dois projetos que modificam o quadro de pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina e da 
Bahia. Depois, votaríamos a redação final do Projeto 
nº 139, que estabelece a questão da videoconferên-
cia para interrogar presos. Há também o PLC nº 29, 
um projeto muito importante que trata da política pes-
queira nacional e que, conforme a referência feito pelo 
Senador Garibaldi Alves, está sendo muito aguardado 
pelos pescadores em todo o País; depois, três proje-
tos oriundos da CPI do Apagão Aéreo, PLS nºs 702, 
703 e 704; o PLS nº 209, que trata da questão da la-
vagem do dinheiro; e o PLC nº 21, que é um ajuste 
numa unidade de conservação, a pedido do Senador 
Casagrande, no Estado do Espírito Santo.

Esses foram os projetos que tratamos na reunião 
de Líderes. Aberta a janela, poderemos fazer as vota-
ções nos dias de hoje e amanhã.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Pela ordem. Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Renato 
Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro minha manifestação positiva ao Marcelo Andrade 
de Morais Jardim como Embaixador na Turquia, meu voto 
favorável até pela sua experiência como diplomata e Mi-
nistro. Segundo, o meu apoio aos projetos lidos aqui pela 
Senadora Ideli, num acordo coordenado por V. Exª. Há 
diversos projetos importantes, como o que acaba com a 
desvinculação da receita da União na área de educação, 
e o que estabelece normas e penas mais rigorosas para 
o crime de lavagem de dinheiro, de autoria do Senador 
Antonio Carlos Valadares, do PSB do Sergipe.

Eu, o Senador Camata e o Senador Magno tam-
bém queremos votar o projeto que muda a modalidade 
de unidade de conservação lá do Parque Nacional dos 
Pontões Capixabas, do Estado do Espírito Santo.

Sr. Presidente, quero aproveitar essa fase de 
chegada do quorum – convido todos os Senadores 
para virem votar, temos muita coisa a ser apreciada 
hoje – para fazer um convite. Eu e o Senador Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Controle e 
Defesa, Leomar Quintanilha, já estivemos juntos com 
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V. Exª convidando para, na quinta-feira próxima, dia 
8, a abertura do seminário Controle Público – Instru-
mento de Cidadania. Foi um requerimento que apre-
sentei na Comissão de Fiscalização e Controle, para 
que a gente pudesse fazer um ciclo de debates. O 
primeiro debate vai ser nesta quinta-feira e a cada 
quinta-feira haverá um debate sobre este tema como 
guarda-chuva: Controle Público – Instrumento de Ci-
dadania. O tema é atual; temos diversas denúncias e 
diversas notícias decorrentes de um controle externo 
e interno mais eficiente, controlando ou diminuindo a 
corrupção, ou fazendo aparecer mais as denúncias de 
corrupção em nosso País. Mas esse sistema tem que 
ser aperfeiçoado.

Então, aproveito para registrar o meu pronuncia-
mento com relação a este tema, que é importante para 
nós aqui no Senado da República. Convido todos os 
Senadores e as pessoas que estão nos acompanhando 
a participar, a partir das 9 horas, na próxima quinta-feira, 
dia 8. O tema, com toda certeza, poderá aperfeiçoar, 
e muito, o controle na administração pública; fazer um 
trabalho preventivo de combate à corrupção.

Deixo aqui registrada a programação, deixo regis-
trado o convite, deixo registrada a minha opinião com 
relação ao tema controle público como instrumento 
da cidadania.

Obrigado a V. Exª.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Gerson Ca-
mata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquan-
to não completamos o quórum para votar, eu queria 
ressaltar – e sei que é do conhecimento de todos os 
companheiros Senadores – a importância desse em-
baixador Marcelo Jardim. Ele é conhecido da Casa por 
sua competência, pelo seu zelo com as representações 
do Brasil que já exerceu fora, pelo seu alto relaciona-
mento nos círculos diplomáticos europeus. E vai para 
uma embaixada muito estratégica e importante como 
a da Turquia. Portanto, que o nosso voto favorável – 
porque o conhecemos e admiramos sua competência 
– possa guindá-lo com uma votação expressiva.

Faço também um apelo para que os líderes co-
loquem nessa pauta de votações que está sendo pre-
parada para hoje e amanhã o projeto de lei que cria o 
Dia Nacional da Imigração Italiana. Já foi aprovado na 
Câmara, modificado aqui no Senado, e está pronto na 
Mesa para ser votado como Item 17.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador José 
Agripino, Líder do DEM.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos apreciando, pelo voto, a indicação 
que está feita, para exercer as funções de Embaixador 
Plenipotenciário do Brasil junto à Turquia, do Embai-
xador Marcelo Andrade de Moraes Jardim.

É evidente que o voto é secreto e não me cabe 
aqui manifestar voto “sim”, “não”, nem abstenção; mas 
julgo minha obrigação e meu dever manifestar a minha 
opinião sobre o indicado.

Embaixador de carreira, tendo servido como 
Embaixador, recentemente, na Polônia, está indicado 
para exercer função semelhante na Turquia. É um dos 
melhores diplomatas do Itamaraty. Homem obstinado, 
competente, dedicado à atividade, que, com certeza 
absoluta, será assim como desempenhou à altura de 
suas responsabilidades os postos que ocupou ante-
riormente. E o último foi o da Embaixada na Polônia, 
onde passou mais de quatro anos, tendo feito um belo 
trabalho. E tenho certeza de que ele fará um bonito 
trabalho também na Turquia.

Quero, portanto, com esta minha manifestação, 
traduzir meu pensamento pessoal a respeito do indi-
cado, o Embaixador Marcelo Jardim, que, na minha 
opinião, está completamente qualificado para exercer 
a função.

Informo a V. Exª que o acordo que foi costurado na 
semana passada pelo meu Partido está mantido. A de-
pender, evidentemente, do quorum, que está garantido 
neste momento, votaremos. E nós votarmos “não” aos 
dois créditos extraordinários que estão propostos pelo 
Governo, por uma questão muito simples: encontra-se 
inclusive em apreciação no Supremo Tribunal Federal 
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade feita pelo 
meu Partido e pelo PSDB, que questiona exatamente 
a constitucionalidade da edição de medida provisó-
ria relativa à concessão de crédito extraordinário, por 
afrontar a Constituição no que diz respeito a um item 
claríssimo da Carta Magna que veda a edição de MP 
para conceder crédito extraordinário.

Portanto, até que o Supremo Tribunal Federal se 
manifeste com relação a essa matéria, o nosso voto 
será sistematicamente contra a edição de medida pro-
visória que trata de crédito extraordinário.

Então, votaremos contra, mas votaremos. Com 
isso, abre-se a pauta, porque nós da Oposição fize-
mos um entendimento para que as medidas provisórias 
que já estão no Senado não sejam lidas. Para quê? 
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Para que, por exemplo, a regulamentação da Emenda 
29, que concede recursos adicionais à saúde – já foi 
votada, mas contém correções –, possa ser corrigida. 
Para quê? Para beneficiar o povo brasileiro, como se 
beneficiará também pela votação da PEC que retira 
os recursos da educação, da DRU, dos recursos vin-
culados, como um elenco de matérias que foram pro-
duzidas pela CPI do Apagão Aéreo, com uma série de 
outras matérias que foram selecionadas por acordo de 
Líderes e que vão ser votadas por acordo entre Gover-
no e Oposição, que concordaram em não verem lidas 
as medidas provisórias, que, a rigor, seriam lidas, e 
que trancariam mais uma vez a pauta, pelo fato de o 
Governo estar exagerando, exorbitando da edição de 
medidas provisórias.

De modo que, só para fazer o registro, por um 
gesto de entendimento entre Governo e Oposição, 
visando o interesse do povo brasileiro, nós estamos 
concordando em que não sejam lidas novas medidas 
provisórias que já estão sobre a mesa, para que pos-
samos abrir uma janela, a fim de que sejam votadas 
matérias de interesse do cidadão brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Mário Couto. Em 

seguida, falará o Senador Cristovam Buarque; depois, 
os Senadores Aloizio Mercadante e Magno Malta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Garibaldi, não 
tenha como cobrança, apenas como lembrança. Eu 
quero lembrar a V. Exª, mesmo não estando presente 
o Senador Paulo Paim, que solicitamos a V. Exª, o mais 
breve possível, uma audiência de mais de dez Senado-
res com o Presidente da Câmara, para que possamos 
agilizar a votação naquela Casa dos projetos referen-
tes aos aposentados e aposentadas, aos pensionistas 
deste País, de autoria do Senador Paulo Paim.

Gostaria que V. Exª verificasse isso, com brevi-
dade, porque, a partir do momento da audiência com 
o Presidente da Câmara, vamos efetuar uma reunião 
para tomarmos uma decisão em relação à votação 
desses projetos na Câmara.

Assim também, Sr. Presidente, como estive no 
seu gabinete, com vários Senadores paraenses, com 
Deputados paraenses, com representantes do setor 
mineral e madeireiro, preocupados com a economia 
do meu Estado, o Pará, pedindo uma audiência com 
o Presidente da República, eu gostaria que V. Exª 
nos desse o retorno, o mais rápido possível, para que 

pudéssemos chamar do Estado do Pará todas estas 
lideranças: Prefeitos, Senadores, Deputados Estadu-
ais, Deputados Federais, para essa audiência com o 
Presidente da República, preocupados que estamos 
com a economia do nosso Estado.

Terceiro, Sr. Presidente, só uma consulta a V. 
Exª. Sou o próximo orador inscrito e consulto V. Exª: 
encerrada a Ordem do Dia, a lista de oradores vai 
continuar ou passará para amanhã? É apenas uma 
consulta a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto, solicitei a audiência, 
que V. Exª lembrou, há pouco, ao Dr. Gilberto Carva-
lho, que ficou de me dar um retorno, e eu o darei a V. 
Exª, logo que ele assim o fizer.

Com relação ao Deputado Arlindo Chinaglia, ire-
mos amanhã, eu V. Exª, o Senador Paulo Paim e outros, 
conversar com ele. Amanhã eu lhe darei a hora.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Primeiro o Senador Cristovam Buarque e de-
pois o Senador Inácio Arruda.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Eu 
gostaria de me inscrever também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu vou abrir o painel.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para manifestar a minha satisfação de poder vo-
tar a indicação do Embaixador Marcelo Jardim. É um 
dos melhores quadros do Itamaraty. Fico feliz de poder 
votar, para aprová-lo como nosso novo Embaixador 
na Turquia.

Ao mesmo tempo, na mesma linha, quero defen-
der aqui a votação hoje do fim da DRU para a educação. 
Fico muito feliz em que isso seja possível; foi parte de 
um consenso geral em que a Oposição demonstrou se-
riedade, espírito público e apego à educação no Brasil. 
O Governo, finalmente, depois de algum tempo, dá o 
apoio necessário para aprovar essa lei, essa reforma 
constitucional, que é originária da Senadora Ideli. Ela 
tem a impressão digital da Senadora e é também o 
resultado de um grande acordo nesta Casa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente...

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, pela ordem, para discutir.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel e apurar o resultado.

(Procede-se à votação.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 06.

Não houve abstenção.
Total: 57 votos.
Está aprovado o nome do Embaixador Marcelo 

Jardim para a Embaixada da Turquia.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadan-
te.

Vou anotar aqui os oradores.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Inácio Arruda.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
queria fundamentalmente ter elogiado o Embaixador 
Marcelo Jardim antes da votação, futuro Embaixador, 
profissional de carreira que merece toda a consideração 
do Senado. Já houve a votação, bastante expressiva, 
mas eu esperava poder convencer pelo menos os seis 
Senadores que não votaram a favor a valorizar a car-
reira, a prestigiar essa importante delegação à Turquia. 
Marcelo Jardim possui vasta experiência profissional 
e seguramente vai engrandecer a representação do 
Brasil naquele país.

De qualquer forma, 51 Srs. Senadores e Sena-
doras votaram favoravelmente. Está aprovado, homo-
logado, com o apoio do Senado. Quero parabenizar o 
Ministro Celso Amorim e o Governo pela indicação e 
pela decisão que tomamos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não, 
Presidente. Depois do Senador Aloizio Mercadante, 
eu havia pedido pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Logo depois V. Exª falará.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, mande registrar, por favor, o meu voto.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, peço a palavra, neste instan-
te, apenas para fazer o registro de uma delegação de 
dirigentes portugueses que aqui estão. O Sr. Jorge 
Cordeiro, Secretário do Partido Comunista Português, 

e o Sr. Alfredo Monteiro, Prefeito Municipal do Seixal, 
que é uma região de Setúbal, estão visitando o Se-
nado Federal.

Estivemos com V. Exª, Sr. Presidente, para desejar 
as boas-vindas à delegação de portugueses que está 
nos visitando. Essa região de Setúbal tem também uma 
relação muito forte com o nosso Estado, o Ceará, pois 
tem uma relação com o Município de Baturité.

Um abraço, Sr. Presidente.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Magno 
Malta. Em seguida, darei a palavra a V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É uma questão de ordem do Senador Jeffer-
son Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é o 
registro do meu voto, porque eu estava fora do plená-
rio e não pude votar. O meu voto é “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto de V. Exª será registrado pela Ata.

Tem a palavra o Senador Magno Malta; em se-
guida, o Senador Marconi Perillo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, co-
munico a V. Exª e a esta Casa que, desde quinta-feira 
próxima passada, a força-tarefa criada pela CPI da 
Pedofilia – os delegados, os peritos da Polícia Federal, 
juntamente com o Ministério Público e com técnicos 
desta Casa – começou a abrir os sigilos do Orkut, com 
base nos instrumentos fornecidos pela Google, após 
a quebra do sigilo.

Sr. Presidente, confesso que foi uma tarde hor-
rorosa. Em determinados momentos, os Procuradores 
abandonavam a sala, e algumas Procuradoras, para 
vomitar. A Google dizia, Sr. Presidente, que iríamos 
encontrar uma média de 200 pedófilos nos 3.200 ál-
buns. Mas já temos certeza hoje, Senador Tuma, de 
que registraremos mais de 700 pedófilos nesses álbuns 
que foram quebrados. E as barbaridades que foram 
encontradas nesses álbuns, Sr. Presidente, descrever 
é difícil e ver é absolutamente pior.

Por isso, decidimos hoje que faremos uma sessão 
reservada, convidando os Líderes de Partidos desta 
Casa, como também os da Câmara, juntamente com V. 
Exª e o Presidente da Câmara, Deputado Arlindo Chi-
naglia, para dela participarem, a fim de que possamos 
ver parte do que já foi aberto. Sei que há uma repug-
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nância, uma comoção na sociedade e o desejo de ver 
instrumentos construídos, para se fazer o enfrentamento 
desse crime desgraçado, que é o da pedofilia.

É necessário, Sr. Presidente, que os Líderes vejam 
o que contêm esses álbuns; que vejam a barbaridade 
contra as crianças brasileiras; que vejam a barbarida-
de e as lesões emocionais contra a família brasileira, 
que esta CPI já encontrou.

Peço a V. Exª – tenho falado com os Líderes, 
acabei de falar com o Senador Jucá – para reforçar o 
nosso encontro com o Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que tem a disposição de receber 
a CPI e de ver esse problema enfrentado com serie-
dade, como estamos fazendo.

Sr. Presidente, quero registrar também que são 
centenas de e-mails, todos os dias, de denúncias; de 
casos, fora da Internet, de violência – desde os mais 
engravatados e suntuosos cidadãos e cidadãs deste 
País até os mais simples –, de abuso contra a crian-
ça brasileira.

De maneira que comunico isso à Casa e, quanto 
ao compromisso que V. Exª fez conosco, no sentido de 
nos ajudar, para que esse encontro saia rapidamente, 
peço que de fato possa nos dar a mão, para que ace-
leremos esse processo, porque urge a necessidade 
de fazê-lo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Comunico ao Plenário que, em função do gran-
de número de oradores que pedem a palavra pela or-
dem, vamos dar dois minutos para cada orador, porque, 
do contrário, não votaremos as matérias que estão na 
pauta de acordo com os Líderes.

Com a palavra o Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi 
a palavra por duas razões. Em primeiro lugar, para 
cumprimentar o Plenário do Senado pela aprovação 
do nome do Embaixador Marcelo Jardim para ocu-
par a Embaixada do Brasil na Turquia, em Istambul. 
O Embaixador Marcelo Jardim é um dos diplomatas 
mais preparados do País. Tive a oportunidade de ser 
recebido por ele na condição de Governador. S. Exª 
organizou uma missão empresarial e política do mais 
alto nível.

Está de parabéns o Itamaraty, está de parabéns 
o Senado pela aprovação do nome desse exemplar 
diplomata brasileiro.

Assim, eu queria registrar aqui a minha satisfa-
ção com a aprovação do nome do Embaixador Mar-
celo Jardim.

Em segundo lugar, quero transmitir aqui os 
meus votos de pesar pelo passamento do Presi-
dente da Federação da Agricultura do Estado de 
Goiás, Dr. Marcel Caixeta, que ao longo de sua vida 
desempenhou papel fundamental no soerguimento 
do agronegócio no Estado de Goiás. Era um dos 
grandes produtores de alimentos do Estado e, por 
meio dele, conseguimos dar saltos extraordinários 
do ponto de vista de tecnologia, do aumento e in-
cremento da produção. Enfim, firmamos muitas par-
cerias. Ele foi um dos autores do projeto de política 
agrícola para o País. Era uma das pessoas mais 
reverenciadas e respeitadas, pela humildade, pela 
determinação, pelo espírito conciliador do setor do 
agronegócio no Brasil.

Goiás perde um grande líder e eu perco um gran-
de parceiro, que colaborou comigo na viabilização de 
inúmeros projetos para alavancagem do PIB, das ex-
portações e do agronegócio de Goiás.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
também cumprimentar o Plenário pela aprovação do 
nome do Embaixador Marcelo Jardim, não só pelas 
qualidades intelectuais e por sua vocação para a car-
reira diplomática como, também, por um dever pes-
soal de agradecimento por tudo que ele fez durante a 
minha atividade na segurança pública. De forma que 
agradeço a V. Exª esta oportunidade.

Eu queria também dizer que apresentei à Mesa 
um voto de pesar pela morte do Deputado Ricardo Izar, 
a quem tinha como amigo, companheiro, praticamente 
quase como irmão, cuja família é bem ligada à nossa. 
Eu pediria que, se V. Exª pudesse, colocasse a leitura 
do requerimento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais, 
para os fins que especifica.
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A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Transcorre hoje a décima sessão da matéria 
constando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas 17 emen-
das;

– a proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 20 de fevereiro, tendo sido apreciada na-
quela Casa no dia 2 de abril;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Edinho Bez (PMDB – SC);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 10, de 2008, e se esgotará 
no dia 4 de junho;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 10 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias, Relator revisor da matéria.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. Pre-
sidente, enquanto o Senador Osmar Dias não chega 
à tribuna, eu gostaria de comunicar que o Flamengo 
foi campeão de novo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quem é o orador, por favor?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, foi o Senador Marconi Perillo que fez o anúncio? 
Não foi o Marconi Perillo? Porque o Goiás perdeu do 
Corinthians de 4x0.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sena-
dor Osmar, o seu time foi campeão, não foi?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Não, o Co-
rinthians não foi ainda.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Então, 
meus pêsames.

PARECER Nº 369, DE 2008 – PLEN

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fui 
designado para fazer um relatório sobre uma medida 
provisória que, pessoalmente, também não concordo 
muito que esses créditos sejam votados por medida 
provisória, mas confio em V. Exª.

Na verdade, V. Exª tem-se empenhado para que 
este assunto seja tratado de uma forma diferente, já 
que não se admite mesmo, pela Constituição, que se 

vote crédito por medida provisória. Mas, escalado que 
fui, vou ler o relatório que não é meu.

O relatório diz o seguinte:

Histórico.
Com base no art. 62 da Constituição Fe-

deral, o Presidente da República adotou e sub-
meteu à deliberação do Congresso Nacional a 
Medida Provisória nº 408, de 26 de dezembro 
de 2007, que abre crédito extraordinário em 
favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, 
no valor global de R$3.015.446.182,00 (três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais), 
para atender às programações constantes do 
seu Anexo I.

Os recursos necessários à abertura de 
crédito decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Ba-
lanço Patrimonial da União do exercício de 
2006, no valor de R$2.018.000.961,00 (dois 
bilhões, dezoito milhões e novecentos e ses-
senta e um reais);

II – excesso de arrecadação no valor de 
R$613.644.437,00 (seiscentos e treze milhões, 
seiscentos e quarenta e quatro mil, quatrocen-
tos e trinta e sete reais); e

III – anulação parcial de dotações orça-
mentárias, no valor de R$383.800.784,00 (tre-
zentos e oitenta e três milhões, oitocentos mil, 
setecentos e oitenta e quatro reais).

Os recursos mencionados serão distribuídos con-
forme o quadro a seguir...”

Aí vem um quadro, que está à disposição dos 
Srs. Senadores, por Ministério – não vou ler, eviden-
temente, porque está nos avulsos, em mãos, portanto, 
dos Srs. Senadores.

A Medida Provisória que veio da Câmara, se-
gundo o seu relator, atende à constitucionalidade, à 
juridicidade e à urgência.

Voto:
Em razão de todo o exposto, opinamos 

pelo atendimento dos pressupostos constitu-
cionais de relevância, urgência e imprevisibi-
lidade das despesas constantes da Medida 
Provisória nº 408, de 2008; pela sua adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela 
aprovação da matéria nos termos propostos 
pelo Poder Executivo”.

É o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Osmar Dias.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Osmar Dias, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida Provi-
sória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 
2002 – CN.

No mérito, o parecer é pela aprovação da Medi-
da Provisória.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador José Agripino para 
encaminhar a votação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nós votamos contra, principalmente, na 
constitucionalidade, fundamentalmente, não no mérito. 
Votamos contra na constitucionalidade.

Eu já disse e vou repetir rapidamente: o meu 
Partido entrou com uma Adin no Supremo Tribunal 
Federal, argüindo a constitucionalidade da edição de 
Medida Provisória que trate de crédito extraordinário. 
Essa matéria está em apreciação no Supremo e a 
tese de que a edição de MP que trate de crédito ex-
traordinário é inconstitucional está ganhando. Nós vo-
tamos contra. Nós concordamos em votar essas duas 
matérias votando contra, mas garantindo a votação, 
por uma razão muito simples: é que nós queremos a 
regulamentação da Emenda nº 29 que aumenta os 
recursos para a saúde – só por esta razão.

Mas, do ponto de vista conceitual, desde já, logo, 
quanto à urgência, relevância e constitucionalidade, nós 
somos contra. E o voto do Democratas é “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para encaminhar a votação, tem a palavra o 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PSDB, até porque pretende abrir ca-

minho para que se faça a adequação já acordada 
relativa à Emenda nº 29, de autoria do Senador Tião 
Viana, que destina recursos para a saúde pública no 
País, e justamente por isso, não pede verificação de 
quórum, nem obstaculiza as votações. Portanto, não 
faz campanha obstrucionista. Mas o PSDB vota contra 
no mérito e vota contra a matéria nos pressupostos 
de aceitação.

Essa matéria é inaceitável constitucionalmente 
por se tratar de Medida Provisória que cuida de cré-
dito extraordinário, à revelia do que determina o Texto 
Constitucional, que estabelece que apenas em caso 
de guerra, de calamidade, de desgraça pública, se 
justifica a reedição de Medida Provisória.

Como não é este o caso, nós não temos opção 
a não ser a de seguir a nossa coerência e votar con-
tra a admissibilidade. Nós entendemos que a Medida 
Provisória é inconstitucional.

Além do mais, o Supremo Tribunal Federal está 
por concluir o julgamento, que, no momento, está cin-
co votos contra três a favor da nossa tese de que é 
inconstitucional esse tipo de Medida Provisória. Nós 
estamos a um voto da vitória. Um voto apenas consa-
grará a idéia de que o Governo estará proibido, daqui 
para a frente, de editar novas Medidas Provisórias 
tratando de crédito extraordinário.

Muito bem, Sr. Presidente.
Então, sendo assim, nós entendemos que a coe-

rência nos destina o voto “Não” à admissibilidade.
E, sobre o mérito, já peço a V. Exª que me ins-

creva para discuti-lo na tribuna da Casa na hora da 
discussão da matéria propriamente dita.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, espero que o Supremo Tribunal Federal em 
breve nos livre definitivamente desse constrangimento 
de votarmos e aprovarmos Medidas Provisórias que 
abrem créditos extraordinários para casos que não se 
enquadram na Constituição Federal. Enquanto isso 
não acontecer, temos de conviver com isso. De qual-
quer modo, eu, pessoalmente, voto contra a admissi-
bilidade por não se configurarem os pressupostos de 
urgência e relevância. Sem mais, libero a Bancada do 
meu Partido.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, sem manobra obstrucionista, mas ape-
nas para cada um expor a sua própria face diante do 
tema, nós requeremos, desde já, votação nominal nos 
pressupostos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador Mar-
celo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
boa tarde! Eu queria apenas consignar meu voto ao 
Embaixador Marcelo Jardim, que vai para a Turquia. É 
que eu estava fora do plenário e não pude votar, mas 
eu queria que V. Exª consignasse o meu voto “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto de V. Exª será registrado pela Ata.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente Garibaldi Alves...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, 
pela ordem.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
registrar o nosso regozijo com a aprovação do nome 
do Embaixador Marcelo Jardim para ocupar o posto de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo da Turquia.

Conheço S. Exª há muito tempo. Trata-se de ex-
celente quadro do Itamaraty, casa de grande tradição 
diplomática do Brasil. O Embaixador Marcelo Jardim 
demonstrará, certamente, no desempenho dessa nova 
missão, a importância do papel exercido pelo nosso 
País no exterior. Parabéns ao indicado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente 
Garibaldi, eu gostaria que V. Exª me inscrevesse para 
discutir o mérito da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está inscrito.

Continua em votação os pressupostos de relevân-
cia, urgência e adequação financeira e orçamentária.

O Senador José Agripino requer que a votação 
seja feita no painel.

Senador José Agripino, V. Exª reitera?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fui 
eu que requeri, Sr. Presidente, com a concordância do 
Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Desculpe-me.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
obstrução, votaremos, daremos quórum. Apenas esta-
mos querendo que cada um exponha sua face diante 
dessa questão que está sendo julgada pelo Supremo 
Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação no painel. Está deferido o requerimen-
to. Vamos providenciar a votação no painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação os pressupostos...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ...de urgência, relevância e adequação finan-
ceira e orçamentária.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PTB vota “sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, o PT e a Bancada do Bloco de apoio ao 
Governo recomendam o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PT vota “sim”.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PMDB vota “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, o Democratas garante o quórum, cumpre o 
acordo e vota “não”. Peço aos meus companheiros 
que votem “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas vota “não”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”. Estamos votando a constitucionalidade da Me-
dida Provisória sobre créditos.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Liderança do Governo vota “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o voto do PSDB é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto do PSDB é “não”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O voto 
das Oposições é “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto das Oposições é “não”. (Pausa.)

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Neuto de Conto.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é apenas para registrar que 
o ciclone extratropical que atingiu o litoral de Santa 
Catarina e do Rio Grande do Sul foi tão grande e tão 
preocupante que acabou provocando uma enchen-
te muito forte. Inúmeros Municípios foram atingidos 
com grande destruição, com comunidades isoladas, 
acessos interditados e centenas de famílias desa-
brigadas. Esse foi um fato que aconteceu no último 
fim de semana e deixou o Governo preocupado. 
Inúmeros Municípios se encontram em estado de 
emergência.

O segundo fato, também já noticiado, aconteceu 
no Município de Lauro Müller: a mina de carvão Novo 
Horizonte, ao explodir, atingiu 27 funcionários, dois 
dos quais faleceram. Os nossos pêsames às famílias 
de Lorenir Hoffman e Genivaldo da Silva! 

Deixamos, portanto, as nossas condolências às 
famílias enlutadas e desejamos pronta recuperação 
tanto aos vitimados pela enchente como aos vitimados 
pela explosão; desejamos a todos um pronto restabe-
lecimento para a vida normal.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Pela ordem, tem a palavra a Sena-
dora Ideli. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Já podemos abrir 
o painel?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou atender ao apelo de V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.

Darei a palavra ao Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, soube 
do compromisso que V. Exª assumiu com o Senador 
Mário Couto de, provavelmente amanhã, dirigir-se ao 
Presidente da Câmara para resolver o problema levan-
tado pelo Senador Mário Couto. Eu gostaria de apro-
veitar essa ida ao Presidente Arlindo Chinaglia para 
que nós pudéssemos discutir com S. Exª – haja vista 
que V. Exª já fez isso – a votação da transposição dos 
servidores do Estado de Rondônia. Trata-se de PEC 
da Senadora Fátima Cleide que está pronta para ser 
votada na Câmara dos Deputados, Sr. Presidente. Já 
foi votada pelo Senado e já foi votada pela Comissão 
criada pela Câmara dos Deputados. Não é possível 
que essa matéria não seja colocada em pauta para 
ser votada na Câmara dos Deputados! 

Apelo a V. Exª para que nós possamos fazer isso 
amanhã, juntos, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Vou anunciar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 31 Srs. Senadores; e, NÃO, 21.

Não houve abstenções.
Total: 52 votos.
A matéria foi aprovada no que toca aos pressu-

postos de relevância, urgência e adequação financeira 
e orçamentária.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à discussão da Medida Provisória e 
das emendas, em turno único.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar o meu voto como “sim”.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de registrar o meu voto como o 22º voto “não”, junto 
com o Democratas.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas que seja registrado o meu voto “sim”.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
animação do plenário me induziu a me omitir na vota-
ção. Meu voto seria “não”.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de registrar meu voto como “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Todos os votos serão registrados em Ata.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu 
voto teria sido “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto do Senador Flávio Arns será registra-
do em Ata.

Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O voto “sim” será registrado em ata.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Será registrado em ata o voto “sim” 
de V. Exª.

Em discussão a Medida Provisória. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação a Medida Provisória, sem prejuízo 

das emendas.
Há oradores inscritos para o encaminhamento.
Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio. 
O SR. LOBÃO FILHO (S/Partido – MA. Pela or-

dem.) – Sr. Presidente, peço que seja consignado o 
meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Lobão Filho vota “sim”. Será re-
gistrado em Ata.

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio para 
encaminhar a votação da medida provisória, sem pre-
juízo das emendas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o PSDB é contra, na forma 
e no fundo, a aprovação dessa medida provisória.

Não discuto aqui se há mérito na destinação de 
recursos para o Ministério da Ciência e Tecnologia para 
apoiar, por exemplo, o projeto E-Camp, Universidade 
Aberta do Campo, e a implantação do Centro Vocacio-
nal Tecnológico Territorial de Tecnologia do Pescado, no 
Estado da Bahia. Não discuto o mérito dessas iniciati-
vas. Claro que elas são meritórias! A minha pergunta é 
se isso não poderia ter vindo para o Senado, Senador 
João Durval, pela via do projeto de lei. Poderia.

Então, não estamos votando contra a admissibi-
lidade. Votamos por julgarmos inconstitucional – e, a 
nosso ver, é inconstitucional essa matéria. Em outras 
palavras, pela via da medida provisória, Senador João 
Tenório, nós somos contra no fundo e na forma. Nós 
não somos a favor da aprovação dessa medida provi-
sória. Mas eu a descrevo. 

Já falei do MCT. O Ministério da Fazenda tem 
quase R$30,5 milhões para o Banco Central do Brasil, 
visando à manutenção do sistema de assistência à saú-
de de seus servidores. A matéria é justa, mas poderia 
ter vindo por outra via. Do jeito que está, atropelando 
a execução do Orçamento, o PSDB vota contra.

Para o Ministério da Educação, R$ 64 milhões, 
supostamente destinados à educação básica e às ins-
tituições de ensino superior não-federais.

Para ficar bem claro, Senador Fernando Collor: 
se o PSBD quisesse obstaculizar a votação da maté-
ria, agiria de outro jeito, agiria pela forma da obstrução. 
O PSDB não quer obstaculizar, quer marcar sua po-
sição, imaginando que, nos próximos momentos, nas 
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próximas horas, o Supremo Tribunal Federal haverá 
de se pronunciar no sentido de proibir o Presidente 
da República de editar novas medidas provisórias que 
tratem de crédito extraordinário. 

É que a Constituição é muito clara: ela diz que, 
em caso de guerra, de calamidade, de desgraça pú-
blica, nessas hipóteses, nesses casos, cabe a medi-
da provisória que cuide de crédito extraordinário. Fora 
disso, não cabe; e, como não cabe, o Presidente não 
tem que editar. O Presidente tem que aceitar simples-
mente o império da lei, mas ele rompe com o império 
da lei quando agride a Constituição com a edição de 
medidas provisórias que vêm atropelar, prostituir a 
execução do Orçamento.

A medida destina ainda R$ 94,605 milhões para 
o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; para o Ministério das Minas e Energia, R$ 40 
milhões, supostamente para a realização de levanta-
mentos hidrogeológicos, pedagógicos, geofísicos, aére-
os e terrestres; para o Ministério da Previdência Social, 
R$ 341 milhões para atender a pagamento de acordo 
de quitação de dívidas com a Empresa de Correios e 
Telégrafos e com a Empresa de Processamento de 
Dados da Previdência Social – Dataprev.

São matérias que mereceriam nosso apoio se 
viessem pela forma de projeto de lei. Não merecem 
o nosso apoio se vêm contra a Constituição, porque 
temos que preservar o respeito à Constituição acima 
de tudo, se é que queremos uma relação política civi-
lizada neste País. 

Para o Ministério da Saúde, destina R$1,109 
milhão; para o Ministério do Trabalho e Emprego, 
R$111,551 milhões; para o Ministério dos Transportes, 
R$25,6 milhões; para o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, R$20 milhões – tomara que não seja para fa-
cilitar as ações do MST! Tomara que seja efetivamente 
para a implantação, como diz a ementa, de matadou-
ros e de resfriadouros de leite em diversos municípios 
e localidades! –; para o Ministério da Integração Na-
cional, R$129 milhões; para o Turismo, R$27 milhões; 
para o Ministério das Cidades, R$329 milhões; para 
operações oficiais de crédito, R$686 milhões.

Muito bem. Entendo que cada matéria dessa de-
veria ser debatida para nós verificarmos sua real ne-
cessidade, para nós checarmos se é para lá mesmo 
que se destinam esses recursos.

Então, que fique claro: pela via da medida provi-
sória, nada que cuide de crédito extraordinário, salvo 
o que estiver estabelecido na Constituição, merecerá 
o voto do PSDB. 

Aliás, eu gostaria, Senador Mário Couto, de chamar 
a atenção de V. Exª e também a de V. Exª, Senadora Ma-
risa Serrano, para o fato de que o Presidente Lula está no 

meu Estado – ou esteve no meu Estado até pouco tem-
po atrás. Lá, o Presidente Lula declarou algumas coisas 
significativas. Por exemplo, que repudia – eu não tenho 
por que duvidar de Sua Excelência – que continue essa 
conversa torpe sobre golpe, sobre terceiro mandado, en-
fim. Eu parabenizo Sua Excelência por isso. 

Ao mesmo tempo, o Presidente disse que, aqui no 
Senado, retiraram-lhe R$40 bilhões quando denegamos 
a prorrogação da CPMF. Mas o Presidente Lula teve, 
ao mesmo tempo, a honestidade de dizer, sempre na 
primeira pessoa – sempre ele é capaz de fazer o que 
os outros não são capazes de fazer –, que ele já deu 
jeito nisso. Ele já deu jeito, Senador Jefferson Peres! 
Retiramos a CPMF, mas ele disse que: “Eu, Lula, já dei 
jeito”. Foi o noticiário que me chegou. Então, vou dizer 
que ou pela mágica do talento fantástico do Presidente, 
que dá sempre um jeito, ou porque a economia bra-
sileira tinha os mecanismos – e denunciávamos que 
ela tinha os mecanismos que fariam com que fosse 
despicienda, desnecessária, a prorrogação da CPMF 
–, o fato é que o Presidente da República, na minha 
terra, na cidade de Manaus, acaba de reconhecer que 
o dinheiro da CPMF não faz falta. 

Fizemos, portanto, bem em derrotar o Governo 
naquele episódio. Fizemos muito bem em aliviar a carga 
tributária dos empresários e dos brasileiros do senso 
comum. E quem reconhece isso é o próprio Presidente 
da República. Não importa que ele diga que deu um 
jeito. Que bom que ele deu um jeito! Mas eu sabia que 
ele ia dar um jeito. Eu sabia, V. Exª sabia, os 34 que 
votamos contra e impedimos a aprovação da CPMF 
sabíamos que seria assim. 

Então, o Presidente pode até, digamos, jactar-se 
disso... E não estou aqui para me jactar em nome dos 
34 que votamos contra essa matéria. Estou aqui para 
dizer que é um reconhecimento do Presidente: não era 
necessário aprovar a CPMF, tanto que ele disse que deu 
um jeito. Se deu um jeito, então, para que a CPMF? Se 
ele deu um jeito, para que a tal majoração da alíquota do 
IOF, Imposto sobre Operações Financeiras? Por que a 
majoração de alíquota, Senador José Agripino, sobre a 
contribuição líquida? Não precisava ter feito nada disso, 
porque a economia, ela daria um jeito também nesses fun-
dos que foram buscados pelo Presidente da República. 

Fico feliz de ele ter dito, no político, que não é 
candidato a terceiro mandato qualquer – então, não ao 
golpismo! – e, no econômico, Sua Excelência diz que 
deu um jeito e que, portanto, já não se precisa mais 
discutir se a CPMF seria necessária ou não. E, aqui, 
repiso: a CPMF não só não era necessária como era 
lesiva à competitividade da economia brasileira. Não 
só não era necessária como era necessário que nós a 
derrubássemos em nome do futuro da nossa economia, 
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porque temos uma carga tributária excessivamente alta, 
que precisa não só ser readequada do ponto de vista 
da capacidade da economia de arrecadar melhor, de 
maneira mais justa – no bojo de uma reforma tributária 
que, para mim, é muito mais a do Senado do que essa 
da Câmara, de iniciativa do Governo, que é incompleta 
e que é ruim –, como nós precisamos pensar, nessa re-
forma tributária, em reduzir impostos. É muito o que se 
paga. Já dá para se criar algum viés de baixa, sim, em 
função de tanta coisa boa que tem acontecido na eco-
nomia brasileira. Eu acredito que por várias razões, que 
vêm lá de trás, do Presidente Itamar Franco, passando 
pelo Presidente Fernando Henrique. O Presidente Lula 
acha que é só por ele. Mas não importa. O importante é 
que há coisas boas acontecendo na economia brasileira. 
E tudo isso fez com que pudéssemos ter considerado 
despicienda a CPMF. E mais uma exigência: baixarmos 
mais a carga tributária brasileira. Uma outra exigência, 
para não ficarmos dormindo em louros do Presidente: 
construirmos uma reforma tributária que seja capaz de 
estabelecer mais justiça, mais agilidade e mais compe-
titividade para a economia brasileira. 

Portanto, Sr. Presidente, marchando para o fim 
do meu pronunciamento, digo que somos contra não 
exatamente o mérito do que consta dessa medida 
provisória, mas somos contra, no mérito, tudo o que 
esteja dentro dessa medida provisória, por entender 
que qualquer coisa poderia ser examinada por outro 
instrumento e por entender que, quanto à medida 
provisória que cuida de crédito orçamentário, por ser 
inconstitucional – estamos com cinco votos no Supre-
mo Tribunal Federal, um a menos do que o necessá-
rio para a vitória da nossa tese; estamos, portanto, 
pertinho de obter essa consagração, proibindo o Pre-
sidente da República, não só o Presidente Lula, mas 
quem venha depois dele, de repetir a mesma tentativa 
de diminuição das faculdades do Congresso Nacional 
–, estamos contra, portanto, no mérito também, e não 
tem o que se discutir. E somos contra a aprovação da 
matéria obviamente por julgá-la inconstitucional, tan-
to que entramos com uma Adin com relação à MP nº 
405, essa que está sendo julgada, até o momento com 
vitória parcial significativa da nossa tese.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª. 
Está encerrado o encaminhamento.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, eu me inscrevi para discutir a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Peço desculpas a V. Exª. V. Exª é o próximo 
orador para encaminhar.

Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de solicitar a V. Exª, como sempre generoso, que in-
cluísse na pauta do dia de hoje o PLC nº 122/07, que, 
inclusive, já está dentro do acordo firmado com as di-
reções partidárias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, não poderia perder a 
oportunidade, Senador Tenório, por se tratar de uma 
matéria que, na verdade, já está cansando a todos nós, 
uma matéria que, apesar de todas as considerações 
que os Senadores fazem, o Governo insiste: em colo-
car, colocar e colocar mais medidas provisórias.

Presidente Garibaldi, vou repetir o que já disse a V. 
Exª outras vezes desta tribuna: muito depende de V. Exª. 
A nossa esperança é a vontade de V. Exª. V. Exª transmi-
tiu a cada um de nós e a mim a esperança de combater 
o excesso das medidas provisórias nesta Casa.

Não se pode aceitar, Presidente Garibaldi, e meu 
Senador João Tenório, um crédito que se apelida, que 
se chama de extraordinário quando na realidade não o 
é. Estão mudando o nome para ludibriar a todos nós. 
Está nítido e claro, é cristalino que esse crédito é es-
pecial, que é um crédito suplementar. Não é um crédito 
extraordinário. Aqui vem porque a maioria nesta Casa 
vai aprovar, seja ele extraordinário, seja ele especial, 
seja ele suplementar. O Governo tem maioria nesta 
Casa e, pela força da maioria, vai aprovar.

Não é o mérito, Senador Magno Malta! Não é o méri-
to! Não estamos questionando o mérito. Os méritos podem 
até ser justos, mas a condição de se fazer é que é injusta 
para este Senado, para cada um dos Senadores.

Senador Magno Malta, se esta Casa não tomar 
as devidas providências com o excesso de medidas 
provisórias, haveremos de, no futuro, amargar uma di-
tadura política, se já não a estamos amargando.

Esta Casa, cada dia mais, vê-se totalmente amar-
rada; o direito de legislar diminuído de cada um dos Se-
nadores e de cada uma das Senadoras; a Constituição 
sendo rasgada nesta Casa. Ela é muito clara, ela não 
permite. Ela só abre uma condição, Senador Papaléo, 
que é no art. 167, § 3º, que diz que, em caso de como-
ção, de guerra e de calamidade pública se pode editar 
uma medida provisória de crédito extraordinário. Só. So-
mente nesses três casos, Senador Papaléo Paes.
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Mas o Governo não vê. Não interessa ao Governo a 
Constituição Federal. Interessa a força, interessa mandar 
para este Senado e dizer que, naquele Senado, há Sena-
dores do governo em número suficiente para aprovar as 
medidas provisórias, e que se lixe a Constituição! 

Mais tarde, Senadores e Senadoras – quero deixar 
o alerta nesta tribuna, Senador Romeu Tuma –, quando 
se pede aqui o respeito aos aposentados deste País – e 
agora quero olhar para o eminente Senador Paulo Paim 
–, quando se pede o apoio aos aposentados deste País, 
o que se tem de resposta é que não se tem condição 
de apoiá-los porque não se tem verba. 

O Brasil atravessa uma posição extraordinária, 
Senador Papaléo Paes. Tem verba sobrando, Sena-
dor Papaléo.

Estão aqui os exemplos dos créditos que estão 
sendo mandados para aprovação desta Casa.

Esse é o exemplo, Senador João Tenório, de que 
o Governo tem recursos suficientes para olhar para os 
velhinhos desta Nação. Para estes, não olha porque não 
quer, porque não lhe interessa mais, porque usa aqueles 
que trabalharam para a Nação brasileira como copos 
descartáveis: usou, não presta mais, joga fora, joga no 
lixo. É assim que o Governo faz. Mas, quando quer impor, 
quando quer mandar, quando quer dizer que aqui tem a 
maioria – e essa maioria derruba o que ele quer, vence 
o que ele quer –, manda qualquer medida, até mudando 
de nome, dizendo que é medida extraordinária, quando 
não o é, porque são créditos especiais, créditos suple-
mentares. É uma vergonha para este Senado.

Desço desta tribuna, Senador Garibaldi, alimen-
tando uma esperança em V. Exª. Em seu discurso de 
posse, V. Exª abordou esse assunto, disse a todos nós 
que batalharia em favor do respeito a esta Casa. Esta 
Casa é desrespeitada, Senador Garibaldi, quando se 
bate recorde de edição de medidas provisórias em toda a 
história do Brasil, por todos os Presidentes da República. 
Nenhum Presidente na história da República Federativa 
deste País editou tantas medidas provisórias, desmora-
lizando o poder de legislar de cada Senador.

Assim, é em V. Exª, Senador Garibaldi, que depo-
sito toda a minha confiança: que V. Exª possa moralizar, 
que V. Exª possa dizer ao Presidente da República que 
respeite esta Casa, que V. Exª possa, junto com o Presi-
dente da Câmara dos Deputados, encontrar uma saída 
para discutirmos projetos de lei, aquilo que o Regimento 
desta Casa nos permite, não uma imposição por meio 
de medidas provisórias. É lamentável, Sr. Presidente!

E, a cada momento em que tratarmos de medi-
das provisórias, a cada momento em que eu vir ser 
implantada no meu País uma ditadura política, virei a 
esta tribuna bater nessa questão. “Água mole em pedra 
dura tanto bate até que fura”, Sr. Presidente.

Volto a repetir, olhando para V. Exª: minha esperan-
ça é V. Exª. Vou cobrar-lhe sempre isto: minha esperança 
é ver V. Exª cobrar publicamente, como fez, do Presidente 
da República. E, naquele dia, quero confessar-lhe, ad-
mirei a postura de V. Exª, porque esta Nação não pode 
e não deve conviver com medidas ditatoriais, medidas 
que a ditadura aprendeu há muito tempo a fazer nes-
te País. Mas a ditadura foi combatida e debelada. Não 
podemos correr risco nenhum, Senador Valter Pereira 
– absolutamente nenhum! –, de novamente haver uma 
ditadura neste País. Lutamos muito. Todos os Senado-
res que passaram por isso com certeza não querem 
mais ver implantada uma ditadura neste País. E, para 
que isso seja verdade – já vou descer da tribuna, meu 
Presidente –, é preciso que esta Casa tenha liberdade, 
é preciso que o Congresso Nacional tenha liberdade. 
O Presidente da República não pode tirar a liberdade 
desta Casa com medidas provisórias.

Desço desta tribuna na esperança de que V. Exª, 
como Presidente, possa resolver esse problema muito 
sério e muito grave que diminui o poder desta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.
Continua o encaminhamento da matéria.
Não havendo quem peça a palavra, passamos 

à votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, com o voto contrário dos Senadores 

José Agripino, Antonio Carlos Valadares, Arthur Virgílio, 
Papaléo Paes, Jarbas Vasconcelos, Tasso Jereissati, 
Mário Couto, Eduardo Azeredo, Flexa Ribeiro, Mão 
Santa, Marco Maciel...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, V. Exª, em vez de falar 
Antonio Carlos Júnior, disse Antonio Carlos Valadares. 
Voto favoravelmente à Medida Provisória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, na verdade, o voto contrário é de todos os 
Senadores do DEM e do PSDB e mais esses outros de 
partidos diferentes que V. Exª acabou de citar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está registrada a informação de V. Exª.

A matéria foi aprovada.
Vamos passar à votação das emendas de pare-

cer contrário.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 

rejeitam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Estão rejeitadas as emendas.
A matéria vai à promulgação.
É a seguinte a matéria aprovada:
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, na votação anterior, meu voto foi “não”. Muito 
obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Será registrado em Ata, Senadora Kátia Abreu, 
seu voto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de setecentos 
e cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta 
e cinco mil reais, para os fins que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Transcorre hoje a décima sessão da matéria 
constando da pauta.

Antes de submeter a matéria à deliberação do 
Plenário, a Presidência presta os seguintes esclare-
cimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas 19 emen-
das;

– a proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 20 de fevereiro, tendo sido apreciada na-
quela Casa no dia 8 de abril;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Celso Maldaner (Bloco/PMDB – SC);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 11, de 2008, e se esgotará 
agora no dia 4 de junho;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 10 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antônio 
Carlos Júnior, Relator revisor da matéria.
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PARECER Nº 370, DE 2008 – PLEN

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se de mais uma 
medida provisória de abertura de crédito extraordinário. 
Essa questão está sendo discutida no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), e, até agora, o placar de cinco a três 
mostra que a tese de abrir crédito extraordinário por 
meio de medida provisória será derrubada pelo STF.

Portanto, meu parecer é contra a admissibilida-
de da medida provisória. O parecer é contrário à ad-
missibilidade.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer preliminar do Relator revisor, Se-
nador Antonio Carlos Júnior, é contrário à admissibi-
lidade da matéria.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se não fosse o va-
lor político e simbólico de termos de repetir mil vezes 
que se trata de desrespeito ao Congresso, eu poderia 
simplesmente pedir que transpusessem minhas pala-
vras das duas intervenções que fiz na matéria passa-
da para esta. Como tem, repito, valor político e valor 
simbólico nosso registro desse constante desrespeito 
que o Governo delega, lega, vota ao Congresso – ou 
seja, prostitui a execução do Orçamento, retirando um 
poder que é básico e fundamental em qualquer orça-
mento de república ou de monarquia do Ocidente –, 
sou obrigado, então, a dizer que sou contra, voto con-
tra, com meu Partido inteiro, no mérito, e voto contra 
na admissibilidade.

A matéria é inconstitucional, a nosso ver. Por 
isso, fomos ao Supremo Tribunal Federal (STF) com 
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin), que 
questiona a legitimidade constitucional da Medida Pro-
visória nº 405. Estamos aguardando pronunciamento 
do restante da Corte. Já votaram oito Srs. Ministros da 
Suprema Corte, cinco dos quais com visão favorável 
à visão que motivou meu Partido a entrar com essa 
Adin. Estamos, portanto, há um voto da vitória, e, se 
essa vitória se consagrar, ela simplesmente significa-
rá a proibição, a interdição a qualquer Presidente da 
República do ato ou da perspectiva de editar medida 
provisória que trate de crédito orçamentário.

Não se trata – disse muito bem o Senador An-
tonio Carlos Júnior – de comoção, de crise grave, 

de qualquer hecatombe; não se trata de situação de 
guerra interna nem externa. Nada há que encontre 
amparo no texto constitucional. É uma simplificação 
que a tecnocracia federal acha bonito usar, e termi-
na sendo uma simplificação também para o Governo 
Federal, porque eles dizem: “Não precisa ter trabalho. 
Basta entulhar a pauta daquele pessoal do Congresso 
de medidas provisórias, que eles ficam se distraindo 
com elas e não votam matérias substantivas para o 
País. Não votam, inclusive, matérias que são da lavra 
criadora de Srªs e Srs. Deputados e Senadores”. Por-
tanto, temos de acabar com o que, para nós, é uma 
farra, uma farra que avilta a condição legislativa do 
Congresso Nacional.

Então, obviamente, concordo com o corajoso re-
latório do Senador Antonio Carlos Júnior, que deveria 
ser olhado não pelo dualismo, a meu ver, pouco lúcido, 
essa coisa de Deus e o diabo e nada no meio. Portan-
to, o Governo vota de um jeito, e a Oposição, de outro. 
Deveria ser ouvido o Senador Antonio Carlos Júnior, 
quando fala que, quando um relator – aquele que su-
postamente orienta os votos de seus Pares – diz que 
é contra a aprovação da matéria que ele relata, isso 
deveria levar à meditação importantes segmentos da 
base do Governo. É claro que, para isso, é preciso 
haver uma coisa mínima – não sei se estou pedindo 
demais; se estou pedindo demais, desculpem-me: 
independência. Se alguém pertencer a uma facção 
governista, por exemplo, a esse alguém não deve ser 
imposta a condenação de ele abrir mão da sua pró-
pria consciência, de agir pavlovianamente, de agir por 
reflexos condicionados. Não tem de apoiar coisas que 
não são boas para o País, até porque isso desajuda – 
isso não ajuda – o próprio Governo.

Estou imaginando que vai haver um rasgo de 
independência – não seria o primeiro – por parte de 
Senadores da base governista, que votariam não na 
dicotomia tola, meio bíblica, no sentido de que Deus 
está de um lado e de que o diabo está do outro lado, 
na dicotomia entre o bem e o mal. Então, o bem para 
eles seria votarem singelamente com o Governo o 
tempo inteiro, e nós votaríamos singelamente contra 
o Governo o tempo inteiro. Não fazemos assim. Muitas 
vezes, votamos a favor. Então, que, desta vez, tenham 
um rasgo de independência e sigam o Relator! O Re-
lator nos orientou, dizendo: “É para rejeitar a matéria”. 
Tenho a impressão de que, com essa palavra, teremos, 
então, vitória já na questão da admissibilidade.

Portanto, o PSDB votará unanimemente contra 
a admissibilidade e, no mérito, unanimemente, contra 
a aprovação da matéria, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continuam em votação os pressupostos de 
relevância e urgência da matéria.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
Em seguida, falará a Senadora Ideli.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero concordar 
inteiramente com o companheiro de Partido Senador 
ACM Júnior, no que diz respeito ao parecer que S. Exª 
ofereceu pela não-relevância e não-urgência e, portanto, 
pela inconstitucionalidade da medida provisória que, 
neste momento, estamos apreciando.

É uma questão partidária. Não vou cansá-los 
com a argumentação, que é repetitiva. Aguardamos 
o resultado no Supremo Tribunal Federal (STF), para 
que possamos, se for o caso, reorientar ou readequar 
nosso pensamento, que será sempre no rumo do cum-
primento da Constituição.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, e aos Srªs e 
Srs. Senadores que nós, da Oposição; nós, Democra-
tas; nós, tucanos; nós, dissidentes do PMDB e de ou-
tros Partidos estamos participando de um acordo para 
que a pauta do Senado ande, para que a sociedade 
brasileira não fique penalizada pela incorreção prati-
cada, no Palácio do Planalto, da edição desmesurada 
e inconstitucional de medidas provisórias.

Neste momento, por acordo de lideranças, es-
tamos fazendo abertura de pauta. E a essa matéria 
demos nosso voto “não”, mas, com a matéria votada, 
a pauta estará liberada. Estará liberada para quê? 
Para que se vote, em primeiro lugar, a readequação 
da Emenda nº 29.

Daqui a pouco, seguramente, o Senador Tião 
Viana fará uma apreciação daquilo que votamos há 
três semanas e do que precisamos votar agora para 
corrigir o equívoco praticado. Se a matéria fosse san-
cionada como foi votada aqui, se fosse sancionada pelo 
Presidente da República depois de votada na Câma-
ra, da maneira como o texto foi equivocadamente aqui 
votado – temos de reconhecer –, a saúde pública do 
Brasil perderia R$5,5 bilhões por ano pelos próximos 
quatro anos.

É por essa razão, para corrigir, que estamos fa-
zendo acordo de procedimento, entendimento de Li-
deranças, para reabrir a questão, abrir a pauta, votar 
as MPs, mesmo as MPs inconstitucionais, que conta-
rão com nosso voto contrário, mas abriremos a pauta 
para que a correção dos recursos para a saúde seja 
feita. Como?

No texto que foi aprovado, Sr. Presidente, fala-se 
na Lei nº 101, de 4 de maio de 2000, e fala-se no per-
centual de 8,5% da receita corrente bruta no exercício 
de 2007. Na verdade, o texto que vamos votar daqui 
a pouco para corrigir e recuperar os recursos estabe-
lece claramente:

A União aplicará anualmente em ações 
e serviços públicos de saúde no mínimo um 
montante equivalente a 10% de suas receitas 
correntes brutas, nos termos do § 1º do art. 
11 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
constante de anexos à Lei Orçamentária Anu-
al, referente às receitas dos orçamentos fiscal 
e da seguridade social, excluídas as restitui-
ções tributárias.

Esse é o texto que interessa à saúde. E interes-
sa o § 1º: “Para os efeitos desta lei, são consideradas 
receitas correntes brutas a totalidade das receitas tri-
butárias, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 
contribuições, de serviços, de transferências correntes 
e outras receitas correntes”. Mas é preciso que conste 
do texto o § 2º: “É vedada a dedução ou a exclusão de 
qualquer parcela de receita vinculada à finalidade es-
pecífica ou transferida aos demais entes da Federação 
a qualquer título”. Finalmente, o § 3º diz: “O percentual 
previsto no caput será integralizado, evoluindo de, no 
mínimo, 8,5% em 2008 para 9% em 2009, 9,5% em 
2010, alcançando 10% em 2011”.

Sr. Presidente, fiz questão do encaminhamento 
da penúltima medida provisória, que abrirá a pauta, 
fazendo o registro da posição do meu Partido. Ponto 
por ponto, esse é o texto que queremos votar, para não 
cometermos mais equívoco algum e para não correr-
mos o risco de penalizar a saúde do Brasil.

Espero que nenhuma voz se levante, nem aqui 
nem na Câmara, muito menos no Palácio do Planalto, 
com relação à matéria que iremos votar. Essa, sim, é 
definitivamente a solução de avanço para as questões 
de saúde pública.

Cometemos, sim, um equívoco, é verdade. A cul-
pa é de todos nós. O texto que queremos votar corri-
ge o equívoco e endereça à Câmara dos Deputados 
o texto que, com certeza, os Deputados de todos os 
Partidos haverão de votar, para atender aos reclamos 
do brasileiro. Com 29% dos consultados na última 
pesquisa, os brasileiros disseram que a saúde públi-
ca é o principal problema dos brasileiros, mais do que 
segurança, mais do que desemprego, mais do que 
qualquer outro item.

Em nome da solução do maior problema do Bra-
sil, abriremos a pauta e votaremos o texto sobre o qual 
acabei de falar.
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Nessa matéria, garantiremos o quórum e vota-
remos “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. 
Em seguida, eu a concederei ao Senador Valter Pereira 
e, depois, ao Senador Valdir Raupp.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, quero orientar a Bancada e já declarar o 
voto, em nome do PT e do Bloco de apoio, favorável 
aos pressupostos de admissibilidade e constituciona-
lidade, bem como em relação ao mérito.

O PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – E contra o parecer.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Por-
tanto, contrário ao parecer exarado pelo eminente Se-
nador Antonio Carlos Magalhães Júnior.

Para contribuir com o debate a respeito da ação 
direta de inconstitucionalidade em que o PSDB e o DEM 
deram entrada, que, conforme o Líder Arthur Virgílio 
declarou, já obteve oito votos, sendo cinco favoráveis 
à tese que os dois partidos argumentam e apenas três 
contrários, é bom lembrar que os três Ministros que 
faltam votar – a Ministra Ellen Gracie, o Ministro Carlos 
Alberto Direito e o Ministro Celso de Mello –, em outras 
ações diretas de inconstitucionalidade, com o mesmo 
objetivo, já deram voto contrário. Inclusive, tenho aqui 
alguns trechos em que os Ministros argumentam da 
seguinte forma:

Não se pode pretender, pois que sem 
aberta a ofensa ao princípio da separação dos 
Poderes da República, a Corte decida sobre 
a presença ou não dos elementos típicos de 
imprevisibilidade e de urgência na liberação 
de crédito extraordinário veiculado.

E há outros trechos de decisões em que esses 
Ministros já adotaram essa posição.

Portanto, tenho a minha opinião. É claro que 
vamos aguardar a decisão da Justiça, que é sempre 
soberana e que todos nós respeitaremos, obviamen-
te, mas não comungo do otimismo dos Democratas e 
do PSDB quanto ao resultado da ação, até porque já 
votamos, inúmeras vezes, créditos extraordinários por 
medida provisória, com parecer favorável de Senado-
res da oposição que foram relatores, inclusive. Então, 
sou de opinião de que a gente não pode ter toda essa 
expectativa otimista que a oposição está tendo.

Vamos aguardar, obviamente, a decisão dos Mi-
nistros que faltam votar, mas já quero deixar claro o 
voto do PT e do Bloco, favorável à admissibilidade e 
ao mérito, e contrário ao parecer do Senador Antonio 
Carlos Magalhães Júnior.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Júnior. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Valter 
Pereira. Em seguida, falarão o Senador Romero Jucá 
e o Senador Arthur Virgílio.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, por uma questão de princípio, tenho en-
frentado dificuldades para votar medidas provisórias. 
Sou contra. Acho que a medida provisória teria de ser 
utilizada na exata dimensão que está estatuída na 
Constituição Federal, ou seja, nas hipóteses da rele-
vância e da urgência.

O que são a relevância e a urgência? São aque-
les casos em que é impossível a previsibilidade. No 
entanto, é preciso reconhecer que o uso constante do 
cachimbo fez a boca do Governo torta. Em conseqü-
ência disso, desde a administração passada, do Pre-
sidente do Fernando Henrique Cardoso, essa prática 
vem sendo utilizada com excessiva liberalidade. Isso 
está incorporando ao direito positivo essa prática, quer 
dizer, embora exista uma norma constitucional pontifi-
cando, claramente, qual a destinação da medida provi-
sória, quais os casos aplicáveis, infelizmente há uma 
liberalidade que vem da legislatura passada, que vem 
do Governo passado e que faz com que ela se incor-
pore ao cotidiano do Legislativo brasileiro.

Todavia, Sr. Presidente, eu tenho acompanhado 
a Bancada do PMDB. O PMDB faz parte da base do 
Governo e tenho votado essas medidas provisórias 
que não preenchem os requisitos constitucionais da 
urgência e da relevância. Tenho acompanhado, para 
desconforto meu, essas votações, já que, no dia em 
que o partido político não tiver disciplina para orientar 
a sua Bancada, ficará difícil qualquer tipo de votação, 
qualquer tipo de acordo político funcionar no Congres-
so Nacional.

Espero, com muita expectativa, que o Poder Ju-
diciário ponha termo a essa prática que, na minha 
avaliação, não edifica uma boa imagem para o Con-
gresso Nacional. 

Acho que foi em boa hora a ação proposta pelos 
Partidos de oposição; e o Supremo Tribunal Federal, 
no momento em que decidir, vai consolidar uma po-
sição ou outra, mas, de qualquer forma, vai retirar o 
cachimbo da boca do Governo e transformar aquilo 
que está mais parecendo direito consuetudinário no 
direito positivo efetivo.

Desta feita, quero dizer que vou, mais uma vez 
com certo constrangimento, votar de acordo com a 
orientação partidária, contrariamente ao parecer, ao 
voto dado pelo Senador ACM Júnior. 



12174  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Antes de conceder a palavra ao próximo orador 
inscrito, quero registrar a presença de alunos da Fa-
culdade de Direito Vianna Júnior, de Juiz de Fora, nas 
galerias desta Casa, juntamente com o Deputado Júlio 
Delgado. Saúdo, portanto, os estudantes da Faculdade 
de Direito Vianna Júnior, de Juiz de Fora. 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. Em 
seguida, falará o Senador Valdir Raupp.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero apenas encaminhar o voto contrário 
ao parecer, portanto pela constitucionalidade. Regis-
tro que o voto encaminhado pelo Governo é “não” ao 
parecer dado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, tendo em vista que esta é a última medida pro-
visória que foi editada em função da não aprovação do 
Orçamento de 2008 dentro do prazo regimental – fica-
mos quase quatro meses sem Orçamento e as ações 
governamentais não poderiam ficar paradas em um 
País de dimensões como o Brasil –, encaminho o voto 
contrário ao parecer a essa medida provisória, Sr. Pre-
sidente. A orientação do PMDB é o voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Líder do PT faz referência a declarações e a votos 
supostamente prolatados por Ministros da Suprema 
Corte. Eu, de minha parte, fico muito tranqüilo para 
aguardar a votação do Supremo, até porque não há, 
no meu Partido ou em algum Governo a que pertenci, 
nenhuma eiva de desrespeito à Suprema Corte. Não 
nos pautamos pelo desrespeito aos demais Poderes 
constituídos. Então, se o Supremo Tribunal Federal 
decide algo, em última instância, de que discordo, eu 
simplesmente me curvo à decisão da Suprema Corte, 
por entender que é assim que se erigem e se consoli-
dam as bases de uma democracia efetiva neste País. 
Mas, claro, tenho muitas esperanças. Não estou aqui 
para prejulgar ou para julgar pelos Ministros da Supre-
ma Corte, estou para aguardar. 

Em qualquer circunstância, seja qual for o vere-
dicto do Supremo, o PSDB votará sempre contra as 
medidas que lhe pareçam inconstitucionais. Essa é 
uma liberdade que não nos será negada jamais; essa 
cabe ao nosso próprio arbítrio, ao arbítrio do PSDB. O 

nosso livre arbítrio nos indica que medidas provisórias 
que tratem de créditos extraordinários não devem ser 
aprovadas, a menos que contempladas expressamente 
no texto constitucional. 

Em relação ao que, ainda há pouco, referia-se 
o ilustre Senador Valter Pereira, eu gostaria, Sr. Pre-
sidente, de lembrar que, desde o fim da Constituinte, 
quando começou a vigorar o sistema de medidas pro-
visórias – o Presidente Sarney era quem dirigia a Na-
ção àquela altura;em seguida, o Presidente Fernando 
Collor; depois, o Presidente Itamar Franco, e depois 
o Presidente Fernando Henrique –, naquela época, 
não tem como deixar de admitir que houve isso que o 
Senador Valter Pereira chama de abuso, até porque 
o rito de tramitação era muito flácido. Então, era mui-
to simples editar e reeditar medida provisória, porque 
isso era facultado. A partir do momento em que, por 
pressão inclusive do PT, se chegou à alteração do rito 
de tramitação de medidas provisórias, a partir daí, 
passou a haver, por parte do Presidente Fernando 
Henrique, um grande cuidado: caiu a média da edição 
de medidas provisórias ao mínimo possível até o ano 
de 2002, quando os mercados se agitavam, em face 
da perspectiva, que era ameaçadora, de o Presidente 
Lula cumprir com as promessas econômicas de toda 
a sua vida pública. Felizmente – e é a primeira vez que 
louvo a incoerência – ele chega ao Poder e não cum-
pre essas promessas de uma vida inteira; ele frauda 
essas promessas de uma vida inteira, graças a Deus. 
Por isso, tivemos, então, as condições de chegar a 
obter, em uma das quatro agências de classificação 
de risco mais importantes do mundo, a Standard & 
Poor’s, o grau de investimento. É uma seqüência – não 
foi nenhuma mágica de quem quer que seja não – de 
fatos decorrentes de 14 anos de estabilidade econô-
mica neste País.

Mas, então, Sr. Presidente, vamos entender que 
o Supremo vai se pronunciar – vamos respeitar o Su-
premo Tribunal Federal –; o PSDB, muito esperançoso 
de que essa autonomia, que tem sido cassada e cas-
trada ao Congresso Nacional, seja devolvida. Vamos 
esperar isso.

Portanto, em qualquer circunstância, hoje e ama-
nhã, votaremos contra a admissibilidade de medidas 
provisórias desse jaez. Neste momento, aguardando 
o julgamento do Supremo, votamos claramente, nitida-
mente, contra a admissibilidade, e votaremos, no mé-
rito, contra, por entender que é de se fazer assim. É o 
mais justo para com o País e é o mais justo para com 
a soberania e a autonomia do Congresso Nacional.

Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é, no mínimo, profundamente estranho... 
Se alguém que não conhecesse o Senado brasileiro 
chegasse aqui estranharia, com certeza, o que está 
acontecendo nesse momento. Os Senadores Arthur 
Virgílio e José Agripino, Líderes da Oposição, anunciam 
que, neste momento, está sendo votado, no Supremo 
Tribunal Federal, a inconstitucionalidade ou não des-
se tipo de medida que aqui estamos votando, e que 
já existe uma votação, interrompida, de cinco votos a 
três pela inconstitucionalidade.

O bom senso indica que, já que existe uma vo-
tação como essa, e nem todos aqui têm a capacida-
de de adivinhar os votos que serão dados pelos três 
Ministros que faltam votar, como a Senadora do PT, 
deveríamos aguardar o pronunciamento do Supremo, 
para fazermos uma votação realmente dentro da le-
galidade, sem que parecesse que queremos aprovei-
tar o momento antes de o Supremo fazer sua votação 
final, para, nos estertores desse tipo de instrumento, 
o Governo se aproveitar dele, e o Senado desrespei-
tar a lei, sem que haja uma explicitação do Supremo 
de que ela seja ilegal. É, no mínimo, estranho isso – o 
bom senso de todos aqui indica isso. Agora, esse bom 
senso fica ratificado ainda mais pela palavra absoluta-
mente idônea de um jurista, o Senador Valter Pereira, 
da Base aliada do Governo, dos mais fieis, tão fiel que 
declara, constrangido, ser contra os princípios dele; ou 
seja, ele concorda com os cinco Ministros do Supremo, 
que já se pronunciaram, mas que vota, para acompa-
nhar a orientação do Governo, de maneira totalmente 
constrangida, por ir contra os seus princípios. É um 
quadro absolutamente surreal o que vemos acontecer 
aqui. E a discussão, evidentemente, fica mais surreal 
ao discutirmos como votarão os futuros Ministros, ao 
invés de aguardarmos tranqüilamente a votação final 
do Supremo, para que possamos votar ou não essas 
medidas provisórias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribei-
ro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para 
encaminhar.a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, Se-
nador Antonio Carlos Júnior, venho à tribuna para dis-
cutir questão relativas às medidas provisórias, Senador 
Romero Jucá, que abrem créditos extraordinários do 
Governo Federal.

A Medida Provisória em tela, a de nº 409, abre 
créditos extraordinários para diversos órgãos do Po-
der Executivo, Senador Garibaldi Alves, no valor de 
R$750.465.000,00 para vários Ministérios: Ministério 
da Agricultura, Ministério de Ciência e Tecnologia, Mi-
nistério dos Transportes, Esporte, Integração Nacional, 
Turismo e Ministério das Cidades. Todas as vezes, Se-
nadora Ideli, estamos aqui a discutir a constitucionalida-
de ou não do encaminhamento de medidas provisórias 
para abertura de crédito extraordinário. 

A Constituição Federal é clara em seu art. 167, 
XI, § 3º, quando diz: 

A abertura de crédito extraordinário so-
mente será admitida para atender a despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes 
de guerra, comoção interna ou calamidade pú-
blica, observado o disposto no art. 62.

Ora, graças a Deus, Senador Romero Jucá, o nos-
so País não está em guerra, não passa por comoção 
interna e nem por calamidade pública. Então não há 
nenhuma sustentação constitucional para que, Sena-
dor Garibaldi Alves, repetidas vezes, descumprirmos a 
Constituição que todos nós, ao assumirmos os nossos 
mandatos, juramos obedecer.

Ora, seria muito mais lógico que essas medidas 
provisórias só fossem pautadas após o Supremo Tri-
bunal Federal se pronunciar efetivamente sobre a sua 
constitucionalidade. Aí sim, como disse o nosso Líder 
Senador Arthur Virgílio, teríamos de nos dobrarmos 
à Suprema Corte brasileira, no sentido de acatarmos 
aquilo que for decidido pelo STF. Mas, enquanto isso 
não acontece, estamos aqui, de forma inconstitucio-
nal, a meu ver, aprovando todos esses créditos extra-
ordinários que – todos eles, Senador Garibaldi Alves, 
V. Exª sabe disso, e sei que V. Exª não concorda com 
essa prática – já foram gastos, já foram empenhados 
e gastos. Quer dizer, estamos apenas referendando 
algo que já aconteceu, e que o efeito é nenhum. Aliás, 
muitas vezes, aqui, o nobre Senador e Líder do Go-
verno, Romero Jucá, já teve a oportunidade de retirar 
as medidas provisórias para que pudessem entrar em 
pauta outros projetos de interesse do Governo.

Senador Garibaldi Alves Filho, em seu discurso de 
posse, V. Exª se comprometeu – com todos os Pares que 
votaram em V. Exª para que assumisse a Presidência 
do Senado Federal – a, de uma vez por todas, dar um 
basta nessa questão de o Executivo ficar legislando por 
meio de medidas provisórias, retirando, efetivamente, o 
exercício do Legislativo brasileiro. Aguardamos, portanto, 
esse compromisso de V. Exª, e temos certeza de que irá 
cumpri-lo, como também irá cumprir aquele que o nobre 
Senador Mário Couto lembrou há pouco, de irmos ao 
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Presidente Arlindo Chinaglia a fim de pedir que coloque 
em pauta naquela Casa os projetos do Senador Pau-
lo Paim, tanto com relação ao reajuste das pensões e 
aposentadorias pelo salário mínimo como com relação 
ao fator previdenciário. Senador Mário Couto, iremos 
juntos à Câmara Federal – e teremos o apoio do nosso 
Presidente Garibaldi Alves Filho – para tratar do assunto 
com o Presidente Arlindo Chinaglia.

Sr. Presidente Garibaldi Alves Filho, gostaria 
também de, mais uma vez, lembrar e pedir o apoio de 
V. Exª quanto à audiência com o Presidente Lula para 
os Senadores da Amazônia. V. Exª fez contato com o 
Gabinete da Presidência da República no sentido de 
que os Senadores da Amazônia fossem recebidos 
pelo Presidente para tratar da questão que preocupa 
a todos nós, que é a da sustentabilidade econômica 
da região com a exploração ecologicamente correta 
de nossas riquezas.

Aguardamos, também, de V. Exª o atendimento 
dessa audiência por parte do Presidente da Repúbli-
ca com os Senadores de todos os Estados da Ama-
zônia Legal.

Ao finalizar, Sr. Presidente, peço a V. Exª a leitura 
de um requerimento que encaminhei à Mesa, para que, 
nos termos do art. 222 do Regimento Interno, e ouvido 
o Plenário, seja consignado, nos Anais do Senado, voto 
de congratulação à Associação Comercial do Pará...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...pelo 
transcurso dos seus 185 anos de fundação.

Requeiro, ademais, que o voto de aplauso seja 
levado ao conhecimento de seu Presidente, Sr. Altair 
Corrêa Vieira.

Senador Garibaldi Alves, Senador Mário Cou-
to, Srªs e Srs. Senadores, é importante dizer que a 
Associação Comercial do Pará é a segunda entidade 
empresarial mais antiga do Brasil, e vem exercendo, 
há 185 anos, um trabalho que reúne o empresariado 
paraense, defendendo seus interesses e aprimorando 
a atividade comercial paraense.

A Associação Comercial do Pará nasceu como 
Praça do Comércio do Pará, no dia 3 de abril de 1819, 
dois anos apenas, Senador Antonio Carlos Júnior,...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

Senador Antonio Carlos Júnior, dois apenas após 
a Praça do Comércio da Bahia.

Sr. Presidente, Senador José Sarney, a Associa-
ção Comercial do Pará é, portanto, a segunda asso-
ciação comercial mais antiga do Brasil. A primeira é a 

da Bahia, com 187 anos, e a segunda, a Associação 
Comercial do Pará, com 185 anos.

Peço, portanto, o registro e a aprovação pelos 
meus Pares desse voto de aplauso à Associação Co-
mercial do Pará.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Continua em votação os pressupostos de re-
levância e urgência e adequação financeira e orça-
mentária.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Para 
encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Marconi Perillo e o 
Senador Epitácio Cafeteira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
minha inscrição também, Sr. Presidente.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, para uma declaração de voto. O PTB, o 
Líder do PTB vota “não” e recomenda aos seus lide-
rados o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PTB vota “não”.

Com a palavra o Senador Marconi Perillo, para 
encaminhar a votação.

Pressupostos de relevância e urgência e ade-
quação financeira.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 62, trata da edição de 
medidas provisórias pelo Poder Executivo Federal, ve-
dando sua utilização para matérias de planos pluria-
nuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos 
especiais e suplementares, possibilitando, entretanto, 
ao Governo abrir créditos extraordinários com vistas 
a atender apenas despesas como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública.

Como requisito à edição de medida provisória, a 
Carta Magna exige que esse instrumento legal revista-
se de relevância e urgência, sendo a relevância critério 
discricionário do mandatário do Poder Executivo, e a 
urgência seja imperiosa de maneira tal que não possa 
se submeter ao rito de urgência constitucional para tra-
mitação no Congresso (máximo 90 dias em ambas as 
Casas). Adicionalmente, no caso específico de crédito 
extraordinário, nossa Constituição exige a imprevisibili-
dade da despesa, e não se pode confundir tal conceito 
com a imprevisão da despesa, esta decorrente da falha 
no planejamento estratégico ou da vontade do Poder 
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Executivo em se sobrepor ao poder constitucional do 
Congresso de deliberar sobre o Orçamento.

Por ser imperativa imediatamente ao momento 
de sua edição, a execução da despesa é praticamen-
te cumprimento de atos formais, o que se reveste de 
grande preocupação ao se utilizar tal instrumento para 
atender despesas que não observam o preceito da 
imprevisibilidade.

Reiteradas vezes, o Governo vem editando medi-
das provisórias de crédito extraordinário para atender 
despesas das mais diversas e em quase sua totalidade 
destinadas a suplementar despesas constantes do Or-
çamento vigente, portanto, perfeitamente previsíveis.

Desde 1995, foram abertos 139 créditos extraordi-
nários, num total de R$233,2 bilhões. No período de 1995 
a 2002, período relativo aos Governos do PSDB, foram 
editadas 59 medidas provisórias, perfazendo R$119,1 
bilhões, sendo que 37 para despesas consideradas im-
previsíveis, ou seja, R$98,8 bilhões, e 22 para atender 
às demais despesas, no valor de R$20,3 bilhões.

Cabe destacar que, até o exercício de 2001, a 
quantidade de crédito extraordinário exclusivamente 
para despesas imprevisíveis foi de 73%, sendo que 
os recursos para tanto somaram R$80,1 bilhões; ou 
seja, 90% do total de créditos extraordinários abertos. 
Isso se deve ao fato de 2002 ter sido atípico, pois, por 
solicitação do Governo de transição (conforme apre-
sentado nas exposições de motivos das MPs edita-
das no final daquele ano), foram editadas 13 MPs de 
crédito extraordinário reunindo uma série de créditos 
suplementares e especiais que se encontravam em 
tramitação na Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, 
totalizando R$21,2 bilhões.

De 2003 até março de 2008, período do primeiro 
mandato do Governo Lula e início do atual segundo 
mandato, o Governo abriu 80 créditos extraordinários 
por medidas provisórias, somando – pasmem – R$113 
bilhões, ressaltando que desse montante apenas 1,2%, 
portanto, R$1,3 bilhão, atendeu ao requisito constitucio-
nal da imprevisibilidade da despesa, restando 98,8%, 
ou seja, R$111,7 bilhões, para atender suplementação 
de dotações por falta de planejamento governamental, 
retirando do Congresso Nacional sua atribuição precí-
pua de deliberar sobre o orçamento da União. 

O volume é expressivo, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, e demonstra uma tendência de má 
utilização do instrumento da medida provisória para 
abertura de crédito extraordinário, deixando evidente 
a mudança de comportamento nos dois períodos de 
governo considerados. 

É por essa razão que nos temos queixado e vo-
tado contra as chamadas medidas provisórias cujo 
objetivo é a abertura de crédito extraordinário. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª já falou a respeito 
dos pressupostos? E vai falar novamente? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vou, 
Sr. Presidente. Vou falar sobre o mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Ah, sobre o mérito.

Mas, então, vamos primeiro, Senador Arthur Vir-
gílio, proceder à votação dos pressupostos; depois V. 
Exª falará sobre o mérito. 

Quero assinalar que o rodízio solicitado dos Re-
latores está sendo obedecido. Não houve nenhum 
questionamento até agora. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não só 
está sendo obedecido, Presidente, como também o 
Governo está com crédito. A Oposição está relatando 
mais do que o Governo. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O im-
portante, Sr. Presidente, vai ser na hora da qualidade 
das matérias a serem relatadas. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Governo sempre está com crédito, porque 
está pedindo todos esses créditos. 

Vamos prorrogar a sessão por mais uma hora e 
trinta minutos. E vamos proceder à votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, encaminho o voto contrário ao relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Contrário ao parecer. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Contrário 
ao parecer. O voto é “não”. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, o PT e o Bloco votam “não”, contrário ao 
parecer. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Romero Jucá, há uma retificação a 
fazer. Estão em votação os pressupostos de relevân-
cia e urgência.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – V. Exª 
tinha colocado em votação o parecer. Se em votação 
estão os pressupostos, votaremos “sim”, a favor dos 
pressupostos. Portanto, mudo a orientação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, estão em votação os pressupostos. O 
voto de V. Exª é “sim”.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Então, a 
Liderança do Governo encaminha o voto “sim”. É “sim” 
o voto, contrário à posição tomada pelo Relator.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Contrário ao parecer do Relator.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Da 
mesma forma, Sr. Presidente, o PT e o Bloco votam 
“sim”. O voto é favorável aos pressupostos, contrário, 
portanto, ao parecer do Senador ACM Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Senadora Ideli encaminha o voto “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Cheguei a ter uma 
esperança leve, Sr. Presidente. Cheguei a ter uma es-
perança, quando ouvi Líderes relevantes da base go-
vernista, dizendo que votariam “não” desta vez. 

Eu havia, modestamente, feito um apelo a eles. 
Eu havia pedido que, desta vez, não levassem essa 
dicotomia entre... essa coisa que é bem de um lado e 
mal de outro, entre Governo e Oposição. Pensei que 
viriam atentar para o fato de que era a soberania do 
Congresso que estava em jogo e que, portanto, não 
ofenderiam o Governo em nada, se resguardassem a 
soberania da Casa a que pertencem. Cheguei a ouvir 
aqui um cochicho entre prezados colegas: “Vamos vo-
tar ‘não’, vamos votar ‘não’”, e eu, dizendo: “Que bom, 
vão votar “não”; vão votar comigo desta vez”. Mas, 
pelo visto, não vão votar “não”, porque vão votar com 
o Governo. O Senador Valter Pereira chegou a dizer 
que estava muito constrangido...

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... mas 
que votava contra seu ponto de vista jurídico, a favor 
do Governo, enfim. E não nos resta senão declarar, 
Sr. Presidente, que, inclusive em votação nominal – 
acho que já está na hora de outra votação nominal –, 
votaremos “não”. Nós.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª requer votação nominal.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Nós 
votamos “não”. Votamos “não” aos pressupostos, por 
julgarmos... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E requer votação nominal?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
está em jogo, Sr. Presidente, para esclarecimento de 
todos os Senadores da base oposicionista, o relatório 
lúcido, correto, do Senador Antonio Carlos.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Está 
em jogo – e peço ao Senador Cafeteira um segundo a 
mais – o pressuposto. Então, nós votamos...

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Cafeteira, permita-me continuar minha...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Epitácio Cafeteira, logo, quando o 
Senador Arthur Virgílio...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Diga 
que há um modestíssimo orador na tribuna.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o Partido Trabalhista Brasileiro vota “sim” aos 
pressupostos. “Sim, o Partido Trabalhista Brasileiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vejam 
que a vontade de votar “sim” é tanta, que atropelam o 
meu discurso, mas votam “sim”, com o Governo, enfim. 
Cheguei a pensar que desta vez votavam com a Casa; 
votavam com a autonomia do Legislativo; votavam, desta 
vez, com as prerrogativas da Casa a que pertencem. Mas, 
não, a coisa é mesmo pavloviana, é reflexo condicionado: 
votam sempre com o Governo. Tomara que o Governo 
não lhes peça, qualquer dia desse, o abismo. Temo que 
muitos deles se precipitem. Isso seria uma perda para 
nós, a lamentarmos pelo resto de nossas vidas. 

Então, Sr. Presidente, não nos resta, a nós da 
base oposicionista, a começar pelo PSDB, senão re-
comendar o voto “não”, que será unânime, em votação 
nominal, por entendermos que a matéria é inconsti-
tucional e que não deve, portanto, ser admitida pelo 
consenso jurídico da Casa.

O PSDB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB vota “sim” aos pressupostos e “não” 
ao parecer.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, o Democratas vota “não” e pede votação no-
minal. O Democratas vota “não”. Esclarece: o voto é 
nominal e “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, vamos abrir o painel.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.
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Está deferido o requerimento que solicita vota-
ção nominal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a presença dos Senadores do PSDB 
ao plenário para nova votação nominal. 

O voto da nossa Bancada é unanimemente 
“não”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, a Liderança do Governo encaminha o voto “sim”, 
a favor da constitucionalidade da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, enquanto se processa a discussão... a 
votação, perdão...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... 
chamo a atenção da Casa para algo que reputo de 
extrema gravidade.

Há uma empresa que é pioneira no meu Estado; 
é pioneira no Pólo Industrial de Manaus: a Gradiente 
– o Senador Raupp conhece muito bem. Essa empre-
sa... chamo a atenção do Senador Aloizio Mercadante, 
porque é algo importante.

Creio que está na hora, depois de tanto tempo – 
é o segundo ano do segundo mandato do Presidente 
Lula, são quase seis anos de exercício, já se impõe 
maturidade, Sr. Presidente. Repito, há uma empresa 
importante no meu Estado, a Gradiente. Ela é pioneira 
no Pólo Industrial de Manaus. 

Muito bem, então não tenho nada contra a ela 
obter caminhos legítimos de sobrevivência, ela que pas-
sa por momento difíceis. Mas o Presidente Lula falou, 
há pouco, que iria fazer de tudo para ajudá-la. Parece 
uma frase tola, inócua. Dita por qualquer pessoa, é 
uma frase inócua aparentemente. Digamos que alguns 
dos nossos amigos mais próximos, no seu Estado, o 
Rio Grande do Norte, no meu Estado, o Amazonas, 
digam isto: “Tenho vontade de ajudar a Gradiente”. O 
que pode fazer essa pessoa, em sã consciência, fazer 
pela Gradiente? Muito pouco. O Presidente da Repú-
blica, não: pode abrir as portas do BNDES, mudar as 
regras do BNDES; pode fazer muita coisa. 

Ele falou isso. Resultado, Sr. Presidente: após 
a fala do Presidente, as ações das Gradiente subi-
ram, Senador Marconi Perillo, 15,3%. Em uma hora 
de pregão, essas ações saíram de 2.8 para a máxima 
de 3.50. Isso, Sr. Presidente, propicia a ação de espe-
culadores. Não estou dizendo que o Presidente tenha 
tido essa intenção – longe de mim isso. Mas me refiro 

ao fato de que, no mínimo, ele precisa se profissiona-
lizar; no mínimo, precisa aprender que há momentos 
para falar e há momentos para calar e que ele não 
tem o direito, como Presidente da República, de emi-
tir opiniões desse tipo. Isso porque aqui ele provocou 
artificialmente uma alta de 15.3% nas ações de uma 
empresa. Alguém que porventura tenha ouvido o Pre-
sidente dizer, no avião ou fora dele: “vou dar uma pa-
lavra a favor da Gradiente”. Ele pode ter feito isso na 
maior inocência – e acredito até que fez. Esse, ao lado 
dele, se for porventura um desses espertalhões que 
existem aos milhares nesta nossa infeliz República, 
nesta indigitada República brasileira, pode telefonar e 
dizer: “Compre ação da Gradiente”; e aí ganha esse 
absurdo, que é o diferencial advindo desse aumento 
de 15.3% na ação dessa empresa.

Já não é a primeira vez, Sr. Presidente; já não 
é a primeira vez. Tem acontecido sempre; isso tem 
acontecido sempre, tem acontecido a cada instante. 
Já outro dia houve uma declaração do Presidente da 
ANP, da Agência Nacional de Petróleo, meu querido 
amigo Deputado Haroldo Lima, que motivou aí uma 
absurda elevação dos valores das ações da Petrobras. 
Naquele dia – eu tenho certeza de que o Haroldo não 
ganhou um tostão, eu o conheço muito bem – houve 
quem ganhasse dinheiro com a declaração do Presi-
dente da Agência Nacional de Petróleo, que depois foi 
moderada, foi contemporizada, foi enquadrada pela 
ação mais profissional da direção da Petrobras.

E já havia outros antecedentes. Desta vez o Pre-
sidente diz: “Vou ajudar a Gradiente”. Uma frase apa-
rentemente tola se dita por um qualquer; mas ele não 
é um qualquer, é o Primeiro Mandatário da Nação. Re-
flexo imediato: alta de 15.3% nas ações da Gradiente. 
Alguém ganhou com isso, obviamente; e alguém ganha 
amanhã com isso outra vez.

Sr. Presidente, sou corrigido aqui pelos Sena-
dores Adelmir Santana e Gim Argello. Seria de 25% a 
alta, e não de 15.3%.

Quero chamar a atenção do Presidente para o 
fato de que está na hora, no mínimo, de ele se poli-
ciar mais, de perceber que a sua palavra tem um peso 
enorme, de perceber que a sua palavra tem um peso 
muito grande, inclusive para fazer ou desfazer fortunas 
no jogo da bolsa de valores.

Eu, que não tenho nada contra se encontrar uma 
forma legítima de ajudar a Gradiente, lamento que ain-
da vejamos esse tipo de ação amadora por parte de 
alguém que é o Primeiro Mandatário da Nação. Isso 
tudo representando perdas para alguns e lucros para 
alguns poucos. É hora de haver uma reflexão. Quem 
sabe o Presidente, sentando um pouco, meditando, 
fazendo um balanço dos seus quase seis anos de Go-
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verno, cinco anos e meio de Governo, e dizendo: “Muito 
bem, daqui para frente não posso cometer erros desse 
tipo”. Esses erros não cabem nem em quem é prefeito 
de uma pequena cidade. Não cabem. Esses erros não 
estão à altura dos erros que podem ser cometidos pelo 
presidente de uma república de economia complexa 
e sofisticada como a brasileira. Tenho que lamentar 
esse fato dizendo que eu, pessoalmente, nada tenho 

contra uma ajuda legítima à Gradiente, mas tenho tudo 
contra a precipitação da palavra do Primeiro Manda-
tário da Nação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência vai encerrar a votação, acio-
nando o painel.

(Procede-se à votação.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 34 Srs. Senadores; e, NÃO, 24.

Houve duas abstenções.
Total: 60 votos.
Os pressupostos de relevância, urgência e ade-

quação financeira e orçamentária foram aprovados.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de pedir a V. Exª que consignasse, mesmo 
sob os protestos do Senador Tião Viana, o meu voto 
“sim”. Queria votar, mas ele não permitiu. Voto “sim”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá a sua manifestação registrada em 
Ata.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, já que não altera o resultado, peço a V. Exª 
que determine colocar em Ata o meu voto “não”, para 
que haja um equilíbrio no resultado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido, Senador Efraim Morais.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – V. Exª 
já proclamou o resultado, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Já.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Posso 
fazer uma comunicação?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Dentro de poucos instantes, darei a palavra.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
aguardo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – V. Exª precisa desig-
nar o Relator do vencido, para que possamos votar o 
mérito da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Romero Jucá, passaremos agora ape-
nas a votação do mérito, mas vou designar o mesmo 
relator. V. Exª tem alguma coisa contra?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não te-
nho nada contra, Sr. Presidente, apenas como ele foi 
vencido, a praxe é que se designe um relator que votou 
contrário ao relatório dele.

Mas, se V. Exª quiser designar o Senador Anto-
nio Carlos Júnior, não tenho nada contra, até porque 

tenho o maior carinho e a maior admiração pelo Sena-
dor. Ocorre que ele vai dar, provavelmente, o parecer 
contrário, e teremos que votar encaminhando contra-
riamente duas vezes a mesma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Designo Relator revisor o Senador Tião Viana.

V. Exª vai proceder ao Parecer sobre o mérito da 
matéria, Senador Tião Viana.

PARECER Nº 371, DE 2008 – PLEN
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para proferir 

parecer. Sem revisão do orador.) – Meu caro Presidente 
Garibaldi, não tenho qualquer dúvida quanto ao mérito. 
Assim, no mérito, meu Parecer é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª acaba de anunciar o parecer favorável 
ao mérito.

Passa-se à apreciação do mérito.
Em discussão o mérito da Medida Provisória.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão sobre o mérito.
Em votação a Medida Provisória, sem prejuízo 

das emendas.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço votação nominal, Sr. Presidente. 
Pode?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, a votação é simbólica e não faz uma hora de 
interstício de verificação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Faz 
mais de uma hora.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E acabou de haver uma votação nominal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É ver-
dade, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nador Arthur, depois de um relatório tão profundo do 
Senador Tião!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É 
verdade, Sr. Presidente, isso é um bom sinal, é que 
eu não estou tão dentro dos trabalhos da Casa, como 
nos piores momentos. É um bom sinal estar distraído 
assim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação as emendas com parecer con-
trário. (Pausa.)

Rejeitadas as emendas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se agora à apreciação da manifesta-
ção do Relator, Senador Augusto Botelho, em face da 
contradição existente entre emendas aprovadas pelo 
Plenário na sessão do dia 9 de abril último.

É a seguinte a matéria a que se refere 
o Sr. Presidente:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 121, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2007 
– Complementar, de autoria do Senador Tião 
Viana, que dispõe sobre os valores mínimos 
a serem aplicados anualmente por Estados, 
Distrito Federal, Municípios e União, em ações 
e serviços públicos de saúde, os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação 
e controle das despesas com saúde nas três 
esferas do governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estando a matéria em regime de urgência, a 
Presidência solicita a manifestação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do art. 
325 do Regimento Interno.

Nesse sentido, designo o Senador Marco Ma-
ciel para se manifestar em substituição àquele Cole-
giado.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Presi-
dente Senador Garibaldi Alves, em nome da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, designo Relator o 
nobre Senador Antonio Carlos Valadares para proferir 
parecer sobre a matéria e resolver assim o contencioso 
que se verificou no Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares, para se manifestar em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

 
PARECER Nº 372, DE 2008 – CCJ

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para proferir parecer. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, agradeço ao Senador Mar-
co Maciel, ilustre Presidente da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, a honra da indicação do 
meu nome para relatar matéria tão importante e de 

repercussões imensas para o financiamento público 
da saúde do Brasil.

O Senador Tião Viana, em boa hora, tomou a ex-
traordinária iniciativa de apresentar o Projeto de Lei do 
Senado nº 121, de 2007-Complementar, que mereceu 
o beneplácito da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, da Comissão de Assuntos Sociais e deste 
Plenário – e, certamente, este apoio será ratificado 
nesta sessão –, e que teve como Relator também um 
dos eminentes Parlamentares voltados para a defesa 
da saúde, o Senador Augusto Botelho, que apresentou 
uma redação, em última análise, mais enxuta, que des-
faz todas as dúvidas e procura, de forma muito clara, 
estabelecer as premissas para a erradicação definiti-
va dos desvios do dinheiro sagrado do povo brasileiro 
destinado a setor tão sensível da nossa sociedade, a 
saúde pública.

O Senador Augusto Botelho unificou todas as 
sugestões, todas as idéias consubstanciadas nas dis-
cussões havidas nas diversas esferas do Senado Fe-
deral e, afinal, fez uma emenda de redação dizendo o 
seguinte no art. 2º do projeto: “A União aplicará anu-
almente em ações e serviços públicos de saúde, no 
mínimo, o montante equivalente a 10% de suas recei-
tas correntes brutas” etc, etc... E aí estão as demais 
palavras no texto que foi distribuído. Frise-se: 10% das 
receitas correntes brutas.

No §1º, definiu o que são as receitas brutas. 
São elas: as receitas tributárias, as patrimoniais, as 
industriais, as agropecuárias, as de contribuições, as 
de serviços, as de transferências correntes e outras 
receitas.

Sr. Presidente, no §3º, fixou um tempo pelo qual 
este projeto será totalmente aplicado, com as seguintes 
alíquotas: em 2008, o percentual será de 8,5% sobre 
o valor das receitas brutas a que me referi; em 2009, 
será de 9,5%; e, em 2011, alcançando 10%. Isto é uma 
participação gradativa, um percentual que aumenta ano 
a ano até completar 10% no ano de 2011.

Levando-se em consideração, Sr. Presidente, que 
as receitas, apesar da queda da CPMF, têm crescido 
assustadoramente, o Governo terá condições de ad-
ministrar com competência, com equilíbrio, as recei-
tas públicas, direcionando para a saúde aquilo que é 
determinado neste projeto.

Sr. Presidente, tendo em conta que a Emenda 
Constitucional nº 29 foi promulgada no ano de 2002 
e que estamos já no ano de 2008, há seis anos a sua 
regulamentação é discutida nesta Casa por conduto 
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de várias iniciativas, mas a que prevaleceu, a mais 
exeqüível, a mais objetiva, aquela que encontrou o 
respaldo e o consenso de todos nós foi a do Senador 
Tião Viana, a quem mais uma vez homenageio.

Seis anos de ampla discussão! Enquanto isso, 
Sr. Presidente e Senador Tião Viana, mais de vinte 
Estados, aproveitando-se das lacunas da nossa le-
gislação, da falta de uma regulamentação da Emen-
da nº 29, estavam negando a aplicação daquilo que 
determinava a referida Emenda, e assim também os 
Municípios. Os Estados, no montante de 12% de suas 
receitas; os Municípios, 15%. E, se os Tribunais de 
Contas verificassem detidamente essa conta, cons-
tatariam que ela nunca fecharia, porque os Estados 
não aplicavam objetivamente, como era do espírito 
da lei, o que a Emenda nº 29 determinava, de for-
ma justa, equilibrada e cabal: 12% das receitas em 
saúde. Infelizmente, os governos estaduais, que não 
tinham compromisso com a saúde, desviavam esse 
dinheiro para outras atividades que não são especí-
ficas dessa área.

Por isso, Sr. Presidente, a meu juízo, o Senado 
Federal está cumprindo a sua parte. Vamos aprovar. 
Esperamos que a Câmara venha a agir na mesma 
velocidade com que está agindo o Senado e, assim, 
possamos dar um exemplo de celeridade, de brevida-
de, na tramitação das nossas propostas.

O Executivo atua por meio de medidas provisórias. 
O Judiciário, vez por outra, aproveitando-se da nossa 
omissão, da omissão do Congresso Nacional, legisla 
em matéria eleitoral, principalmente, criando fatos que 
destoam de uma democracia verdadeira.

É verdade que nós nos omitimos, mas, aqui, o 
Senado está mostrando que tem responsabilidade, que 
quer cumprir o seu dever e a sua obrigação.

Esperamos que a Câmara faça o mesmo e que 
o Presidente Lula não venha a vetar, porque o Gover-
no do Presidente Lula é o Governo do social; é o Go-
verno que deve ser voltado para os pobres, porque o 
rico não precisa da saúde pública, uma vez que tem 
o seguro-saúde, tem o avião para, em caso de emer-
gência, levá-lo a São Paulo e até mesmo ao exterior, 
tudo pago por um seguro-saúde.

E o mais pobre, Sr. Presidente? Se não forem 
os hospitais públicos e os postos de saúde, se não 
forem os recursos públicos, o pobre morre à míngua 
na porta do hospital. E, ainda assim, falta ambulância, 
falta remédio e falta atendimento adequado no hospi-

tal. E aí quem mais sofre são as crianças, os idosos, 
os aposentados, os mais pobres.

Por isso, Sr. Presidente, vamos votar favoravel-
mente a esta matéria.

Meu parecer é favorável, com louvores ao que foi 
implementado pelo nosso Relator, Senador Augusto 
Botelho, que é um médico exemplar, que é um Senador 
atuante, sempre em defesa da saúde do Brasil.

Ao terminar, Sr. Presidente, agradeço, ao lado 
do Senador Augusto Botelho e do Senador Tião 
Viana, às entidades que se fazem aqui presentes: o 
Conselho Nacional de Secretários de Saúde – Co-
nass, a Secretaria de Saúde de Mato Grosso do Sul, 
a AMB, a Confederação Nacional de Saúde, o Con-
selho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, 
a Abrahue; enfim, a Rafael Guerra, nosso Deputado 
sempre presente, a Rita Camata, ao Deputado Pe-
rondi, do Rio Grande do Sul, o grande defensor da 
saúde, ao lado de tantos outros que aqui se encon-
tram presentes.

Enfim, Sr. Presidente, quero dizer que o meu 
parecer é favorável, mas quero dizer também do meu 
entusiasmo de que o Presidente Lula, depois de a Câ-
mara aprovar essa matéria, seja sensível a esse apelo 
da sociedade brasileira. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa maté-
ria já foi votada há algumas semanas, e nós a apro-
vamos por unanimidade, apesar das reflexões e das 
observações que fizemos, entendendo que a Câmara 
deve construir um modelo e aprimorar essa proposta, 
inclusive relacioná-la à reforma tributária.

Eu gostaria de fazer um apelo a V. Exª. A partir 
das 19 horas, diversos Senadores e Senadoras irão 
participar da posse do Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral. Como essa é uma matéria que já foi bastan-
te discutida há algumas semanas, eu pediria a V. Exª 
que, enquanto os inscritos pudessem exprimir sua po-
sição, fosse aberto o painel para que possamos votar 
essa matéria. 

Solicito também que seja essa a última matéria 
da Ordem do Dia de hoje. Nós poderíamos reabrir a 
Ordem do Dia às 16 horas de amanhã para votarmos 
os empréstimos e as outras matérias restantes pac-
tuadas. 
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Portanto, fica essa proposta a V. Exª e a todos 
os líderes da Casa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente Garibaldi...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero dizer que nada tenho 
contra o Senador Romero Jucá, mas eu gostaria de 
discutir essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

Com a palavra, o Senador José Agripino.
Vamos abrir o painel.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou ser obri-
gado a concordar com o Líder do Governo, que está 
entrando na trilha da sensatez. Acho que a proposta 
que S. Exª faz é correta. De fato, temos uma posse no 
TSE e reuniões em vista. A pauta foi aberta para que 
se vote essa matéria. Claro que muitos gostarão de 
discutir a matéria, mas que se abra o painel para que 
possamos garantir a aprovação do texto – e, aí sim, 
os R$5,5 bilhões por ano ficarão garantidos. 

Que o esforço da tarde de hoje seja coroado com 
um gol, que é a aprovação, por quórum qualificado, da 
matéria em apreço.

É a nossa posição.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Convido o Senador Efraim para presidir a 
sessão, porque me deslocarei para o Tribunal Supe-
rior Eleitoral.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Tenha V. 
Exª o prazer de abrir o painel. Que V. Exª abra o painel 
historicamente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.

O parecer concluiu pela harmonização solicitada 
pelo Senador Augusto Botelho.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Liderança 
do Governo libera o voto, registrando que novamente 
espera que a Câmara possa construir uma alternati-
va, inclusive com linha de financiamento, para que a 
saúde possa ter mecanismo próprio e independente 
de financiamento.

Portanto, fica liberada a bancada nesta vota-
ção.

O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço que seja inscrito para discutir.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, o PMDB encaminha o voto favorável, 
de acordo com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Valdir Raupp, V. Exª encaminha, em nome 
do PMDB, o voto favorável.

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

O PSDB encaminha o voto favorável, com um 
adendo: o Presidente da República está visitando Ma-
naus neste momento – ou estava, até pouco tempo 
atrás – e disse que o Senado retirou-lhe R$40 bilhões 
ao não prorrogar a CPMF, mas que ele já havia dado 
um jeito. Na verdade, não foi ele que deu um jeito; fo-
ram as condições gerais da economia brasileira, de 
acordo com o que já sabia a oposição, que mostraram 
ser desnecessária a CPMF. 

Desta vez, não tenho dúvida nenhuma de que 
as condições gerais da economia brasileira também 
darão um jeito, e também será resolvida essa ques-
tão de mais fundos para a saúde, levando em conta 
que saúde não depende só de dinheiro, não, mas de 
gestão – meu governo estadual está afundado em cor-
rupção, o Governador está encalacrado em corrupção 
até não poder mais. Trata-se de gestão, seriedade e, é 
claro, de recursos. Recursos estão sendo propiciados 
aqui pela via da emenda, assinada, em primeiro lugar, 
pelo Senador Tião Viana, que nos possibilita resolver 
um dos pontos do tripé. Portanto, o voto do PSDB não 
poderia ser outro a não ser “sim”, Sr. Presidente, como 
da outra vez. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação: o Partido Traba-
lhista Brasileiro vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 
PB) – O Senador Cafeteira encaminha, pelo PTB, o 
voto “sim”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
minha inscrição para discutir a matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– O Senador Renato Casagrande também pede sua 
inscrição.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a minha 
inscrição para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª está inscrito.

Eu vou conceder a palavra ao Senador Mário 
Couto. 

V. Exª tem a palavra, por cinco minutos, para en-
caminhar a votação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Tião Viana, eu 
quero parabenizar V. Exª e dizer-lhe que a oposição, 
mais uma vez, demonstra a sua sensibilidade com as 
questões que acha justa. E essa é uma questão jus-
ta, que vem via projeto de lei, dando liberdade a cada 
um dos Senadores de colocar a sua posição. Não é 
porque V. Exª é de um partido de oposição que eu 
aqui estaria votando contra o projeto de V. Exª. É um 
grande projeto, que vem beneficiar a sociedade bra-
sileira. Por isso, quero parabenizar V. Exª e dizer-lhe 
que vou votar com o seu projeto, que vai beneficiar a 
sociedade brasileira. 

É diferente, Senador Valter, daquilo que V. Exª 
pôde comentar ainda agora. V. Exª falou de sua in-
satisfação, de seu incômodo ao votar medidas provi-
sórias em que, todos nós sabemos, Senador – e eu 
o conheço muito bem e admiro o caráter de V. Exª –, 
há excessos. São 322 medidas provisórias, Senador 
Valter. É, realmente, o excesso do excesso do exces-
so. É demais!

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu não sei 
se é possível, mas, se for, com muita honra.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Mário Couto, eu não tenho dúvida alguma...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador, não são permitidos apartes durante enca-
minhamentos, mas posso inscrever V. Exª para fazer 
um encaminhamento.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Agradeço, 
então, se V. Exª me inscrever.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª já está inscrito para encaminhar a votação.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Muito obri-
gado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Considere 
o tempo perdido, Presidente. Eu olhei no relógio e vi 
que pelo menos um minuto e meio foi perdido. 

Senador Tião Viana, V. Exª se preocupa com a 
saúde deste País, e todos os Senadores e Senadoras 
haverão de carimbar o “sim” nesta tarde. Nós amar-
gamos, os paraenses, aqueles que vivem lá no Norte 
do Brasil, discriminados como sempre pelos gover-
nos, uma situação de caos nas áreas da saúde e da 
segurança. 

Ia falar, na tarde de hoje, mas não tive oportuni-
dade, Senador José Agripino, sobre a saúde do meu 
Estado. Os quatro grandes hospitais da minha terra 
não estão funcionando. O Hospital de Santarém, um 
dos maiores hospitais do Norte do Brasil, não está fun-
cionando. O Hospital do Bairro Mutirão, em Altamira, 
o maior Município do mundo, territorialmente falando, 
foi fechado pela Governadora do Pará – mas vou co-
mentar tudo isso amanhã. O Hospital de Tailândia não 
acaba nunca, Senador. E o Pará sofre as conseqüên-
cias, Senador Flexa Ribeiro. 

Eu queria poder ver e medir para saber onde o 
paraense está sofrendo mais: se é na questão da vio-
lência ou na questão da saúde. 

Eu não entendo, Senador. O Senado, por meio 
de um Senador de oposição, lutou, durante muitos 
anos, sendo até criticado pelo próprio Governo, mas 
lutou até o fim pela melhoria da saúde deste País. E, 
na nossa terra, no nosso querido Pará, fecha o hospi-
tal em Altamira; o governo anterior a este constrói um 
dos maiores hospitais do Norte do Brasil em Santarém 
e esse hospital não funciona; o Hospital de Tailândia 
nunca...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
terminar, Sr. Presidente. Amanhã, haveremos de ter 
tempo, nesta tribuna, para fazer um longo comentário, 
Senador Arthur Virgílio, sobre a situação da saúde no 
meu Estado.

Queria ter um medidor paraense. Queria poder 
medir paraenses para ver com o quê os meus irmãos 
do meu querido Pará estão sofrendo mais: se é com 
a violência daquele Estado ou se é com o abandono 
na área da saúde.

Santa Casa de Misericórdia, um hospital de re-
ferência no Estado do Pará, na cidade de Belém, está 
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para fechar as suas portas. Não há remédios; médi-
cos e enfermeiros estão abandonando aquele hospital 
por falta de zelo do governo estadual. Quatro grandes 
hospitais sem poder funcionar! 

Hoje, aqui, voto com o maior prazer um projeto 
de autoria de um Senador do Partido dos Trabalhado-
res. Um projeto que não dá para que nenhum Sena-
dor e Senadora seja contra, porque traz verbas, até 
2011, para a saúde, consolidando, Senador, 10% do 
Orçamento da União para aplicação na saúde des-
te Brasil.

Oxalá, Senador José Agripino, a Governadora do 
meu Estado, a minha querida Governadora Ana Júlia, 
contra quem nada tenho... Sempre digo aqui: tenho 
que respeitar o paraense e a paraense que me man-
daram para cá. Luto a favor do meu Estado, Senador. 
Não luto contra a Governadora do meu Estado. Tenho 
que falar, tenho que lutar. 

No final do mês, Senador Flexa Ribeiro, estare-
mos em Santarém. Espero que até lá tenham resolvido 
esse problema. Mas, se não resolverem, Sr. Presidente, 
estaremos lá em Santarém, numa grande caminhada, 
numa grande arrancada, para que aquele hospital possa 
funcionar como merece o povo de Santarém.

Oxalá! Tomara que a Governadora do meu 
Estado não leve para o ranço político! Que caia na 
real e veja que é preciso ter humildade na política. 
Acima de todos os conceitos, Senador Flexa; acima 
de todos os conceitos, devemos fazer política com 
humildade. Não precisamos utilizar de ranços polí-
ticos, porque...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Para concluir, nobre Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir.

Lá em Santarém, Senador José Agripino, olhe a 
situação: o Presidente da República é do PT, a Prefei-
ta de Santarém é do PT, a Governadora do Estado do 
Pará é do PT, e o Hospital Regional que foi construído 
pelo governador anterior, Simão Jatene, não funcio-
na porque foi o PSDB que o construiu. É inadmissível 
isso, Senador!

Em Altamira, é a mesma coisa: o Hospital Estadual 
estava sendo administrado pela Prefeita de Altamira. 
Como ela não pertence ao PT, o Hospital de Altamira 
foi fechado. Em Tailândia, a mesma coisa: como o Pre-

feito não pertence ao PT, não se acaba o hospital, que 
estaria pronto nos primeiros meses deste ano.

Rivalidade política, ranço político... Isso não pode 
existir! 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Mário Couto, solicito a V. Exª que conclua. 
Temos vinte e dois Senadores inscritos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Nada 
contra a Governadora do meu Estado. Tudo a favor 
da saúde. Por isso subi a esta tribuna para elogiar 
o Senador Tião Viana, que se preocupa com a saú-
de deste País. Estou preocupado com a saúde do 
meu Estado, extremamente preocupado com a saú-
de do meu Estado. Por isso, peço à minha querida 
Governadora Ana Júlia... Não tenho nada contra S. 
Exª. Tenho tudo a favor do meu Estado. Quero ver 
a saúde do meu Estado melhor. Quero ver a saúde 
do meu Estado atendendo os paraenses, atendendo 
todo o povo do interior do Pará. É isso que desejo. 
Não quero criticar a Governadora. Quero defender 
o meu Estado, e o defenderei nesta tribuna, custe 
o que me custar! 

Aproveitei a oportunidade, neste momento em que 
se discute saúde de fazer esta consideração, mas...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ... prome-
tendo que amanhã estarei abordando esse assunto 
com mais intensidade. 

Muito obrigado. Desculpe por ter me prolongado 
um pouco mais.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio. 
(Pausa.)

S. Exª já encaminhou.
Agradeço a S. Exª.
Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.)
S. Exª já encaminhou também.
V. Exª vai encaminhar?
V. Exª dispõe de cinco minutos, nobre Senador 

Flexa Ribeiro.
Peço a compreensão de V. Exª, porque já são 22 

Senadores inscritos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Efraim Morais, Srªs e Srs. Senadores, 
não poderia deixar de vir à tribuna para encaminhar 
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favoravelmente à aprovação, por unanimidade, Se-
nador Eduardo Azeredo, do PLS nº 121, do Senador 
Tião Viana.

O Senador Tião Viana foi iluminado por Deus 
quando propôs a regulamentação dos gastos da 
União Federal com a saúde dos brasileiros. Já na 
primeira votação, que ocorreu aqui no Senado Fe-
deral, tal projeto foi aprovado por unanimidade dos 
Senadores e das Senadoras. E não poderia deixar 
de ser dessa forma, Senador Efraim Morais, porque 
estamos tratando da questão mais importante do ser 
humano: sua vida. 

Lamentavelmente, a União era o único ente fe-
derado que não tinha regulamentada a participação 
na saúde dos recursos por ela arrecadados. Estados 
e Municípios já eram regulamentados, gastando 12% 
de sua receita, os Estados, e 15%, os Municípios. 

Esse projeto, tão bem relatado pelo Senador Au-
gusto Botelho, todas as vezes que vem a plenário para 
votação, conta sempre com a presença honrosa dos 
Deputados Federais que defendem, na Câmara dos 
Deputados, a aprovação de melhorias para a saúde dos 
brasileiros. O Deputado Guerra, o Deputado Perondi, 
a Deputada Camata, vários Deputados vêm até aqui, 
para, junto conosco, Senadores e Senadoras, abraçá-
lo e parabenizá-lo, Senador Tião Viana, pela iniciativa 
da apresentação da sua emenda.

Senador Tião Viana, ao declarar meu voto fa-
vorável ao seu projeto, lembro que V. Exª nos deu a 
honra de cursar a faculdade de Medicina no meu Es-
tado do Pará, que, tenho certeza absoluta, também 
tem um espaço reservado no coração de V. Exª. Seu 
projeto dará recursos para a União Federal, até 2011, 
aplicar 10% da sua receita, começando minimamente 
com 8,5% ainda em 2008. Esses recursos, junto com 
os dos Estados e dos Municípios, ajudarão os entes 
federados menos aquinhoados na sua receita e mais 
solicitados nos seus deveres com relação à saúde dos 
seus munícipes, dos seus cidadãos.

Lamentavelmente, Senador Tião Viana, já tive 
a oportunidade aqui de declarar a triste situação 
em que se encontra a Santa Casa de Misericórdia 
do Estado do Pará. Esse hospital, até final de 2006, 
era referência nacional no atendimento materno-
infantil e na obstetrícia; hoje, é um hospital sucate-

ado, abandonado. Já mostrei aqui diversas matérias 
sobre o assunto.

Tenho certeza absoluta, Senador Mário Couto, 
de que a Governadora Ana Júlia terá sensibilidade 
para alocar recursos para a recuperação do Hospital 
da Santa Casa de Misericórdia. Não nos referimos 
somente a esse hospital. V. Exª já teve oportunida-
de aqui de fazer referência a outros hospitais. Temos 
sempre apelado para que a Governadora ponha para 
funcionar o Hospital Regional de Santarém; o Hospital 
de Tailândia, que está pronto; o Hospital de Altamira e 
muitos outros hospitais.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Peço que conclua, nobre Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Lamen-
tavelmente, como V. Exª disse aqui, não sabemos se 
devemos pedir pela melhoria da saúde ou pela dimi-
nuição da violência ou pela melhoria da educação 
no Estado do Pará. São questões pelas quais o povo 
do Estado clama, para que a Governadora Ana Júlia 
tenha êxito. Já dissemos isto da tribuna e queremos 
repetir: estamos aqui para ajudar, para apoiar o povo 
do Pará, no sentido de que possa ter acesso à saúde, 
à segurança e à educação de qualidade.

Então, Governadora Ana Júlia, vamos colocar 
esses hospitais para funcionar, vamos dar saúde de 
qualidade a todos os paraenses! Não vamos andar para 
trás, mas, sim, para frente! Vamos fazer um governo 
melhor do que o que passou! Que possamos enfrentar 
o desafio de fazermos, a partir de 2010, um governo 
melhor do que o que V. Exª fará até lá!

Obrigado.
Encaminho favoravelmente ao projeto do Sena-

dor Tião Viana, que, tenho certeza, será aprovado por 
unanimidade novamente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Vou solicitar que encerremos a votação e continue-
mos a discutir a matéria, já que nenhuma das Srªs 
Senadoras e nenhum dos Srs. Senadores querem 
votar. Encerraríamos a votação e daríamos continui-
dade dentro da matéria, já que precisamos preparar 
expediente para a encaminharmos de volta à Câmara 
dos Deputados.

Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Votaram SIM 55 Srs Senadores; e, NÃO, 1.

Não houve abstenções.
Total: 56 votos.
Está aprovada a matéria.
Aprovado o texto de harmonização, está supera-

da a contradição no texto do art. 2º do Projeto de Lei 
do Senado nº 121/2007 – Complementar.

O projeto vai a Comissão Diretora para redação 
final.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-
recendo a redação final do Projeto de Lei do Senado 
nº 121, de 2007.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 373, DE 2008 

(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado nº 121, de 2007 – Complementar.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2007 – Com-
plementar, que dispõe sobre os valores mínimos a 
serem aplicados anualmente por Estados, Distrito 
Federal, Municípios e União em ações e serviços 
públicos de saúde, os critérios de rateio dos recur-
sos de transferências para a saúde e as normas de 
fiscalização, avaliação e controle das despesas com 
saúde nas três esferas de governo, consolidando 
o texto de harmonização do art. 2º aprovado pelo 
Plenário.

ANEXO AO PARECER Nº 373, DE 2008

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado nº 121, de 2007 – Complementar.

Dispõe sobre os valores mínimos a se-
rem aplicados anualmente por Estados, Dis-
trito Federal, Municípios e União em ações e 
serviços públicos de saúde, os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para 
a saúde e as normas de fiscalização, ava-
liação e controle das despesas com saúde 
nas três esferas de governo.

Art. 1º Esta Lei dispõe, nos termos dos §§ 2º e 3º 
do art. 198 da Constituição Federal, sobre:

I – percentual mínimo das receitas da União a ser 
aplicado em ações e serviços públicos de saúde;

II – percentuais mínimos do produto da arrecada-
ção de impostos a serem aplicados anualmente pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em 
ações e serviços públicos de saúde;

III – critérios de rateio dos recursos da União vin-
culados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados 
a seus Municípios;

IV – normas de fiscalização, avaliação e controle 
das despesas com saúde nas esferas federal, estadu-
al, distrital e municipal.

Art. 2º A União aplicará, anualmente, em ações 
e serviços públicos de saúde, no mínimo, o montante 
equivalente a dez por cento de suas receitas correntes 
brutas, nos termos do § 1º do art. 11 da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, constantes de anexo à lei or-
çamentária anual referente às receitas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, excluídas as restituições 
tributárias, e observado o disposto no § 3º.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, são consideradas 
receitas correntes brutas a totalidade das receitas:

I – tributárias;
II – patrimoniais;
III – industriais;
IV – agropecuárias;
V – de contribuições;
VI – de serviços;
VII – de transferências correntes;
VIII – outras receitas correntes.
§ 2º É vedada a dedução ou exclusão de qual-

quer parcela de receita vinculada à finalidade especí-
fica ou transferida aos demais entes da Federação a 
qualquer título.

§ 3º O percentual previsto no caput será inte-
gralizado evoluindo de, no mínimo, oito e meio por 
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cento em 2008, para nove por cento em 2009 e nove 
e meio por cento em 2010, alcançando dez por cento 
em 2011.

Art. 3º Os Estados aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde, montante igual ou 
superior a doze por cento da arrecadação dos impos-
tos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que 
tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, 
da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios.

Parágrafo único. Os Estados que, na data de iní-
cio da vigência desta Lei, apliquem percentual inferior 
ao especificado no caput deste artigo, considerando-
se o disposto nos arts. 17, 18 e 19, deverão elevar 
gradualmente o montante aplicado, para que atinjam 
o percentual mínimo no exercício financeiro de 2011, 
reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um quar-
to por ano.

Art. 4º Os Municípios aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde, montante igual 
ou superior a quinze por cento da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de 
que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º, 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os Municípios que, na data de 
início da vigência desta Lei, apliquem percentual in-
ferior ao especificado no caput deste artigo, consi-
derando-se o disposto nos arts. 17, 18 e 19, deverão 
elevar gradualmente o montante aplicado, para que 
atinjam o percentual mínimo no exercício financeiro 
de 2011, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, 
um quarto por ano.

Art. 5º O montante a ser aplicado anualmente 
em ações e serviços públicos de saúde por parte do 
Distrito Federal deverá corresponder, pelo menos, ao 
somatório dos percentuais mínimos de vinculação es-
tabelecidos para os Estados e para os Municípios nos 
arts. 3º e 4º, calculados separadamente.

Parágrafo único. Aplicam-se ao Distrito Federal 
as disposições constantes dos parágrafos únicos dos 
arts. 3º e 4º.

Art. 6º Está compreendida na base de cálculo dos 
percentuais dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios qualquer compensação financeira proveniente 
de impostos e transferências constitucionais previstos 
no § 2º do art. 198 da Constituição Federal, já instituída 
ou que vier a ser criada, bem como a dívida ativa, a 
multa e os juros de mora decorrentes dos impostos.

Art. 7º Os recursos de que trata esta Lei serão 
recolhidos e movimentados até sua destinação final 
com gastos em ações e serviços públicos de saúde em 
contas específicas mantidas em instituição financeira 
oficial, na forma do § 3º do art. 164 da Constituição 

Federal, sob responsabilidade do gestor do respectivo 
fundo de saúde.

§ 1º Em caso de não haver instituição financeira 
oficial no Município, os recursos de que trata o art. 4º 
desta Lei poderão ser recolhidos e movimentados em 
contas mantidas em instituição financeira privada.

§ 2º Os recursos de que trata esta Lei, enquan-
to não forem utilizados em ações e serviços públicos 
de saúde, poderão ser objeto de aplicação financeira 
nas contas especificadas no caput e no § 1º, não sen-
do considerados, para fins de apuração dos recursos 
mínimos previstos nesta Lei, os rendimentos dessas 
aplicações.

Art. 8º Para a fixação inicial dos valores corres-
pondentes aos recursos mínimos estabelecidos nesta 
Lei será considerada a receita estimada na lei do orça-
mento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais.

Art. 9º As diferenças entre a receita e a despesa 
previstas e as efetivamente realizadas que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios 
serão apuradas e corrigidas a cada quadrimestre do 
exercício financeiro.

Art. 10. Para efeito de cálculo dos recursos míni-
mos a que se refere esta Lei, serão consideradas:

I – as despesas liquidadas no exercício;
II – as despesas empenhadas e não liquidadas, 

inscritas em restos a pagar até o limite das disponi-
bilidades de caixa ao final do exercício, consolidadas 
no fundo de saúde.

§ 1º Os recursos provenientes do cancelamento 
ou da prescrição de restos a pagar, inscritos na forma 
do inciso II deste artigo, deverão ser, necessariamente, 
aplicados em ações e serviços públicos de saúde.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, os recursos 
deverão ser, efetivamente, aplicados em ações e ser-
viços de saúde até o término do exercício seguinte ao 
do cancelamento ou da prescrição dos respectivos 
restos a pagar, sem prejuízo do percentual mínimo a 
ser aplicado no exercício correspondente.

§ 3º Para a União, as despesas de juros e amor-
tizações, no exercício em que ocorrerem, decorrentes 
de recursos de operações de crédito utilizados após 
a entrada em vigor desta Lei, para financiar ações e 
serviços públicos de saúde, integrarão o montante 
considerado para o cálculo dos valores mínimos cons-
titucionalmente exigidos.

§ 4º Para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, as despesas de juros e amortizações, no 
exercício em que ocorrerem, decorrentes de recursos 
de operações de crédito utilizados a partir de 1º de 
janeiro de 2000 para financiar ações e serviços pú-
blicos de saúde integrarão o montante considerado 
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para o cálculo dos valores mínimos constitucional-
mente exigidos.

§ 5º Para a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, as despesas listadas no art. 18, no 
exercício em que ocorrerem, realizadas com receitas 
oriundas de operações de crédito contratadas para 
financiá-las não integrarão o montante considerado 
para o cálculo do percentual mínimo constitucional-
mente exigido.

§ 6º Os recursos provenientes de taxas, tarifas 
ou multas, bem como de pagamento pela prestação 
de serviços de assistência à saúde, arrecadados por 
entidades da área da saúde integrantes da administra-
ção direta ou indireta da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal ou dos Municípios deverão ser aplicados 
em ações e serviços públicos de saúde, porém não 
serão considerados para fins de apuração da aplica-
ção dos recursos mínimos de que tratam os arts. 2º, 
3º, 4º e 5º.

§ 7º Na eventualidade de aplicação, em ações e 
serviços de saúde, de valores abaixo do mínimo es-
tipulado por esta Lei em um determinado exercício, a 
diferença entre o mínimo previsto e o valor efetivamente 
aplicado, em valores absolutos, deverá ser compensa-
da no exercício subseqüente, conforme disposto em 
regulamento, sem prejuízo da aplicação do montan-
te mínimo para o exercício em curso e das sanções 
cabíveis.

Art. 11. São vedadas a limitação de empenho e 
a movimentação financeira que comprometam a apli-
cação dos recursos mínimos de que tratam os arts. 
2º, 3º, 4º e 5º.

Art. 12. É vedado à União, aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios excluir da base de cálculo 
das receitas de que trata esta Lei quaisquer parcelas 
de impostos ou transferências constitucionais vincu-
ladas a fundos ou despesas, quando da apuração do 
percentual mínimo a ser aplicado em ações e serviços 
públicos de saúde.

Parágrafo único. A vedação prevista no caput 
aplica-se à parcela adicional do imposto de que trata o 
inciso II do art. 155 da Constituição Federal vinculada 
ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.

Art. 13. Os planos plurianuais, as leis de diretrizes 
orçamentárias, as leis orçamentárias e os planos de 
aplicação dos fundos de saúde da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios serão elaborados 
de modo a dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

Art. 14. Os recursos do Fundo Nacional de Saú-
de destinados a despesas correntes e de capital re-
ferentes a ações e serviços públicos de saúde a se-
rem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios serão transferidos diretamente 

aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e 
automática, em conformidade com critérios de trans-
ferências em cotas previstas na programação e no 
cronograma aprovados pelo Conselho Nacional de 
Saúde, dispensada a celebração de convênio ou ou-
tros instrumentos jurídicos.

Parágrafo único. Em situações específicas, pode-
rão ser transferidos recursos aos fundos de saúde me-
diante a celebração de convênio ou outros instrumentos 
jurídicos, respeitadas as normas de financiamento.

Art. 15. O rateio dos recursos da União transferi-
dos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para ações e serviços públicos de saúde será realiza-
do segundo o critério das necessidades de saúde da 
população e levará em consideração as dimensões 
epidemiológica, demográfica, socioeconômica, espa-
cial, a capacidade de oferta de ações e de serviços 
de saúde e a necessidade de reduzir as desigualda-
des regionais.

§ 1º A equalização dos recursos transferidos aos 
Estados e ao Distrito Federal será atingida, progressi-
vamente, até o exercício financeiro de 2011.

§ 2º O Poder Executivo definirá e publicará, anual-
mente, utilizando metodologia pactuada pelos gestores 
das três esferas de Governo e aprovada pelo Conselho 
Nacional de Saúde, os montantes a serem transferidos 
a cada Estado, Distrito Federal e Município para custeio 
das ações e serviços públicos de saúde.

§ 3º O Poder Executivo manterá os Conselhos 
de Saúde e os Tribunais de Contas de cada ente da 
Federação informados sobre os montantes de recursos 
previstos para transferência da União para Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

§ 4º Os recursos destinados a investimentos te-
rão programação realizada anualmente e serão dis-
tribuídos em proporção inversa à capacidade da rede 
assistencial de saúde de cada Estado.

Art. 16. O rateio dos recursos dos Estados trans-
feridos aos Municípios para ações e serviços públicos 
de saúde será realizado segundo o critério de neces-
sidades de saúde da população e levará em consi-
deração as dimensões epidemiológica, demográfica, 
socioeconômica, espacial e a capacidade de oferta de 
ações e de serviços de saúde.

§ 1º Os Planos Estaduais de Saúde deverão ex-
plicitar a metodologia de alocação dos recursos esta-
duais aos Municípios e a previsão anual de recursos 
para cada Município, pactuadas pelos gestores esta-
duais e municipais e aprovadas pelo Conselho Esta-
dual de Saúde.

§ 2º O Poder Executivo manterá os respectivos 
Conselho de Saúde e Tribunal de Contas, informados 
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sobre os montantes de recursos previstos para trans-
ferência do Estado para os Municípios.

Art. 17. Para os efeitos desta Lei e do art. 198 da 
Constituição Federal, considerar-se-ão despesas com 
ações e serviços públicos de saúde aquelas de custeio 
e de capital, compreendidas nestas as despesas de 
investimento, financiadas por qualquer das três esferas 
de governo, relacionadas a programas finalísticos e de 
apoio que atendam às seguintes diretrizes:

I – sejam destinadas a ações e serviços de aces-
so universal;

II – estejam em conformidade com objetivos e 
metas explicitados nos planos de saúde de cada ente 
da Federação;

III – sejam de responsabilidade específica do se-
tor saúde, não se aplicando a despesas relacionadas a 
outras políticas públicas que atuam sobre determinan-
tes sociais e econômicos, ainda que incidentes sobre 
as condições de saúde da população.

Parágrafo único. Além de atender aos critérios 
estabelecidos no caput, as despesas com ações e 
serviços públicos de saúde, realizadas pela União, pe-
los Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
deverão ser financiadas com recursos movimentados 
por meio dos respectivos fundos de saúde.

Art. 18. Observadas as disposições do art. 17, 
somente serão consideradas despesas com ações 
e serviços públicos de saúde aquelas voltadas para 
a promoção, proteção, recuperação e reabilitação da 
saúde que se enquadrarem em qualquer dos seguin-
tes campos de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS):

I – vigilância em saúde, incluindo a epidemioló-
gica e a sanitária;

II – atenção integral e universal à saúde em todos 
os níveis de complexidade, incluindo a assistência tera-
pêutica e a recuperação de deficiências nutricionais;

III – capacitação do pessoal de saúde do SUS;
IV – desenvolvimento científico e tecnológico e 

controle de qualidade promovidos por instituições do 
SUS;

V – produção, aquisição e distribuição de insumos 
para os serviços de saúde do SUS, tais como imuno-
biológicos, sangue, hemoderivados, medicamentos e 
equipamentos médicoodontológicos;

VI – saneamento básico de domicílios ou de 
pequenas comunidades, desde que aprovado pelo 
Conselho de Saúde do ente da Federação financia-
dor da ação;

VII – saneamento básico dos distritos sanitários 
especiais indígenas e de comunidades remanescen-
tes de quilombos;

VIII – manejo ambiental vinculado diretamente 
ao controle de vetores de doenças;

IX – apoio administrativo realizado por instituições 
do SUS, desde que vinculado à execução das ações 
relacionadas neste artigo;

X – gestão do sistema público de saúde e ope-
ração de unidades prestadoras de serviços públicos 
de saúde;

XI – remuneração do pessoal de saúde em ativi-
dade nas ações de que trata este artigo, incluindo os 
encargos sociais;

XII – construção, ampliação e reforma de esta-
belecimentos de saúde do SUS.

Art. 19. Não constituirão despesas com ações 
e serviços públicos de saúde, para fins de apuração 
dos percentuais mínimos de que trata esta lei, aque-
las decorrentes de:

I – pagamento de aposentadorias e pensões, 
inclusive dos servidores da saúde;

II – pessoal ativo da área de saúde quando em 
atividade alheia à área;

III – assistência à saúde que não atenda ao prin-
cípio de acesso universal;

IV – merenda escolar e outros programas de ali-
mentação, ainda que executados em unidades do SUS, 
ressalvado o disposto no inciso II do art. 18;

V – saneamento básico financiado ou que vier a 
ser mantido com recursos provenientes de taxas, tari-
fas ou preços públicos;

VI – limpeza urbana e remoção de resíduos;
VII – assistência social;
VIII – preservação e correção do meio ambiente 

realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos entes 
da Federação ou por entidades não-governamentais;

IX – obras de infra-estrutura, ainda que realiza-
das para beneficiar direta ou indiretamente a rede de 
saúde;

X – ações e serviços públicos de saúde custea-
dos com recursos distintos dos especificados na base 
de cálculo definida nesta lei ou vinculados a fundos 
específicos distintos daqueles da saúde.

Art. 20. Os órgãos de saúde da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios darão ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público, das prestações de contas periódicas da área 
da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e 
de instituições da sociedade, com ênfase para o que 
se refere a:

I – comprovação do cumprimento do disposto 
nesta lei;

II – relatório de gestão do SUS;
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III – avaliação do conselho de saúde sobre a 
gestão do SUS no âmbito do respectivo ente da Fe-
deração.

Parágrafo único. A transparência e a visibilidade 
serão asseguradas mediante incentivo à participação 
popular e realização de audiências públicas, durante 
o processo de elaboração e discussão do plano de 
saúde.

Art. 21. Os órgãos de saúde da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios manterão 
registro contábil auxiliar relativo às despesas efetuadas 
com ações e serviços públicos de saúde.

Art. 22. O gestor de saúde promoverá, em tempo 
hábil, a consolidação das contas referentes às despe-
sas com ações e serviços públicos de saúde executa-
das por órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do respectivo ente da Federação.

Art. 23. As receitas correntes e as despesas com 
ações e serviços públicos de saúde serão apuradas 
e publicadas nos balanços do Poder Executivo, assim 
como em demonstrativo próprio que acompanhará o 
relatório de que trata o § 3º do art. 165 da Constitui-
ção Federal.

Art. 24. Os órgãos fiscalizadores examinarão, 
prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos prevista no art. 56 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, o cumprimento do disposto no art. 198 
da Constituição e nesta lei.

Art. 25. A prestação de contas prevista no art. 
24 conterá demonstrativo das despesas com saúde 
integrante do relatório resumido da Execução Orça-
mentária, a fim de subsidiar a emissão do parecer 
prévio de que trata o art. 56 da Lei Complementar nº 
101, de 2000.

Art. 26. O Poder Legislativo, diretamente ou com 
o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de con-
trole interno e do Conselho de Saúde de cada ente 
da Federação, fiscalizará o cumprimento das normas 
desta lei, com ênfase no que diz respeito:

I – à elaboração do plano de saúde anual;
II – ao cumprimento das metas para a saúde es-

tabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
III – à aplicação dos recursos mínimos em ações 

e serviços públicos de saúde, observadas as regras 
previstas nesta lei;

IV – à aplicação dos recursos vinculados ao 
SUS;

V – à destinação dos recursos obtidos com a 
alienação de ativos adquiridos com recursos vincula-
dos à saúde.

Parágrafo único. Compete ao Tribunal de Contas, 
no âmbito de sua competência, verificar a aplicação 
dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de 

saúde de cada ente da Federação sob sua jurisdição, 
observadas as normas estatuídas nesta lei.

Art. 27. Sem prejuízo das atribuições próprias 
dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de Contas, o 
Poder Executivo manterá sistema de registro eletrôni-
co centralizado das informações referentes aos orça-
mentos públicos de saúde da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, garantido o acesso 
público às informações.

§ 1º O Sistema de Informação sobre Orçamen-
to Público em Saúde, ou outro sistema que venha a 
substituí-lo, apresentará as seguintes características:

I – obrigatoriedade da inserção e atualização 
permanente de dados pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios;

II – caráter declaratório;
III – processos informatizados de declaração, 

armazenamento e extração dos dados;
IV – disponibilidade do programa de declaração 

aos interessados;
V – publicidade das informações declaradas e 

dos indicadores calculados;
VI – realização de cálculo automático dos percen-

tuais mínimos aplicados em ações e serviços públicos 
de saúde previstos nesta lei;

VII – presença de mecanismos que promovam 
a correspondência dos dados declarados na base de 
dados com os demonstrativos contábeis publicados 
pelos entes da Federação.

§ 2º Atribui-se ao declarante a responsabilida-
de:

I – pela inserção de dados no programa de de-
claração;

II – pela fidedignidade dos dados declarados em 
relação aos demonstrativos contábeis;

III – pela veracidade das informações inseridas 
na base de dados.

§ 3º Os resultados do monitoramento e da ava-
liação previstos neste artigo serão apresentados de 
forma sistêmica e objetiva, inclusive por meio de in-
dicadores de desempenho e integrarão o relatório de 
gestão de que trata o art. 4º da Lei nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990.

§ 4º O órgão responsável pela administração do 
sistema de que trata o caput, sempre que verificar o 
descumprimento das disposições previstas nesta Lei 
dará ciência ao chefe do Poder Executivo do ente da 
Federação envolvido, ao respectivo Conselho de Saú-
de, ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS 
(DENASUS), ao Ministério Público, à Controladoria-
Geral da União e ao Tribunal de Contas com jurisdição 
no território do ente da Federação, para a adoção das 
medidas cabíveis.
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Art. 28. Os Poderes Executivos da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios disponibili-
zarão, aos respectivos Tribunais de Contas, informações 
sobre o cumprimento desta Lei, com a finalidade de 
subsidiar as ações de controle e fiscalização.

Art. 29. Os Conselhos de Saúde, no âmbito de 
suas atribuições, avaliarão, a cada quadrimestre, o 
relatório do gestor de saúde sobre a repercussão 
da execução desta Lei nas condições de saúde e na 
qualidade dos serviços de saúde à disposição das 
populações adstritas e encaminharão, ao chefe do 
Poder Executivo do respectivo ente da Federação, as 
indicações para que sejam adotadas as medidas cor-
retivas necessárias.

§ 1º O gestor do fundo de saúde de cada ente 
da Federação deverá submeter, até dez dias após o 
encerramento de cada bimestre, ao respectivo Con-
selho de Saúde, relatório consolidado contendo o 
resultado da execução orçamentária e financeira no 
âmbito da saúde.

§ 2º O Conselho de Saúde deverá certificar, até 
quinze dias após o encerramento do bimestre, o cum-
primento das disposições previstas nesta Lei, com a 
finalidade de subsidiar a elaboração do demonstrati-
vo das despesas com saúde que integrará o relatório 
resumido da execução orçamentária.

Art. 30. Para fins de efetivação do disposto no in-
ciso II do parágrafo único do art. 160 da Constituição 
Federal, o condicionamento da entrega de recursos 
poderá ser feito no exercício seguinte àquele em que 
houver o descumprimento da aplicação dos valores 
correspondentes aos percentuais mínimos em ações 
e serviços públicos de saúde em conformidade com 
as normas estatuídas nesta Lei.

§ 1º Os efeitos da medida prevista no caput se-
rão suspensos imediatamente após a regularização da 
situação por parte do ente da Federação, mediante a 
comprovação de aplicação adicional do valor corres-
pondente à parcela do percentual mínimo que deixou 
de ser aplicada no exercício anterior, sem prejuízo do 
percentual mínimo a ser aplicado no exercício cor-
rente.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, o valor corres-
pondente à parcela do percentual mínimo que deixou 
de ser aplicada no exercício anterior poderá ser dividi-
do em cotas, considerando-se regularizada a situação 
quando houver a comprovação de aplicação das cotas 
previstas até o mês anterior àquele em que ocorrer a 
demonstração da regularização.

§ 3º Na hipótese de descumprimento dos percen-
tuais mínimos por parte dos Estados, do Distrito Fede-
ral ou dos Municípios, as transferências voluntárias da 
União poderão ser restabelecidas desde que o ente 

beneficiário comprove o cumprimento das disposições 
dos §§ 1º e 2º deste artigo, sem prejuízo das sanções 
previstas na legislação vigente.

§ 4º Os efeitos da medida prevista no caput serão 
restabelecidos se houver interrupção do cumprimento 
do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo ou se for cons-
tatado erro ou fraude, sem prejuízo das sanções cabí-
veis ao agente que agir, induzir ou concorrer, direta ou 
indiretamente, para a prática do ato fraudulento.

Art. 31. As infrações dos dispositivos desta Lei 
serão punidas segundo o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei nº 1.079, 
de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei nº 201, de 27 
de fevereiro de 1967; a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992; e demais normas da legislação pertinente.

Art. 32. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

Art. 33. Revogam-se o art. 35 da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, e o § 1º do art. 3º da Lei nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Em discussão a redação final.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se V. Exª me 
permitir, quero dizer que não sei se foi espírito do outro 
mundo, que não sei o que aconteceu, mas que estou 
vendo no painel registrado meu voto “Não”. Desde que 
se levantou a dúvida quanto à votação desse projeto, 
tenho falado na tribuna e debatido que ele deve vir e 
que eu desconfiava que o Governo até pediria o voto 
contrário. Então, peço desculpas, mas considere mi-
nha votação favorável. O projeto, portanto, foi aprovado 
por unanimidade.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Pedro Simon, V. Exª será atendido. Será fei-
ta a devida correção. Podemos garantir que a matéria 
está aprovada por unanimidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, por unanimidade.
O Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2007 – 

Complementar, vai à Câmara dos Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Casagrande e, em 
seguida, ao Senador José Agripino.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na verdade, quero manifestar minha opinião com re-
lação à correção feita no PL nº 121, que regulamenta 
a Emenda nº 29.

Temos debatido, desde o final do ano passado, 
com muita intensidade, uma forma de aumentarmos 
o financiamento da área de saúde, de crescermos o 
financiamento da área de saúde. Com o processo de 
votação da Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF), não foi possível implementar o 
formato que havíamos buscado. Agora, recorremos ao 
projeto de lei do Senador Tião Viana que estabeleceu 
o percentual de 10% da receita bruta para financiar a 
área de saúde, definimos o que é gasto em área de 
saúde, e isso foi aprovado aqui no Senado. No entan-
to, fomos surpreendidos por um erro e tivemos de re-
fazer a votação na data de hoje, mas o objetivo claro 
do Senado foi o de que pudesse haver um aumento 
considerável de recursos na área de saúde. Esse foi 
o objetivo do legislador. Portanto, o erro cometido há 
alguns dias está sendo corrigido agora.

Estamos dando, na verdade, um instrumento à 
Câmara, para que aquela Casa possa estabelecer 
ampla negociação com o Governo, para que este, de 
fato, continue, num processo mais rápido, a aumentar 
os recursos na área de saúde, a aumentar o financia-
mento do Sistema Único de Saúde (SUS), importante 
para todos nós.

Por isso, Sr. Presidente, estamos apoiando essa 
correção, essa harmonização do PL nº 121.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– V. Exª quer se inscrever, Senador?
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Eu gostaria de me inscrever, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabei de 
cumprimentar o Senador Tião Viana e queria fazer um 
registro: raramente, neste plenário, há palmas após a 
abertura do painel. Isso só ocorre em caso de temas 
muito benfazejos, de vontade unânime, como o que 
acabou de acontecer. As palmas dos Deputados que 
acorreram ao plenário do Senado devem significar, na 
verdade, as palmas de 140 milhões de brasileiros, que 

são os clientes do Sistema Único de Saúde (SUS), que 
é o maior sistema de saúde do mundo e que vive de 
poucos recursos públicos. Mas acabamos de premiá-
lo, pelo voto do Senado, com a perspectiva de pelo 
menos R$5,5 bilhões por ano daqui até 2011.

Fico imaginando o posto de saúde de Ipueira ou 
o do Riacho dos Cavalos, na Paraíba, ou o menor Mu-
nicípio do Estado do Ceará – menor do que Tianguá. 
Como as populações devem estar felizes, aplaudindo! 
Não digo da população de Natal, de João Pessoa ou 
de Fortaleza. Lá há muita gente com cartão de fundo 
privado, com plano de saúde privado. São pessoas 
que têm um pouco mais de recursos, pagam aquela 
mensalidade e têm direito à assistência médica priva-
da; esses são 40 milhões no Brasil. Cento e quarenta 
milhões não têm a quem recorrer, a não ser ao Estado 
brasileiro, que, progressivamente, vem caindo em qua-
lidade, porque vem caindo a quantidade de dinheiro 
na relação do público com o privado.

Sr. Presidente, em 1995, no bolo do SUS versus 
assistência do tipo Bradesco, Itaú ou fundo privado “a”, 
“b”, “c” e “d”, no bolo de saúde do Brasil entre o SUS 
e os planos de saúde, os planos detinham 35% do di-
nheiro do bolo, e o SUS detinha 65%. De 1995 a 2007, 
o quadro involuiu de dois terços de dinheiro público e 
de um terço do dinheiro privado, para a cobertura da 
assistência de saúde no Brasil, para 51% dos recursos 
que hoje são privados – e 49% dos recursos do bolo 
destinado à saúde no Brasil são recursos públicos. O 
dinheiro público caiu de dois terços para menos da 
metade, e a participação do recurso privado subiu de 
um terço para mais da metade.

Os 40 milhões de brasileiros que têm dinheiro 
para pagar cartão de assistência médica privada, segu-
ramente, não estão acompanhando esta sessão, nem 
devem ter aplaudido o resultado dos 56 votos favoráveis 
a zero. Isso foi o que o Senado Federal pôde fazer, mas 
os 140 milhões de brasileiros, que talvez nem estejam 
acompanhando esse resultado, vão, daqui para frente, 
sentir o produto da ação, da reação do Senado.

Sr. Presidente, faço este registro neste momento 
em nome dos 140 milhões mais pobres. Os 40 milhões 
que têm mais recursos têm assistência médica privada, 
têm plano de saúde privado, têm dinheiro para pagar 
o plano de saúde privado – bem ou mal, eles os têm. 
Os 140 milhões são clientes dos postos de saúde, 
das unidades mistas de atendimento, das unidades 
de pronto atendimento, das urgências de hospitais 
públicos que não têm para quem apelar. Ou o Estado 
cumpre a Constituição, garantindo medicamento e as-
sistência médica, ou eles não têm para quem apelar. 
Foi em nome deles que votamos, fazendo justiça a 140 
milhões de brasileiros.
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Senador Jayme Campos, pelo amor de Deus, essa 
matéria vai para a Câmara! Aqui, estavam o Deputado 
Rafael Guerra, a Deputada Rita Camata, o Deputado 
Perondi, vários Deputados que fazem parte da legíti-
ma e honrada Frente Parlamentar pela Saúde. Não é 
possível que essa matéria não seja aprovada, se não 
por unanimidade, por larga margem na Câmara. Não 
é possível!

Saúde só se vai resolver com dinheiro. É claro 
que gestão é importante, mas só se vai resolver o pro-
blema da saúde, do SUS, com dinheiro. Sem dinheiro, 
pára o ambulatoriozinho de Itaú, no meu Estado, ou 
do menor Município do seu Estado, Senador Jayme 
Campos. Não vai haver solução para a área da saúde: 
ou há dinheiro, ou não vamos resolver essa questão. 
Dinheiro a União tem; basta eleger prioridades, bas-
ta escoimar o que não é prioritário. Bote para fora di-
nheiro para tevê pública, não gaste tanto com cartão 
corporativo, não gaste tanto com supérfluo, seja mais 
honesto, que sobra dinheiro para atender a priorida-
de que estamos determinando agora: 10% da receita 
pública bruta para a saúde.

Sr. Presidente Efraim Morais, que não mexam no 
texto que votamos e aprovamos na Câmara, e que o 
Presidente da República não ouse vetá-lo, em nome 
daqueles que são clientes do Bolsa-Família e que, com 
certeza, darão mais importância à assistência médi-
ca que estamos garantindo agora do que ao próprio 
Bolsa-Família! Não é possível que o Presidente ouse 
vetar essa matéria.

Desse modo, com essas palavras e recomenda-
ções – eu já disse que nossos companheiros votariam 
todos a favor dessa matéria –, quero manifestar minha 
confiança de que a Câmara dos Deputados saberá fa-
zer seu papel, cumprir aquilo que é sua obrigação, e 
ficaremos vigilantes para que a sanção do Presidente 
Lula garanta R$23 bilhões a mais para a saúde, até 
2011, em benefício dos pobres do Brasil.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.

Tenho uma lista de inscritos para falar sobre a 
matéria.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, peço a palavra...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª deseja falar pela ordem?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Não, não. Quero falar como Líder.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. 
Presidente, eu me inscrevo como Líder pela Bancada 
do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Está bem. V. Exª não desrespeita os companheiros 
que irão falar. V. Exª pode falar como Líder.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Mas falo primeiro eu, que estou inscrito e a quem V. 
Exª já deu a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Não. Com a palavra V. Exª, como Líder, de acordo 
com o Regimento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Posso esperar, posso falar após ....

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Não. V. Exª está inscrito como Líder.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero me referir à matéria que acabamos de aprovar. 
Praticamente o acordo entre todos os Partidos sugeriu 
que as Lideranças falassem apenas após a votação 
dessa importante e significativa matéria.

O Sistema Único de Saúde tem vinte anos. Acho 
que a vitória que alcançamos hoje, por unanimidade, 
na nossa Casa, faz parte do esforço de manter esse 
sistema de pé, funcionando. É um processo de luta que 
se desenvolveu no nosso País. Não foi fácil alcançar 
esse momento. Houve negociações, discussões, de-
bates na Câmara, no Senado, no meio do povo, nas 
conferências nacionais de saúde, o que tem sido, tal-
vez, o maior instrumento de que dispõe a população 
brasileira para convencer não só os governantes, mas 
o Parlamento brasileiro da justeza de reafirmarmos o 
papel do Sistema Único de Saúde no nosso País. 

São vinte anos buscando-se aperfeiçoar, apri-
morar o Sistema Único de Saúde. São 150 milhões de 
brasileiros socorridos pelo Sistema Único de Saúde, 
mas não é só isso: mesmo aqueles que dispõem de 
plano de saúde, que dispõem de sistema privado de 
atendimento, no momento das doenças mais graves, 
vão buscar o Sistema Único de Saúde, vão buscar a 
rede pública para serem socorridos e atendidos.

Esse é um sistema consolidado, fortalecido, que 
precisa de uma discussão boa, feita por todos nós, a 
Câmara dos Deputados e o Governo, pois o que es-
tamos buscando regulamentar aqui significa garantir o 
benefício para quase 150 milhões de brasileiros. 

Não é possível que se ponha à frente o discurso 
da repartição das receitas, o discurso do orçamento 
comprimido e mesmo o da CPMF, porque nós estamos, 
agora, alcançando o grau de investimento. Imaginem que 
alcançamos o grau de investimento e, com o grau de 
investimento, não é possível manter-se a atual política 
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de juros. Essa é a gastança que temos no Brasil, esse 
é o grande festival que temos no Brasil. Então, essa 
gastança bilionária de juros no País impede, muitas ve-
zes, que possamos atender à ampliação de um sistema 
como esse que alcançamos nos dias de hoje. 

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
queremos reforçar o apoio de todas as lideranças que 
têm consciência, que sabem que estamos aprovando 
uma legislação plenamente factível, que tem toda a 
tranqüilidade para que possa ser cumprida efetiva-
mente em nosso País.

Não podem faltar recursos para a Saúde. Se hou-
ver necessidade, examinaremos a questão na reforma 
tributária. Não está sendo discutida na Câmara? Não 
virá para o Senado? Nós vamos discutir os meios de 
garantir o financiamento da Saúde pública no nosso 
País. Eu acho que nós estamos cobertos pelo sen-
timento não só do povo, mas pela necessidade do 
País de ter um sistema de saúde com garantias do 
Parlamento brasileiro, do Governo e do Orçamento. 
O Orçamento tem de responder a essa necessidade 
do nosso povo, do nosso País, quando consolidamos 
vinte anos do Sistema Único de Saúde, numa grande 
vitória, uma vitória extraordinária do povo brasileiro, 
mas daqueles que, com muita consciência, buscaram 
sustentar, em cada canto do nosso País, a defesa do 
Sistema Único de Saúde. 

Por isso, Sr. Presidente, o nosso Partido, o PCdoB, 
quer reforçar não só a posição do Senador Tião Via-
na, que encaminhou essa luta, que estabeleceu essa 
regra dentro do Senado Federal, mas o esforço de 
todos os Senadores que, por unanimidade, votaram 
na noite de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Sobre a mesa, comunicação que passarei a ler.

É lido o seguinte:

Brasília, 6 de maio de 2008 

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên-

cia, conforme disposto no art. 7º, § 2º, do Regimento 
Interno desta Casa, que a partir desta data integrarei 
a bancada do PMDB.

Atenciosas saudações, – Senador Lobão Fi-
lho.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra, pela Liderança do PSDB, 
ao Senador Arthur Virgílio. Em seguida, falarão os Se-
nadores Eduardo Azeredo e Sérgio Zambiasi 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de mais nada, eu peço a V. Exª que acolha, na Mesa, 
requerimento que o Senador Suplicy assinou comigo 
– e tenho certeza de que será perfilhado, também, 
pelo Senador João Pedro, do meu Estado – requeren-
do voto de pesar pelas vítimas no naufrágio do barco 
Comandante Sales, ocorrido no dia 04 de maio último, 
no Rio Solimões, diante da cidade de Manacapuru, no 
Amazonas. 

Faleceram Lenilza Dias, Jardriana Balbina Lo-
pes, Antunes Valdo Mendes de Souza, Rosemeire 
Marques de Araújo, André Araújo Sales, Lucimeire da 
Silva Sales, Francisco Alves de Sales (proprietário da 
embarcação), Pedro Henrique de Lima Ferreira Filho, 
Marcelo de Souza Pereia, Ednalva de Souza Coelho, 
Rigson Pereira da Silva, Alzenira Ribeiro da Silva, 
Maria Antônio da Costa Maciel, Maria Raquel Souza 
Ricardo – de apenas 14 anos, Sr. Presidente –, Aldi-
lene Gomes Macedo, Tanuce da Silva Assis e Jader 
Balbino Lopes. 

Sr. Presidente, cai por terra um outro argumen-
to: o de que teria havido uma ação irresponsável da 
oposição, aprovando matéria que não é dela, que é do 
Senador Tião Viana, destinando mais recursos para a 
Saúde. A unanimidade dos Senadores, não seria ela 
irresponsável e a Oposição, sozinha, não conseguiria 
a votação tão expressiva, inclusive unânime, aqui re-
gistrada na tarde de hoje. Ou seja, tem toda a razão o 
Líder do DEM, Senador José Agripino. Trata-se de o 
Governo priorizar: menos Ministérios, mais dinheiro para 
a Saúde; menos recursos nebulosamente aplicados, 
mais dinheiro para a Saúde; menos gastos em diárias, 
passagens, supérfluos, mais recursos para a Saúde. 
Em outras palavras, que cumpra aquilo que é o direito 
aqui demonstrado, é a opinião aqui demonstrada pela 
Casa, pelo Senado Federal, e que se faça, por essa 
via, o resgate da saúde pública, que, a meu ver, tem 
de se assentar sobre um tripé: gerência, decência e 
recursos. Recursos estamos dando; gerência cabe aos 
governos; e decência cabe a todo e qualquer homem 
ou mulher investidos, em determinado momento, de 
poder público, Sr. Presidente. 

Eu gostaria ainda, Sr. Presidente, de pedir, pela 
Liderança do PSDB, que seja retirado de pauta, até 
segunda ordem, o PLS nº 139/06, que cuida de vide-
oconferência, projeto de autoria do Senador Tasso 
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Jereissati. Segundo ele, o projeto precisa de um exa-
me mais aprofundado para que venha redondo, venha 
perfeito, de modo a servir ao País.

Sendo assim, Sr. Presidente, muito feliz com o 
resultado que fez a unanimidade do Parlamento des-
tinar mais recursos para a Saúde, eu digo que essa 
foi uma luta da qual não se afastou, em nenhum mo-
mento, o PSDB. Eu tinha certeza, quando votava contra 
a CPMF, que a CPMF não seria mesmo necessária, 
que haveria recursos, recursos que viriam do exces-
so de arrecadação, que viriam como reflexo do pró-
prio crescimento econômico que se verifica no País. 
Portanto, não houve falta de responsabilidade lá atrás 
e não houve irresponsabilidade do Senado Federal 
neste momento. 

É com regozijo que registro a unanimidade das 
Srªs e dos Srs. Senadores votando a favor de mais 
recursos para a Saúde, regulamentando a Emenda nº 
29, que teve como primeiro signatário o ilustre Senador 
da base do Governo, do Partido dos Trabalhadores, 
Senador Tião Viana.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, já subscrevi o requerimento de pesar 
às famílias dos que perderam suas vidas no acidente 
no rio Solimões, em solidariedade ao requerimento do 
Senador Arthur Virgílio.

Aqui, cumprimento, também, o Senador Tião 
Viana e todos os Senadores pela expressiva votação 
unânime.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– A Mesa dará encaminhamento, na forma regimental, 
ao requerimento do Senador Arthur Virgílio e também 
do Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra ao ilustre Senador Eduardo 
Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero ainda mencionar a votação 
histórica de algumas semanas atrás, que, hoje, ratifi-
camos, em relação à Emenda Constitucional nº 29, à 
sua regulamentação.

A economia brasileira, efetivamente, vai bem, mas 
a Saúde, não. A economia poderia estar muito melhor. 
Se formos comparar, como mostrei recentemente aqui, 
veremos que outros países emergentes como o Brasil 
crescem a percentuais muito maiores que os nossos. 
De qualquer forma, não está mal. Estando bem a eco-
nomia, tudo fica mais ou menos como se estivesse 

bem, mas não é essa a realidade no caso da Saúde. 
Há uma universalização efetiva, que aconteceu com 
a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
mas não conseguimos atender na tempestividade ne-
cessária. Então, a população carece de atendimento 
melhor. É evidente que recursos existem para serem 
aplicados de maneira mais adequada, já que custos 
em equipamentos e em exames mais sofisticados 
também cresceram.

A previsão que temos, nesse projeto que vem sen-
do há tanto tempo discutido, com o apoio fundamental 
da Frente Parlamentar de Saúde – aqui está presente 
seu Presidente, o Deputado Rafael Guerra, de Minas 
Gerais –, é a de que vai elevar a 8,5% em 2008; a 9% 
em 2009; a 9,5% em 2010; e a 10% no orçamento para 
o Governo Federal em 2011. Os Estados e Municípios 
também têm seus percentuais mínimos para gastos, 
mas o Governo Federal não tinha uma definição.

Dessa maneira, é fundamental que possamos 
registrar e comemorar essa aprovação, e o fazemos 
na expectativa de que a Câmara não cause nenhuma 
frustração, não vote em sentido contrário à demanda 
da população brasileira, e de que o Presidente da Re-
pública, que está muito feliz, não vete um projeto de 
tamanha importância.

Também quero registrar a presença aqui dos re-
presentantes da Unimed do Brasil, do Foro dos Con-
selhos Federais da Área de Saúde e da Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva.

É de grande interesse a regulamentação desse 
projeto, e há a expectativa de que possamos melho-
rar a saúde dos brasileiros da mesma maneira que a 
economia vem melhorando. Mais ainda, esperamos 
que a economia também tenha uma gestão mais efi-
ciente, por exemplo, do ponto de vista das obras de 
infra-estrutura brasileira, que o Governo seja mais pro-
dutivo na sua gestão e que, com isso, o Brasil possa 
crescer a índices que crescem outros países, como a 
Índia, a China, o Peru e outros vizinhos nossos que 
têm índices superiores. Crescendo o País, evidente-
mente, cresce, proporcionalmente, o investimento na 
área de saúde, já que estamos colocando percentuais 
em relação à receita.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Antes de conceder a palavra ao Senador Sérgio Zam-
biasi, a quem peço mais um minuto de paciência.

Comunico a V. Exªs que foi lido em sessão ante-
rior o Requerimento de nº 329, de 2008, de autoria 
do Senador Gim Argello e de outros Srs. Senadores, 
solicitando a realização de sessão especial, no dia 20 
de maio, às 10 horas, destinada a comemorar os 200 
anos de criação dos Dragões da Independência.

Em votação o requerimento.
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 

– Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-

derança do PTB. Sem revisão do orador.) – Senador 
Jayme Campos, muito obrigado pela gentileza.

Inicialmente, também quero associar-me a to-
dos aqueles que aqui celebram a votação histórica de 
hoje, tendo à frente vários líderes na área da Saúde, 
como o Deputado Rafael Guerra, aqui presente até 
agora, ainda comemorando esse momento histórico 
que o Congresso está vivendo. Houve a participação 
de todos, Oposição e Governo, porque, realmente, a 
causa é boa. A saúde sempre é uma grande causa. O 
problema, realmente, é a doença.

Acredito que, após essa votação no Senado, a 
Câmara dará a celeridade necessária à votação da ma-
téria. Tanto é que aqui está o Deputado Federal Sérgio 
Morais, que também veio acompanhar a votação por 
se preocupar com a saúde do Rio Grande Sul e com 
a saúde do Brasil.

Sr. Presidente Jaime Campos, quero usar esses 
minutos que V. Exª me concede com tanta generosi-
dade, para saudar outros visitantes que aqui estão na 
tribuna de honra e nas nossas galerias. Presidente 
Jayme, é gente que veio de todo o Brasil, gente que 
viajou de ônibus, de carona, por conta própria, por 30 
horas, por 40 horas, por 60 horas, para estar hoje aqui, 
no Congresso Nacional, com o objetivo de dar início 
a uma grande mobilização de coleta de assinaturas 
para o Projeto Assina Brasil, pelo fortalecimento dos 
Legislativos estaduais, pela democracia e pelo Pacto 
Federativo, no sentido de nós, Congresso brasileiro, 
darmos seqüência à análise da Proposta de Emenda 
Constitucional nº 13, que devolve aos Legislativos es-
taduais a autonomia para autorizar e examinar eman-
cipações.

Presidente Jayme Campos, para que V. Exª tenha 
uma idéia, no seu querido Mato Grosso, que possui 
139 Municípios, o tamanho médio dos Municípios é de 
6.869 Km². É quase impossível administrar um Muni-
cípio com esse tamanho – sua sede e seus distritos. 
Não há máquinas que abram estradas e que atendam 
as comunidades interioranas.

Aqui está o Relator, Senador Eduardo Azeredo, 
que tem sido um grande companheiro nas caminhadas; 
o Senador Mão Santa, outro grande companheiro; o 
Senador Paulo Duque, outro grande parceiro, que tem 
sido colaborador nessa caminhada.

Sr. Presidente Jayme Campos, a Alemanha possui 
16 mil Municípios, com tamanho médio de 22 Km². Os 

Estados Unidos têm 34 mil Municípios, e o tamanho 
médio de cada Município é de 275 Km².

Na Itália, há 9,9 mil Municípios, cujo tamanho 
médio é de 30 Km². A França tem 36 mil Municípios, 
cujo tamanho médio é de 15 Km². O Brasil possui 5.561 
Municípios, cujo tamanho médio é de 1.554 Km².

Senador Mão Santa, seu Piauí, com 222 Muni-
cípios – o Senador Mão Santa criou 78 Municípios –, 
é um dos Estados que mais desenvolveram as áreas 
emancipadas. Duzentos e trinta e cinco quilômetros 
quadrados, essa é a média da área dos Municípios do 
Piauí, ao passo que, no Amazonas, com 62 Municípios, 
o tamanho médio é 25.448 Km². (Palmas.)

Então, esse povo veio aqui fazer um apelo espe-
cial ao Congresso Nacional, para que atente, inclusive, 
a uma decisão do Ministro Gilmar Mendes de maio do 
ano passado, quando S. Exª julgava uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (Adin).

Senador João Paulo, há pouco, falei de sua Ama-
zônia, do seu Estado, que têm 62 Municípios com ta-
manho médio de 25 mil Km². Imagino a dificuldade de 
um Prefeito para administrar um Município desse ta-
manho. Cada Município da Amazônia é maior do que 
um Estado. São pequenos Estados dentro do próprio 
Estado.

Então, o Ministro Gilmar Mendes, em maio do 
ano passado, julgou uma Adin e nela estabeleceu que 
o Congresso Nacional teria prazo de 18 meses para 
resolver esse problema que está em nossas mãos. 
Estamos a um ano daquela data: maio de 2008. Es-
tamos a seis meses do prazo estipulado pelo Ministro 
no julgamento daquela Adin e ainda não conseguimos 
examinar esse projeto.

Lembro-me de que, Senador Eduardo Azeredo, 
o mesmo aconteceu em relação ao número de Verea-
dores nas Câmaras do Brasil. Como não conseguimos 
avançar na análise do projeto, o Supremo legislou e 
resolveu, por meio de uma visão mais jurídica, essa 
questão, criando, de alguma maneira, problemas de 
representatividade para os Municípios, principalmente 
para os pequenos Municípios com mil, dois mil, três mil 
habitantes, que contam com nove Vereadores – nos 
grandes Municípios, aqueles com cinqüenta, sessenta 
mil moradores, há onze ou doze Vereadores. Há uma 
diferença de representatividade, uma perda de repre-
sentatividade.

Então, o Ministro Gilmar Mendes deu-nos um pra-
zo, 18 meses, para que encontrássemos um caminho 
legal, por intermédio de uma lei, aqui no Congresso 
Nacional. É urgente, portanto, que o Congresso exa-
mine e olhe para essas causas.

Cito também como referência, Senador Eduardo 
Azeredo, o Município de Altamira, no Pará, que tem um 



12206  Quarta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

distrito com 15 mil habitantes, chamado Castelo dos 
Sonhos, distante mil quilômetros da sede. O Prefeito 
demora dez dias para ir lá e voltar de carro. Como ele 
pode atender às questões de saúde e de educação 
daquela comunidade se também há os problemas da 
periferia da sua cidade para serem resolvidos?

E os problemas das migrações, Senador Jayme 
Campos? As migrações acabam acontecendo, ten-
do em vista a falta de expectativa e de esperança de 
emancipação em seus respectivos Municípios.

Veja, Senador Antonio Carlos Júnior, que, na 
Bahia, há 417 Municípios com 1.366 Km². Inclusive, 
o Município que homenageia seu irmão, o Deputado 
Luís Eduardo Magalhães, está sub judice, está nes-
sa Adin. Se não resolvermos esta questão aqui, esse 
Município, que já está consagrado no universo bra-
sileiro dos Municípios, pode voltar a ser Distrito. Não 
podemos permitir uma injustiça dessa com seu irmão 
e com seu Estado. (Palmas.)

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Mui-
to obrigado.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – É por 
essa razão que faço um apelo à Casa, para que pos-
samos encaminhar uma solução por intermédio dessa 
proposta de emenda constitucional.

Muito obrigado por sua generosidade, Presidente 
Jayme Campos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, quero apenas complementar o que disse 
o Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra a V. Exª. Concedo-lhe um 
minuto, uma vez mais.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, existe 
um preconceito com relação a essa questão de novos 
Municípios no Brasil. Primeiro, existe hoje um limite 
percentual para o gasto de Câmara de Vereadores. 
O Vereador não ganha, como o povo costuma achar, 
um dinheirão. Um Vereador de cidade pequena ganha 
R$1 mil, não mais do que isso, não, mas a idéia que 
se tem é a de que Vereador de cidade pequena ganha 
mais de R$10 mil. Segundo, os Municípios que foram 
criados na última leva, digamos assim, na sua enor-
me maioria, na sua flagrante maioria, tiveram todos os 
seus índices sociais melhorados. (Palmas.)

Não é correto que o Brasil congele o crescimento 
e o nascimento de novos Municípios. No Pará, a cida-
de chamada Canaã dos Carajás, que tem menos de 
dez anos, já tem, hoje, 50 mil habitantes. Quer dizer, o 
Brasil cresce, é um País em crescimento e está sendo 
ocupado ainda. 

Não estou defendendo, de maneira alguma, que 
voltemos a abusos que aconteceram no passado. Sim, 
alguns abusos aconteceram. Municípios que não ti-
nham a menor condição de existir foram criados. Mas 
também não podemos ficar no oito ou oitenta. Na si-
tuação de hoje, está congelado, é proibido criar mu-
nicípios no Brasil, contra uma realidade que existe, e 
com esse preconceito. A realidade de Minas Gerais 
mostra que os municípios lá criados tiveram a vida 
de sua população melhorada. Não tenho nenhuma 
dúvida em defender que criemos uma lei; e que haja 
regulamento sim, a fim de evitar excessos, mas que 
possamos contar com uma gestão administrativa mu-
nicipal mais adequada.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Antes de conceder a palavra, pela ordem, ao Sena-
dor Valter Pereira, cumprimento a todos aqui presentes 
nesta tarde, os municipalistas: prefeitos, vereadores, 
vice-prefeitos, lideranças empresariais.

Sejam bem-vindos ao Senado Federal.
E, fazendo um adendo às palavras do Senador 

Eduardo Azeredo e do Senador Sérgio Zambiasi, pen-
so que a PEC deve ser urgentemente votada, de uma 
vez por todas, tendo em vista que é mais do que legí-
tima. Até porque, Senador Eduardo Azeredo, quando 
fui Governador de Mato Grosso, tive a honra e a pri-
mazia de criar 21 novas cidades.

Para que V. Exªs tenham conhecimento, há uma 
cidade que surgiu por volta de 1993, hoje tem 15 anos, 
com 75 mil habitantes, e é uma das melhores rendas 
per capita do Pais, a cidade de Sapezal, na região do 
nosso Estado.

Sou suspeito porque sou municipalista. Fui pre-
feito por três mandatos, fui governador do meu Estado 
e, desta feita, sou Senador.

Portanto, é uma visão caolha essa política. Temos 
de devolver com a maior urgência possível a compe-
tência para que as assembléias legislativas tenham a 
autoridade e a prerrogativa suficientes na criação de 
novos municípios.

É a minha opinião.
Solidário estou, e, certamente, esta será a solu-

ção para o País prosperar e crescer.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Concedo a palavra ao valoroso e ilustre Senador 
Valter Pereira, do Mato Grosso do Sul; em seguida, ao 
ilustre ex-Governador, ex-Prefeito e brilhante Senador 
Mão Santa.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, estou inscrito.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Desculpe-me. Depois do Senador Valter Pereira, 
tem a palavra, inicialmente, o Senador Antonio Carlos 
Júnior; em seguida, o Senador Mão Santa.

Com a palavra o Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
de registrar a presença do Deputado Akira Otsubo, do 
Mato Grosso do Sul. Trata-se de um Parlamentar que 
tem se dedicado extremamente à questão municipalista, 
um dos que mais proposições apresentou na Assem-
bléia Legislativa do meu Estado para criar municípios, 
e hoje vem, juntamente com Parlamentares de vários 
outros Estados da Federação, de leste a oeste, de 
norte a sul, nesse grande movimento, nesse grande 
mutirão em favor da aprovação da PEC nº 13, que visa 
regular a criação de municípios brasileiros, conforme 
determinação do Supremo Tribunal Federal.

Entendo que o Senado Federal não pode se exi-
mir de suas responsabilidades. É claro a PEC deverá 
estabelecer critérios, critérios uniformes, critérios de 
viabilidade para a criação de novas unidades locais, 
para a criação de novos municípios em todo o terri-
tório brasileiro. Mas, como bem acentuou o Senador 
Eduardo Azeredo, não é possível manter congelada a 
criação de novos municípios. Precisamos, efetivamen-
te, entender que o Brasil não parou de crescer, que as 
aspirações de emancipação são natas do ser humano 
– até o indivíduo busca a sua emancipação, aspira ao 
dia em que pode caminhar com suas próprias pernas, e 
não é justo que uma comunidade inteira esteja privada 
desse ideal, dessa vontade de se emancipar.

Portanto, o freio que foi imposto precisa ser libe-
rado. E o Senado, com certeza, dará o primeiro passo 
nessa direção.

Sr. Presidente, gostaria também de comentar 
que o Senado Federal, na tarde de hoje, deu mostras 
de que está atento aos mais sentidos clamores da po-
pulação brasileira. Indiscutivelmente, no momento em 
que esta Casa põe fim à última fase de tramitação da 
Emenda nº 29, na verdade, está consagrando a toda 
a sociedade brasileira uma de suas mais legítimas as-
pirações, que é a de dotar o sistema de saúde pública 
de nosso País de recursos indispensáveis para que se 
enfrente a questão da saúde pública, que é deplorável 
em todo o território nacional, sem exceção.

Sr. Presidente, a Emenda nº 29 coloca termo, 
por exemplo, a muitos subterfúgios utilizados por au-
toridades públicas de nosso País no momento em que 
tem que definir sua responsabilidade, em que tem que 
cumprir suas obrigações com a saúde pública, que, 
de certa forma, já estão estatuídas na Constituição 
Federal, nas Constituições Estaduais e na Legisla-

ção. Com a Emenda nº 29, os recursos alocados para 
a saúde pública terão que ser aplicados efetivamente 
nessa área.

Cumprimentamos não apenas o autor da matéria, 
Senador Tião Viana, como também o Senador Augusto 
Botelho e todos os Parlamentares das várias agremia-
ções políticas. V. Exª sabe muito bem que essa matéria 
contrariava profundamente os setores econômicos, os 
gestores da política econômica do Governo Federal. O 
Senado, no entanto, por meio de suas representações 
partidárias, que aqui compareceram, disse que, entre 
as pressões da área econômica e as necessidades do 
povo brasileiro, deveriam prevalecer as necessidades 
do povo brasileiro. 

Foi uma prova de autonomia que só engrandece 
esta Casa.

Meus cumprimentos, portanto, a todos aqueles 
que se engajaram nessa tarefa que, indiscutivelmen-
te, atende aos clamores e às necessidades do povo 
brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Muito bem, Senador Valter Pereira. Evidente-
mente, a vitória de hoje é do Senado Federal. Estamos 
de parabéns ao aprovarmos essa emenda que, cer-
tamente, vai melhorar os recursos, transferindo uma 
razoável soma e permitindo que melhoremos a saúde 
pública no Brasil.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Antonio 
Carlos Júnior. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, o Senado mar-
cou um grande tento ao consertar o erro involuntário 
que ocorreu aqui na aprovação do PL nº 121, de 2007, 
de autoria do Senador Tião Viana, que regulamentava 
a PEC nº 29, que destina recursos para a saúde.

Sabemos que a saúde no Brasil não vai bem, 
necessita de recursos. Esse projeto de lei complemen-
tar possibilitará que mais recursos sejam destinados 
à saúde e que não tenhamos os grandes problemas 
que vivemos em todo o País com relação à saúde. 
Mas para isso é preciso que a Câmara dos Deputados 
tenha o mesmo espírito público que o Senado teve, e 
que não se curve às pressões do Governo no sentido 
de recusar a matéria, porque o Governo tem intenções 
de derrubar essa lei complementar.

É preciso que a Câmara dos Deputados seja firme, 
que pense na população e não nos interesses imedia-
tos do Governo. Isso é muito importante. Os Deputados 
têm de estar sintonizados com o povo, assim como os 
Senadores estiveram. Então, é preciso que a Câma-
ra dos Deputados assuma esta responsabilidade de 
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aprovar esse projeto de lei complementar. E também, 
uma vez aprovado, que o Governo não venha a vetá-lo, 
porque tenho certeza de que, se o fizer, o Congresso 
Nacional derrubará esse veto, porque é um clamor po-
pular a melhoria da saúde pública no Brasil.

O outro ponto que gostaria de comentar é a PEC 
nº 13 que regulamenta a criação de Municípios. Sabe-
mos que, no passado, houve muitos abusos, situações 
até escandalosas, mas isso não é justificativa, para 
que se congele e se impeça a criação de Municípios 
altamente viáveis.

Portanto, nós temos de apoiar a PEC do Sena-
dor Zambiasi, para permitirmos que Municípios com 
viabilidade econômica sejam naturalmente criados. Já 
que o Brasil cresce, é natural, portanto, que cresçam 
os Municípios dentro dos Estados. Então, declaro, de 
antemão, meu apoio à aprovação da PEC nº 13, que 
regula a criação dos Municípios. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Cumprimento o Senador Antonio Carlos Júnior. 
V. Exª tem toda a razão. Tem-se de voltar ao que era 
no passado, Senador Mão Santa, quanto ao número 
dos Vereadores. Reduziram, não sei por que motivo, o 
número de Vereadores das Câmaras Municipais deste 
País. Acho que isso é antidemocrático. 

Temos de urgentemente rever sobretudo essa de-
cisão que se encontra no Tribunal Superior Eleitoral.

O nosso papel no Congresso é legislar, e não 
deixar que o Tribunal Superior legisle, como também 
o próprio Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Aproveito a oportunidade, para dizer o seguinte: 
a Presidência comunica ao Plenário que, por acordo 
de Lideranças, as demais matérias da Ordem do Dia 
ficam transferidas para a sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, todas elas.

São os seguintes os itens transferidos:

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro).

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do pará-
grafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  12209 

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
57, DE 2005

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituiçãonºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
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lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 

Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2003

Proposta de Emenda à Constituição nº 
96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta 
novo parágrafo ao art. 73 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, para 
estabelecer, a partir de 2005, a regressivida-
de da Desvinculação das Receitas da União 
(DRU) no cálculo da aplicação de recursos 
na manutenção e desenvolvimento do ensi-
no de que trata o artigo 212 da Constituição 
Federal.
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18

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. (Dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 

de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Tasso Jereissati, favorável com as 
Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apresenta; e

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável com as Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
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a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta; e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 

de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.
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45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Apagão 
Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 26 de de-
zembro de 1973, que dispõe sobre a utilização 
e a exploração dos aeroportos, das facilidades 
à navegação aérea e dá outras providências; e 
o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre a utilização de instala-
ções e serviços destinados a apoiar e tornar se-
gura a navegação aérea; e revoga a Lei nº 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, de 
7 de janeiro de 1992; e a Lei nº 9.825, de 23 de 
agosto de 1999, para desonerar as tarifas aero-
portuárias e aeronáuticas e autorizar a sua gra-
dação conforme o grau de saturação e o horário 
de utilização dos respectivos serviços.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 

34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
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Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

52

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

53

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

54

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

55

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 

pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo.”

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

56

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

57

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

58

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cris-
tina Fernández Kirchner, por ocasião de sua 
posse como Presidenta da República da Ar-
gentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.
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59

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas.)

60

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas.)

61

REQUERIMENTO Nº 1.496, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.496, de 2007, do Senador Edison 
Lobão, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 7, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole. (Competência privativa ao Executivo dos 
Estados e do DF para outorga da delegação 
para o exercício da atividade notarial e de re-
gistro).

62

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 

número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

63

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

64

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

65

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

66

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
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291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

67

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

68

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

69

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

70

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-

dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

71

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

72

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (Regio-
nalização da programação de rádio e TV).

73

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

74

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
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Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

75

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

76

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

77

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento nº 475, 
de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 51, de 2008, além 
das Comissões constantes do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (Política Nacional de Abastecimento).

78

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Concedo a palavra ao ilustre Senador Mão Santa; 

depois, ao Senador Expedito Júnior, ao ilustre Senador 
Paulo Duque e ao querido Senador João Pedro, como 
também ao Senador Magno Malta.

Com a palavra, o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Jayme Campos, já disse aqui, mais de uma vez, que 
V. Exª significa muito para o Congresso. V. Exª foi três 
vezes Prefeito, mas não simplesmente: foi extraordi-
nário Prefeito. Então, V. Exª já falou e deu, vamos di-
zer... um quadro vale por dez mil palavras. Dissertou 
tão bem. Mas queria apenas acompanhar o voto que 
V. Exª lidera. 

Vivi esse problema. Primeiro, eu era Prefeito – 
chamo Prefeitinho, com carinho – da minha cidade, 
que é o mais honroso cargo do organograma de uma 
democracia. Era Governador de Estado o ex-Senador 
Freitas Neto. Olha que eles tiraram dois povoados de 
onde eu era Prefeito e os transformaram em cidade. 
De início, a cidade não gostou, porque era vaidosa e 
perdeu território. Acompanhei e vi. E elas prospera-
ram muito.

Dois anos depois, quando saí da Prefeitura, Deus 
e o povo do Piauí permitiram que eu fosse eleito Go-
vernador, e vi que esse projeto era encantador. Quem 
o criou no Piauí e o fez expandir foi o ex-Governador, 
ex-Senador e ex-Ministro Freitas Neto. Peguei o bonde 
andando, não é mérito meu. Por isso, Deus me permi-
tiu criar 78 novos Municípios. (Palmas.)

Mas, atentai bem, o essencial é invisível aos olhos. 
Quem vê bem vê com o coração, segundo Antoine de 
Saint-Exupéry, em O pequeno Príncipe. Além do que 
se vê – quero dizer, avenidas para os carros passearem, 
praças para a gente namorar, mercado para comercia-
lizar, cadeia para botar ordem, escolas para educar, 
hospitais –, há o essencial. É chamar povoados, homens 
dedicados ao campo e integrá-los e transformá-los em 
líderes, em Vereadores, Vice-Prefeitos e Prefeitos. O 
fenômeno é tão fantástico, que hoje vejo Prefeitos das 
cidades-filhas, dos povoados que se transformaram 
em cidades, como Prefeitos das cidades-mães. Esse 
é o caso de Luzilândia, cuja Prefeitura é ocupada por 
uma mulher, e o de uma cidade que criei, a pequena 
Jatobá do Piauí, cujo ex-Prefeito é Prefeito de Campo 
Maior, a cidade onde se deu a maior batalha, a Bata-
lha de Jenipapo, em que piauienses expulsaram por-
tugueses do Brasil.

Então, pessoas se transformaram em verdadeiros 
líderes. Foi uma transformação extraordinária! Tanto é 
verdade, que todos os Senadores do Piauí assinaram 
essa PEC nº 13 – eu, Heráclito Fortes e Alberto Silva, 
na época. É uma figura que hoje é Deputado e está com 
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89 anos; é um sujeito de alta experiência: foi Prefeito 
duas vezes, Governador duas vezes e Senador.

Não há dúvida de que devemos todos oferecer 
essa oportunidade de transformar povoados em cida-
des. (Palmas.)

Com relação à saúde, serei breve. Estava ins-
crito.

Essa é uma grande conquista. Era Governador 
do Estado do Piauí, Senador Expedito Júnior, e fui 
chamado, neste Congresso, a dar minha opinião. Com 
franqueza, disse: “Vamos fazer isso, mas devagar”. Eu 
mesmo, na época, Presidente Jayme Campos, inves-
tia só 7%, como Governador do Estado, em saúde. 
Apenas recomendei que fosse feito gradativamente. 
Para a educação os legisladores do passado soube-
ram encaminhar um dinheiro fixo. Hoje, tanto o Prefeito 
quanto o Governador são obrigados a investir 25% em 
educação. E em saúde, que é a vida, que é o nosso 
corpo? Nada mais justo do que legalizarmos essa PEC 
que prevê 10% da receita bruta.

É um dia de grande vitória. 
Aliás, já está tarde. 
E quero dizer um fato muito real. Ontem, Sua 

Excelência, o Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, foi ao Piauí, para inaugurar um pronto-
socorro que fora iniciado em 1991. Era Prefeito de 
Teresina Heráclito Fortes, eu o era da cidade maior, 
Paranaíba; e era Presidente da República Collor. Olha, 
foi terminar, agora. 

Ontem, o Presidente foi e inaugurou. Foi só caca-
rejamento: ele vai funcionar daqui a quatro meses. Quer 
dizer, é porque não há dinheiro. Então, em boa hora 
este Congresso, com esta visão – e visando ao povo –, 
cumpriu sua missão de fazer uma lei boa e justa. 

Hoje, cantamos essa vitória. E esperamos cantar 
a vitória, dando mais filhos, mais Municípios ao nosso 
Brasil. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Em votação o Requerimento nº 524, de 2008, 
de autoria do Senador Marconi Perillo, lido anterior-
mente.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 

– Concedo a palavra ao ilustre Senador Paulo Duque. 
Em seguida, falará o Senador Expedito Júnior. 

Os mais velhos acho que merecem consideração. 
Faz horas que S. Exª está aqui no plenário. 

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Sr. Pre-
sidente, os mais velhos merecem...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Os mais velhos merecem todo o nosso respeito 
e consideração. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Os mais velhos e mais experientes. 

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – A PEC 
significa Proposta de Emenda à Constituição. Fala-se 
PEC, PEC, PEC, mas é preciso explicar bem isso. O 
povo tem de saber, tem de acompanhar.

Proposta de Emenda à Constituição nº 13, de 
2003. Nós já estamos em 2008. Desde 2003 o Senador 
Sérgio Zambiasi, do Rio Grande do Sul, apresentou 
essa proposta, e, até agora, não se decidiu nada. 

É essa lentidão, esse descaso talvez, essa de-
mora é que às vezes chega até a enlouquecer o par-
lamentar. 

Quando o povo reclama que não se faz nada, 
que não adianta, que não vai para frente e tal, é que 
ninguém ainda conseguiu impor regras dinâmicas para 
aprovar uma proposta de um representante que foi feita 
em 2003, Sr. Presidente, 2003! 

De maneira que naquela época eu já era Depu-
tado no meu Estado, Rio de Janeiro. Como eu venho 
acompanhando há muitos anos esse assunto, porque 
no ano de 1974 existia o Estado da Guanabara e no 
ano de 1974 houve uma proposta do Presidente da 
República fundindo o Estado do Rio de Janeiro com o 
Estado da Guanabara – a maioria aqui não se lembra 
disso talvez. 

Quando eu cheguei a esse Estado, o novo Esta-
do do Rio de Janeiro, encontrei 55 municípios apenas! 
Só 55 municípios! 

Havia um, Nova Iguaçu, que possuía uma popu-
lação de 1 milhão e 200 mil pessoas, população maior 
que a população da capital de quase todos os Estados 
brasileiros. Já imaginaram um município com 1 milhão 
e 200 mil pessoas! Não era possível.

Búzios, que é uma cidade internacional, a cida-
de de Brigitte Bardot – conhece, lembra-se? –, era 
um distrito de Cabo Frio. Ela podia continuar a ser 
um distrito de Cabo Frio ou tinha de ser uma cidade 
independente? 

E Varre-Sai, fica na fronteira do Espírito Santo 
com o novo Estado do Rio de Janeiro, em que o café 
produzido na região saía pelas fronteiras do Espírito 
Santo, em vez de sair pela ordem natural das coisas, 
que seria pelas estradas do Estado do Rio de Janei-
ro novo.

De maneira que empreendemos uma campanha 
de criação de novos municípios. Todos eles, Sr. Presi-
dente Jayme Campos, hoje, são sucesso. Não há um 
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fracasso dos municípios criados, a partir da fusão dos 
dois Estados. (Palmas.)

Isso! Podem bater palmas, sim, porque não hou-
ve um fracasso no Estado do Rio de Janeiro. Eu sou 
de lá.

De maneira que, quando cheguei aqui, verifiquei 
que o gaúcho Zambiasi já havia proposto essa PEC des-
de 2003, que estava capengando, não andava. Aliei-me 
a ele, procurando ajudá-lo, porque sei das dificuldades 
que existem em governadores terem, às vezes, de an-
dar mil quilômetros para visitarem municípios distantes, 
conforme foi relatado aqui pelos meus colegas que re-
presentam os Estados com grande dimensão.

Quero dizer que temos hoje uma capital do meu 
Estado com seis milhões de habitantes. Temos hoje um 
Estado inteiro com 12 milhões de habitantes, que é o 
novo Estado do Rio de Janeiro. Mas ainda são poucos 
os 92 municípios criados depois da fusão.

Estou nessa luta. Apóio o Senador Zambiasi. 
Este é o caminho. 

E não é à-toa que o Estado do Rio de Janeiro 
hoje é o maior produtor de petróleo do País. Foi gra-
ças à fusão, sobretudo, que ele pôde se tornar hoje o 
que é: representante de uma das maiores produções 
industriais do nosso País em termos de descobrimen-
to de petróleo.

Muito obrigado. Quero cumprimentar os senho-
res que estão aí, que vieram de longe, que acreditam 
nessa tese. (Palmas.)

Mas é difícil, não pensem que é fácil controlar 
aqui 81 Senadores e mais 513 Deputados, na Câma-
ra Federal. Não é fácil. Mas vamos vencer. O projeto é 
bom, o projeto é bom, é muito bom. (Palmas.)

Cumprimento, Sr. Presidente, e agradeço a gen-
tileza de ter-me concedido a palavra. Se atropelei, por 
acaso, algum Senador, V. Exªs me perdoem, mas os 
mais velhos têm seus privilégios.

Durante o discurso do Sr. Paulo Duque, 
o Sr. Jayme Campos, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ouvimos as palavras do brilhante Parlamentar Paulo 
Duque, que, sem dúvida, é hoje o mais experimentado 
parlamentar do Brasil. Ele viveu a época saída, vamos 
dizer, da ditadura civil de Vargas – Dutra, depois Var-
gas – e, realmente, está no Livro de Deus, porque ali 
diz: A longevidade – não é, Senador Magno Malta? – é 
dada àqueles abençoados que, até o fim dos últimos 
dias, exerce com grandeza e plenitude a sua profis-
são. E ele, que tem sido um parlamentar brilhante ao 
longo da vida, é hoje, certamente, a maior sabedoria 
histórica do Parlamento brasileiro.

Convidamos para usar da palavra, de acordo 
com a ordem de inscrição, o Senador Expedito Júnior, 
que representa o grandioso Estado de Rondônia pelo 
Partido Republicano.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, primeiro, eu queria cumprimentar o 
Senador Paulo Duque e dizer da alegria e do respeito 
que tenho pelos Senadores mais velhos, até por ser o 
Senador caçula desta Casa. Fui três vezes Deputado 
Federal e também tive o privilégio de, em 1986, ser 
o Deputado Federal Constituinte mais novo do Brasil. 
Hoje tenho oportunidade novamente de representar 
o meu Estado de Rondônia como um dos Senadores 
mais jovens do País. Às vezes, pela minha juventude, 
quando começo a fazer pronunciamentos e cobranças, 
não sou muito compreendido por alguns Senadores 
desta Casa.

Meu caro amigo João Pedro – e, embora o Se-
nador Delcídio Amaral estivesse aqui ainda há pouco, 
só restou V. Exª do Partido dos Trabalhadores –, vou 
começar o meu pronunciamento pela Proposta de 
Emenda à Constituição nº 13. Eu acho que é até uma 
homenagem que se faz ao Partido dos Trabalhadores, 
pois a PEC leva o nº 13. (Palmas.) Mas também é bom 
que se diga que não há interesse do Governo em vo-
tar essa PEC nº 13 nesta Casa. É a segunda vez que 
a PEC estava na pauta para ser votada no Senado e 
retorna à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania a pedido do próprio Partido dos Trabalhadores. 
É bom que se diga isso!

Hoje, em Rondônia, só para relatar aqui o caso 
de alguns distritos... E quando eu escutava o Senador 
Duque falar das dificuldades, às vezes, de os governa-
dores visitarem alguns municípios... É o contrário! Os 
governadores até que têm certas facilidades, porque 
têm helicóptero, têm avião. Mas vá morar num distrito 
em que você não tem banco, não tem cartório, não 
tem fórum, não tem hospital, não tem nada, porque 
tudo vai para a sede do município! Quem sofre é o 
povo que não tem condições. (Palmas.) Esse, sim, é 
penalizado.

Então, cito aqui distritos em Rondônia que esta-
riam prontos para ser municípios – distritos às vezes 
maiores que muitos Municípios: Nova Estrela, Tarilân-
dia, Extrema, Abunã, Nova Califórnia, Migrantenópo-
lis, São Domingos. Esses são alguns distritos que já 
deveriam ser municípios há muito tempo; já deveriam 
ter sido emancipados há muito tempo.

Senador Mão Santa, aproveitando a oportunidade 
de V. Exª estar na Presidência, vamos fazer um apelo 
ao grande Senador que representa Pernambuco e que 
representa o País, o Senador Marco Maciel, Presiden-
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te da CCJ, para que ele envie para cá imediatamente 
a PEC nº 13, para que possamos pautá-la e votá-la 
aqui. (Palmas.)

Vamos coibir os abusos, se é que houve no pas-
sado – e concordo que houve, sim. Vamos coibir isso 
agora, vamos votar e vamos dar a oportunidade de 
esses distritos se transformarem em municípios.

Sr. Presidente, venho parabenizar esta Casa hoje 
pela votação que tivemos aqui, justa, até porque os 
Municípios já tinham seus índices – Estados e Muni-
cípios, em torno de 15% a 12% –, mas relativamente 
à União não se havia estabelecido na Constituição o 
percentual de investimentos na área da saúde. Então, 
quero cumprimentar e parabenizar esta Casa.

Da mesma maneira que parabenizo o Senador 
Sérgio Zambiasi, eu não poderia deixar de me rego-
zijar com a unanimidade que praticamente se conso-
lidou nesta Casa hoje quando da aprovação da regu-
lamentação da EC nº 29, e uma unanimidade em que 
os Senadores se mostraram imbuídos de melhorar a 
saúde publica do nosso País.

Sr. Presidente, passo ao assunto que me leva 
a usar da palavra hoje. Tenho usado muito a tribuna 
desta Casa para cobrar, principalmente do Ministé-
rio do Meio Ambiente e do Ibama. E V. Exª, Senador 
João Pedro, sou obrigado a reconhecer aqui, hoje – e 
já o disse no meu Estado, Rondônia, e reafirmo aqui 
–, é um dos Senadores que mais defende a Opera-
ção Arco de Fogo, como eu também defendo, mas de 
uma maneira planejada, de uma maneira organizada. 
Mas, graças a Deus, o bom-senso prevaleceu! Assim, 
gostaria de parabenizar o Superintendente do Ibama, 
Osvaldo Pitaluga: no meu Estado, Rondônia, pois 
aquelas madeireiras que foram fechadas, principal-
mente nos Municípios de Machadinho e de Cujubim, 
hoje já estão sendo reabertas pelo próprio Ibama. O 
Ibama entendeu, então, que não era justo que se im-
pedisse os madeireiros de promover renda e trabalho, 
pois aquelas madeiras que foram retiradas estavam 
em excesso; que ainda havia cobertura, pelo plano de 
manejo e pela licença operacional.

Eu disse ali da tribuna que o Presidente Lula, 
com certeza, não sabia o que estava acontecendo, 
principalmente no meu Estado.

Rondônia fez o seu dever de casa: lá temos pra-
ticamente todas as nossas terras indígenas demarca-
das – e isso ocorre em poucos Estados –, as nossas 
reservas, praticamente todas, preservadas.

Fiz questão de sobrevoar nossas áreas de reserva 
com uma comissão de Senadores para mostrar que as 
nossas áreas estavam preservadas e que, verdadei-
ramente, o foco estava errado. Havia desmatamento 

exatamente nas áreas promovidas pelo próprio Incra 
ou pelas próprias invasões.

Hoje, para nossa felicidade, para nossa alegria, o 
Ibama está reabrindo as madeireiras do nosso Estado. 
Na verdade, em sua maioria, as madeireiras trabalham 
na legalidade.

Há excessos? Sim, é verdade. ��������������Precisamos co-
rrigi-los. Se fecharmos as empresas e impedirmos os 
trabalhadores de exercerem o seu direito de levar o 
pão de cada dia para a sua família, não chegaremos 
a lugar algum.

Por isso, Sr. Presidente, não poderia deixar de 
cumprimentar o Governador Ivo Cassol e a equipe da 
Sedam do Estado de Rondônia, que é a Secretaria 
do Meio Ambiente, que fez o seu dever de casa. Dife-
rentemente de Mato Grosso e do Pará, lá se expedem 
as licenças operacionais e ambientais e os planos de 
manejo, mesmo sabendo das dificuldades que temos 
com relação às regularizações fundiárias nos Estados. 
Mas, em Rondônia, o Governador Ivo Cassol, o nosso 
Secretário do Meio Ambiente fizeram o seu dever de 
casa, e a prova está aí agora: o Ibama reabrindo as 
madeireiras no nosso Estado de Rondônia.

Quiçá aconteça a mesma coisa nos Estados do 
Pará e do Mato Grosso! Não queremos ver ninguém 
desempregado; pelo contrário, estamos querendo pro-
duzir empregos, para que a nossa população possa 
melhorar a sua qualidade de vida cada dia mais. 

Sr. Presidente, espero que possamos, juntos, 
resolver o problema da PEC nº 13. (Palmas.) Vamos 
fazer aqui uma grande concentração. Por termos aqui 
um grande Senador, como disse, o Senador Marco 
Maciel, tenho certeza de que um pedido de V. Exª, um 
pedido nosso... Isso não é um problema da Oposição, 
é um problema da Base aliada, porque a Oposição já 
queria ter votado a PEC nº 13 aqui há muito tempo. 
Mas, infelizmente, não há vontade do Governo para 
que se vote a PEC nº 13.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Expedito Júnior, após seu brilhante pro-
nunciamento, eu queria homenagear V. Exª e o nosso 
Duque. A Bíblia diz que a sabedoria vale mais do que 
ouro e prata, não é Magno Malta?

E diz Shakespeare que essa sabedoria é encon-
trada se somarmos a experiência dos mais velhos, no 
caso o Senador Paulo Duque, e a ousadia dos mais 
novos, no caso, as palavras do nosso Senador Expe-
dito Júnior.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Tem a palavra V. Exª.
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Estão ainda inscritos aqui os Senadores João 
Pedro e Magno Malta.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de fazer um registro da maior importância, se-
riedade e gravidade de um fato que está acontecendo 
em Roraima neste momento.

A Polícia Federal, com mais de 100 policiais fe-
derais, com helicópteros, bem como o Ministro Tarso 
Genro se encontram no Estado de Roraima. Houve a 
prisão do Prefeito do Município de Pacaraima, Paulo 
César, que também é Presidente da Associação de 
Arrozeiros. Ontem, houve uma troca de agressões, 
com disparos de tiros e uso de arcos e flechas, entre 
os índios e os arrozeiros.

Sr. Presidente, Senado Federal, Colegas Senado-
res, nós precisamos exigir do Governo Federal que trate 
desse assunto com a maior brevidade, com paciência, 
levando a paz e não a guerra para essas regiões.

O Supremo Tribunal Federal suspendeu a retirada 
dos arrozeiros da região por entender que se trata de 
uma questão de segurança nacional, colocada muito 
bem na imprensa pelo General Heleno, a extensão da 
terra indígena em Roraima, na divisa com a Venezuela 
e a Guiana. E o Supremo Tribunal Federal, por enten-
der que o Estado de Roraima também tem o direito 
de produzir e gerar emprego, suspendeu a retirada 
dos arrozeiros.

Eu gostaria de pedir ao Ministro Tarso Genro que 
fosse imparcial, que fosse brasileiro, porque não existe 
índio melhor do que branco nem branco melhor do que 
índio. Temos de tratar todos os brasileiros com justiça 
e, principalmente, obedecendo à lei.

Quero me solidarizar mais uma vez com o Go-
vernador Anchieta, com o Senador Mozarildo Caval-
canti, que também já me ligou hoje preocupadíssimo 
com essa situação, com os produtores de arroz, com 
todos os habitantes de Roraima que se interessam 
pela produção, pela produtividade e que lutam para 
gerar emprego em seu Estado.

Peço que a Polícia Federal não seja parcial, que 
o componente ideológico fique em casa. Um Ministro 
de Estado tem de ser brasileiro, agir de acordo com a 
lei e deixar o seu coração não falar mais alto do que 
a razão. Nós temos de proteger ambos os lados. Nós 
temos que evitar o conflito entre índios e brancos, bran-
cos e índios, porque todos são brasileiros, e ninguém 
– repito – é melhor do que ninguém.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Lamentamos essa ocorrência no Brasil, uma vez 
que entendemos que, na origem do nosso País, nós 
tínhamos habitantes que, por engano, por pensarem 

estar na Índia, chamaram de índios. Depois, buscaram 
os poderosos negros para trabalharem e, depois, os 
brancos europeus.

Hoje somos todos uma raça só, somos brasilei-
ros, e eu entendo que o Senado é para isto: temos que 
pedir a Sua Excelência o Presidente da República, 
que está neste instante no Amazonas, para que, com 
autoridade e legitimidade, resolva esse grave impas-
se – prende-se, arbitrariamente, um prefeito que está 
mantendo a ordem.

Por cessão do Senador João Pedro, vai usar da 
palavra o Senador Magno Malta.

V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

O último orador inscrito é o Senador João Pe-
dro.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senador João Pedro, V. Exª fique em paz, porque vai 
sobrar tempo, muito tempo, para V. Exª. Agradeço-lhe 
a benevolência da cessão do tempo, aliás, da inver-
são da inscrição.

Sr. Presidente, gostaria de fazer alguns registros 
nesta tribuna. Primeiramente, gostaria de cumprimentar 
o Pastor Zezinho, de Cachoeiro do Itapemirim, pelos dez 
anos de ministério tão benfazejo da Igreja Hebron.

Sr. Presidente, costumo dizer que as igrejas evan-
gélicas são formadas por “ex-alguma coisa”: quem está 
sentado lá dentro é um ex-bêbado, é um ex-drogado, 
é uma ex-prostituta, é um ex-desgraçado, é um ex-
abatido, alguém com a auto-estima moída, destruído 
nos seus valores, que se reencontrou com a palavra 
do Evangelho.

Não há obra social mais significativa, mais impor-
tante, maior que a pregação do Evangelho. Por isso, 
quero cumprimentar o Pastor Zezinho, que, em tão 
pouco tempo, dez anos apenas, formou um rebanho 
enorme, de gente da sociedade que conheço em Ca-
choeiro; de gente que conheci na lama, caída de boca 
no chão; de famílias destruídas; de gente desgraçada; 
de gente de droga e de cadeia; de gente do tráfico e 
de gente da sociedade que achava que era melhor do 
que os outros, que andava com nariz empinado, que 
alugava vestido por R$3 mil para ir a uma festa, para 
ficar na luz negra, no escuro, onde ninguém vê o tal 
vestido alugado por R$3 mil. Vejam só como as pes-
soas se comportam nababescamente, enquanto mi-
lhões morrem de fome! Muitas dessas pessoas foram 
alcançadas nesses longos dez anos.

Por isso, Pastor Zezinho, meus cumprimentos, 
meu abraço! Continue firme, que Deus é contigo!

Quero abraçar meu amigo Hélio Lima, Prefeito 
de Atílio Vivacqua.
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Senador Mão Santa, Senador João Pedro, quan-
do Hélio Lima era Secretário de Limpeza Urbana da 
cidade de Cachoeiro, em 1992, eu tinha uma Brasí-
lia velha, sem estepe. Eu andava com dez drogados 
dentro daquela Brasília velha; era gente que eu ia re-
colhendo na rua.

Eu precisava de enxadas para fazer hortas na 
minha casa de recuperação. Então, eu ia lá e pedia 
para o Hélio. Eu não sabia de nada, andava numa 
Brasília velha, toda queimada pelo sol, sem estepe, 
sem nada. Chegava lá naquela Secretaria assim e 
procurava o Secretário – todo mundo dando esporro, 
e eu com aquele monte de drogados atrás de mim. E 
ele mandava me darem enxadas – davam-me enxa-
das e essas vassouras grandes de varrer ruas para 
poder varrer lá.

Hoje, eu volto lá na cidade do Hélio como Se-
nador da República. Sabem por quê? Para abraçar 
esse cara, porque a Bíblia, de que V. Exª tanto gosta, 
Senador Mão Santa, diz que não devemos desprezar 
os dias dos pequenos começos. Se ele soubesse que 
eu iria me tornar um Senador, teria sido mais fácil me 
atender, mas ele me atendia por entender o valor do 
trabalho que eu fazia naqueles dias. 

Quando eu passava lá para pedir vassouras e 
enxadas, eu passava na porta dos açougues, Sena-
dor João Pedro – em 1992, 1993 –, pedindo osso para 
fazer sopa para os meus drogados, vendendo cami-
setas, vendendo bonés de porta em porta, sob o sol 
quente. A Brasília velha furava o pneu e lá ela ficava, 
porque não tinha estepe. 

Eu estive com o Hélio no domingo, na festa do 
Município, com a minha banda Tempero do Mundo, 
com as minhas filhas. Tive a oportunidade de, lá em 
cima do palco, abençoar esse cara, juntamente com 
a minha amiga Graciele. 

Eu sou impressionado com essas coisas. Acho 
que só tem uma palavra que define você para o bem 
ou para o mal, Senador João Pedro: é a gratidão. Se 
você é grato, você está definido para o bem, não é? Se 
você é ingrato, você está definido para o mal. 

Que coisa feia, que traço ruim na cara de um ho-
mem é a ingratidão! Que traço ruim no rosto de um ser 
humano é a ingratidão! Que coisa feia é a ingratidão! 
Existem coisas que você releva, que você suporta, mas 
a ingratidão é uma coisa que, apesar de poder relevar, 
ninguém suporta. Ninguém suporta a ingratidão!

Um dia, Tom Gomes, da revista Sucesso CD, 
revista que circula no mercado de música secular, do 
guia Show Business, um cara importantíssimo que 
lançou um monte de artistas, falou: “Quando alguém 
quer chegar a algum lugar, ser alguma coisa na vida, 
e ele precisa de você, a relação dele com você é re-

ligiosa”. Eu perguntei: “Como assim, Tom?”. Ele res-
pondeu: “Para o cara que precisa chegar a algum lu-
gar e precisa da sua ajuda, você é um deus na vida 
dele. Você é um deus, é tudo pra ele: relação religiosa. 
Aí, você dá a mão a ele, e ele chega a algum lugar. 
Quando ele chega, você já não é mais um deus, você 
só é um anjo que apareceu na vida dele, mas conti-
nua a relação religiosa. Quando o tempo passa, e ele 
cresce mais, você deixa de ser um anjo; você vira um 
demônio, mas a relação continua religiosa”. E é ver-
dade, é verdade. 

Eu não conheço ninguém que tenha se compor-
tado com ingratidão e que realmente continue cami-
nhando com sucesso na vida. Por isso, eu abraço meu 
amigo Hélio Lima.

No dia 1º, Dia do Trabalhador, na Praça do Papa, 
em Vitória, nós fizemos um evento: “O Espírito Santo 
nos Braços da Paz”. Naquele evento, fiz um ato contra 
a pedofilia. Na hora em que eu estava fazendo o meu 
show, por volta de oito horas da noite – começou às 
duas horas da tarde –, havia cerca de 65 a 70 mil pes-
soas na praça. Esse evento foi promovido pela Cor da 
Vida, pela Fundação Dona Dadá. 

Eu quero agradecer às pessoas que lá estiveram, 
que levantaram as mãos num gesto de paz, que levan-
taram os braços, que ergueram a voz. Todos, numa só 
corrente, indignados, demonstravam a sua revolta. 

Em momentos assim, a revolta vale: é a chamada 
revolta dos justos. 

Por exemplo, o que mais me intriga no caso Isa-
bella é que eu não vi o pai revoltado em nenhum mo-
mento, o que mais me intriga é que não vi o avô, re-
voltado, dizer algo como: “Gente, tira esse microfone 
da minha frente! Sai da porta da minha casa! Eu perdi 
minha neta, sangue do meu sangue, carne da minha 
carne! Pelo amor de Deus!”. Essa menina era uma 
bicicleta, ninguém falou nela... Só falam assim: “Não, 
acredito na inocência do meu filho”. Falta a essas pes-
soas a revolta dos justos. 

É preciso ter essa revolta quando a injustiça vem 
sobre a sua vida. É preciso revelá-la nos olhos, e as 
pessoas foram às praças revelar a sua indignação com 
a injustiça, levantaram as mãos.

Senador Mão Santa, um grupo de Procuradores 
está agora lá embaixo trabalhando na 4ª Secretaria: 
é a força-tarefa da CPI da Pedofilia.

Senador João Pedro, V. Exª deve se lembrar de 
quando me aproximei da sua cadeira, no mês passado, 
e disse: “João, meu irmão, nós precisamos aprovar a 
CPI da Pedofilia. Você precisa me ajudar. João, a des-
graça tomou conta da sociedade”. E eu dizia: “Olha, 
acabei de receber um material do Ministério Público 
que é difícil de ver”. 
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Eu via grande dificuldade em aprovar a CPI da 
Pedofilia porque havia seis pedidos de CPI na frente. 
Mas esse sentimento tomou conta do coração deste 
Senado: foram atropeladas seis CPIs e foi aprovada a 
CPI da Pedofilia. É o sentimento que está no coração 
do povo lá fora!

A Polícia Federal e os peritos estão ali, o Ministé-
rio Público federal e estadual estão ali. A Drª Catarina, 
que era Procuradora-Geral do meu Estado até ontem 
e deu posse ao Dr. Zardini, junto com a Drª Karla, que 
comandava um grupo de combate ao crime organiza-
do de forma tão eficiente no Estado... Tive o prazer, e 
tenho, de tê-las comigo na força-tarefa, Senador Mão 
Santa. Elas estão trabalhando agora, e quero chamar 
a atenção delas, se estiverem me vendo agora na 4ª 
Secretaria.

Preso por pedofilia [mas é toda hora], 
funcionário público fotografava adolescentes 
em posições eróticas.

Um funcionário público [desgraçado!] 
de 68 anos [de idade], [morto em cima das 
pernas, mas descarado], morador da região 
Norte do Estado, foi preso na manhã desta 
terça-feira, acusado de pedofilia contra mo-
ças do município de Mucurici. O homem, que 
não teve a identidade revelada – Drª Catari-
na, Drª Karla, vejam com o Ministério Público 
no nosso Estado qual é essa situação –, foi 
denunciado por moradores da cidade e, se-
gundo a polícia, vinha praticando o crime há 
aproximadamente um ano.

De acordo com a titular da Delegacia de 
Polícia (DP) de Montanha, Cláudia Dematté 
[Drª Cláudia, estamos juntos], o acusado usa-
va sempre a mesma estratégia para atrair as 
adolescentes até a casa onde morava. Segun-
do a delegada, o homem oferecia presentes e 
dinheiro [é sempre assim. Se há alguém ofe-
recendo presentes aos seus filhos com muita 
facilidade...] às vítimas, que geralmente tinham 
entre 13 e 16 anos [Então, as fotografava nuas 
em posições eróticas].

O crime deixou perplexos os moradores 
de Mucurici...

Mucurici é um Município pequenininho, de gen-
te honrada, de gente decente, de gente trabalhadora. 
Deve estar chocada a cidade! E foram encontradas 
mais de cem fotografias dessas crianças. Os pais de-
vem estar chocados. 

O idoso está preso e encontra-se à disposição 
da Justiça. 

A delegada Cláudia Dematté pede às 
adolescentes que foram vítimas de pedofilia 
para que entrem em contato... 

Aliás, vocês que estão nos assistindo disquem 
100, no Brasil inteiro. É o número para denunciar a pe-
dofilia. Vai chegar a nós, ao Ministério da Justiça, ao 
Ministério Público Federal, vai chegar à CPI. É o nú-
mero 100. Disque 100 e denuncie um sem-vergonha. 
Mas a delegada está dando aqui os números 191, 
190 e 181. 

Senador João Pedro, meu amigo, que me ajudou 
a aprovar essa CPI – falo ao povo do Amazonas, que 
nos ouve por lá –, quinta-feira, os álbuns fechados co-
meçarão a ser abertos. Nesses álbuns, cujos sigilos no 
Google nós quebramos, vamos encontrar mais de 600 
pedófilos. Na próxima quinta-feira, Senador, vou deter-
minar a quebra de sigilos telefônicos. Já identificamos 
as operadoras. Estão trabalhando lá. Se não fizermos 
totalmente a quebra dos sigilos, faremos parcialmente, 
para que a Polícia Federal, os técnicos, trabalhem para 
que possamos montar uma grande operação neste 
País, a maior operação que este País já viu. 

Agora, os pedófilos que foram apanhados pela 
Operação Carrossel, da Polícia Federal, também se-
rão convocados por nós. Enquanto essa CPI durar... E 
esperamos que dure o tempo suficiente para a cons-
trução de instrumentos legislativos, ou seja, para que 
tenhamos condições de punir essas pessoas de uma 
forma exemplar a fim de que elas não confiem na força 
da impunidade e continuem cometendo crimes contra 
crianças neste País. 

Esperamos, nesta semana, estar com o Presi-
dente Lula. E quero levar a ele, Senador João Pedro, 
algumas imagens já abertas, para que o Presiden-
te possa ver a desgraça que estão fazendo com as 
crianças deste País. Pior do que pegar uma criança 
pequena, de cinco anos, amarrar seus braços, vestir 
uma meiazinha, como se fosse uma prostituta, e abu-
sar dela, é ver uma criança de oito, dez, doze anos 
praticando sexo com a maior alegria, como se fosse 
uma coisa normal, isso por terem sido trabalhadas, por 
terem sido cooptadas na frente do computador pelo 
desgraçado do Orkut. 

Então, você que é mãe, você que é pai, pres-
tem atenção: menino ou menina de 13 ou 14 anos, 
os pais precisam ter autoridade sobre os filhos. Filho 
não pode ter Orkut. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, já encerro.

Os pais podem dizer: “mas vou violar a intimidade!” 
Que história é essa? Filho sem correção é a vergonha 
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do seu pai e a decepção da sua mãe. É preciso proibir. 
Computador tem que ficar na sala. Você tem deaber 
com quem seu filho está falando, o que ele está vendo, 
o que alguém está falando com ele lá do outro lado. 
Ensinar o seu filho, mesmo com mais de 15, 16 anos 
de idade, a ficar esperto numa sala de bate-papo, sa-
ber o que está falando, com quem está falando e que 
tipo de proposta está vindo de lá para cá. 

Quero conclamar o Brasil para que façamos um 
grande exército.

Denuncie, não tenha medo.
Quero conclamar os líderes, pastores, padres, 

políticos, professores, formadores de opinião a fazer 
uma grande campanha de orientação às nossas crian-
ças neste País. 

Por isso, Sr. Presidente, quero encerrar meu 
pronunciamento, abraçando esses procuradores, es-
ses policiais, esses técnicos todos que estão a servi-
ço dessa CPI, tentando fazer o melhor para o Brasil. 
Agradeço o Senador João Pedro por ter invertido o 
horário comigo e agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, 
pela benevolência do tempo. 

Mandamos oficiar o superintendente da Polícia 
Federal, Senador Mão Santa, do seu Estado, que deu 
uma entrevista, pois no seu Estado foi preso um jovem 
que tem um estúdio para produzir pornografia para o 
mundo. Senador Mão Santa, no seu Estado, foi preso 
esse moço que tem um estúdio que produz pornografia. 
Ele foi preso, computador apreendido, instrumentos do 
estúdio. Eu sei que a Polícia Federal certamente está 
ávida, e nós estaremos ávidos para cooperar com a 
Polícia Federal e o Ministério Público do seu Estado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador Magno 
Malta, relatando o trabalho eficiente que ele está fa-
zendo na CPI da Pedofilia, o País pode ter a certeza 
absoluta do bom resultado, porque o Magno Malta, 
quando Deputado Federal, presidiu uma das CPIs mais 
importantes deste Congresso, que foi a CPI contra o 
Crime Organizado. Eu governava o Piauí, e dou este 
testemunho: ela foi abrangente em todo o País, mas 
foi fundamental para acabarmos com o crime organi-
zado no Estado do Piauí, com a prisão do seu chefe, 
o Coronel Correia Lima.

Portanto, é certeza que essa CPI vai acabar com 
o perverso crime da pedofilia, que é uma das nódoas 
da nossa sociedade.

Convidamos para usar da palavra o extraordiná-
rio representante do Estado grandioso do Amazonas, 
que representa o Partido dos Trabalhadores, Senador 
João Pedro, que tinha cedido a palavra ao Senador 
Magno Malta.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, a noite já vai 
distante, mas não poderia deixar de fazer um registro 
aqui, em que quero compartilhar da dor provocada pelo 
acidente que comoveu todo o Estado, principalmente 
a cidade de Manacapuru. 

Por sinal, vi o noticiário televisivo e constatei – 
para nós, do Amazonas, não há nenhuma dificuldade 
em pronunciar Manacapuru – e fiquei impressionado 
com a dificuldades dos repórteres em pronunciar o 
nome da cidade.

Manacapuru é uma cidade de 80 mil habitantes, 
localizada na margem esquerda do rio Solimões. Ma-
nacapuru é uma cidade muito bonita, conhecida como 
a Princesa do Rio Solimões. Desde o domingo, há uma 
comoção na cidade. 

Muitas famílias se deslocaram para essa festa 
tradicional numa comunidade conhecida como Lago 
Pesqueiro, que fica cerca de uma hora e meia de bar-
co. Se o Brasil é o país das estradas no Centro-Oeste 
e no Sudeste, no Amazonas, são os rios que ligam ci-
dades, comunidades, sentimentos. É uma comunidade 
pequena, Presidente Mão Santa, de 60 famílias. E as 
famílias, jovens, foram para a comunidade para terem 
um dia de lazer, de confraternização, de encontro. Na 
volta, aconteceu esse acidente.

Dezenas de famílias estão de luto. E, nessa hora 
de comoção, de dor, quero dizer que já foram encon-
trados 27 corpos, pessoas que perderam a vida nesse 
acidente, por afogamento. 

Precisamos tirar lições desse episódio. Primei-
ramente, precisamos da presença da Marinha, prin-
cipalmente da Capitania dos Portos, com mais rigor, 
cuidado, zelo. Precisamos de ter um inventário, um 
cadastro do número de embarcações por cidade, por 
comunidade. Precisamos de ter uma relação de bar-
cos que podem transportar pessoas e produtos, por-
que depois do acidente é isto: é a dor da perda de um 
filho, de uma mãe, de famílias inteiras, como o que 
aconteceu nesse acidente de domingo. 

Fiquei impressionado, Presidente Mão Santa, 
com a manifestação do capitão da Marinha, gestor da 
Capitania dos Portos no Amazonas, ao dizer que não 
tinha o controle do número de embarcações. É claro 
que a nossa Amazônia tem longos rios, fronteiras, mas 
nós temos poucas cidades. A Capitania precisa ter um 
controle mais rigoroso dos barcos. E aqueles barcos 
que não respondem às exigências da Marinha deve-
riam estar peremptoriamente retidos, presos.

O Amazonas todo está sentindo, mas a cidade 
de Manacapuru está sentindo muito mais, porque são 
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famílias de moradores da cidade e desta comunidade 
tão pequena que é Lago Pesqueiro. 

Então, quero prestar a minha solidariedade. As-
sinei o requerimento do Senador Arthur Virgílio, assim 
como outros Senadores, inclusive meu colega de ban-
cada, Senador Eduardo Suplicy.

Nesta hora de dor, manifesto nossa solidariedade 
às famílias. Mas é preciso que a Capitania dos Portos, 
lá no Amazonas, tenha uma presença mais rigorosa, 
no sentido de prevenir acidentes na nossa querida 
região. O local do acidente foi em pleno rio Solimões, 
que, ao encontrar o rio Negro, forma o rio Amazonas, 
ou seja, a principal via do nosso Amazonas.

Eu quero aqui prestar a minha solidariedade e 
dizer que assinei, ao lado de outros Senadores, o re-
querimento de pesar do Senador Arthur Virgílio. Eu vou 
fazer um requerimento para que a Capitania dos Por-
tos do Amazonas tenha uma presença mais rigorosa, 
mais constante, mais vigilante para coibir acidentes 
ou prevenir possíveis acidentes. Isso porque acidente 
é uma coisa que não está prevista. Mas nós podemos 
ter uma política pública que possa diminuí-los e evitá-
los, como por exemplo, não viajar pela madrugada, 
às 4 da manhã, às 5 da manhã, vindo de uma festa. 
Eu penso que poderíamos deixar essa viagem para 
o amanhecer do dia e com um número rigoroso de 
passageiros. O que aconteceu? Uma superlotação, 
o rio Amazonas nesta fase do ano corre muito mais, 
porque é o período de enchentes, o período de lon-
gas chuvas, o que acaba propiciando acidentes, se o 
barco não for adequado.

Então, quero prestar minha solidariedade e, como 
amazonense, como Senador do Amazonas, ficar ao 
lado das famílias das vítimas desse acidente neste 
momento de tristeza profunda.

Amanhã, Sr. Presidente, Srs. Senadores, serei 
o segundo inscrito e falarei da visita que o Presidente 
Lula fez a Manaus hoje. Antes de chegar a essa cida-
de, passei na capital de seu Estado, Presidente Mão 
Santa, e tive oportunidade de, ao lado das Lideranças 
do Piauí, participar de um momento importante, a inau-
guração do Hospital Zenon Rocha. Zenon Rocha é um 
médico, como V. Exª, renomado, da capital Teresina. 
O Governador Wellington estava presente e falou. O 
Prefeito Silvio Mendes também estava lá. 

Chamou-me a atenção a presença do nosso Se-
nador Heráclito Fortes, que faz parte da história desse 
hospital, que levou 17 anos para ser inaugurado. Há 
um ano, o Ministro José Carlos Temporão disse: “Não 
vai completar 18 anos essa estrutura”. Tive a felicidade 
de passar ontem por Teresina e participar da inaugura-
ção do Hospital Zenon Rocha. É um hospital municipal, 
que tem cerca de 270 leitos. Estavam lá o ex-Ministro 

da Saúde, vários secretários municipais e estaduais 
de saúde, ministros, todos foram para a inauguração 
desse espaço público. 

Quero aproveitar para parabenizar o Estado do 
Piauí, que é uma referência na região em Medicina. E 
V. Exª, que é médico, parabéns. Quero parabenizar a 
nota merecida da Universidade Federal do Piauí, que 
está entre as cinco universidades federais avaliadas 
pelo MEC. E quero dizer com tristeza que a minha 
Universidade Federal do Amazonas está entre as de-
zessete universidades reprovadas. E quando uma uni-
versidade vai mal, é um mau exemplo, alguma coisa 
vai mal. Uma referência como uma universidade de 
Medicina ser reprovada deixa-me preocupado. Estou 
preocupado. E já falei aqui sobre este resultado: duas 
universidades federais na Amazônia, a de Belém e a 
do Amazonas, foram reprovadas. Quero me colocar à 
disposição para recuperarmos isso.

Parabenizo a Universidade Federal de Medicina 
do Estado do Piauí. Pude entender que Teresina, a 
capital, é uma referência-pólo em Medicina, vai do To-
cantins ao Pará, ao Maranhão. Por sinal, o Governador 
do Maranhão estava na inauguração do hospital.

O Presidente inaugurou-o, com a presença do 
Ministro Temporão. Quero dizer que o Piauí continue 
com essa referência e que esse hospital seja verda-
deiramente um espaço público para atender principal-
mente o povo simples daquela região.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Saí de 
Teresina com boa impressão da cidade. Pude andar 
por alguns minutos pela margem esquerda do belís-
simo Parnaíba, um rio histórico. 

Quero parabenizar o Prefeito, o Governador, o 
Governo do Presidente Lula e o Ministro Temporão pela 
iniciativa de inaugurar aquele hospital. E espero que, 
logo, logo, ele sirva logo para melhorar ainda mais a 
saúde pública do seu Estado e daquela região.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 

– Pela ordem, Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero dizer 
que estou muito contente ao ler matéria no site do Cláu-
dio Humberto, em que o Presidente Lula diz que não 
aceita palpiteiros em relação à nossa Amazônia. Até 
que enfim acordou o Presidente Lula, na medida em 
que se reunirá, na próxima semana, com oito Gover-
nadores para tratar do assunto Região Amazônica, até 
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porque, acho que já é hora de o Presidente entender 
que quem manda no Brasil são os brasileiros, e não 
as comunidades internacionais. 

Espero que, daqui para a frente, sejamos vistos 
de outra maneira, principalmente buscando uma polí-
tica de preservação, compatibilizada com a produção, 
nunca perdendo de vista o homem, sobretudo porque 
o homem também faz parte do ecossistema.

Parece que as coisas vão tomar outro rumo: não 
nos verão mais como marginais, como bandidos, como 
depredadores, enfim, como aqueles que destroem a 
floresta. Muito pelo contrário, queremos, com certeza, 
uma política pública que possa contemplar o homem 
amazônida. 

De tal forma, espero que, realmente, o Presidente 
Lula reveja a forma perniciosa e perversa da política 
ambiental em relação aos Estados da Federação. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Quero dar o testemunho da defesa de V. Exª sobre a 
Amazônia, mas fundamentado naquilo que o filósofo 
Sóflocles, primeiro ambientalista, disse: “Na natureza, 
muitas são as maravilhas, mas a mais maravilhosa é 
o ser humano.”

Com esse testemunho, convido essa beleza de 
Senadora a usar da palavra. O tempo já estava encerra-
do, mas, tratando-se de uma Senadora, de uma mulher, 
vou prorrogar por 10 minutos a sessão e conceder-lhe 
10 minutos, porque 10 é a nota que V. Exª merece como 
Senadora, mulher e empreendedora.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Mui-
to obrigada, Senador Mão Santa. Suas palavras são 
sempre de carinho e de muito incentivo não só a mim, 
mas às mulheres do Brasil e do Senado Federal.

Sr. Presidente, nos últimos dias – talvez há mais 
de um mês –, estamos assistindo pelas emissoras de 
televisão e lendo nos jornais do Brasil e do mundo todo 
matérias referentes à preocupação com o encareci-
mento, com o aumento do preço dos alimentos e com 
o perigo da falta desses alimentos pelo mundo afora.

Fomos obrigados até mesmo a escutar um cida-
dão que tinha assento na ONU – graças a Deus, ele 
tinha; acabou seu mandato – dizer que a agroenergia, 
o biocombustível eram os grandes responsáveis pela 
falta de alimento, os grandes responsáveis pela fome 
no mundo e que plantar produtos para a produção de 
agroenergia, de biocombustíveis era um crime contra a 
humanidade. Quero dizer que crime contra a humanida-
de era esse cidadão estar sentado em uma cadeira da 
ONU, em um órgão da importância da ONU. Se ele não 
sabe, o Brasil tem 850 milhões de hectares de chão, de 
terras, entre indígenas, entre unidades de conservação, 

entre áreas de produção. E apenas em 0,7%, dos 850 
milhões de hectares, existe cana plantada, que produz 
todo o álcool e o açúcar, uma das maiores plantações 
do mundo. Imagine V. Exª se aumentássemos isso em 
30%! Hoje, temos menos de 1% de área plantada, e 
esse cidadão, com desconhecimento de causa e sem 
entender do assunto, vem culpar – inclusive mencio-
nar – o Brasil com relação a essa questão.

Sr. Presidente, sabemos que principalmente os 
brasileiros que moram nas cidades ficam preocupa-
dos. E com razão. Todo mundo se preocupa com sua 
família, com a alimentação de sua família, com a falta 
desses alimentos e com o preço desses alimentos. E 
eu gostaria de esclarecer à sociedade que não foram 
os produtores rurais que aumentaram o preço do ar-
roz, da soja, do açúcar, do café, mas quero lembrar a 
todos que, quando o preço do aço sobe, sobe o preço 
do carro. Portanto, se sobem os insumos da produção 
agropecuária, é claro que esse aumento vai empurrar 
os preços para adiante.

Sr. Presidente, temos não só a questão do custo 
de produção, mas há cinco fatores mais importantes 
que revelam o porquê de os alimentos subirem de pre-
ço. Qual é a causa, se há tanto chão para se plantar 
no mundo? No mundo, não temos, não; mas, no Brasil, 
temos, sim, bastante área para ser plantada. 

O primeiro motivo, Sr. Presidente, é que houve 
um aumento no consumo mundial. As pessoas estão 
comendo mais em todos os países emergentes princi-
palmente: na China, na Índia, na Rússia, no Brasil, no 
México, no Chile. As pessoas estão mais bem remu-
neradas e, portanto, estão conseguindo comprar uma 
cesta básica mais pesada do que antes. É o cresci-
mento mundial que está fazendo com que as pessoas 
ganhem mais e, portanto, comprem mais alimentos e 
possam comer melhor, graças a Deus.

O segundo motivo, Sr. Presidente, é a alta do pe-
tróleo. O que o petróleo tem a ver com alimento? Os 
tratores que aram a terra, as colheitadeiras que colhem 
os grãos são movidos a óleo diesel; os tratores que 
roçam os pastos da pecuária de corte no Brasil e de 
leite também usam óleo diesel, e nossos fertilizantes 
são originários do petróleo. O fertilizante é o adubo 
que colocamos para poder nascer a soja, o algodão, 
o arroz e o trigo. O petróleo chegou a US$120 o barril, 
e não ouvi esse cidadão da ONU dizer que o aumento 
do petróleo era um crime de lesa-pátria, que era um 
crime contra a humanidade; e também não ouvi esse 
cidadão dizer que uma vaquinha na União Européia 
recebe, por dia, 3,50 euros, sendo que há muitos ci-
dadãos africanos que não ganham nem um euro por 
dia para comer, mas nunca ouvi ele dizer nada a res-
peito disso.
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O terceiro motivo, Sr. Presidente, é que realmente 
houve uma transferência de área plantada nos Esta-
dos Unidos. Houve redução do plantio de soja, de trigo 
e aumentou o do milho para se fazer biocombustível. 
Trinta por cento do milho americano hoje estão à dis-
posição da produção de etanol, o que causou, claro, 
diminuição na produção dos Estados Unidos.

Existe o quarto motivo, Sr. Presidente: os espe-
culadores, nos Estados Unidos, investiam no setor 
imobiliário, mas como houve lá a crise do subprime, 
em que os imóveis estavam sendo avaliados de forma 
errada, com valores muito altos – e, depois, caíram es-
ses preços –, esses investidores saíram desse mercado 
e foram para onde? Foram investir no mercado futuro, 
foram investir nas commodities; foram comprar soja, 
arroba de boi, milho, trigo e em todas as commodi-
ties que são comercializadas nas bolsas de valores 
do mundo inteiro, como a BM&F no Brasil. Então, es-
ses investidores transferiram seus investimentos para 
o mercado futuro de commodities – e commodities 
de alimentos, claro.

E o quinto e último motivo que eu gostaria de ci-
tar, Sr. Presidente, são de natureza climática. Houve 
problemas na Austrália, na União Européia e na Rús-
sia. Houve excesso de chuvas e falta delas.

Então, esses são os motivos muito importantes 
que eu gostaria aqui de destacar.

Mas gostaria, principalmente, Sr. Presidente, de 
demonstrar as razões por que os insumos subiram 
tanto e, com isso, empurraram os preços adiante: em 
2006, um produtor de soja precisava de 28 sacas de 
soja para comprar uma tonelada de fertilizante. Em 
2007, em vez de 28 sacas de soja, ele precisou de 35 
sacas para comprar a mesma tonelada de fertilizante. 
E quero aqui comunicar – a maioria dos Senadores 
e das Senadoras sabe disso – que 50% do custo de 
produção está no fertilizante e está no defensivo agrí-
cola. Por isso, com a alta desses produtos, os alimen-
tos também subiram.

Sr. Presidente, em janeiro de 2007, um saco de 
sal mineral de 30kg, que é colocado no cocho para o 
boi e a vaca comerem, custava R$26,00 – em janei-
ro do ano passado. Agora, em maio de 2008, custa 
R$46,00. Então, subiu R$20,00, em um ano, um saco 
de 30kg de sal mineral, que precisamos dar para os 
bovinos do País.

O sal mineral, Sr. Presidente, vem do fosfato bi-
cálcico, de que, infelizmente, nós temos poucas jazidas 
no País. A maioria das jazidas está, por exemplo, no 
Marrocos, que tem um potencial de 21 bilhões de to-
neladas, enquanto que o potencial do Brasil é de 268 
milhões de toneladas, e, mesmo assim, a qualidade da 
nossa rocha fosfática é baixa. Nós, então, precisamos 

importar esse fosfato bicálcico para produzir o sal mi-
neral e também, da mesma rocha, fazer fertilizante.

Qual seria uma solução? Por que não isentar da 
TEC, a Tarifa Externa Comum, em 10%, a importação 
do fosfato bicálcico? Por que não isentar do Fundo da 
Marinha Mercante, o que pode dar uma redução de 
5%, a importação desses produtos, para baratear o 
custo de produção e baratear os alimentos? Por que 
não podemos, Sr. Presidente, permitir que a iniciativa 
privada deste País possa construir portos eficientes? 
Por que somos obrigados a ficar com os portos pú-
blicos organizados, como o porto de Santos, como o 
porto de Paranaguá, como o porto de Itaqui, que não 
suportam as exportações brasileiras?

Mas, Sr. Presidente, também precisamos pensar 
na biotecnologia, na engenharia genética. Os transgê-
nicos não são aprovados, o que poderia reduzir custos 
de produção.

V. Exª, que é médico, sabe o quanto os genéri-
cos baratearam os remédios para a população, mas o 
defensivo agrícola não pode ser genérico. Ele demora 
cinco anos para ser registrado, enquanto o medicamen-
to para o ser humano tomar em 90 dias está registrado 
pela Anvisa. Ninguém consegue entender o porquê.

Nos portos do Brasil, Sr. Presidente, apenas no 
ano passado, só na importação da matéria prima para 
fertilizantes, pagaram-se US$150 milhões de multa 
por hora de navio parado, a chamada demourage. 
Isso tudo vai para o preço do saco de soja, do saco 
de arroz, do saco de milho, do saco de trigo, e quem 
paga é a população.

Então, houve todos esses fatores que acabei de 
mencionar, mas há o custo Brasil. Nós poderíamos 
também produzir mais barato se o Estado brasileiro 
fizesse a sua parte.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Nós es-
tamos, Sr. Presidente, com a matriz de transporte 
invertida. Eu tenho falado isso, aqui, várias e várias 
vezes. Enquanto o mundo inteiro está investindo em 
hidrovia e ferrovia, a nossa matriz de transportes é o 
contrário. Se eu pegar o PAC, 80% do PAC são inves-
timentos em rodovia, que é o transporte mais caro: 
US$42.00 a tonelada por quilômetro; na ferrovia, 26; 
e, na hidrovia, 18. Estão construindo as hidrelétricas 
sem as eclusas para passarem os barcos com o re-
sultado da produção.

Então, quero alertar os amigos do Brasil, os co-
legas Senadoras e Senadores: não se intimidem! Por 
trás dessa campanha contra o biodiesel, há outras in-
tenções. O biodiesel e o etanol substituem o petróleo, 
e a força do petróleo é muito forte. O lobby deles, o 
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protecionismo deles é muito forte. Eles conseguiram 
até comprar esse cidadão, que agiu de má-fé. Esse 
membro da ONU agiu de má-fé.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Agiu de 
má-fé, a serviço dos donos das jazidas de petróleo. O 
etanol, o álcool é energia limpa, é energia que vem do 
verde, e nós temos condições se produzir, e muito, por 
esse Brasil afora. Agora, querer manchar... O estrago 
já está feito, como disse bem, no artigo, o Sr. Antônio 
Márcio, que é professor do Instituto de Economia da 
Unicamp. O estrago já está feito. Está todo mundo, 
agora, querendo fazer do etanol, do álcool, um algoz. 
É o etanol que vai matar as pessoas de fome. Isso não 
é verdade! Isso é mentira!

Apenas no Brasil, para encerrar, Sr. Presidente, 
e para tranqüilizar os nossos irmãos brasileiros, pro-
duzimos, hoje, 140 milhões de toneladas de grãos em 
apenas 55 milhões de hectares.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Um minu-
to, Sr. Presidente.

Nós temos, à disposição para o plantio, de acordo 
com levantamento aprovado pelo Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, mais 100 milhões de 
hectares de terras, duas vezes mais do que usamos 
para a produção hoje. Se dermos condições ao agri-
cultor brasileiro de produzir em mais 100 milhões de 
hectares, isso será exatamente a produção de arroz, 
milho, trigo e soja necessária para alimentar toda a 
União Européia, que tem 450 milhões de habitantes.

Não se preocupem, brasileiros e brasileiras, pois 
nós temos chão para plantar, nós temos tecnologia 
para usar. Nós precisamos de condições de produ-
ção; nós precisamos que o Estado brasileiro faça a 
sua parte, que faça estradas, que faça hidrovias, que 
faça ferrovias, que deixe os portos do Brasil serem 
abertos para a iniciativa privada e que o protecionis-
mo possa ter fim.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Que não 
permita o cartel dos fertilizantes e defensivos. No caso 
dos defensivos, seis multinacionais comandam um 
mercado de US$5,5 bilhões por ano, no Brasil, e não 
deixam registrar os defensivos genéricos. Quanto aos 
fertilizantes, a matéria prima está nas mãos de três 
multinacionais. Precisamos de regulação. O Governo 
tem de regular para proteger o consumidor.

Se nos derem condições de produzir nesses 100 
milhões de hectares, tenho certeza de que teremos 
não só alimentos para os brasileiros, mas alimentos 
de sobra para abastecer toda a União Européia, que 
tem 450 milhões de habitantes. Que se fortaleça o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
o Ministro Reinhold Stephanes; que se fortaleça a de-
fesa agropecuária deste País!

Só peço, Sr. Presidente, que o Estado brasileiro 
dê seu voto de confiança para um setor que produz 
um terço do PIB, um terço dos empregos e um terço 
das exportações.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Realmente, V. Exª mostra grande competência na área 
da produção de alimentos. Tanto isso é verdade que, 
hoje, é uma das figuras cotadas para ser presidente 
nacional dos representantes da agricultura de nosso 
País. Se isso ocorrer, será uma felicidade.

Quero dizer para qualquer um, até internacional-
mente, que este País foi descoberto em 1500 – e esta-
mos em 2008. Em 1536, Mem de Sá já trazia cana para 
cá. E aqui, depois do Tratado de Tordesilhas, metade 
do Continente era de Portugal, metade, da Espanha.

Entrou nesse mercado da cana a Holanda, que 
também ocupou nossas costas. Houve uma grande 
evolução, tanto é verdade que Nassau foi o grande 
governante das terras pernambucanas e nos desen-
volvemos desde aí.

A produção de energia vem desde o Governo 
revolucionário. Nos anos 70, o Governo revolucionário 
já pesquisava a energia proveniente do álcool, daí o 
Brasil, hoje, ser um ícone. Os Estados Unidos usam 
como alimento o milho, mas o usam também para fa-
zer álcool e até uísque.

Wellington Salgado, o uísque Jack Daniel’s, que é 
o favorito de Frank Sinatra, é feito de milho. Eles o usam 
de acordo com a necessidade. Lá, eles fazem uísque 
de milho e não o estão usando como alimento.

Agradeço a Deus por presidir esta sessão e por 
encerrá-la.

Hoje, dia 6 de maio, foram votadas várias auto-
ridades, o que mostra a eficiência do Senado. Reme-
moro que este foi um dos dias mais felizes deste Se-
nado, em que aprovamos a regulamentação da EC nº 
29. Como, no passado, os legisladores colocaram no 
Orçamento 25% fixos para a educação, agora, nós, le-
gisladores, com a EC nº 29, regulamentada por meio 
de um projeto de autoria do Senador Tião Viana, es-
tabelecemos que 10% do Orçamento bruto da União 
serão destinados à saúde.

É uma vitória! Aqui tivemos a participação de vá-
rios Deputados Estaduais, comemorando esse avanço 
na legislação, que vai dar recursos para a saúde do 
Brasil. Os Parlamentares que fazem frente à saúde 
deste Parlamento são os Deputados Guerra e Peroni, 
o Senador Camata, e dois piauienses, os Deputados 
Átila Lira e Nazareno Fonteles, mostrando interesse 
pela sua aprovação. 
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Parabenizo o Senado da República por encontrar 
uma maneira responsável de encaminhar mais recur-
sos para a saúde do povo do Brasil! 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro e Papaléo Paes 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, ocupo a tribuna neste momento para fazer o registro 
do artigo intitulado “Vaso quebrado” publicado no jornal 
O Liberal, em sua edição de 19 de abril de 2008.

O artigo de autoria da jornalista Dora Kramer cri-
tica a política de dois pesos e duas medidas do Pre-

sidente Lula, que no mesmo dia em que o MST inicia 
uma temporada de desacatos sob o olhar passivo do 
governo federal, o presidente Lula cobrou do Ministro 
da Defesa uma repreensão ao comandante militar da 
Amazônia, general Augusto Heleno, por suas críticas 
à “caótica e lamentável” política indígena brasileira.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Matilde não justi-
ficou gastos, concluiu CGU”, publicada pelo jornal O 
Estado de S.Paulo, em sua edição de 08 de março 
do corrente.

A matéria destaca que a Controladoria-Geral da 
União (CGU) concluiu que R$22.405,87 gastos pela 
ex-Ministra da Igualdade Racial Matilde Ribeiro com 
o cartão corporativo do Governo não “foram suficien-
temente justificados”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-

derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar a presente sessão, realizada no dia 6 de maio 
de 2008, coordenada pela Secretária-Geral da Mesa, 
Drª Cláudia Lyra, e pelos eficientes e competentes 
executivos, José Roberto e João Pedro, lembrando 
às Srªs e Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 
às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
9.5.2008)

2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 

Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta) favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; – 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), contrário.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
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tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Romero Jucá, que al-
tera a redação do art. 228 da Constituição 
Federal. 



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  7  12235 

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
 Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

16

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.
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Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

17

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de ori-
gem), que estabelece diretrizes gerais de 
programa nacional de habitação para mu-
lheres com responsabilidade de sustento 
da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA-
DO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, para tratar do compa-
recimento do Presidente do Banco Central 
do Brasil na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado Federal e para extinguir a 
obrigatoriedade de apresentação da progra-
mação monetária trimestral e a vinculação 

legal entre emissão de moeda e reservas 
cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
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tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Se-
nador Papaléo Paes, favorável, nos termos 
da Emenda nº 3-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
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aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
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a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.
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43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea, e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 

Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

48

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

49

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.
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50

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos já se encon-
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.)

51

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Caval-
canti, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 312, de 2007, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado. (Gestão de florestas 
públicas; institui o Serviço Florestal Brasileiro na 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente.)

53

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

55

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

56

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cris-
tina Fernández Kirchner, por ocasião de sua 
posse como Presidenta da República da Ar-
gentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.
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57

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

58

REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

59

REQUERIMENTO Nº 1496, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.496, de 2007, do Senador Edison 
Lobão, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 7, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole. (Competência privativa ao Executivo dos 
Estados e do DF para outorga da delegação 
para o exercício da atividade notarial e de 
registro).

60

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena e 
outros Senhores Senadores, solicitando a cria-
ção de Comissão Temporária Externa, composta 
por cinco membros titulares e igual número de 

suplentes, para, no prazo de doze meses, acom-
panhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco.

61

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 158, de 2008, do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. (Política Pes-
queira Nacional)

62

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

63

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

64

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 199, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 2006-
Complementar, com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
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que já se encontram apensados, por regularem 
a mesma matéria. (Faculta adesão ao SIMPLES 
por pessoas jurídicas que especifica)

65

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

66

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

67

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

68

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 

além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

69

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 368, de 2008, do Senador Wellington Salgado, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 2005, por 
regularem a mesma matéria (liberdade de mani-
festação do pensamento e de informação).

70

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV)

71

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

72

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.
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73

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

74

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

75

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).

76

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão do Parlamento do Senado 
da República do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 10 
minutos.)

AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO

6-5-2008  
Terça

10:30 Visita do Embaixador da Finlândia, Senhor 
Ilpo Manninen 

Gabinete da Presidência do Senado Federal

11:00 Reunião da Mesa Diretora do Senado Fe-
deral

Gabinete da Presidência do Senado Federal

12:00 Reunião com os Senadores Marco Maciel e 
Demóstenes Torres, e

com a Comissão do ano cultural 2008 do Senado 
Federal para apresentação da programação.

Gabinete da Presidência do Senado Federal

14:30 Reunião de Líderes do Senado Federal
Gabinete da Presidência do Senado Federal

16:00 Ordem do dia – Sessão deliberativa do Se-
nado Federal

Plenário do Senado Federal

18:00 Reunião com os Senadores Renato Casa-
grande e Leomar Quintanilha

Drª Cláudia Lyra, Dr. Florian Madruga e Dr. Aga-
ciel. Gabinete da Presidência do Senado Federal

18:30 Lançamento dos livros “O Brasil e o Meio 
Ambiente Antártico”, da

Ministra do Meio Ambiente – MMA e “Brasil na 
Antártica-25 anos de História”, da Secretaria da Co-
missão Interministerial para os Recursos do Mar – 
SECIRM

Biblioteca Luiz Viana Filho do Senado Federl

19:00 Solenidade de posse dos Ministros Carlos 
Ayres Britto e

Joaquim Barbosa nos cargos de Presidente e 
Vice-Presidente desta Corte.

Plenário do Tribunal Superior Eleitoral – TSE
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3 – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO,  
COM RELATÓRIOS FAVORÁVEIS:

Relator – Senador Tião Viana:

• RQS nº 220, de 2008 (Senadora Kátia Abreu – Mi-
nistro do Desenvolvimento Agrário).

Assunto: solicita informações sobre pedidos de 
titularização de propriedades rurais em tramitação nas 
Superintendências Regionais do INCRA.

• RQS nº 278, de 2008 (Senador Antonio Carlos Jú-
nior – Ministro da Defesa).

Assunto: solicita informações no sentido de se 
obter esclarecimentos sobre irregularidades observa-
das no Relatório Final Analítico dos trabalhos da CPI 
do “Apagão Aéreo”, nos aeroportos de Congonhas, de 
Guarulhos e o Internacional de Salvador, em particu-
lar: informar se as obras civis de construção reforma 
e ampliação, em especial a construção de uma pista 
adicional no aeroporto de Congonhas, efetuadas a 
partir de 2003, mantiveram-se nos limites das expec-
tativas do orçamento inicial e relacionar os contratos, 
concluídos e em andamento, as empresas contrata-
das, os valores inicialmente contratados e o valor dos 
eventuais aditamentos.

• RQS nº 365, de 2008 (Senador Arthur Virgílio – 
Ministro da Justiça).

Assunto: solicita informações da Polícia Federal 
acerca do tráfico de mulheres do Amazonas para casas 
de prostituição em garimpos da região de fronteira.

Relator – Senador Alvaro Dias:

• RQS nº 226, de 2008 (Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional do SF – Ministro das 
Relações Exteriores).

Assunto: solicita as seguintes informações refe-
rentes a atos institucionais: 1) relação de atos bilaterais 
e multilaterais atualmente em negociação, inclusive 
ajustes complementares; 2) esclarecimento sobre a 
iniciativa de negociação, se brasileira ou de outro Es-
tado ou Organização Internacional interessada; e 3) 
justificativa sobre o interesse brasileiro na negociação, 
bem como seu estágio atual.

Relator – Senador Efraim Morais:

• RQS nº 282, de 2008 (Senador Alvaro Dias – Mi-
nistro da Educação).

Assunto: solicita as seguintes informações: 1) 
relação discriminada das folhas de pagamento de to-
das as universidades federais no ano de 2007, discri-
minando por tipo de carreira, separando por pessoal 
permanente, pessoal temporário e aqueles relativos 
a serviços terceirizados; 2) relação discriminada dos 
gastos com pesquisa científica e tecnológica em 2007, 
por área beneficiada; e 3) quantitativo de alunos ma-
triculados, por cursos, nos níveis de graduação, mes-
trado e doutorado, por curso.

• RQS nº 283, de 2008 (Senador Alvaro Dias – Minis-
tro do Planejamento, Orçamento e Gestão).

Assunto: solicita as seguintes informações: 1) re-
lação discriminada das folhas de pagamento de todas 
as universidades federais no ano de 2007, discriminado 
por tipo de carreira (professores, auxiliares, administra-
tivo, etc.), separando por pessoal permanente, pessoal 
temporário e aqueles relativos a serviços terceirizados, 
informando, para cada um destes itens, o quantitativo 
de pessoal, o valor da folha de pagamento e o salário 
médio; 2) relação discriminada dos gastos com pesquisa 
científica e tecnológica em 2007, por área beneficiada 
(engenharia, química, biologia); 3) quantitativo de alu-
nos matriculados, por cursos, nos níveis de graduação, 
mestrado e doutorado, por curso.

• RQS nº 313, de 2008 (Senador Arthur Virgílio – 
Ministro de Minas e Energia).

Assunto: solicita informações sobre a possibili-
dade de construção, na região amazônica, de usinas 
que têm reservatórios reduzidos, as chamadas “usinas 
a fio d’água”.

Relator – Senador Gerson Camata:

• RQS nº 219, de 2008 (Senadora Kátia Abreu).
Assunto: solicita informações sobre a Resolução 

nº 42, de 6 de dezembro de 2005, e Resolução nº 42, 
de 19 de dezembro de 2006, ambas da Camex. Ob-
servação: A Resolução nº 42, de 6 de dezembro de 
2005, da Camex, altera o Imposto de Exportação apli-
cado sobre couros e peles classificados nas posições 
4104.11 e 4104.19 da NCM – Nomenclatura Comum 
do Mercosul; e a Resolução nº 42, de 19 de dezembro 
de 2006, eleva, a partir de 2007 e por tempo indeter-
minado, a alíquota para 9% e revoga a Resolução nº 
42, de 2005.

• RQS nº 330, de 2008 (Senador Arthur Virgílio – 
Ministro das Relações Exteriores).

Assunto: solicita informações sobre o significa-
do da adesão formal do Brasil à Declaração Universal 
dos Direitos das Nações Indígenas.

Relator – Senador Magno Malta

• RQS nº 1.285, de 2007 (Senador Arthur Virgílio – 
Ministro da Saúde).

Assunto: solicita informações sobre a realização 
de licitação para a escolha de uma agência especiali-
zada na realização de eventos.

• RQS nº 212, de 2008 (Senador José Agripino – Mi-
nistro Extraordinário de Assuntos Estratégicos).

Assunto: solicita informações sobre a Mensa-
gem nº 2, de 2008 (Mensagem nº 999/2007, na ori-
gem), do Senhor Presidente da República, propondo 
autorização de operação de crédito externo no valor 
de US$7.150.000,00 (sete milhões e cento e cinqüenta 
mil dólares) com o BID, cujo destino é o financiamen-
to parcial do Programa de Diagnóstico Perspectivas e 
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Alternativas para o Desenvolvimento do Brasil, a ser 
executado pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República, por intermédio do IPEA – 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.

Observações: o parecer do requerimento é favo-
rável, com nova redação; o relator sugere a exclusão do 
questionamento nº 6, por incorrer em vedação prevista 
no inciso II do art. 216 do RISF – contém interrogação 
sobre propósito da autoridade a quem o requerimento 
é dirigido; a operação de crédito é objeto do Projeto de 
Resolução do Senado nº 6, de 2008, que atualmen-
te aguarda inclusão na Ordem do Dia; se aprovado o 
Requerimento, fica interrompida a tramitação do PRS 
nº 6, de 2008.

• RQS nº 348, de 2008 (Senador Eduardo Suplicy – 
Ministro da Defesa).

Assunto: solicita informações sobre matéria vei-
culada na Revista IstoÉ, de 26 de março de 2008, 
págs. 40 e 41, intitulada “O Brasil na Academia da 
Repressão.”

4 – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO,  
COM RELATÓRIOS PROPONDO O  

INDEFERIMENTO, A REJEIÇÃO  
E/OU O ARQUIVAMENTO:

Relator – Senador Tião Viana:

• RQS nº 56, de 2008 (Senador Alvaro Dias – Ministro 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento).

Assunto: solicita informações ao Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento sobre as razões 
apresentadas para autorizar a liberação comercial de 
milho transgênico.

Observação: o Relator propõe a Rejeição. Es-
clarece que o Requerimento não está endereçado à 
autoridade competente. Segundo o Relator, a auto-
rização para a liberação do milho transgênico não é 
competência do Ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, mas do Conselho Nacional de Biosse-
gurança (CNBS), órgão de assessoramento superior 
do Presidente da República, composto por 11 Minis-
tros de Estado.

Relator – Senador Efraim Morais

• RQS nº 11, de 2008 (Senador Alvaro Dias – Minis-
tro de Minas e Energia).

Assunto: solicita o encaminhamento do presente 
requerimento ao Ministro de Minas e Energia para que 
este providencie, junto à Agência Nacional de Energia 
Elétrica, no estrito prazo constitucional, estudos sobre 
os limites do setor elétrico de suprir a demanda por 
energia para os próximos cinco anos. Observação: o 
Relator propõe o Indeferimento. Esclarece que o Re-
querimento não pode suscitar pedido de providências 
à autoridade a que se dirige. Atendeu Despacho do 
Presidente do Senado Federal aposto às fls. 8.

Relator – Senador Gerson Camata:

• RQS nº 188, de 2008 (Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
do SF – Ministro da Saúde).

Assunto: solicita informações ao Ministro da Saú-
de sobre o Hospital Regional do Oeste do Pará.

Observação: o Relator propõe o Indeferimento. 
Esclarece que a matéria constante do pedido – ges-
tão de uma unidade administrativa da Secretaria de 
Saúde Pública do Pará – não é atinente à competên-
cia fiscalizadora desta Casa, mas, sim, da Assembléia 
Legislativa do Estado do Pará.

Relator – Senador Magno Malta:

• RQS nº 1.448, de 2007 (Senador Romeu Tuma e ou-
tros Senhores Senadores – Ministro da Justiça).

Assunto: solicitação de informações sobre a si-
tuação da menor detida em Abaetetuba, no Pará, em 
cela com 20 homens.

Observação: o Relator propõe a Rejeição. Es-
clarece que os quesitos formulados, em grande parte, 
tratam de matéria alheia às atribuições do Ministério da 
Justiça, além de parte deles conter pedido de consulta 
e interrogação de caráter especulativo.

5 – OUTROS REQUERIMENTOS:

Relator – Senador Efraim Morais:

• RQS nº 709, de 2007 (Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa do SF).

Assunto: realização da Semana do Idoso, no 
âmbito do Senado Federal, com previsão de se definir 
as datas para a programação a ser definida.

Observação: relatório favorável à aprovação do 
Requerimento.

6 – PROJETOS DE RESOLUÇÃO  
COM RELATÓRIO FAVORÁVEL:

Relator – Senador César Borges:

• Projeto de Resolução do Senado nº 38, de 2007 (Se-
nador Valter Pereira) – “Altera dispositivos da Resolução 
nº 20, de 1993, instituindo o regulamento do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal.”

Observação: Na 2“ Reunião da Mesa, em 27 de mar-
ço de 2008, foi apresentado relatório concluindo pela apro-
vação com substitutivo; e foi concedida vista coletiva.

CCJ – Relatora: Senadora Lúcia Vânia – parecer 
favorável com substitutivo.

Relator –  Senador Efraim Morais:

• Projeto de Resolução do Senado nº 95, de 2007 
(Senador Sérgio Guerra) – “Denomina-se Senador 
Antônio Farias o edifício-sede da Secretaria de Tele-
comunicações do Senado Federal.”
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Observação: Relatório favorável à aprovação 
do projeto.

CE - Relator: Senador Papaléo Paes - parecer 
favorável ao projeto.

7 – ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Em seguida, passando-se ao item 2 (Requerimento 
de Tramitação Conjunta), após debates, é aprovado o 
Requerimento nº 430, de 2008, de tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 98, de 2002; 503, 
de 2003; 60, de 2008; e 96, de 2008–Complementares. 
O requerimento é remetido à Secretaria-Geral da Mesa 
para as devidas providências. Passando-se ao item 3 
(Requerimentos de Informação com relatórios favorá-
veis), o Sr. Presidente concede a palavra ao Senador 
Tião Viana, que apresenta relatórios favoráveis aos Re-
querimentos nºs 220, 278 e 365, de 2008. Submetidos 
à votação, os requerimentos são aprovados, nos ter-
mos de seus relatórios, e remetidos à Secretaria-Geral 
da Mesa para as devidas providências. Em seguida, o 
Senador Álvaro Dias apresenta relatório favorável ao 
Requerimento nº 226, de 2008. Submetido à votação, o 
requerimento é aprovado, nos termos de seu relatório, 
e remetido à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências. A seguir, o Senador Efraim Morais apre-
senta relatórios favoráveis aos Requerimentos nºs 282, 
283 e 313, de 2008. Submetidos à votação, os requeri-
mentos são aprovados, nos termos de seus relatórios, e 
remetidos à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências. Em seguida, o Senador Gerson Camata 
apresenta relatórios favoráveis aos Requerimentos nºs 
219 e 330, de 2008. Submetidos à votação, os requeri-
mentos são aprovados, nos termos de seus relatórios, 
e remetidos à Secretaria-Geral da Mesa para as devi-
das providências. Em seguida, o Senador Magno Malta 
apresenta relatórios favoráveis aos Requerimentos nºs 
1.285, de 2007; 212 e 348, de 2008. Submetidos à vo-
tação, os Requerimentos nºs 1.285, de 2007, e 348, de 
2008, são aprovados, nos termos de seus relatórios, e 
remetidos à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências. O Requerimento nº 212, de 2008, é trans-
ferido para a próxima reunião. Passando-se ao item 4 
(Requerimentos de Informação com relatórios propon-
do o indeferimento, a rejeição e/ou o arquivamento), 
o Sr. Presidente concede a palavra ao Senador Tião 
Viana, que apresenta relatório propondo a rejeição do 
Requerimento nº 56, de 2008. Após debates, o reque-
rimento, submetido à votação, é aprovado e remetido 
à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias. Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Senador Efraim Morais, que apresenta relatório 
propondo o indeferimento do Requerimento nº 11, de 
2008. Após debates, o requerimento, submetido à vota-
ção, é aprovado, substituindo-se a expressão “estudos 
sobre os limites do setor elétrico (...)” por “informações 
a respeito de limites do setor elétrico (...)” O requeri-
mento é remetido à Secretaria-Geral da Mesa para as 
devidas providências. O Sr. Presidente concede, então, 

a palavra ao Senador Gerson Camata, que apresenta 
relatório propondo o indeferimento do Requerimento 
nº 188, de 2008. Submetido à votação, o requerimento 
é rejeitado, nos termos de seu relatório, e remetido à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias. Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Senador Magno Malta, que apresenta relatório pro-
pondo a rejeição do Requerimento nº 1.448, de 2007. 
Submetido à votação, o requerimento é rejeitado, nos 
termos de seu relatório, e remetido à Secretaria-Geral 
da Mesa para as devidas providências. Passando-se ao 
item 5 (Outros requerimentos), o Sr. Presidente conce-
de a palavra ao Senador Efraim Morais, que apresenta 
relatório favorável ao Requerimento nº 709, de 2007. 
Submetido à votação, o requerimento é aprovado, nos 
termos de seu relatório, e remetido à Secretaria-Geral 
da Mesa para as devidas providências. Passando-se ao 
item 6 (Projetos de Resolução com minuta de relatório 
favorável), há debate sobre o Projeto de Resolução do 
Senado nº 38, de 2007. Fica decidido reencaminhá-lo 
ao Relator, Senador César Borges, para seu reexame, 
em face da Resolução nº 1, de 2008. O Sr. Presiden-
te concede a palavra, em seguida, ao Senador Efraim 
Morais, que apresenta relatório favorável ao Projeto 
de Resolução nº 95, de 2007. Submetido à votação, 
o projeto é aprovado, nos termos de seu relatório, e 
remetido à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências. Em seguida, passa-se à apreciação de re-
querimento que concede, ao ex-Presidente do Senado 
Federal Jarbas Gonçalves Passarinho, o título de Pro-
fessor Honoris Causa da Universidade do Legislativo 
Brasileiro – UNILEGIS, pelo notável trabalho realizado 
no cenário da Educação brasileira, como ex-Governa-
dor do Pará, ex-Senador da República, ex-Presidente 
do Senado Federal, ex‑Ministro de Estado e escritor. 
Colocado em votação, o requerimento é aprovado por 
unanimidade. O Sr. Presidente Garibaldi Alves Filho 
informa que comunicará ao Plenário que a entrega do 
título será feita oportunamente, em data a ser marcada. 
A seguir, os membros da Mesa debatem sobre a ne-
cessidade de realização de concurso público para algu-
mas áreas do Senado Federal e a aprovam. A matéria 
voltará à próxima reunião da Mesa, para informações 
administrativas pertinentes. Finalmente, a respeito dos 
tablets em uso no Plenário, o assunto constará da ata 
da reunião da Comissão Diretora. Nada mais haven-
do a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião às treze 
horas. E, para constar, eu, (Claudia Lyra Nascimento), 
Secretária-Geral da Mesa, lavrei a presente Ata, que, 
após assinada pelos membros da Mesa presentes, vai 
à publicação no Diário do Senado Federal.

Senado Federal, 6 de maio de 2008. – Senador 
Garibaldi Alves Filho, Presidente – Senador Tião 
Viana, 1º Vice-Presidente – Senador Álvaro Dias, 2º 
Vice-Presidente – Senador Efraim Morais, 1º Secre-
tário – Senador Gerson Camata, 2º Secretário – Se-
nador César Borges, 3º Secretário – Senador Magno 
Malta, 4º Secretário.
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado   (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido-)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.  VAGO 

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
VAGO

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL) (1)

Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  VAGO   (4)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (5)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (6)  1.  VAGO 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (7)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO 

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)  1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

VAGO   (5)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO 

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

VAGO 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

VAGO (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

VAGO  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB) (3)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL) (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (5)

Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT) (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.  VAGO 

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (Sem Partido) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

VAGO   (4)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 120/08-GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (2)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB) (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 VAGO 

 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

Atualização:  09/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO 

 5.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (Sem Partido-)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.  VAGO 

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
VAGO 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
VAGO 

PSOL
VAGO 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
   

 
COMPOSIÇÃO 

 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: (VAGO) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB – RS)² 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB)  
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                (Atualizada em 14.4.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul

 

                                                 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Vago em virtude de renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada 
mediante o OF. P/034/2008, de 14.04.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

  

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1
 

 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senao.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com 

a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados 
membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka

a (PMDB-MS) 
3º SECRETÁRIO 

Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5258 e 3311-4561 

scop@senado.gov.br  

 
 

  
  

 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Código de
Proteção e Defesa
do Consumidor

Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
dispõe sobre a proteção do consumidor e
legislação correlata. Contém índice temáti-
co remissivo.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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